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INTRODUÇÃO 


Sm. legislação monetária do reinado de D. João IV é de há muito conhe¬ 
cida, pois foi publicada na Colecção cronológica da legislação portuguesa de An¬ 
drade e Silva e na importante e bem conhecida Descrição histórica das moedas de 
Portugal, de Teixeira de Aragão, 

Aparte as cláusulas dispositivas, essa legislação só vagamente alude, e nem 
sempre, às razões suas determinantes, não dando margem a que seja apercebida, 
para além dos motivos ou objectivos sumàriamente apontados, toda a gama de 
interesses e de dificuldades que numa época como a dos primeiros anos da Res¬ 
tauração a Coroa e os seus principais auxiliares tiveram de defrontar. 

Uma até hoje inexplorada e rica documentação, a dos livros de consultas do 
Conselho da Fazenda referentes a esses anos, que se guardam no admirável Arquivo 
Histórico Ultramarino, permitiu-nos traçar nas páginas do presente estudo a porme¬ 
norizada história das meditações a que deu lugar a busca de remédio monetário 
para os males financeiros que atormentavam a governação pública nesses aflitivos, 
embora gloriosas anos da vida nacional. 

Nesses pareceres se expandem, por vezes larga e pormenorizadamente, os 
variados critérios de ordem económica e financeira então em voga; se sopesam uns 
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aos outros no quanto de vantagem e desvantagem podiam oferecer, assim paten¬ 
teando ao Monarca possibilidades de decidir-se por aquilo que se lhe afigurasse • 

mais apropriado ao momento e às circunstâncias. E quanto de competência, de 
patriotismo, de esforçado zelo pelo bem público, num difícil eqmlíbrio entre as 
necessidades do Estado e os legítimos interesses dos cidadãos, revelam esses velhos s 

e até hoje ignorados pareceres! 

Desde 1643, com o começo de actividade do Conselho Ultramarino, a este 
ficou competindo, com o estudo dos problemas da administração das parcelas 
ultramarinas de Portugal, o expediente e as sugestões referentes a assuntos mone¬ 
tários do Ultramar, prerrogativa que ele não deixou de reivindicar sempre que fosse 
caso disso, como ocorreu em 1651, a propósito da execução da lei de 6 de Junho 
daquele ano sobre fundição ou curso depatacas espanholas, a qual, elaborada pelo 
Conselho da Fazenda, e de execução comum à Metrópole e aos domínios ultrama¬ 
rinos, mereceu do Conselho Ultramarino, a propósito da sua expedição para o Ul¬ 
tramar, a seguinte observação inserta na sua consulta de 11 de Julho do referido ■ 

ano: «demais de tocar ao Reino, toca também e se deve mandar guardar em todas 
as Conquistas do Ultramar; e porque convirá enviar-se a elas com brevidade, e 
pode suceder que nas ditas Conquistas se duvide a execução por não ser passada 
por este Conselho, pareceu lembrar a Vossa Magestade que deve ser servido de 
mandar declarar a forma em que o é que se envie a dita lei as Conquistas ». 


0 CONSELHO DA FAZENDA 
E AS ALTERAÇÕES MONETÁRIAS 
DO REINADO DE D. JOÃO IV 



CAPITULO I 


Atribuições monetárias dos altos funcionários de finanças 

VEDORES DA FAZENDA. — Remontam aos últimos anos do terceiro quartel do 
século xiv as primeiras notícias da existência duma categoria de funcionários régios, 
a dos Vedores da Fazenda, com superintendência nas receitas e nas despesas públicas 
e o encargo do contencioso financeiro. 

Vários factos permitem crer que essas novas funções couberam de começo a um só 
indivíduo, pois a um só aludem os mais antigos documentos ao assunto referentes: Lourenço 
Vicente, que exercia o cargo pelo menos desde 1370 ('), e logo a seguir João Anes, 
citado em 23 de Maio de 1371 ( 2 ), Poucos anos depois, já essas funções eram dual¬ 
mente exercidas, visto que uma carta régia de 2 de Março de 1383 é dirigida a dois Vedores 
da Fazenda, João Anes e Álvaro Gonçalves ( 3 ), dualidade certamente praticada desde 1381 
pelo menos, visto que o segundo daqueles funcionários aparece em diploma de 12 de Feve¬ 
reiro desse ano ( 4 ). Nas Cortes de 1459 foi requerido ao monarca o regresso ao sistema 
unitário, mas a reclamação não foi atendida ( 5 ). 

(D Este Vedor da Fazenda figura na carta régia de doação duma casa em Lisboa ao almirante Lan- 
çarote Peçanha, cuja data, na parte referente ao ano, é assim expressa: «era de mjl iiij c vlljj ». Se se enten¬ 
der como um 9 a menção das unidades, aquela data corresponde ao ano de 1471, no computo da era 
cristã. Martins Marques, a quem se deve a publicação desse documento (Descobrimentos Portugueses, 
voi. 1.® pág. 123), datou-o do ano anterior,-mas interrogativamente —1370 (?) —numa judiciosa decisão que 
corresponde ao insólito emprego dos dois jj finais, contrário à constante prática de se empregar um só. 
Como, porém, o documento é do primeiro dia dum novo ano, 1 de Janeiro, bem pode o segundo j ter 
ocorrido, a quem o escreveu, como um remedeio de ter escrito inadvertidamente vilj, correspondente ao 
ano que findara no dia anterior, lapso vulgar aliás. Em qualquer hipótese, porém, o exercício do Vedor 
é atribuível a 1370, pelo menos. 

( 2 ) Martins Marques, ob, cit„ 1.®, 139-140. 

( 3 ) Martins Marques, ob. clt., l.°, 182 . 

( 4 ) Martins Marques, ob, cit,, 1.®, 175-176. 

(5) Gama Barros, História da administração pública em Portugal, 1.® edição voi. 1,°, 602, 
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A carta de quitação passada em 5 de Julho de 1464 a Fernando Afonso, executor 
de ordens dos testamenteiros do Infante D. Henrique ('), menciona ainda apenas dois 
Vedores da Fazenda, D. Fernando de Castro e Pedro Afonso ( 2 ); porém no começo do 
século xvi o número desses funcionários achava-se já elevado a três, como se vê da carta 
régia de 15 de Fevereiro de 1503: hamdo nós respeito ao negócio e ocupação que 

os Vedores da nossa Fazenda continuamente têm em servir seus ofícios,.,., nos pareceu 
cousa Justa e rezoada lhe acrescentamos os ditos mantimentos; pelo qual, e assim por 
lhes fazemos mercê, temos por bem e nos praz que desde o primeiro dia de Janeiro que 
passou, da era de mil e quinhentos e três em diante, hajam com os ditos ofícios, todos 
três, além do que atéqui com eles haoiam, duzentos e dez mil reis, que vem a ser, a cada 
um, por ano setenta mil reis...» ( 3 ). Três continuavam sendo em 1516, quando foi pro¬ 
mulgado o Regimento dos Vedores (*), como parece dever deduzir-se da seguinte deter¬ 
minação incluída no Capítulo XXVIII: «... sendo caso que algum dos ditos Vedores seja 
diferente dos outros, pôr-se-á o despacho segundo o parecer e acordo dos mais; e quando 
aos tais despachos não estiverem mais de dois Vedores, e forem, assim mesmo, diferentes 
em séus acordos, cada um deles porá sua tenção no tal feito ou instrumento, por escrito , 
e com suas tenções irá ao outro Vedor, se estiver na Corte, por terceiro, que o veja; 

Porém nos fins desse século eram já quatro os referidos funcionários—dados como exis¬ 
tentes no alvará de 20 de Novembro de 1591 ( 5 ), pelo qual as funções até então atribuídas 
a esses funcionários transitaram para um novo organismo, o Conselho da Fazenda, em 
cuja composição ficou integrado, como presidente, um dos Vedores, único desde então em 
exercício, integração mantida pelo decreto de 7 de Janeiro de 1641 ( e ), que novamente 
elevou, fixando-o em três, o seu número. 

A primeira discriminação das atribuições conferidas aos Vedores da Fazenda foi feita 
na codificação de leis promulgada por D. Afonso V, mas não se refere a assuntos de 

( 1 ) Publlcada P° r Dias Dinis, O espólio do infante D. Henrique, na revista Colectânea de Estudos, 
ano 11 (1951), págs. 216-222. 

( z ) D. Fernando de Castro como«Veedor da nossa Fazenda», e Pedro Afonso como «Veedor da 
Fazenda da Guinea», título que poderia fazer supô-lo de categoria inferior à dos Vedores da Fazenda, como 
o Vedor da Fazenda do Porto, se no mesmo documento não aparecesse designado também, e mais expres- 
sivamente, com o título próprio, «Veedor de nossa Fazenda». 

( 3 ) Pubi. por Manescal, Systema ou Colleçam dos regimentos reaes, ed. de 1718, vol. 1,°, pág. 17 

(<) Publ. por Manescal, oh. cit., ed. cit., vol. 1.*, págs. 1 e segs. 

( 5 ) Manescal, ob. cit, vol. 1 págs. 241-245. 

( 6 ) Referido em: J. p. r, BEIR0| f nd(ce cronolQgico e remissiOQ dü i egl$laçã0i voL 3(#) pág< ^ 
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moeda ( ! ), e igual silêncio a tal respeito se guardou no já citado Regimento dos Ve¬ 
dores de 1516. Com efeito, no primeiro dos referidos textos diz-se, como elenco das maté¬ 
rias confiadas aos cuidados dos Vedores da Fazenda, deverem <ser bem diligentes e avi¬ 
sados em requerer e arrecadar os nossos direitos e rendas do Regno, e tirar as jagadas 
e foros, e fazer bons emprazamentos e arrendamentos das herdades e casas e foros que a 
nós pertencem >, matérias que no segundo se inscrevem assim: «Os ditos Vedores da 
Fazenda serão mui diligentes, e com mui grande cuidado proverão sempre no arrecada- 
mento de todas nossas rendas por suas pessoas, e, onde cumprir, por cartas suas, 
em maneira que por sua negligência se não perca cousa alguma delas, nem se deixem de 
arrecadar nossas rendas, e todos nossos direitos, tributos e cousas que nos pertençam, que 
houvermos em nossos Reinos e Senhorios e fora deles, porque com esta confiança os encar¬ 
regamos dos ditos ofícios; e eles terão cargo de arrendar as ditas rendas e as fazer 
arrecadar, e aforar e emprazar todas as nossas propriedades». 

Competia ainda aos Vedores da Fazenda, segundo a disposição afonsina, passar 
<todas as cartas de ofícios que não som de Justiça >, atribuição que o diploma de 1516 
restringiu a «todos os ofícios que são de Fazenda», apontando entre os excluídos dela os 
da Moeda. Em tal domínio, se a competência dos Vedores da Fazenda não abrangia a 
nomeação dos empregados das Casas da Moeda, funcionários ou artífices, repetidamente 
lhes coube a execução delas, bem como ao Contador-mor de Lisboa, oficial da Fazenda 
que o Regimento dos Vedores, nos seus capítulos VI e XIII, lhes sotopõe, pois de ambas 
as modalidades existiram numerosos casos, de que damos alguns exemplos quinhentistas, 
suficientemente comprovativos, referentes aos anos de 1520 a 1590 ( 2 ). 


( 1 ) Ordenações afonslnas, livro 1, # , título 3.°,« Dos Vedores da Faeenda », 

{*) Alvará do Contador-mor, de 30 de Janeiro de 1520, determinando que João Faleiro servisse 
por 4 meses os ofícios de ensaiador na Casa da Moeda de Lisboa (Doc. nfi 51 em: Peres, Hist. monetá¬ 
ria de D, João Hl); mandado do Contador-mor, de 17 de Julho de 1526, transmitindo ordem régia relativa 
à nomeação de António Braz, escrivão da Casa da moeda (Doc. nfi 137 do presente Volume) ; carta régia 
de nomeação de João Rodrigues, escrivão da Casa da Moeda, de 9 de Janeiro de 1524, notificada 
a D. António de Ataíde, Vedor da Fazenda, para efeitos da sua execução (Doc. nfi 59 da cit. Hist. mone¬ 
tária de D. João l/l); diploma idêntico passado em 8 de Janeiro de 1539 a favor de João Rebelo, Tesou¬ 
reiro da Casa da Moeda, e auto da posse dada pelo Vedor da Fazenda (Doc. nfi 138 do presente volume); 
diploma idêntico, passado a favor do ensaiador Gaspar Pais em 13 de Novembro de 1555 (Doc. nfi 139 do 
presente volume); diploma idêntico passado a favor do fundidor Pedro Álvares em 8 de Junho de 1559, 
(Doc. nfi 140 do presente volume); alvará de nomeação de Baltazar do Vale, abridor dos cunhos da Casa 
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N5o se quedava, porém, nessa função executiva de alvarás régios referentes a 
nomeações, a actuação monetária dos Vedores da Fazenda, facto bem compreensível aliás, 
visto que, como em todos os tempos a moeda, quer nas emissões normais, quer pelas 
alterações de valor, tem constituído uma Importante fonte de receitas do erário publico ê 
óbvio que aquele silêncio dos textos legislativos não poderia considerar-se uma preceituada 
interdição; e, de facto, alguns exemplos se podem apontar referentemente à actuaçao 
conferida aos Vedores em medidas de reforma monetária ou de lavramento de moedas. 
Assim em 1472, um diploma respeitante à cunhagem e à valorização de determinadas 
espécies monetárias, comete a execução das suas disposições a diversos funcionários, 
colocando em primeiro lugar os Vedores da Fazendamandamos a todolos Veadores 
da Fazenda, Contadores e oficiais das nossas alfândegas e aos das Casas da Moeda e a 
outros quaisquer juizes e justiças, oficiais e pessoas, a que o conhecimento desto pertencer 
per qualquer maneira que seja, que o cumpram e guardem e façam cumprir e guardar..(>)- 
Documentos quinhentistas contêm exemplos mais elucidativos, por se referirem a actos 
directamente praticados pelos Vedores da Fazenda. Assim, o contrato com Vasco km e 
Sebastião Afonso, para afinação do ouro da Mina, de 4 de Outubro de 1530, foi realizado 
segundo normas prescritas pelos Vedores da Fazenda e perante eles ( J ); a declaração de 
ser o ourives Francisco Anes apto para exercer o cargo de salvador do ouro, prestada 
em 18 de Setembro de 1531 pelos funcionários técnicos da Casa da Moeda, resultou de <um 
mandado dos senhores Veadores da Fazenda ( 3 ); um alvará de lt de Abril de 1538 men¬ 
ciona o facto de ter anteriormente, pago o Tesoureiro da Casa da Moeda de Lisboa uma 
Importante soma por ordem do Conde de Penela, Vedor da Fazenda ('); em 1 de Abril 
de 1574 lavrou-se «nas casas do Senhor Conde de Vlmloso, Veador da Fazenda del-Rel» 
o contrato referente a Pedro Alvares, fundidor do ouro ( 5 ), e perante os Vedores da Fazenda 


da Moeda passado em 30 de Julho de 1588, com ordem de execução cometida a JoSo Qomes da Silva, 
Vedor da Fazenda (Doo. n.° 141 do presente volume); idêntico diploma com identa determinação, passado 
a Luís Franco, ensaiador da Casa da Moeda, em 7 de .lanho de 1590 (Doc. «.«. 141 do presente volume). 

(1) Carta régia de 16 de Setembro de 1472,incluída «o Lioro Vermelho de D. Afonso V, publ. 
no tomo III da ColecçSo de Bros íitóiUosde história portuguesa (Academia das Ciências, Lisboa, 1793), 
págs. 414-451. Reproduzido por AragSo, Descrição geral e histórica das moedas de Portugal, I, 386-389. 

(2) Documento n.o 38 da cit, Hist, monetária de D, João III. 

(3) Documento n° 45 da mesma obra. 

(i) Documento n.° 143. 

( 5 ) Documento n.o 144, 


se lavrou novo contrato com o mesmo artífice em 2 de Janeiro de 1584 ('); a ordem de 
cunhagem das moedas de Filipe I, de 26 de Janeiro de 1581, foi expedida por D. Duarte 
de Castelo Branco, Vedor da Fazenda ( 2 ). 

CONSELHO DA FAZENDA.-Tendo ouvido o parecer de alguns altos funcionários, 
bem como o de «outras pessoas práticas dos negócios dela», resolveu Filipe I em 1591 pro¬ 
mulgar uma nova organização da gerência financeira, instituindo, pelo já aludido regimento 
de 20 de Novembro desse ano, «um só tribunal da Fazenda, que se chamará Conselho da 
Fazenda», ao qual prescreveu a composição e as normas de funcionamento expressas nas 
seguintes determinações: «Haverá no dito Conselho cinco votos iguais-um Vedor da 
Fazenda, que será o Presidente, terá a campainha e tomará os votos, e quatro Conselhei¬ 
ros, de que os dois serão letrados, uns e outros pessoas de muita confiança e da prática 
e experiência necessárias; e assi haverá quatro Escrivães da Fazenda, também de muita 
confiança e experiência, os quais terão os papéis, cada um os de sua Repartição, e irão 
à mesa do dito Conselho, tudo pela ordem que adiante será declarada, e não terão voto, 
e lerão os papeis e petições e escreverão no Conselho os despachos que nele assentarem, 
que serão assinados pelo dito Vedor da Fazenda e Conselheiros que forem presentes, todos 
em regra, o Vedor da Fazenda em primeiro lugar e os Conselheiros logo adiante, por suas 
antiguidades. [...] Ajuntar-se-ão o dito Vedor da Fazenda, Conselheiros e Escrivães na 
casa do dito Conselho, que será a que para isso se ordenará nos meus paços, fora da qual, se 

não fará o dito Conselho» ( 3 ). Apesar de serem então quatro os Vedores da Fazenda, e de ficar 

reduzida à de um único a actividade própria em matéria financeira, nenhum dos existentes 
foi exonerado, pois um outro diploma, da mesma data, estabeleceu que a presidência do 
Conselho da Fazenda coubesse anualmente a cada um deles, começando pelo de maior 
antiguidade-ou, quando igual, pelo mais velho - empregando-se os demais em outros 
serviços públicos, de nivel correspondente à sua categoria ( 4 ). 


(1) Documento n.o 145. 

(2) Publicado por Teixeira db AragXo, ob. cit., vol. l.°, pág. 424. 

(s) Regimento de 20 de Novembro de 1591, pub. por Menescal, ob. cit., vol. l.°, págs. 241-245. 

(*) Alvará de 20 de Novembro de 1591, publicado por Menescal, ob. cit., vol, l.°, pág. 246: 
«Eu El-Rei faço saber aos que este virem que eu mandei ora fazer um Regimento, por que ordeno que não 

haja mais de um só Tribunal de minha Fazenda, que se há de chamar Conselho de Fazenda.e que 

não haja nele mais que um só Vedor da Fazenda, que há de ser Presidente do dito Conselho dela. Pelo 
que hei por bem que dos quatro que agora ha providos sirvam daqui em diante cada um deles um ano, 
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Quanto à forma colegial de funcionamento prescrita ao Conselho da Fazenda, e à 
menção de haver para isso uma sede própria, é de observar que nem uma nem outra 
dessas normas representava inovação, pois desde sempre, logo que o número de Vedores 
da Fazenda deíxou de ser unitário, actuaram esses funcionários conjuntamente; e também, 
a partir duma certa altura, o fizeram em lugar próprio, como de‘ alguns casos documenta¬ 
damente conhecidos pode concluir-se. Com efeito, em 1394, sendo então dois os Vedores 
da Fazenda, por ambos foi expedida uma carta ao concelho de Santarém, de 31 de Dezem¬ 
bro daquele ano, relativa à forma de cobrança de sisas ('), e em 1451, num capítulo apre¬ 
sentado pelos procuradores de Braga, sobre condições de existência dos tabeliães, disseram 
aqueles que o monarca cometera o estudo desse assunto «aos Vedores da Fazenda» ( 2 ). 
O Regimento dos Vedores de 1516 estatuiu que eles, juntamente com os seus escrivães, 
deliberassem relativamente às «cousas para se despacharem na mesa». Os já men¬ 
cionados contratos de 1530 e 1584 foram realizados, o primeiro, «nas casas da Fazenda 
del-Rei nosso Senhor, perante os Vedores dela», e segundo «nos paços dei Rei nosso Senhor, 
na casa do despacho de sua Fazenda, sendo presentes os Senhores Vedores dela»; e tam¬ 
bém, entre outros exemplos, pode citar-se a informação contida no alvará de 6 de Março 
de 1587, referente à entrega de ouro efectuadas por um ex-Tesoureiro da Casa da Mina, 
pois nele se alude a ter prestado informações «o Procurador dos feitos da Fazenda, sendo 
ouvido sobre ele na mesa dela» ( 3 ). 

No tocante às atribuições do Conselho da Fazenda, o Regimento de 1591 dividia-as 
por quatro Repartições, do seguinte modo: «Todos os negocios e matérias de Fazenda se 
repartirão pelos quatro Escrivães por esta maneira. Um deles terá a seu cargo os negócios 
do Reino e assentamentos dele. Outro, o que tocar à índia, Mina e Guiné, Brasil, ilhas de 
Santomé, e Cabo Verde. Outro, os Mestrados, ilhas dos Açores e da Madeira. E outro, 
África, Contos e Terças». 

Sem embargo de também se não mencionarem expressamente os assuntos referentes 
à moeda, o Conselho da Fazenda em conjunto, ou algum dos Vedores em especial, conti- 

começando-se esta ordem pelo mais antigo no cargo; e que os três que ficam sirvam, o tempo que o não 
feerera na Fazenda, no meu Conselho de Estado, em que me ora sirvo delles, e nas mais couzas particu¬ 
lares em que por mim forem ocupados; e vencerão os ordenados e precalços dos Vedores da Fazenda, 
como se actualmente servissem nella». 

( l ) Gama Barros, ob. clt., I, 602. 

( 3 ) Gama Barros, ob. clt, III, 783. 

( 3 ) Documento nfi 146. 
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nuaram exercendo funções a tal respeito, Assim, por exemplo, o cumprimento dos alvarás 
de 7 de Dezembro de 1595 e de 13 de Setembro de 1606 (') foi cometido, em termos 
gerais, «aos Vedores da Fazenda», e nos mesmos termos se ordenou o cumprimento da 
carta de nomeação de Francisco de Madureira para o logar de escrivão da Casa da Moeda, 
passado em 13 de Novembro de 1598 ( 2 ); igual diploma, referente à nomeação de Miguel 
Homem da Costa para o cargo de Juiz da Balança da Casa da Moeda, passado em 29 de 
Novembro de 1596, foi expedido por um Vedor da Fazenda individualizadamente ( 3 ), 
e o mesmo Vedor fez também lavrar em 10 de Setembro de 1597 um mandado de nomea¬ 
ção de Francisco de Matos para o cargo de Escrivão daquele estabelecimento ( 4 ); outro 
mandado de nomeação passado em 22 de Outubro de 1598, este com validade por um ano 
e referente a Pero Homem Soares e ao cargo de Juiz da Balança, foi-o por outro Vedor da 
Fazenda ( 5 ), sendo também subscrito por um só Vedor o mandado de prorrogação daquele 
exercício por mais um ano ( e ); na nomeação de João Salema para guarda do ouro da Mina 
depositado na Casa da Moeda, que se fez em 6 de Dezembro de 1608, interveio o Conselho 
da Fazenda ( 7 ); a lei de 8 de Setembro de 1612, resolvendo o problema dos reales espanhóis 
cerceados, alude a consultas feitas pela Coroa ao Desembargo do Paço e também ao Conse¬ 
lho da Fazenda ( 8 ). Nos anos subsequentes ao de 1608, até à Restauração, repetem-se os 
casos de intervenção dum Vedor da Fazenda ou do Conselho em nomeações para cargos 
da Casa da Moeda, de que publicamos algumas a título meramente exemplificativo ( 9 ). 

Logo após a Restauração, o decreto de 7 de Janeiro de 1641 elevou a três o número 
de Vedores, todos incluídos no Conselho da Fazenda ( 10 ), sendo nomeados seguidamente, 
para dois desses novos cargos, D. Miguel de Almeida ( n ) e Henrique Correia da Silva ( l2 ); 

i 1 ) Publicados por Teixeira de AragXo, ob, cit., vol. t.°, págs. 430-432, 

( 2 ) Documento nfi 147, 

(3) Documento nfi 148, 

(<) Documento nfi 149, 

(5) Documento nfi 150. 

( < ) Documento nfi 151, 

( 7 ) Documento nfi 152. 

( 8 ) Publ. por Teixeira de AragXo, ob. clt., vol, l.°, pág. 435-6. 

(9) Documentos nfi 153 a 159. 

(1°) J. P. Ribeiro, índice cronologico e remissioo da legislação, vol, 3.», pág. 2, 

(li) Carta régia de 21 de Janeiro de 1641 (Torre do Tombo, Chancelaria de D. João IV, liv. 12, foi. 40). 

(ií) Carta régia de 1 de Março de 1641 (Torre do Tombo, Chancelaria de D. João IV, liv. 13,°, 
foi. 27 v.). 
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e logo após esta segunda nomeação foi modificada algum tanto a distribuição estabelecida 
em 1591, atribuindo-se ao primeiro nomeado os assuntos do Reino e África, e ao segundo 
os da índia e Contos, pelo decreto de 14 de Março de 1641 (>). 

A documentação inédita de 1640 e anos seguintes, que incluímos nos Documentos 
apensos ao presente escrito, mostra não se ter modificado durante eles o labor do 
Conselho da Fazenda no tocante aos temas monetários, que ela mostra assíduo e prestante. 
Um desses diplomas, o regimento de 1 de Fevereiro de 1642 ( 2 ), apresenta no livro de regis¬ 
tos da Casa da Moeda uma observação referente a ter sido esse diploma «Registado no 
livro dos regimentos da Fazenda dei Rei nosso Senhor da Repartição da índia, a fls. 152», 
observação que condiz com o registo num dos livros do Conselho da Fazenda donde 
o reproduzimos (hoje no Arquivo Histórico Ultramarino), e da qual se deduz ser pela 
Repartição da índia que corriam os assuntos da moeda, situação prestes a modificar-se, 
porém, já na data em que foi expedido o referido regimento. 

Com efeito, poucos dias depois, por decreto de 13 de Fevereiro de 1642, provido 
o Marquês de Montalvão noutro dos três iogares de Vedor da Fazenda criados no começo 
do ano anterior, foi feita uma nova arrumação dos assuntos financeiros a cargo do Con¬ 
selho da Fazenda, nela se especificando então, pela primeira vez, os da moeda, que, 
conjuntamente com os da índia, Armadas, Consulados e Armazém, ficaram competindo ao 
novo Vedor, repartindo-se os demais pelos outros dois da seguinte forma: a D. Miguel 
de Almeida os do Reino, Mestrados, Açores e Madeira, e a Henrique Correia da Silva 
os das Conquistas de África, Contos e Terças. Neste diploma, sumariado por J. Pedro 
Ribeiro (ob. cit ,, vol. 3.°, pág, 6), tal como no do decreto de 14 de Março de 1641, certa¬ 
mente foram incluídos na rubrica índia os domínios ultramarinos atlânticos-Mina, Guiné, 
Brasil, ilhas de São Tomé e Cabo Verde- especificados na distribuição estatuída em 1591. 

Ê de crer que, nesta nova divisão de matérias, a expressa menção dos assuntos 
monetários correspondia ao reconhecimento da crescente complexidade deles. A documen- 
çâo que nos serve de base na exposição dos capítulos seguintes revela quão cuidadosa foi 
a actuação do Conselho da Fazenda, emitindo repetidamente extensos pareceres, sobre os 
quais se baseou quase sempre a Coroa para decretar a múltipla legislação correspondente 
à série de alterações monetárias em que foi fértil o período da Restauração-período 
Vivido, ano a ano, sob o peso por vezes esmagador dos encargos da Guerra da Indepen¬ 
dência e dos do reapetrechamento das actlvidades nacionais. 


(*) T P. Ribeiro, ob, clt, 3.°, pág. 3. 

tU Documento n.° 10 . 


CAPITULO II 

Intervenção do Conselho da Fazenda no estado dos problemas moaetários da Restauração e aa 
execução das respectivas providências legislativas. 

PRIMEIRAS AMOEDAÇÕES: TIPOS ADAPTADOS 
SEM ALTERAÇÃO DA VALORIZAÇÃO ANTERIOR 

Nos últimos anos do governo filipino ainda a composição do Conselho da Fazenda, 
apesar de ser exclusivamente referente a problemas de Portugal a sua actuação, abrangia 
elementos espanhóis, embora em minoria relativamente aos portugueses: D. Francisco de 
Valcarcei e Tomás de Hibio Calderon, o primeiro dos quais deixou de figurar nas subscri¬ 
ções dos documentos emanados do Conselho em 1638, persistindo, porém, Tomás de 
Hibio Calderon muito mais tempo, talvez até à revolução de 1 de Dezembro de 1640. 

Quando esse movimento emancípador ocorreu, três eram os Conselheiros da Fazenda 
de nacionalidade portuguesa—Rodrigo Botelho de Morais, António das Póvoas e Francisco de 
Carvalho —sendo decerto já só a eles que logo dirigiu D. João IV um dos seus primei¬ 
ros apelos financeiros, o do decreto de 9 de Dezembro de 1640, ordenando ao Conselho 
da Fazenda que propusesse meios de aumentar as receitas públicas ( ! ). Com efeito, duas 
semanas depois, em 24, só esses três membros do Conselho da Fazenda subscreviam o 
parecer de que sem demora se procedesse à cunhagem da moeda, afirmando ao monarca 
ser «cousa tão conveniente a seu real serviço e fazenda» ( 2 ). 

Sobre essa concisa sugestão incidiu despacho régio ordenando ao Conselho que 
estudasse convenientemente o assunto, tendo em vista o parecer de «algumas pessoas 
práticas» que propunham «meios de se lavrar a moeda sem abater da lei, e com benefício 
da Fazenda Real», ordem cumprida pelos conselheiros da Fazenda poucos dias depois, em 
consulta de 2 de Janeiro de 1641 ( 3 ), propondo que, visto estar convocada para 20 desse 


(1) Sumariado por J. P, Ribeiro, ob. cit., 3.°, pág. 1. 

( 2 ) Documento nfl 1, 

( 3 ) Documento nfi 2. 




mês a reunião das Cortes, nela se tratasse a matéria em apreço, «de tão grande conside¬ 
ração como se deixa ver», compendiando-se entretanto os elementos de informação neces¬ 
sários a uma perfeita apreciação dela, elementos em que o despacho régio de concordância, 
lavrado em 9, mandou incluir a legislação monetária anterior. 

Sem demora, o primeiro diploma monetário da Restauração, a provisão de 14 de Feve¬ 
reiro de 1641, mandou cunhar em tostões e meios-tostões , nas bases instituídas pela pro¬ 
visão de 21 de Novembro de 1588, toda a prata que «algumas pessoas zelosas do bem 
público» entregavam ao Tesoureiro-mor, tendo em vista «acudir às necessidades do sustento 
da guerra» ('), Mês e meio depois, pelo alvará de 27 de Março ordenou-se que se 
cunhassem também vinténs e meios vinténs, reservando-se para estas moedas a quarta 
parte da prata que entrasse na Casa da Moeda, e cuidou-se igualmente da cunhagem de 
moedas de ouro, ordenando-se o lavramento de moedas de quatro-cruzados e dois-cruzados 
com os pesos e liga até então usados, apenas «mudando-se-lhes o nome Phelipus a Joannes 
Quartus» ( 3 ). Idêntica disposição se inscrevera, quanto aos tostões e meios-tostões, no 
primeiro desses dois textos legislativos, especificando-se que teriam numa das faces 
«o escudo das armas reais com umas letras ao redor que digam Ioannes quartas deigratia 
RexPortugalíix*, e na outra a cruz de Cristo «com umas letras que digam In hocsigno vinces >. 

De harmonia com tais disposições, a liga do ouro continuava sendo de 22 1/8 qui¬ 
lates, e a cunhagem na base de 30.000 por marco, correspondia a 18 3/4 de moedas de 
quatro-cruzados ou a 371/2 de dois-cruzados, com o peso, respectivamente, de 12,2933 gra¬ 
mas e 6,1466. Quanto à prata, a liga persistia nos tradicionais 11 dinheiros ( 3 ), e o valor 
em 2.800 reis por marco (*), que correspondia ao fabrico, especificado, de 28 tostões, com 
opeso de 8,1964 gramas cada um, sendo proporcionais o número de peças e respectivos pesos 
nas demais moedas, 

Destas primeiras cunhagens da Restauraçío nâo se conhecem moedas de ouro, e 
das de prata apenas existem alguns raros tostões, 


( j ) Documento n,o $, 
t 2 ) Documento n,o 4, 

( 3 ) Liga de 910*/, milésimos. 
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DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA DE PRATA POR 
MEIO DE NOVAS CUNHAGENS COM REDUÇÃO 
DE PESO 

A raridade dos tostões cunhados segundo a lei de 14 de Fevereiro e mesmo a inexis- 
* tência actUaI das demais moedas que então devem ter sido fabricadas, pode explicar-se 

não só pela curta vigência dos diplomas que as instituiram e pelas medidas de refundição 
h ^ ue se Ihes suce deram, mas sobretudo, segundo cremos, porque mesmo dentro daquela 

curta vigência as emissões decretadas devem desde logo ter sofrido a frenação resultante 
de precocemente começar a insinuar-se nas esferas oficiais o pensamento de realizar as 
amoedações em termos de constituírem maior lucro, a obter pela desvalorização monetária. 

Com efeito, tão cedo como em 12 de Junho, a pouco mais de dois meses das pri¬ 
meiras determinações monetárias remetia-se ao Conselho da Fazenda, com ordem régia de 
emitir sobre o assunto uma consulta, «um papel sobre o meio que nele se aponta de fazer 
dinheiro pronto, subindo o valor da prata». Ora, mesmo sumariado ('), esse documento 
era ainda tão extenso, que a sua redacção original não pode deixar de crer-se resultante 
de conferências e meditações forçosamente um tanto prolongadas. 

O Conselho da Fazenda cumpriu sem demora a referida determinação, elaborando o 
minucioso estudo inscrito na sua extensa consulta de 21 de Junho ( 2 ). Compunham-no, 
já então, além dos três conselheiros que tinham transitado dos tempos filipinos — António 
das Póvoas, Rodrigo Botelho de Morais e Francisco de Carvalho-os dois recentemente 
nomeados, D. Miguel de Almeida e Henrique Correia da Siiva ( 3 ). Conformes todos cinco 
no critério de convir desvalorizar a moeda, para se obter um lucro suplementar, indispen¬ 
sável à cobertura das despesas públicas, e também para obstar ao êxodo da moeda nacional 
~as suas opiniões divergiam quanto aos meios de pôr em prática essa medida. Eram-lhes, 
porém, inteiramente comuns, mesmo no desenvolvimento de divergentes critérios, o cuidadoso 
estudo do problema e o zelo patriótico que irresistivelmente aflorava, aqui e além, em 
expressivas frases. 

^ Sugerira-se ao monarca, no documento que este remetera ao Conselho, como um 

melo «de fazer dinheiro pronto» e «sem vexação dos vassalos», substituir a moeda corrente 
por outra de igual valor facial, mas com redução de 20»/. no peso, fabricando-se prèvla- 
1 raente deste " ovo fi P 0 uma quantidade razoável com a prata lavrada ou amoedada de que 

(>) Cfr. pág». 56-58. 

( 2 ) Documento n.° 5. 

(*.) Vid. pág. 7. 
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a Coroa pudesse dispor, e decretando-se depois, «sob gravíssima pena», a recolha e 
troca da moeda existente, que seria trocada peia de novo tipo, valor facial por. valor facial. 
Por outro lado, impor-se-ia aos possuidores de prata lavrada ou em barra, que pagassem 
à Fazenda, «a dinheiro de contado», a diferença entre o preço antigo e o que se estabe¬ 
lecesse de novo, marcando-se essa prata para constar «haver-se dela satisfeito a dita cres- 
cença da avaliação». Relativamente ao ouro e ao cobre tembém o documento propunha 
aumentos, mas a ordem régia não determinava ao Conselho que se ocupasse destas espé¬ 
cies monetárias. 

Dada vista desses alvitres ao Procurador da Fazenda, aprovou-os este, entendendo 
que a substituição das moedas de prata correntes por outras de peso inferior, não só 
produziria o acréscimo do numerário necessário às despesas públicas, como impediria, pela 
redução do valor real de cada unidade, a exportação de moedas, «que com grande prejuizo 
do Reino se vai levando para os estranhos». Referindo-se a um dos maiores inconve¬ 
nientes que já então habitualmente se invocavam contra a depreciação da moeda, o de 
tornarem-se mais caros «os mantimentos e mais cousas necessárias para a vida», entendia 
não ser ele de considerar, bastando para conjurá-lo «proibir por lei que se alterem os 
preços ordinários do Reino». Com tal tabelamento, os mercadores estrangeiros, que 
vinham comprar, geraímente, «as drogas da Índia e do Brasil, o sal e o azeite», continua¬ 
riam a vir, só abandonando o mercado português aqueles que preferiam levar moeda em 
retorno das mercadorias trazidas. Todos os demais inconvenientes, incluindo mesmo o do 
prejuizo dos particulares, entendia-os o Procurador da Fazenda ressalvados pelo legítimo 
direito real de alterar o valor da moeda e dos metais, embora quanto àquele entendesse 
deverem ser tomados os apontamentos individuais que possibilitassem uma oportuna 
compensação. Finalmente, tudo isso, mesmo quando o lucro da projectada medida viesse 
a ser inferior ao imaginado, seria preferível à exaustão do Tesouro, para remediar a qual 
todos os meios deviam considerar-se úteis; e de todos haveria de lançar-se mão, visto que 
os Portugueses quase só podiam servir o seu Rei, e defender a readquirida independência, 
«com o sangue das veias, que não é dinheiro», pois «neste estado o deixaram as calami- 
(Jades do tempo passado., cuja recordação constituía, sem divida, uma das mais poderosas 
determinantes da sua esclarecida opinião. 

Essa mesma patriótica animosidade contra as «calamidades do tempo passado», mas 
mais vivamente definida, foi a do conselheiro Francisco de Carvalho, aplaudindo a recolha 
de todas as moedas em circulaçdo, Incluindo as anteriormente mandadas cunhar por 
• Joao IV, e a cunhagem de outras com novos tipos, pois essa medida, mesmo quando 
se, como tinha, a vantagem do lucro, abrangendo as do período filiplno contri- 
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buiria para «extinguir a memória dos reis de Castela» e livraria os Portugueses de terem 
a cada passo «diante dos olhos o nome de el-rei Felipe» a recordar-lhes «o tempo que 
lhe estiveram sujeitos». Quanto ao problema propriamente monetário, Francisco de Car¬ 
valho aprovava, como todos os demais, a elevação de 20% no valor do curso, mas enten¬ 
dia que ela se deveria obter, não peia redução do peso unitário das moedas, mas sim peia 
depreciação da liga. Aliás, esse inconveniente, se nisso o havia, estava, em sua opinião, 
plenamente justificado «à vista da necessidade presente». 

António das Póvoas, aprovando o aumento de 20% no valor facial, lembrou, como 
meios mais expeditos de o obter, apôr-se nos tostões circulantes uma contramarca de 
elevação do seu valor para 120 reis, ficando na Casa da Moeda, vinte moedas de cada 
cem das apresentadas, limitando-se o trabalho de cunhagem à da prata lavrada ou em 
barras, que os possuidores haveriam de obrigatoriamente manifestar naquele estabeleci¬ 
mento, retendo-se aí 20%, das quantidades manifestadas. 

Rodrigo Botelho de Morais perfilhou o alvitre da redução do peso, «sem se alterar 
no verdadeiro quilate da lei, que é o de onze dinheiros», fazendo-se de cada marco 34 tos¬ 
tões em vez de 28 que anteriormente se faziam. Desaprovando a contribuição a impor 
aos possuidores de prata lavrada ou em barras, achava preferível que por uma provisão, 
passada à Casa da Moeda «em segredo e sem estrondo», se ordenasse o pagamento dessa 
prata por preço superior ao corrente nos ourives, obtendo-se assim o metal necessário para 
as primeiras novas cunhagens, dispondo-se então da moeda necessária para satisfazer, de 
contado, as diferenças que haveriam de ser satisfeitas aos apresentantes da prata amoe¬ 
dada, que assim decerto ali acorreriam mais fàcilmente, pois «a verdade infalível é que 
ninguém traz a público e entrega a sua prata por vontade, mormente aos oficiais reais; 
e só o fazem na Casa da Moeda tendo ela pessoa de confiança que lhe dê os seus tos¬ 
tões». Nitidamente favorável ao enfraquecimento da moeda, até como meio de obstar 
à exportação dela e mesmo como atractivo da importação da prata, Rodrigo Botelho refe¬ 
riu-se ainda ao temor, por várias pessoas expresso, de «que as cousas se venderão por 
maior preço, a respeito de ser menor a valia intrínseca do dinheiro», e, combatendo-o, 
salientou que, em contrapartida dessa alta de preços dos artigos importados, o mesmo 
«crescimento» teriam os de exportação «as nossas mercadorias de sal, azeites, vinhos, 
açúcares e drogas». Com admirável bom senso, tendo acentuado «que nas cousas huma¬ 
nas pesa o bom discurso em uma balança os inconvenientes, pois não há cousa na vida 
que os não tenha», acrescentava: «é logo de ver quai pesa maiores, se o pagarmos mais 
um vintém por um côvado de baeta, traparia e outras cousas que trazem os estrangeiros, 
se o acudirmos a nossas tão precisas necessidades com dinheiro pronto». 
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Henrique Correia da Silva, achando igualmente bem o aumento de 20% no valor de 
curso da moeda, mostrou preferir a prática dum novo fabrico, entendendo que a aposição 
de contramarca se prestaria a falsificações; e D. Miguel de Almeida, também bastante 
conciso em suas observações declarou perfilhar o parecer de Rodrigo Botelho, por julgar 
* aqueles meios muito ajustados com o que no negócio convém». 

Como era natural, D. João IV, ouvindo decerto os seus auxiliares de governo, per* 
filhou o critério que prevalecera no Conselho da Fazenda; e, assim, um despacho régio 
lavrado em 27 de Junho ordenou a recolha das moedas de prata em circulação, que corriam 
com o valor facial de 2.800 réis por marco, mandando-as pagar aos apresentantes à razão 
de 3.000 por marco, mas em moedas do novo tipo, que seriam cunhadas na mesma 
liga de 11 dinheiros, mas no valor facial de 3.400 reis por marco, ou seja, como se espe¬ 
cificava no despacho, 34 moedas de tostão, ou o equivalente nas divisionárias: meto-tos - 
tâo, quatro vinténs, dois vinténs, vintém, meio-vintém e cinquinho, A fim de se distin¬ 
guirem das anteriores, as novas moedas ostentariam a data da sua cunhagem. Para 
aquisição de prata não amoedada estabelecia-se o preço de 2.900 reis por marco, lucrando 
nesta o erário público, portanto, 500 reis, e 400 na prata amoedada, importâncias cativas 
das.despesas de nova amoedação (■), que a provisão de 14 de Fevereiro computara 
em 1Q0 reis por marco ( 3 ), 

Em execução desse despacho se lavraram a carta de lei de 1 de Julho de 1641 ( 3 ) 
e o alvará da dia seguinte ( 4 ). Deste segundo diploma disse Teixeira de Aragào, decerto 
por apressada leitura, ou, mais provavelmente, em consequência de errado informe alheio, 
ser apenas uma repetição da «mesma lei» ( 5 ), dispensando-se por isso de o publicar na 
série dos seus Documentos comprovativos, Porém, na realidade, embora o alvará repita 
as cláusulas monetárias da lei, os dois diplomas são bem distintos um do outro na res- 
P«liva finalidade, e, assim, bem diferentes no correspondente formulário, sendo o segundo 
como que uni complemento do primeiro: a lei era de ordem geral, destinada a ser divnl- 
gada no Pais, e, por isso, endereçada às autoridades judiciais, cometendo-se-lhes o encargo 
de darem publicidade aos seus vários talados e promoverem o seu acatamento; o alvará 
tuiha âmbito mais restrito, visava a eiecuçào das providências estabelecidas para a nova 


i } ) Documento n.o 5, in fine . 

I*! Documento nP 3 , 

! J I Documento nfi 6, 

Documento n.o 7. 

<5) !kscrl(â0 das medas ’ etc., vol. 2.», pág, 255, nota 1. 
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amoedação e pagamentos a fazer na Casa da Moeda, sendo por isso endereçado apenas aos 
funcionários desse estabelecimento e aos Vedores da Fazenda como seus superintendentes, 

Já na consulta de 21 de Junho se inscrevera, entre os dizeres de Henrique Correia 
da Silva, a sua previsão relativa à morosidade com que certamente viriam a efectuar-se as 
novas cunhagens, sugerindo, «nessa conformidade», que a Coroa tomasse «algum emprés¬ 
timo de consideração» a pagar pelos lucros da nova amoedação. Sem que o dissesse, era 
evidente ter o aludido Vedor da Fazenda em vista as resistências e demoras que a recolha 
do numerário circulante despertaria não sendo feito contra a entrega o pagamento dele. 

Tudo leva a crer que não tardou verificar-se quão acertada fora essa desanimadora 
previsão, visto que, logo duas semanas após a expedição dos diplomas de 1 e 2 de Julho, 
a provisão expedida em 19 mandava restringir para um simples mês, relativamente à capi¬ 
tal, o prazo dum semestre que fora estabelecido para o encerramento do curso lega! das 
moedas em circulação, providência que certamente se não tomaria no caso de ser abun¬ 
dante o seu afluxo à Casa da Moeda. 

DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA DE PRATA POR 
APOSIÇÃO DE CONTRAMARCAS 

Nos fins de 1641, ao avizinhar-se o esgotamento do referido prazo semestral, paten¬ 
teava-se quão absurdo fora acreditar que a margem de lucro estabelecida para a entrega 
de numerário seria sedutora ao ponto de cobrir os inconvenientes cie operação não feita de 
contado. Eis o que claramente se deduz do facto.de ser submetida com urgência ao pare¬ 
cer do Conselho da Fazenda uma exposição, sobre a qual ele o emitiu a 9 de Janeiro 
de 1642 ('), exposição em que se sugeria que a elevação de 20% no valor facial do 
numerário deixasse de se fazer pelo sistema de nova amoedação, substituindo-se a esta 
o emprego duma simples contramarca, a aplicar nas moedas de tipos anteriores aos decre¬ 
tados em Julho de 1641 -alvitre evidentemente sem cabimento se estas não fossem ainda 
numerosas, e que se apresentava amparado pelo argumento de ser morosa, portanto incon¬ 
veniente, a prática que se estava seguindo: «o maior proveito será logo, e o menor, o que 
hoje se faz multo dilatado, muito pelo meudo, com o que não luz nem aproveita tanto 
como o que vêm junto». À vantagem dum rendimento mais rápido, e portanto de utili¬ 
zação mais profíqua, acresceriam, segundo a exposição, a facilidade da execução e, por 
virtude desta, o aliciamento da apresentação das moedas resultante da maior rapidez com 


(*) Documento n,° 9. 
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Henrique Correia da Silva, achando igualmente bem o aumento de 20% no valor de 
curso da moeda, mostrou preferir a prática dum novo fabrico, entendendo que a aposição 
de contramarca se prestaria a falsificações; e D. Miguel de Almeida, também bastante 
conciso em suas observações declarou perfilhar o parecer de Rodrigo Botelho, por julgar 
«aqueles meios muito ajustados com o que no negócio convém». 

Como era natural, D. João IV, ouvindo decerto os seus auxiliares de governo, per¬ 
filhou o critério que prevalecera no Conselho da Fazenda; e, assim, um despacho régio 
lavrado em 27 de Junho ordenou a recolha das moedas de prata em circulação, que corriam 
com o valor facial de 2.800 réis por marco, mandando-as pagar aos apresentanfes à razão 
de 3.000 por marco, mas em moedas do novo tipo, que seriam cunhadas na mesma 
liga de 11 dinheiros, mas no valor facial de 3.400 reis por marco, ou seja, como se espe¬ 
cificava no despacho, 34 moedas de tostão, ou o equivalente nas divisionárias: meio-tos- 
tão, quatro vinténs, dois vinténs, vintém, meio-vintém e cinquinho. A fim de se distin¬ 
guirem das anteriores, as novas moedas ostentariam a data da sua cunhagem. Para 
aquisição de prata não amoedada estabelecia-se o preço de 2.900 reis por marco, lucrando 
nesta o erário público, portanto, 500 reis, e 400 na prata amoedada, importâncias cativas 
das despesas de nova amoedação ('), que a provisão de 14 de Fevereiro computara 
em 100 reis por marco ( 2 ). 

Em execução desse despacho se lavraram a carta de lei de 1 de Julho de 1641 ( 3 ) 
e o alvará do dia seguinte ( 4 ). Deste segundo diploma disse Teixeira de AragXo, decerto 
por apressada leitura, ou, mais provàvelmente, em consequência de errado informe alheio, 
ser apenas uma repetição da «mesma lei» ( 5 ), dispensando-se por isso de o publicar na 
série dos seus Documentos comprovativos, Porém, na realidade, embora o alvará repita 
as cláusulas monetárias da lei, os dois diplomas são bem distintos um do outro na res¬ 
pectiva finalidade, e, assim, bem diferentes no correspondente formulário, sendo o segundo 
como que um complemento do primeiro: a lei era de ordem geral, destinada a ser divul¬ 
gada no País, e, por isso, endereçada às autoridades judiciais, comeíendo-se-lhes o encargo 
de darem publicidade aos seus vários treslados e promoverem o seu acatamento; o alvará 
tinha âmbito mais restrito, visava a execução das providências estabelecidas para a nova 


t 1 ) Documento nfi 5, in fine. 

( 2 ) Documento nfi 3, 

( 3 ) Documento nfi 6, 

(D Documento nfi 7, 

( 5 ) Descrição das moedas, etc., vol. 2.°, pág. 255, nota 1, 
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amoedação e pagamentos a fazer na Casa da Moeda, sendo por isso endereçado apenas aos 
funcionários desse estabelecimento e aos Vedores da Fazenda como seus superintendentes. 

Já na consulta de 21 de Junho se inscrevera, entre os dizeres de Henrique Correia 
da Silva, a sua previsão relativa à morosidade com que certamente viriam a efectuar-se as 
novas cunhagens, sugerindo, «nessa conformidade», que a Coroa tomasse «algum emprés¬ 
timo de consideração» a pagar pelos lucros da nova amoedação. Sem que o dissesse, era 
evidente ter o aludido Vedor da Fazenda em vista as resistências e demoras que a recolha 
do numerário circulante despertaria não sendo feito contra a entrega o pagamento dele. 

Tudo leva a crer que não tardou verificar-se quão acertada fora essa desanimadora 
previsão, visto que, logo duas semanas após a expedição dos diplomas de 1 e 2 de Julho, 
a provisão expedida em 19 mandava restringir para um simples mês, relativamente à capi¬ 
tal, o prazo dum semestre que fora estabelecido para o encerramento do curso legai das 
moedas em circulação, providência que certamente se não tomaria no caso de ser abun¬ 
dante o seu afluxo à Casa da Moeda. 

DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA DE PRATA POR 
APOSIÇÃO DE CONTRAMARCAS 

Nos fins de 1641, ao avizinhar-se o esgotamento do referido prazo semestral, paten¬ 
teava-se quão absurdo fora acreditar que a margem de lucro estabelecida para a entrega 
de numerário seria sedutora ao ponto de cobrir os inconvenientes de operação não feita de 
contado. Eis o que claramente se deduz do facto de ser submetida com urgência ao pare¬ 
cer do Conselho da Fazenda uma exposição, sobre a qual ele o emitiu a 9 de Janeiro 
de 1642 (*), exposição em que se sugeria que a elevação de 20°/ 0 no valor facial do 
numerário deixasse de se fazer pelo sistema de nova amoedação, substituindo-se a esta 
o emprego duma simples contramarca, a aplicar nas moedas de tipos anteriores aos decre¬ 
tados em Julho de 1641 — alvitre evidentemente sem cabimento se estas não fossem ainda 
numerosas, e que se apresentava amparado pelo argumento de ser morosa, portanto incon¬ 
veniente, a prática que se estava seguindo: «o maior proveito será logo, e o menor, o que 
hoje se faz muito dilatado, muito pelo meudo, com o que não luz nem aproveita tanto 
como o que vêm junto». À vantagem dum rendimento mais rápido, e portanto de utili¬ 
zação mais profíqua, acresceriam, segundo a exposição, a facilidade da execução e, por 
virtude desta, o aliciamento da apresentação das moedas resultante da maior rapidez com 


(D Documento n,° 9. 
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que poderiam ser pagas aos apresentantes: «Nào há dúvida que os tostões novos têm 
menos vinténs de peso que os velhos que se fundem. Conforme ao que, se um tostão 
novo vale e corre por valor de cem reis, o tostão velho, pondo-lhe uma marca ou cunho 
para diferença, valerá e correrá por cento e vinte réis, pois têm mais vinte réis de peso 
que os novos. E o vintém que ora se reparte por tantos ficará todo para a Fazenda, pois 
a obra não tem mais manufactura que dar uma só martelada em cada moeda. E é tanto o 
que as partes sentem o muito tempo que na Casa da Moeda se lhes detém o seu dinheiro, 
que de boa vontade perderão o que avançam, ainda que fora mais, porque lhes darão 
logo o seu dinheiro». 


O peso das realidades, bem mais poderoso que todas as razões teóricas, explica 
que as opiniões dos Conselheiros da Fazenda, justamente os mesmos que tinham subscrito 
a consulta de 21 de Junho.de 1641, se manifestassem agora, na sua maioria, aprovadoras 
da elevação de valor facial por meio de contramarca. Assim, António das Póvoas, que já 
naquela data perfilhara esta modalidade, viu desta vez a seu lado Henrique Correia da 
Silva e D. Miguei de Almeida; e o próprio Henrique Botelho, que fora estrénuo propugna- 
dor do sistema de novas cunhagens com rediição de peso, embora continuasse defendendo-o, 
admitia contudo que se lhe substituísse o emprego de contramarca como medida de ocasião, 
em vista da forçosa morosidade das operações de amoedação, que assim dava tempo a 
realizarem os estrangeiros exportação da moeda, «comprando os tostões velhos com os 
novos», cousa fácil de realizar, «mormente com a atenção com que eles sempre andam a 
seus interesses» - acentuava. 


Apenas Francisco de Carvalho se pronunciou contràriamente, apontando o facto de 
se poder falsificar corn facilidade a contramarca, sendo de temer «com muita razão, que no 
cabo se achasse toda a moeda marcada e a Fazenda com grande falta do avanço», risco 
este não compensado pelos lucros da operação, quando comparados com os do sistema 
anterior, conforme os cálculos que apresentava, devendo ainda ter-se em mente a pertur¬ 
bação que uma nova alteração monetária acarretaria entre «a gente rústica, lavradores, 
homens e mulheres, que compram e vendem», bem como a «desconsolação do povo» 
ao ver tomarem-se-lhe trinta tostões e receberem sòmente vinte cinco, ainda que marcados», 
desconsolação não sentida tanto na substituição de tostões velhos por tostões novos, em 

nível numérico de moedas susceptível de colorir a real depreciação, tornando <a mudança 
e alteração mais suave». 


Aque,a q “ ase «nanlmldade de pareceres reforçou nas esferas governativas a opinião 
anteriormente assente, visto que logo a 3 de Fevereiro se expediu a lei relativa 
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à apllcaçSo de contramarcas elevando a 20% o valor facial das moedas de fabrico ante- 
rior ao estabelecido na lei de 1 de Julho de 1641. 

Prescrevia a referida lei de 3 de Fevereiro de 1642 (>), para cuja execução se 
redigira dois dias antes um minucioso regulamento (*), que as contramarcas exprimissem 
em algarismos o novo valor, em réis, atribuído às moedas em que haveriam de apli¬ 
car-se: 120 nas de tostão, 60 nas de meio-tostão, 100 nas de quatro-vinténs e 50 nas de 
dois vtntens. Justificando esta elevação de 20% no valor facial de cada uma dessas 
moedas, a lei exprimia-se assim: «vem a ser o mesmo valor um tostão novo cinco vinténs 
pesando ele quatro, do que um tostão antigo valer seis pesando ele cinco». Fazendo esta 
afirmação, a lei desprezava minudências, visto que a proporção não é absolutamente idên¬ 
tica em um e outro caso; e também procedia com um tanto de ligeireza, quando, ao esta¬ 
belecer para os apresentantes de moedas um lucro de 2% pago em moedas contramarcadas, 
dizia, sem qualquer restrição, ser ele igual ao que se estava concedendo pela lei anterior: 
«que se dê a seus donos a dous por cento de ganho, como agora se faz». Porém tal 
igualdade nem sempre se verificaria, pois enquanto o pagamento de 102 réis por cada 
100 de moedas apresentadas para contramarca se fazia com fixidez, o do sistema anterior 
era pràticamente oscilante, e só se cifrava em cerca de dois por cento quando ao desgaste 
normal das moedas se acrescentavam as deduções feitas na Casa da Moeda um tanto abu¬ 
sivamente ou pelo menos em termos criticáveis ( 3 ). 

Com o fim de facilitar e abreviar a execução da nova modalidade de elevação do 
valor facial monetário, determinava a lei o estabelecimento de oficinas para aplicação 
de contramarcas em algumas das principais localidades do País-Porto, Miranda, Trancoso, 
Castelo Branco, Coimbra, Tomar, Évora, Beja, Tavira-em termos de organização e de 
trabalho que o já referido regulamento de 1 de Fevereiro discriminou. 


í 1 ) Documento n.* 11, 

( 2 J Documento n. Q 10. 

(*) A let de t de Julho de 1641 mandava pagar, como Já dissemos, 3.000 réis por cada marco de 
moedas apresentadas na Casa da Moeda, para fundição e nova cunhagem nos termos daquela lei, forma 
de pagamento, pelo peso, que originava, como é óbvio, diferenças de remuneração derivadas do maior ou 
menor desgaste das moedas oa mesmo da maior ou menor exacfldâo ponderai com que linlam sido c mh,ám 
Tratando-se de moedas sem desgaste e cujo peso legal tivesse sido cumprido, 28 de tostão perfariam um 
marco, correspondendo o benefício do» 200 réis a r*/, de lacro. Normalínente, porém, segundo afirmação 
nío contestada pelo Conselho da Fazenda, transcrita na consulta de 9 de Janeiro de 1M2 (Documento n.< 9), 
eram aecessários 29 loslõis para perfazer um marco, ao qual, para efeito de pagamento, ainda os oficiais 
da Casa da Moeda chegavam a abater o peao de uma oitava, com o pretexto de estarem aa moedas oxida- 
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Que a contramarca se apusesse nas moedas de tostão, meio-tostão, quatro-vinténs 
e dois*vinténs, determinavam-no tanto a iei como o regulamento; mas este, em disposições 
complementares, esclarecia ficarem livres as patacas e meias-patacas castelhanas, por se 
entender que o seu valor intrínseco seria de maior proveito para os portadores delas, e 
determinava, quanto às moedas de quatro e dois vinténs, que sendo cerceadas não se con¬ 
tramarcassem, mas se reservassem para fundição e recunhagem, pagando-as a peso aos 
seus apresentantes, à razão de 3,400 réis por marco, Como, porém, se davam aquelas 
mesmas denominações às moedas castelhanas de dois reates e de rea/( l ), veio a provisão 
de 26 de Fevereiro ( 2 ) esclarecer sem demora que as referidas disposições se aplicariam 
unicamente às moedas portuguesas quanto à contramarcação, ficando determinada para as 
castelhanas a compra, qualquer que fosse o seu estado de conservação: a 3.400 réis por 
marco quando cerceadas, e a 3.000 réis quando íntegras. A 10 de Março, ao lavrar-se o 
regimento que estabeleceu oficinas de contramarcação na cidade do Funchal para as ilhas 
da Madeira e do Porto Santo, e nas de Ponta Delgada e Angra para as dos Açores, repe¬ 
tindo a este respeito as disposições do de 1 de Fevereiro ( 3 ), já aquelas determinações 
da provisão de 26 de Fevereiro foram nele incluídas. 

Finalmente, decerto para estimular a entrega de moedas nas oficinas de contramar- 
cação, intensificou-se a cominação de penalidades aplicáveis aos contraventores dessa 
disposição, mas não deixou de vir a alargar-se o prazo dentro do qual ela devia ser 
cumprida ( 4 ). 


das ou sujas; «... o que ganham é muito pouco, porque a entrega que fazem é por peso, e no marco de 
tost&es velhos entram vinte nove; e do tostão que lhe fica lhe abatem tantas onças em cada peso, dizendo 
que os tosto estão sujos e que abatem no fundir». Sem este abatimento, competiria a cada tostão o 
pagamento.de quase 103 réis e meio (103,4481); mas, abatida uma oitava em marco, por exemplo, seriam 
.preciso» quase 29 tostões e meio (29,46) para o pagamento dos 3,000 réis, e assim corresponderia a 
réis 101,83 o de cada tostão, Quando a Coroa declarava ser 2 7 0 o lucro da operação, não se afastava 
efectivamente desta prática, mas punha de manifesto considerar legítimo o abatimento que os interessados 
consideravam espoliador. 

0) Por virtude dum tácito paralelismo entre as moedas castelhanas e as portuguesas, as patacas 
(moedas de oito reates) eram em Portugal chamadas 320 réis; as meias patacas, 160 réis; as de dois rea¬ 
tes* m rãs ou quatro vinténs; e as de real, 40 réis ou dois-atnténs. 

(*) Documento n,* 17. 

( J ) Documento n.° 18, 

, 0 . * * ÂIVará de 19 de Fevereiro de 1642 (Documento n? 16) e ordem do Conselho da Fazenda 
de 9 de Abril de 1642 (Documento n,° 22), 


DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA DE OURO 
POR ELEVAÇÃO DOS VALORES FACIAIS 

Ao tempo em que eram promulgadas as últimas referidas providências atinentes à 
elevação do valor facial das moedas de prata, o desequilíbrio de valorizações entre elas 
e as de ouro começara a exercer, quanto a estas, uma acção perturbadora, aliás lógica. 
Com efeito, a tradicional proporção de 1:11, entre o ouro e a prata nas moedas portu¬ 
guesas, mantida ainda nas primeiras emissões da Restauração, na base de 2,800 réis por 
marco a prata e 30.000 réis o ouro, passara a ser de 1:9 desde que a ainoedaçâo da prata 
se modificou para a base de 3,400 réis por marco sem se alterar a do ouro, cujo valor 
assim se reduzia, na sua computação em prata amoedada, Calculado na anterior propor¬ 
ção de 1:11, que era também duma maneira geral a das nações com que mais comerciá¬ 
vamos, deveria um marco de ouro amoedado correr pelo valor de 37.400 réis, em vez 
dos 30.000 que eram o seu valor de curso, visto ser de 3.400 réis o da prata; e como a 
prata em barras ou em moedas estrangeiras beneficiava do acréscimo de valorização dado 
às moedas nacionais de prata, pode bem imaginar-se quantas possibilidades de especulação se 
originavam no criado desequilíbrio de valorização monetária dos dois metais nobres. 

O primeiro resultado desse desequilíbrio deve ter sido o incremento do êxodo das 
moedas de ouro e o seu desvio para o cadinho dos ourives; e logo a própria rarefacção 
do ouro acrescentava, por si mesma, novos motivos para a elevação do seu preço como 
metal no mercado ouriveseiro, preço que em breve galgou para além do que resultaria do 
simples jogo de influências meramente originadas naquele desequilíbrio. De 38.400 réis 
por marco, o ouro comprado pelos ourives logo montou, com público conhecimento, 
a 36.640 réis e mesmo a 40.960 réis nos começos de 1642. 

Patente a necessidade de remediar tais inconvenientes, um projecto de elevação do 
valor fada! das moedas de ouro foi oficialmente remetido, certamente na primeira quinzena 
de Março de 1642, ao Conselho da Fazenda, que sobre ele emitiu parecer em 18 desse 
mês O), aceitando, daquele projecto e das anexas opiniões do Juiz e dos ensaiadores da 
Casa da Moeda, que se retirassem da circulação as então correntes moedas de 4,2 e 1 cruza¬ 
dos, emitidas a 1.600, 800 e 400 réis, e se fizesse nova cunhagem das mesmas espécies 
monetárias, com iguais pesos mas com os respectivos valores faciais elevados a 3.000, 
1.500 e 750 réis, as quais deviam ostentar, como marca distintiva, o ano em que fossem 
lavradas. Não concordava, porém, com a escassa margem de lucro ali estipulado para os 


(D Documento n. a 19, 
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apresentantes das moedas a retirar da circulação, propondo o pagamento delas na base 
de 2.500 réis pelas de 4 cruzados, nível de remuneração a adoptar igualmente nas aquisi¬ 
ções de ouro em barras, em artefactos ou em moedas estrangeiras. Também alvitrava o 
Conselho que a liga das novas moedas fosse de 22 quilates, por analogia com o que se 
praticava nas demais nações europeias, em vez da de 22 Vs, que se usavam em Portugal, \ 

mantendo-se, porém, sigiloso esse abaixamento, aliás modesto, do teor metálico, como 
consta das seguintes palavras do seu parecer: «que o ouro se reduza todo a vinte e dous 
quilates, que é o em que está em toda a Europa geralmente, ficando o avanço do oitavo i 

para a Fazenda de V. Mag. de , para o que se deve passar provisão secreta à Casa, como 
se costuma fazer em tais casos». 

Dada aprovação régia ao parecer do Conselho da Fazenda, na mesma data, 26 de 
Março, se elaboraram as instruções que vieram a constituir o núcleo da lei expedida 
a 29 ( l ), bem como o alvará secreto referente ao empobrecimento da liga, enviado à Casa da 
Moeda com data de 27 ( 2 ). 

A grande elevação do valor facial estabelecida para as novas cunhagens —moeda 
de quatro cruzados a 3.000 réis, meia moeda ou dois-cruzados a 1.500, e quarto-de-moeda 
ou cruzado a 750 réis—permitia à Coroa concordar também com o Conselho da Fazenda 
em pagar na base de 625 réis por cruzado as moedas de ouro em curso, pois as substi¬ 
tuiria por outras de igual peso, teor metálico levemente mais baixo e valor facial elevado 
a 750 réis. Simultâneamente, tornava-se-lhe possível pagar o ouro em barra ou artefactos 
por preço um tanto superior ao melhor por que se realizavam as transacções livres, e que 
era 40.960 réis por marco. Com efeito este mandava a lei pagá-lo a «seiscentos e ses¬ 
senta réis por oitava, com mais três por cento», isto é, a 679,8 réis por oitava, sendo 
da liga de 22 quilates, ou a preço equivalente quando de teor metálico diferente, preço 
que correspondia a 43.507 réis por marco. 

Em breve, com o evidente intuito de abreviar a emissão de moedas com os novos 
valores, desistiu a Coroa do benefício dum oitavo de quilate, estatuído na lei de 29 de 
Março, determinando a ordem régia de 25 de Abril ( 3 ) que as moedas de 4, 2 e 1 cruza¬ 
dos recebidas na Casa da Moeda se não fundissem e simplesmente se recunhassem, 
podendo bem dispensar-se o oitavo de quilate obtido pela fundição e redução da liga, em 


( l ) Documento n. 9 19, parte final, e Documento n,° 21, 
( J ) Documento n , 0 20, 

(*) Documento n, 9 31, 


vista da economia obtida pela simplificação fabril que se estatuía. Não muito depois, na 
mesma linha de providências facilitadoras da recolha de ouro e sua amoedação, foram 
simplificados também os trâmites referentes ao pagamento do ouro a peso, estabelecendo-se 
pelo alvará de 30 de Maio (J) a norma de se entregar aos apresentantes cinco sextos da 
quantidade de moedas que com ele se fizessem, depois de posto na liga de 22 quilates. 

Quanto às moedas portuguesas, trocadas peça por peça, tudo estaria bem para o 
Estado se as moedas recolhidas tivessem sempre o peso legal, pois era o mesmo das 
novamente emitidas, cifrando-se assim o seu lucro em 20 °/o cativos apenas das despezas 
de cunhagem, muito embaratecidas pelas determinações de 25 de Abril, e em parte cobertas 
anteriormente pelo abatimento da liga. Sucedia, porém, estarem essas moedas geralmente 
cerceadas, facto que, em medida maior ou menor, reduzia o benefício que pela recolha e 
substituição se buscava alcançar. 

Não escapou à atenção do Conselho da Fazenda esse inconveniente; e por isso, 
a ele aludiu na sua consulta de 25 de Junho ( 2 ), suscitada aliás, por outro motivo: 
os reparos expostos pelo município portuense, relativamente às dificuldades experimen¬ 
tadas pelas pessoas que desejavam entregar ouro, mas não podiam sem prejuizo deslocar-se 
à capital, para fazerem essa entrega na Casa da Moeda, como se determinara. A este respeito, 
alvitrou o Conselho que ela pudesse ser feita nas casas de contramarca espalhadas pelo 
País, devendo nelas efectuar-se o pagamento, «conforme ao dito último alvará e instrução 
que havia na Casa da Moeda, à razão de dois mil e quinhentos réis pelas moedas de 
quatro cruzados, meios e quartos, e os dobrões à razão de mil quinhentos e sessenta, e 
as mais moedas de ouro a este respeito, sem consideração do oitavo»; mas, aproveitando 
o ensejo, a maioria dos Conselheiros entendia deverem ser excluídas dessa modalidade de 
pagamento as moedas cerceadas, assim se exprimindo a tal respeito: «porque algumas 
destas moedas são falidas e não têm o pêso justo, que se devem receber por pêso, e 
pelas que tiverem o pêso se dêem as ditas quantias, e as que tiverem menos a respeito, 
como se faz na Casa da Moeda desta cidade». Porém o monarca, seguindo o parecer do 
único Conselheiro discordante de tal alvitre, António das Póvoas, deu seu acordo à opinião 
por ele exposta de que a avaliação assim feita afugentaria os portadores de moedas 
cerceadas, devendo ter-se também em consideração que a perda originada na minoração 
de peso podia ter compensação no benefício do oitavo de quilate ganho pelo abatimento 


( 4 ) Documento 36, 
( 2 ) Documento «.° 40, 
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da liga, e assim o exprimiu no despacho exarado a 27 de Junho, com base no qual se 
lavrou, primeiro, o alvará-circular de 7 de Julho ('), e logo. em substituição deste, «que 
não houve efeito», o de 12 do mesmo mês ( 2 ), um e outro dando forma executiva, mais 
amplamente o segundo, à referida concordância, Com efeito, aí se determinava que a 
entrega das moedas de ouro poderia ser feita em alguma das diversas casas de contra¬ 
marca, pagando-se nelas, com a prata aí existente ( 3 ), «à razão de dois mil e quinhentos 
réis peias moedas de quatro cruzados, meios e quartos, e pelos dobrões à razão de mil 
e trezentos e sessenta réis, e dobrados e escudos a esse respeito, e pelas moedas de 
cruz, que chamam de cinco tostões, se darão sete tostões, e pelas São*Vicentes e moedas 
de duas caras a mil e trezentos réis, sem ser necessário pesarem-se, porque minha tenção 
é evitar todo o género de moléstia a meus vassalos, ainda que seja com dano da minha 
Fazenda», Duas semanas depois, feita uma nova computação do valor dos São-Vicentes, 
sugerida pelas resistências à entrega destas moedas que experimentara o Superintendente 
da casa de contramarca de Santarém, foi elevado a 1,380 réis pelo alvará de 26 de Julho 
de 1642 o preço anteriormente estabelecido para elas ( 4 ). Não ficou, porém, definitiva¬ 
mente resolvido assim o assunto, pois algumas das pessoas que tinham entregue essas 
moedas peio preço anterior vieram reclamar o aumento, reclamação sobre a qual emitiu 
parecer desfavorável o Conselho da Fazenda em 26 de Agosto, com o fundamento de que 


í 1 ) Documento /z.° 41, 


(*} Documento n.° 43. Enviados exemplares às seguintes terras: Viana, Miranda, Castelo Branco, 
Portalegre, Guarda, Beja, Leiria, Vila Real, Torre de Moncorvo, Évora, Braga, Tomar, Santarém, Setúbal, 
Tavira, Trancoso, Coimbra, Viseu, Lamego, Eivas, Mecejana. 


(*) Como nas casas de contramarca de Castelo Branco, Tomar, e Coimbra se achava já cc 

doida a tarefa de contramarcho da prata, sugeriu o Conselho da Fazenda em sua consulta de 9 de julf 

W re a qual recaiu despacho régio de concordância na mesma data (Documento n° 42), que se retiras 

da certos rendimentos tributários o necessário para pagamento das moedas de ouro que nelas fossem ent. 

P , e esse alvitre se tornou ordem régia, acrescentada nos respectivos exemplares do alvará-circul 

e e Julho (Documento *• * parte final), A mesma complicação relativamente à casa de cont. 

tarntó 6 maS aqU1 ’ teildCHe Ordenad0 ’ priineir0 ' ° recurso a verbas de tributação, verificou-se qi 

diocese ^ reC ° mendand ° então 0 monarca 4 ue 8e apelasse para 0 bispo , 

«»t M 4e ,ue obtivesse ’ por al8 “" e " présB " 0 ' 0 dinielro ,,e “ ssirii) p« «p»g 

Setembro b C " Sta das consultal do Con! * ía * 13 de Agosto e 6 , 

Setembro, bem como dos respectivos despachos régios (Documento n,” 47), 
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esse pagamento adicional ocasionaria inconvenientes de escrituração (*), recusa de compen¬ 
sação logo preceituada em diploma de 2 de Setembro ( 2 ). Cerca de um ano depois, ainda 
os São-Vtcentes ocasionariam novas locubrações, ordenando o monarca, em 19 de Julho 
de 1643, que o Conselho da Fazenda emitisse parecer sobre o novo destino de 1223 
moedas desse tipo, recolhidas na Casa da Moeda, visto haver dúvidas sobre se se deve¬ 
riam fundir para fabrico das novas espécies ou se se deveriam simplesmente contramarcar 
com o novo valor, isto em atenção ao que representara D. Rodrigo da Cunha, Arcebispo 
de Lisboa, o qual «havia pedido que estas moedas se não fundissem, como as mais de ouro, 
em razão da imagem de S. Vicente, padroeiro desta cidade, que nelas anda esculpido», 
Elaborando a sua consulta de 27 do mesmo mês ( 3 ), que isso informa, o Conselho da Fazenda 
esclareceu que, a optar-se pela contramarca, esta deveria ser no valor de 2,000 réis, «por 
ficarem com melhor conta», pois os São-Vicentes valiam, na proporção das novas moe¬ 
das de 3,000 réis, 1.860 réis. Contudo, dois dos Conselheiros, Francisco de Carvalho 
e D, Miguel de Almeida, alvitraram outra solução, a de se fundirem as moedas em causa, 
lavrando-se com esse ouro moedas de 3.000 réis decoradas «com a mesma imagem 
do Santo», alvitre que o monarca aprovou por despacho de 8 de Agosto, mas ao qual não 
veio a dar-se execução, 

Entretanto, já o Conselho da Fazenda fora chamado a emitir parecer, e o emitira em 
consultas de 26 de Agosto, 6 de Setembro e 3 de Outubro de 1642 ( 4 ), sobre o modo 
prático de se acelerar na Casa da Moeda a recunhagem ou refundlção das moedas de ouro 
ali recebidas, problema que envolvia o da abundância de carvão, a respeito de cujo fabrico 
nas matas nacionais se levantavam dificuldades. 

INCREMENTO DA DESVALORIZAÇÃO MONETÁRIA 

NOS ÚLTIMOS ANOS DO REINADO DE D. JOÃO IV 

Quanto à moeda de prata, reconhecia-se, ao findar o ano de 1642, que uma grande 
parte do numerário existente ficara por marcar, facto que o Juiz e Tesoureiro da Casa 
da Moeda, Felício Monteiro, atribula à negligência dos funcionários de alguns dos 
postos de contramarcaçâo, propondo transferências, que facilitariam, a seu ver, reme¬ 
diar esse mal, ao mesmo tempo que sugeria o recrudescimento da fiscalização exercida 


(D Documento n, c 50, 

( 2 ) Documento n.° 52. 

( 3 ) Documento n,° 66, 

( 4 ) Documentos n.° 51 e n,° 53, 
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a bordo dos navios que deixavam o Tejo, com o fim de impedir a exportação de 
moedas praticada pelos mercadores estrangeiros ('). Este assunto, bem como o da con¬ 
servação e mesmo importação de moedas castelhanas, foram objecto de consultas do 
Conselho da Fazenda, lavradas em 17 de Dezembro de 1642, 12, 13, 14 e 31 de Janeiro 
de 1643, e 19 de Fevereiro de 1643 ( 2 ), consultas sobre cujas conclusões se lavrou o 
alvará de 26 de Fevereiro de 1643 e sua apostilha, mandando contramarcar as patacas 
e meias-patacas com os valores de 480 e 240 réis, respectivamente, pagando-se por essas 
moedas aos seus apresentantes 400 e 200 réis respectivamente, e ficando para a Fazenda 
os 20% de lucro. A apresentação dessas moedas nas oficinas para isso estabelecidas 
— Porto, Évora, Faro-e na Casa da Moeda de Lisboa, deveria fazer-se no prazo de 
quadro meses ( 3 ). 

Já numa daquelas consultas, a de 13 de Janeiro, se reconhecera que o êxodo da 
moeda nacional, suscitado por ser de melhor liga que a dos países do Norte da Europa, 
donde nos advinham variadas mercadorias, era também favorecido por não carecerem então 
os mercadores estrangeiros, tanto como outrora, de importarem por via de Portugal os 
produtos orientais e brasileiros, pois os importavam directamente, sendo bem clara a res¬ 
pectiva informação: «É tal a bondade da nossa prata, e tão avantajada das do Norte em 
quilate, que, levando, a fundem e fazem da sua, no que ganham trinta e quarenta por 
cento, que é a razão por que a levam. E como têm mais drogas hoje, do Oriente e do 
Brasil, que nós, há anos que não levam daqui senão tostões, como se achou nas cartas 
de avízos do Norte >, A estas circunstâncias acrescia o facto de estar proibido o curso 
das moedas não contramarcadas, do qual se aproveitavam os estrangeiros, comprando-as 
«aos pobres, dando-lhe quatro vinténs por tostão, com grandes ganhos seus e danos 
nossos» ( 4 J, Propunha então o Conselho da Fazenda que se alterasse a liga das moedas 
de prata, baixando-se de 11 para 10 dinheiros, e que, com pesos, módulos e legendas 
iguais ao auteriormente praticado, alterada apenas a data, 1643, se fizessem novas emissões 
de tostões a 100 réis e divisionárias nessa base, recolhendo-se e fundindo-se para tai fim 
todo o numerário de prata em circulação, marcado e por marcar, operação esta que teria 
também o merecimento de extinguir o descontentamento geral provocado pela «má conta 



(D Documento 56, 
i 1 ) Documentos n." 56 e n.° 5?, 
t 3 ) Documentos /i.° 59 e n, 6 60, 
(6 Documento n,° 56, 
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dos tostões na valia de 120 réis», sendo de prever quão bem seria recebido o facto de 
«reduzir-se todo o dinheiro a tostões de valor de 100 réis, e em meios-tostões na mesma 
conta, como os povos usaram sempre dele». 

De momento, esse alvitre não snrtiu efeito, mas ficou germinando nas esferas do 
governo, visto que a 14 de Abril se expediu ao Conselho da Fazenda uma ordem régia, 
mencionada na sua extensa consulta de 6 de Maio ('), determinando que um dos seus 
membros, Rodrigo Botelho, averiguasse quais as alterações que se dizia sofridas pela moeda 
na Espanha, França e Holanda, a fim de se estudar quanto e como conviria elevar o valor 
facial do numerário nacional de prata. Feita essa indagação, voltou a imperar no Conselho 
a opinião de que sd a depreciação da moeda nacional obstaria a que, elevando-se-lhe o 
valor de curso, e consequentemente o preço comercial da prata em obra ou em barra, 
prosseguisse a extração desse numerário, praticada pelos mercadores estrangeiros sob 
estimulo do lucro proveniente da diversidade dos valores metálicos dentro e fora de 
Portugal, e também incrementada pela alta do preço dos géneros exportáveis, «subindo 
como subiram as mercadorias. ( s ), qne tornava de todos os modos preferível o retorno 
em dinheiro e não nelas, embora o sal e as frutas fossem géneros de que eles sempre 
careciam, e matéria, portanto, de ponderação como benéfica, ao pensar-se naquela nova 
alteração do valor de curso ou comercial. Assim, justificando a elevação do valor facial 
da prata em moeda a 4.000 ou 4.500 réis por marco, do seguinte modo se exprimia o 
Conselho em sua consulta de 6 de Maio: «E posto que neste valor haja Inconvenientes, 
maior e mais para se considerar é o da saca da prata e moeda; e se bem, com a mudança 
de que se trata, podem crescer mais os câmbios do dinheiro que V. Mag. J » mandou se 
tome, e tomarem seus vassalos, para os reinos estranhos, e as mercadorias, enxárcias e 
munições, que deles vierem serão a multo maiores preços, em o que também a Fazenda 
de V. Mag. 1 * e os particulares perderão multo, é contudo mais o que se perde na saca da 
prata e moeda; e de força os estrangeiros, por o que necessitam do sal e dos nossos 
frutos e comércio, o hão de ter connosco, acomodando-se ao justo, assim em o preço do 
que trouxerem como em os câmbios e ganhos das letras e créditos que lhes passarmos e 
nos derem. P). Exemplificando materiaimente os dois critérios propostos, fizera o Con¬ 
selho fabricar amostras de novas moedas, destinadas a exame régio, umas na base 
de 40 tostões em marco e outras na base de 45, conservando-se, porém, em ambos os 

(*) Documento n.° 61. 

( 2 ) Documento n,°6L 

( 8 ) Documento n,° <?/, 
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casos, ao contrário da anterior sugestão, a liga tradicional de 11 dinheiros. Acompanhado 

essas amostras, emitira o Juiz e Tesoureiro da Casa da Moeda, Felfcio Monteiro, um 

parecer técnico que o Conselho referiu, e que era desfavorável à aprovação das de menor i 

peso, por ficar «a moeda fraca e de substância mui ténue, sem ter a necessária para a 

duração de tão grande quantidade de anos», esses anos durante os quais o curso das ^ 

moedas as desgasta, afirmação de que se deduz ser igual o módulo em ambas as séries de 

amostras. Sobre este parecer incidiram opiniões discordantes no Conselho da Fazenda: 

D. Miguel de Almeida sugeriu a nomeação duma «junta das pessoas mais científicas e que 

tenham as noticias necessárias», para estudarem devidamente o assunto; Henrique Correia : 

da Silva mostrou-se favorável ao envilecimento da liga; Francisco de Carvalho apoiou 

a emissão de novas moedas na liga tradicional e na base de 45 tostões em marco. 

Simultâneamente, sugeria o Conselho que se estabelecesse preço certo aos dobrões caste¬ 
lhanos de ouro e que se lavrasse moeda nacional de cobre, «só com o valor intrínseco 
cie cada uma delas e da correspondência às de prata», alvitrando, porém, um dos Conse¬ 
lheiros da Fazenda, Francisco de Carvalho, no seu parecer individual, que no fabrico dessas 
moedas divisionárias de menor porte se empregasse uma liga «de estanho com algum pouco 
cobre», podendo realizar-se o fabrico em oficinas estabelecidas ad hoc na Beira Alta e em 
Trás-os-Montes, regiões produtoras, realmente, daquele metal ('). 


(«1 A sugestão do emprego do estanho nacional no fabrico das moedas de menor valor não teve 
seguimento, mas continuou a constituir por bastante tempo tema de discussão no Conselho da Fazenda, 
a isso se aludindo numa representação do Senado lisbonense dirigida ao Rei em 22 de Setembro de 1644 
(Documento n,° 82), a propósito de ter sobre-estado, por tal motivo, no empenho de fazer cunhar, por sua 
conta, como solicitara em 31 de Janeiro de 1643 (Documento n.° 58), «moeda de cobre, tão necessária para 
o uso ordinário e compra de todas as cousas, e para socorro dos pobres, a quem a dita falta mais chega 
por em razão deia não acharem esmolas», Voltava, porém, agora aquele corpo municipal a ocupar-se do 
assunto, dada a necessidade geral de cunharem-se moedas divisionárias de pequenos valores, e ainda por 
hsm ralneraaBte i «m nacional, Jorge Lopes de Negreiros, e outro estrangeiro, Jo5o Hals, que ofereciam 
fornecimento de chapa de cobre apta ao referido fabrico. Desaes dois proponentes, foi primeiramente pre¬ 
ferido Joio Hals, a quem se adquiriu cobre durante o ano de 1645 (Documentos n." B9 e «)) depois, 
em 16(7, Jorge Lopes de Negreiros (Documento n.° 100), e em 1649 Francisco Quterres (Documento n‘ 10S). 

A quantidade de cobre assim cunhado era ainda insuficiente para aa necessidades gerais do Pais, 
como se vê du redsmaçio apresentada pelos Procuradores da cidade do Porto nas Cortes de 1653 (Doca- 
mm n.- lt6). Nesta mesma assembleia foi sugerido o abatamento de valor facial das moedas de cobre, 
re uzindo-se a 3 e IV, réis o das emitidas com os de 5 e 3 réis, a fim de que, baiaudo-se-lhes assim 
afastasse o perigo de as introduzirem no País os estrangeiros, levando em troca prata 


Dessas três ordens de alvitres, o referente à prata foi o de imediata adopção, pois 
constituiu objecto do alvará de 8 de Junho de 1643 ( ] ), optando a Coroa peia amoedação 
na base de 40 tostões por marco, em liga de 11 dinheiros, devendo emitir-se, além dos 
tostões e meios-tostões, como inovação, duas moedas seus múltiplos, o cruzado e o meio- 
-cruzado, com os valores de quatro e dois tostões, bem como as de quatro vinténs, dois vinténs 
e vintém. Todas as moedas em curso, com excepção das patacas e meias patacas castelha¬ 
nas, seriam obrigatoriamente entregues ao Estado no prazo de seis meses, pagando-se cada 
marco delas por 3.620 réis da nova moeda, pagamento levemente superior ao da prata em 
obra ou em barra, pela qual, posta na liga de 11 dinheiros, receberiam os apresentantes 
3.600 réis por marco. 

O facto de se excluírem da fundição as patacas e meias patacas castelhanas resultava 
da valorização legal do curso destas moedas, mas criou uma série de problemas. Assim, 
para estimular a sua introdução determinou o alvará de 22 de Setembro de 1643 que 
corressem pelo valor que lhes fora atribuído tanto as contramarcadas como as sem 
marca ( 2 ); mas logo em 26 de Fevereiro do ano seguinte teve de legislar-se no sentido 
de limitar a obrigatoriedade de aceitação por aquele valor às de justo peso, não havendo 
obrigação de aceitar as cerceadas senão peio valor correspondente ao peso que tivessem ( 3 ). 
Estas determinações não obstaram a que se introduzissem em Portugal patacas «diminutas em 


(Documento n.° 117), Esta sugestão, a que o Senado lisbonense dera o apoio duma representação, aliás 
um tanto pretenciosa no alardeamento da vasta erudição monetária (Documento n,° 120), mereceu a concor¬ 
dância do monarca, que prometeu reduzir as moedas de cobre «a seu antigo e costumado valor» (Documen¬ 
tos n.° 118 e n.° lWj, mas que antes de legislar a tal respeito, quis ouvir o parecer cio Conselho da Fazenda, 
o qual, expresso na consulta de 16 de Setembro de 1654 (Documento n.° 122), com o fundamento de que, 
abaixando-se ainda mais do que já estava o valor de curso das moedas de cobre, todas elas se encaminha¬ 
riam ao uso fabril de artífices desse metal, que em obra se vendia a 160 e 170 réis por arrotei, enquanto 
que, em moeda, com a pretendida redução, baixaria aos valores de 84 réis por arratel nas de 5 réis, 
ou mesmo só 70 nas de 3 réis; no nível em que se estava cunhando, 140 réis por arratei, nem mesmo haveria 
o perigo da introdução fraudulenta de moedas de cobre, pois este subira 3% nos mercados estrangeiros, 
devendo também ter-se «respeito ao valor que a moeda de cobre tem em França, Holanda e em outras 
partes do Norte, ser maior que o que tem neste Reino». 

(') documento n.° 65, Este alvará foi precedido, como habitualmente, dum despacho régio com 
as mesmas determinações, pois já no anterior dia 3 de Junho emitira o Conselho da Fazenda uma consulta 
a problemas de ordem prática referentes à projectada amoedação (Cfr, Documento n.° 64), 

( 2 ) Documento n, 0 67, 

( 3 ) Documento n? 70, 
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peso e lei., contra 0 curso das quais fulminou a lei de 13 de Novembro de 1647 severas 
cominações, como a da apreensão e ainda a da aplicação das penas correspondentes ao 
crime de moeda falsa a quem as introduzisse ou retivesse sem participação para exame nas 
oficinas monetárias ('), disposição cujo cumprimento foi recordado pelo Conselho da 
Fazenda em uma sua ordem de 16 de Novembro de 1650 ( J ), e que depois especificada- 
mente se mandou aplicar a determinada classe de patacas reputadas sistemàtlcamente 
defraudadas na liga ou no peso-às das oficinas de Sevilha e do Perú em 3 de Junho 
de 1651 ( 3 ) e só às peruanas logo a seguir, em 6 do mesmo mês ( 4 ). 

Também o cumprimento da entrega das moedas destinadas a fundição, para que 
o alvará de 8 de Junho de 1643 estipulara um prazo de seis meses, se fez com não espe¬ 
rada morosidade, como se vê da ordem expedida pelo Conselho da Fazenda, evidentemente 
no cumprimento de determinações régias, em 18 de Abril de 1644, pois por ela se conce¬ 
deu ainda direito de curso às moedas antigas de prata, tanto marcadas como por marcar, 
os tostões no valor de 120 réis e as moedas de quatro-vintéis no de 100 ( 5 ). Decorridos 
uns três meses, a situação não se modificara substancialmente, visto que a 8 de Julho 
de 1644 uma outra ordem do Conselho da Fazenda veio relembrar as graves penas estabe¬ 
lecidas no alvará de 8 de Junho de 1643 contra quem detivesse em seu puder a moeda 
mandada retirar da circulação, concedendo todavia um novo prazo de dois meses para ser 
entregue na Casa da Moeda «toda a moeda de tostões é meios-tostões, quatro vinténs 
e dois, marcados e por marcar» ( 6 ), providência que, decorrido o referido prazo, veio o 
mesmo órgão financeiro acentuar na sua ordem de 26 de Setembro, esclarecedora de que 
deixara de ser lícito o curso de qualquer moeda nacional de prata, «salvo da moeda nova 
fundida» ( 7 ), isto é, da que se estava cunhando na base de 40 tostões por marco. Como 
quer que esta determinação houvesse logo de ser suspensa por ordem régia do dia imediato, 
tendo em vista as complicações que acarretaria ao aviamento e partida para o Alentejo 
de novas forças militares ( 8 ), foi o Conselho da Fazenda emitindo sucessivas prorroga- 


( l ) Documento n. a 102 . 
(*) Documento n. a 106. 
(*) Documento n? 107, 
(*) Documento n.° 108. 
( s ) Documento n? 75. 
( 6 ) Documento n.« 76, 
(i) Documento n.° 83. 
( 8 ) Documento n.° 84. 
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çoes do prazo concedido à circulação das moedas antigas, mês a mês, naquele dia 28 de 
Setembro, em 29 de Outubro e em 3 de Dezembro (‘). Quase um ano depois, a 2 de Setem¬ 
bro de 1645, ainda 0 Conselho da Fazenda se referia à existência de «dinheiro velho, 
tostões, meios-tostões, quatro e dois vinténs, marcados e por marcar, e tostões e meios 
tostões que se lavraram nos anos de seiscentos e quarenta e um e seiscentos e quarenta 
e dois», proibindo que se exportasse ou fundisse ou se usasse «comprando ou vendendo 
com ele, dando ou aceitando em pagamento», e ordenava que no prazo de três meses fosse 
esse numerário entregue na Casa da Moeda, onde se trocaria por «outro tanto dinheiro», 
do então lavrado, «valor por valor» ( 2 ). Sem que isso expressamente se dissesse, havia 
nesta modalidade de troca um primeiro rebate do reconhecimento de que uma das causas 
de retraimento dos portadores das moedas velhas provinha de que 0 pagamento delas pelo 
seu peso, a 2.620 réis por marco, como se estipulara pela legislação de 1643, acarretava 
àqueles, em muitos casos, 0 prejuízo que, quanto às moedas de quatro-vinténs, já uma pessoa 
enfronhada em tais problemas, 0 Juiz e 0 Tesoureiro da Casa da Moeda, Felício Monteiro 
Pereira, antevira mais de dois anos antes, ao tratar-se da nova quebra da moeda, exprin- 
do-se nos seguintes termos; «E porque no marco de reailes ( 3 ) portugueses entram trinta 
e oito moedas, pouco mais ou menos, que, marcadas, valem três mil e oito centos réis à 
razão de tostão cada um, se se der por elas 0 mesmo preço de três mil e seiscentos 
réis por marco, perdem as partes 200 réis em cada um, do conto ao peso» ( 4 ). Desde 
Abril de 1644, esse raciocínio era aplicável tanto às moedas marcadas como às não 
marcadas, de modo que os estipulados 3,620 réis representavam remuneração inaceitável; 
e 0 mesmo podia dizer-se das demais moedas, como por exemplo, os tostões, que 
entranto, normalmente, 29 em marco, a que corresponderiam, na valorização de 120 réis, 
3.480 réis, muitas vezes, por cerceados ou gastos, «entravam em cada marco trinta 
e cinco, trinta e seis, trinta e sete, e mais», conforme afirmara em 1642 um dos 
Conselheiros da Fazenda, Francisco de Carvalho, reportando-se a um exame praticado em 
casa do Dr. João Sanches de Baena, e a que ele próprio assistira ( B ), quantidades aquelas 
que elevavam 0 marco daquelas moedas a 4.200, 4.320, 4.440 réis, e mais, bastando 
que um certo número delas se juntasse às do peso normal para que 0 valor do marco em 

( l ) Documentos n.° 84 e n.° 85 e n. c 86. 

(») Documento n.° 90. 

(*) Curiosa maneira de denominar à espanhola as moedas de quatro vinténs, correspondente à atri¬ 
buição de denominações portuguesas a moedas espanholas (cfr. nota 1, pág. 18). 

(«) Cfr . Documento n,° 61. 

(5) Documento n.° 9. 
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conjunto fàcilmente excedesse o quantitativo de 3.620 réis que se mandara pagar por ele 
no alvará de 8 de junho de 1643. Assim, fàcilmente se compreende que a fórmula «valor 
por valor» não satisfaria os portadores de moedas retiradas da circulação, pelos menos os 
que sem temor das cominadas penas aguardava a possibilidade de melhores transacções. 
Isso se viu reconhecido em actos administrativos logo subsequentes, visto que a 15 
de Fevereiro de 1646 se voltou à forma de pagamento a peso, mas elevado a 3.700 réis 
por marco ('), e ainda em 3 de janeiro de 1649 se repetia, mais uma vez, a proibição de 
«comprar, vender, nem mandar para fora do Reino, dinheiro velho, nem tostões da era» ( 2 ), 
isto é, todo o numerário que havia já quase cinco anos baldadamente se procurava por 
todos os meios recolher, para fundição e nova amoedação que, pelo envilecimento, benefi¬ 
ciasse as finanças públicas sempre carecidas do reforço necessário ao custeamento das 
despesas derivadas da manutenção de forças armadas, defensoras da restabelecida autonomia 
nacional, problema que, incidente na moeda de prata, não o era menos na do ouro, da qual 
o erário se mostrava constantemente carecido. 

Com efeito, os resultados práticos da elevação de valor facial das moedas de ouro, 
determinada em lei de 29 de Março de 1642, mostravam-se deficientes, e já o Conselho da 
Fazenda isso assinalava na sua consulta de 6 de Maio de 1643 ( 3 ), propondo, como meios 
de atrair os dobrões castelhanos, que, decorrido um novo prazo para a entrega dessas e 
outras moedas de ouro na Casa da Moeda, como naquela lei se prescrevera, fosse conce¬ 
dido àquelas moedas castelhanas direito de curso legal, com adequada valorização «a respeito 
do que correr a prata em marcos de tostões», expressão a que, noutro lugar da mesma 
consulta se dava a mais esclarecedora fórmula: «Em o ouro, pelo valor a que se subiu, 
está muito bem provido; para se recolherem os dobrões que havia no Reino justa foi a 
proibição de que não corressem; para que entrem como entrarão por o mais que valem em 
estes Reinos de V. Mag. de que nos de Castela, se deve servir V. Mag. de de mandar que 
corram, ou à estimação livre, como mais convirá para melhor entrarem, ou à que V. Mag. de 
for servido de mandar que tenham a respeito do valor da prata», 

A primeira solução desse problema foi dada no alvará de 22 de Setembro de 1643, 
concedendo aos dobrões castelhanos que entrassem em Portugal direito de curso pela 
«valia extrínseca» da nova amoedação portuguesa ( 4 ), deliberação um tanto vaga, que 


(*) Documento n.° 94, 
(*) Documento n, a 104, 
(*1 Documento n,° 61. 
í 4 ) Documento n>* 67, 


o Conselho da Fazenda em ordem de 5 de Março de 1644 esclareceu, fixando àquelas 
moedas, quando de justo peso, o valor de 1.600 réis, devendo, porém, serem tomadas 
apenas «por mercadoria» as cerceadas (>). Este valor de 1.600 réis se lhes manteve 
ainda no alvará de 19 de Maio de 1646 ( 2 ), sem embargo de neste mesmo diploma se 
elevar o valor facial das moedas de ouro portuguesas «as de três mil réis a três mil e qui¬ 
nhentos, e a este respeito as mais moedas de ouro da mesma qualidade, maiores e 
menores» ( 3 ). 

Como os dobrões castelhanos não beneficiavam do aumento estabelecido para as 
moedas portuguesas, muitos dos seus portadores pretenderam que na Casa da Moeda lh’os 
transformassem em moedas portuguesas, a fim de, por esse meio, o alcançarem. Com 
efeito, o valor de curso atribuído aos dobrões, 1.600 réis, representava a sua relação para 
com as moedas portuguesas na base de 3 000 réis; mas, ouro por ouro, em igualdade de 
peso, o metal dos dobrões, tornado numerário português, alcançaria a valorização conferida j 
às moedas portuguesas peio citado alvará de 19 de Maio de 1646. Porém o Juiz e Tesou»! 
reiro da Casa da Moeda, Francisco Quedes Pereira, não estando autorizado a satisfazer 1 
essa pretenção, participou-a ao Conselho da Fazenda, e deste recebeu ordem de propor! 
um projecto de resolução a tal respeito. Funcionário esclarecido e hábil, ideou ele então um ! 
plano segundo o qual os lucros da requerida operação se dividiriam entre os portadores! 
de dobrões e o erário público, para o que bastaria adquirirem-se aquelas moedas a peso, I 
por 800 réis cada oitava, preço um tanto superior ao determinado para o ouro em barra ( 4 ), 
e pagá-las em numerário nacional pelo valor da emissão, isto é, a 3.000 réis a moeda, \ 
1.500 a meia-moeda, e 750 o quarto. Assim, como 34 Va dobrões pesavam um marco, 
este seria pago por 51.200 réis, em vez dos dos 55.200 que receberiam os portadores se | 
lh’os pagassem a 1.600 réis por unidade; como, porém, aqueles 51.200 réis estariam repre- ! 
sentados por 17 Vis moedas computadas a 3.000 réis, e estas corriam por 3.500, os apre- 


( 1 ) Documento n.° 72, 

( 2 ) Documento n. a 95, 

(5) Referência às moedas de 1.500 e 750 réis, bem como certamente alusão aos portugueses, 
são-oicentes, 500 réis e calvários, a que por resolução régia de 30 de Dezembro de 1614 >Documento n.° 88) : 
tinham sido atribuídos os seguintes respectivos valores: 9.300 réis, 1.900, 950 e 880. 

(*) Já elevado a 765 réis por oitava pela determinação régia que serviu de base à ordem expedida j 
pelo Conselho da Fazenda ao Juiz Tesoureiro da Casa da Moeda em 15 de Fevereiro de 1646 (Doeu- \ 
mento n.° 93), e repetida mais tarde, em 4 de Dezembro do mesmo ano, no alvará dirigido também ao j 
referido funcionário {Documento n, 99), I 
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sentantes dos dobrões receberiam, afinal, em valor de curso 59.700 réis, equivalendo assim 
cada dobrão a 1.730 réis, ou seja com o aumento de 130 réis relativamente aos 1.600 réis 
estabelecidos, o que, em marco representaria uma vantagem de 4.500 réis f 1 ). Por seu 
lado o erário ganharia em cada marco do ouro assim comprado a importância de 5.050 réis, 
visto que com esse peso de metal se fabricavam 18 3 / 4 moedas, que a 3.000 réis cada uma 
perfaziam 56.250 réis, dos quais se entregariam ao vendedor de dobrões 51.200 réis. 
Aprovado por despacho régio, esse plano veio a inscrever-se na provisão de 6 de Junho 
de 1646 ( 2 ), dirigida ao autor dele, nos seguintes termos: <...tendo consideração à conve¬ 
niência e benefício que resulta a meus Reinos e vassalos de se reduzirem os dobrões 
às moedas de ouro que de presente se lavram na dita Casa [da Moeda,] hei por bem 
e vos mando que todos os dobrões que quaisquer quaisquer pessoas a ele levarem para 
se lhes fazerem deles as ditas moedas, os recebais e façais carregar nos livros da dita 
Casa na forma costumada, e que se fundam e façam em moedas e melas moedas e quartos 
delas de preços e valor de três mil réis cada moeda, e a esse respeito as meias e quar- 
tos, e por cada oitava de ouro que assim meterem as ditas pessoas na dita Casa lhes 
fareis o pagamento à razão de oitocentos réis por cada oitava, nas moedas que dos mes¬ 
mos dobrões se fizerem, a respeito de três mil réis...». 

À margem das disposições referentes à exclusão do curso legal decretada em dlplo- 
mas emitidos de 1647 a 1651 relativamente às patacas castelhanas de má liga e escasso 
P«o (3), os últimos anos do reinado de D. joào IV apenas foram assinalados, como é 

7 pela Crlaça ° d “ nOVO tipo de moeda nadonal ' a moeda comemorativa vulgarmente 
enominada toceWo, cujos cunhos, abertos em 1648, sd vieram a ser utilizados nos fins 

apÓS Ser lmp0rtada de Fran ? a "M" especial destinada à respectiva cunha- 

Í7‘ * SS feZ “ eXemp '“ de prata * * «o. estes sd documentalmente conhecidos 
estiputando-se-lhes, pelo alvará de 9 de Outubro de 1651, curso legal com o valor de 12.000,’ 

. " r °’. 6 de 600 réiS 38 de prafa U)' Como nesse diploma (Documento n.° 126) se 
ontavam .gualmeute os pesos, IS oitavas o daquelas e uma ouça o destas, pode veriflcar-se 
** o valor de curso das de prata se elevava a 4.8M réis por marco, mais 20 7 . que 



aw. bL° ! " Ú " er0 ! apr ”'" d08 POf Queies Pe ™ ach “« s Isente arredondados, „ o„ e 
1.731 1 l/a e 4,533 ^ ^ ^ 1730 e 4,500 rél ' 8 ’ mais «actamente poderia dizer 59.733, 

(*) Documento n, a 97, 

I 3 ) Cfr. págs. 27 e 28. 

{i) Cfr ’ Teix eira de Aragào, ob, cít., 2.», IMS. 


33 


o das demais moedas correntes, mas que com as de ouro não corria isso, visto que 
correspondendo a um marco cinco e um terço, ele ficava em 64.000 réis, impor¬ 
tância sensivelmente equivalente à do marco em moedas, que, a 3.500 réis cada uma, 
era 65.625 réis. Os diplomas referentes à cunhagem (Documentos n.° 124 e n.° 125), 
mostram ter tido interferência nela, como era habitual, bem como na redacção do referido 
alvará, o Conselho da Fazenda. 

Anos depois, em 1655, voltou o problema das patacas e meias patacas castelhanas a 
ser objecto das atenções oficiais, cessando, peia lei de 17 de Junho daquele ano (Documento 
n.° 123), a exclusão de curso legai das únicas que por fim, em 1651, tinham ficado inter¬ 
ditas, e que eram as fabricadas no Perú, concedendo-se às das novas cunhagens peruanas o 
direito de serem admitidas como moeda corrente em Portugal (pelos valores anteriormente 
estipulados, 480 e 240 réis) por se ter verificado serem «boas, assim no peso como na 
qualidade». E esta foi a derradeira modificação praticada no numerário utilizado pelos 
Portugueses sob a égide do primeiro monarca da Restauração, que veio a falecer em 6 
de Novembro de-1656, após dezasseis de governo, sobrecarregados de dificuldades valoro¬ 
samente defrontadas. 
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CAPITULO III 


As alterações da moeda no Ultramar 

Bem naturalmente, as alterações de valor da moeda nacional decretadas em 1641 
e 1642 depressa fizeram sentir os seus efeitos nas terras portuguesas do ultramar ; mas 
foi a elevação do valor de curso atribuído oficialmente em 1643 às patacas e meias patacas 
castelhanas, que sobretudo perturbou a vida monetária dos domínios ultramarinos portu¬ 
gueses, justamente porque constituíam neles moeda largamente usada, como reconhecia o 
Conselho da Fazenda ao afirmar, em sua consulta de 17 de Dezembro de 1642 (0) que 
nas c Conquistas e ilhas adjacentes corria esta moeda, usual pelas muitas entradas 
das patacas». 

À margem dos reflexos normalmente exercidos no curso dos negócios e do trem de 
vida pelas alterações de valor de moeda, as modalidades materialmente executivas dessas 
alterações no tocante ao Ultramar derivaram das disposições legais que preceituaram 
elevações dos valores monetários pela aposição de contramarcas, e para isso mandaram 
estabelecer oficinas; primeiro em 1642, relativamente às moedas nacionais, apenas nas 
ilhas dos Açores e da Madeira, e depois, em 1643, quanto às patacas e melas patacas 
espanholas, não só nessas ilhas, mas também nas de Cabo Verde e de S, Tomé, bem 
como no Brasil. 


MADEIRA E AÇORES.—Além das oficinas de contramarcação estabelecidas na 
metrópole para cumprimento das disposições da lei de 1 de Fevereiro de 1642, igual 
disposição se tomou relativamente aos Açores e à Madeira pelo alvará de 10 de Março ( 2 ), 
escolhendo-se para isso as cidades açoreanas de Angra e Ponta Delgada, e, quanto à 
Madeira, certamente a única cidade, Funchal. Do funcionamento daquelas oficinas açoreanas 
durante os meses seguintes, dá notícia o requerimento formulado pelo Procurador da cidade 
de Angra em Janeiro de 1643 ( 3 ). 

MV Dnfittmattfn n O X7. 


(1) Documento n,o 57, 

(2) Documento nfi 18. 

(3) Documento nfi 127. Esta reclamação não tem data, mas nela foi lançada, ao ser recebida 
no Conselho Ultramarino, a nota ter sido enviada «em lista de 6 de Fevereiro de 1643». 
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Nessas mesmas cidades se estabeleceram novas oficinas, ou se renovou o funciona¬ 
mento das anteriores, em cumprimento do alvará de 26 de Fevereiro de 1643 (*), referente 
à contramarcação das patacas e meias patacas castelhanas, visto que esse diploma inclui 
as ilhas Terceira, S. Miguel e Madeira entre as terras ultramarinas em que mandou realizar 
esses trabalhos. 

CABO VERDE.—Em 3 de Março de 1644 expediu-se pelo Conselho Ultramarino 
a Felício Monteiro Pereira, Tesoureiro da Casa da Moeda de Lisboa, uma ordem régia 
em que se lhe prescrevia que mandasse «preparar os regimentos e os ferros do cunho da 
moeda por duas vias, para se enviarem a Cabo Verde». Expôs o destinatário as dúvidas 
que lhe oferecia o teor da referida ordem, pois se não indicava claramente tratar-se de 
punções para contramarca ou de cunhos para fabrico de moedas; mas desde logo, e como 
que entendendo serem para esta segunda finalidade, apontava as dificuldades e despesas 
que acarretaria a efectivação da «grande máquina que é preparar ferramentas e ferros para 
fazer dinheiro novo», e ainda a impossibilidade de prosseguir nas subsequentes remessas 
de ferros, que seriam necessárias «abrindo-se casa da moeda», cousa tanto mais desne¬ 
cessária, em seu entender, como já anteriormente expusera relativamente a todas as terras 
do Ultramar por ser nelas «o dinheiro muito pouco», nâo dando o lucro da sua nova 
amoedação «nem para os custos do fabrico». Sugeria, por isso, «marcarem-se os poucos 
tostões que há, e as patacas correrem no valor que se lhe tem dado», devendo, quanto 
ao ouro, estabelecer-se curso legal pelos preços por que corria na metrópole ( 2 ). Uma nota 
inscrita no mesmo documento informa ter-se feito «despacho em 11 de Março para Felício 
Monteiro preparar os cunhos». 

Que Felício Monteiro Pereira cumpriu sem demora as referidas prescrições deduz-se 
da ordem régia de 30 de Julho de 1644, dirigida a Paulo Barradas da Silva, encarregado 
do levantamento dos fundos necessários à construção da projectada fortaleza de Bissau, 
onde já se alude ao «que também proceder do cunho» ( 3 ), nâo sendo crível que uma alusão 
desta natureza se inscrevesse em documento oficial sem alguma base objectiva. Que, porém, 
dos seus alvitres apenas se perfilhou o de contramarcarem-se as moedas castelhanas, e 
para isso teria enviado o regulamento e os ferros, pode claramente concluir-se da comuni¬ 
cação feita ao governo da metrópole pela câmara de Santiago de Cabo Verde, relativamente 


0) documento n.o 59. 
( J ) Documento n.o 128. 

( 3 ) Documento n.o 78, 
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a ter resolvido, com a aprovação do Governador, subir a moeda ali corrente, de ouro 
e prata, «aos mesmos preços» por que corria então na metrópole, isto para «evitar o dano 
que resultava aos moradores da mesma ilha de lhe tirarem do poder a mesma moeda pelo 
preço e valia antiga, ficando quem a tirava com grandes interesses», decisão que, em 
consulta de 23 de Novembro, o Conselho Ultramarino achou digna de «aprovar e ainda 
de agradecer», com isto tendo concordando o monarca em despacho lavrado quatro 
dias depois ( ! ). 

A Cabo Verde, como às demais terras ultramarinas, foi dado conhecimento da 
proibição de curso das patacas peruanas, que, nos termos da lei de 6 Junho de 1651, 
deviam ser apresentadas nas Casas da Moeda metropolitanas-já então, além da de 
Lisboa, as do Porto e de Évora-e, em qualquer delas, por moeda nacional. Vê-se 
isso num auto lavrado em Santiago de Cabo Verde a 1 de Agosto de 1652 ( 2 ), no qual se 
alude a uma provisão de 29 de Outubro de 1651, referente àquela proibição. Mas já 
então, ali havia também conhecimento das facilidades concedidas aos moradores no 
Ultramar, conforme proposta do Conselho da Fazenda de 2 de Setembro de 1651, 
aprovada por despacho régio de 9, autorizando-os a continuarem usando as referidas 
patacas, mas como mercadoria, «pelo valor em que se concertarem com as partes que 
lh’as tomarem» ( 3 ), visto que em carta de 25 de Junho de 1652 ( 4 ) repetia o Governador 
de Cabo Verde a informação de ser o dinheiro ali existente «todo do rosário», denominação 
dada comunmente às patacas peruanas ( 5 ), tendo a Câmara resolvido, com assentimento 
geral, que essas moedas corressem «como fazenda», nos termos da autorização régia. 

Porém já em 7 de Junho de 1653, como consta da consulta do Conselho Ultramarino 
de 27 de Junho de 1654 ( 6 ), pedia a Câmara de Santiago de Cabo Verde, por virtude do 
«aperto em que cada dia se vêem naquela ilha, chegando por isso a mandar ao açougue 
e à praça escritos e panos para se lhes enviar o mantimento quotidiano», que «para o uso 
ordinário da terra» se subissem «as patacas do rosário a 480», contramarcando-se com 


(U Documento n.o 103. 

( 2 ) Documento n.o 129. 

( 3 ) Documento n.o 110, 

( 4 ) Documento n,o 130. 

( 5 ) Esta denominação derivava da ornamentação das moedas, que na lei de 6 de Junho de 1651 
era assim descrita: «...as ditas patacas de fundição e fábrica do Perú, que nos círculos têm uns cordões 
ou rosários...». 

( É ) Documento n.o 131, 



os ferros que se enviariam de Portugal, até ao montante de 50.000 cruzados, podendo, 
porém, incluirem-se nesta importância algumas patacas doutro tipo, que se marcariam 
a 500 réis, havendo-as e ainda os «tostões novos e os cruzados» que pudessem ser envia¬ 
dos de Portugal, aos quais arbitrariam, respectivamente, os valores de 120 e 480 réis. 

O Conselho Ultramarino entendeu digno de deferimento o pedido, mas só na parte 
referente à contramarcação das patacas peruanas; e, sendo este parecer aprovado por 
despacho régio de 20 de Julho, encetaram-se as diligências necessárias para a remessa dos 
punções destinados à aludida contramarcação, diligências que ainda estavam em curso um 
mês depois daquele despacho como se vê no de 25 de Agosto, lançado na consulta do 
Conselho Ultramarino de 19 do mesmo mês. ('). 

SÃO TOMÉ.— Na ilha de São Tomé, e certamente na do Príncipe, o cumprimento 
da lei de 1651 que proibia o curso das patacas peruanas suscitou, como nas ilhas cabover- 
dianas, alarme e certa resistência, que em carta de 16 de Abril de 1652 o Governador, 
Cristóvão de Barros Rego, referiu, aludindo à «repugnância que fez aquele povo para de 
todo não serem proibidas as patacas do rosário pelo dano que disso resultava, a respeito 
de a maior parte do dinheiro que ali havia ser desta qualidade», e participando que, de 
comum acordo, os interessados, «valendo-se da permissão que na mesma lei lhes concedia 
usarem delas como fazendo de lei e não como moeda corrente», tinham assentado em 
dar-lhes o valor fixo de 400 réis, decisão a que ele, Governador, dera a sua concordância, 
bem como a «que os tostões e meios-tostões velhos corressem naquela ilha, uns por 
seis vinténs, outros por três», como no Reino, «por não correrem nela até então, e faltar 
dinheiro miúdo para os trocos e uso comum da terra». Tudo isso consta da consulta do 
Conselho Ultramarino de 27 de Junho de 1654, que citamos a respeito de Cabo Verde; 
e dela, bem como da de 19 de Agosto, igualmente citada, constam as decisões paralela¬ 
mente tomadas a respeito de São Tomé; que as patacas do rosário pudessem ser ali con¬ 
tramarcadas com o valor de 480 réis, enviando-se de Portugal os correspondentes punções. 

BRASIL.-Relativamente ao Brasil, a primeira referência que a tal respeito podemos 
documentar remonta a meados de 1642, consistindo na alusão feita pelo Conselho da 
Fazenda, em sua consulta de 3 de Outubro daquele ano (>), a «dois papéis sobre o subir 
da moeda no Rio de Janeiro e mais Capitanias, dados pelo Procurador daquela terra, 

U ) Documento nfi 132, 

( 2 ) Documento nfi 55, 


João de Castilho Pinto, e outro pelo capitão Diogo Martins Madeira», aspiração decerto 
estimulada pelas decisões já então adoptadas na metrópole, mas que tinha raízes mais 
profundas, visto que na referida consulta se inseriu, além das opiniões dos vários conse¬ 
lheiros, todas convergentes na conveniência de não tomar o monarca precipitadamente 
qualquer resolução sobre o pedido, a informação de um deles, o Marquês de Montalvão, 
referente a «que os moradores do Estado do Brasil pediram isto mesmo, estando ele, 
Marquês, no dito Estado, de que havia dado conta a el-rei de Castela». 

Meses além, a mesma aspiração surgiu corporizada em cartas da Câmara fluminense 
a que dera a força do seu apoio o Governador Geral do Brasil, sugerindo, como se vê 
das referências que a elas foram feitas na consulta do Conselho da Fazenda de 7 de Maio 
de 1643 (’), que se levantasse «naquela praça a moeda, valendo cada pataca um cruzado». 
Como era natural, limitou-se então o Conselho da Fazenda a suscitar o cumprimento do 
alvará de 26 de Fevereiro de 1643, que mandara contramarcar as patacas e meias-patacas 
para elevação do valor de curso a 480 e a 240 réis respectivamente, como dissemos ( 2 ), 
determinando também que para esse efeito se abrissem oficinas, não só na metrópole—estas 
no Porto, em Évora e 'em Faro —mas também «nas cidades do Salvador, Baía de Todos 
os Santos, e no Rio de Janeiro, Estado do Brasil, e no Maranhão, ilhas de S. Tomé, 
Cabo Verde, Terceira, S. Miguel e Madeira» ( 3 ). 

Com referência ao que se passou no Brasil, e particularmente no Rio de Janeiro, 
citou Edgar de Araújo Romero, numa interessante tese apresentada ao Congresso de Numis¬ 
mática Brasileira celebrado na cidade de São Paulo em 1936 ( 4 ), três importantes documen¬ 
tos de que transcreveu os períodos adequados ao tema em apreço; a ordem régia de 3 de 
Agosto, estabelecendo prazos para apresentação das patacas e meias-patacas nas oficinas 
de contramarcação nas cidades do Salvador e do Rio de Janeiro, um auto do Senado da 
Câmara desta segunda cidade, pelo qual se vê ter ali chegado a 17 de Setembro de 1643 
o alvará de 26 de Fevereiro, e um outro auto lavrado pela mesma entidade municipal de 
que consta terem-lhe sido entregues pelo mestre dum navio recem-chegado de Portugal 
quatro provisões régias ordenando que se procedesse à contramarcação das patacas e 
meias-patacas, para o que, conjuntamente fora enviada «hüa caixinha cosida e lacrada, 


(1) Documento nfi 62, 

(2) Cfr. pág. 24. 

(3) Documento nfi 59. 

( 4 ) Dos levantamentos do valor e das medidas para evitar o cerceo da moeda portuguesa no 
século XVII, sua execução no Brasil , 1642-1688; publ. nos Annaes do Primeiro Congresso de Numismática 
Brasileira, vol. 1, págs. 409-435. 




fechada em calhamaço, cheia de cunhos reais para se marcar a dita moeda» (*), documento 
lavrado em 29 de Dezembro do «ano do (nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo) 
de mil seis centos e corenta e quatro anos». 

Observaremos, a tal respeito, que essas provisões e os ferros tinham sido remetidos 
pelo Tesoureiro da Casa da Moeda de Lisboa, anàlogamente ao que ocorrera com idênticos 
documentos e punções destinados à Guiné, e decerto em data não muito posterior, isto é, 
ainda na primavera de 1644, ou começos do verão; pelo menos, antes de 19 de Julho, 
visto que numa consulta de 19 deste mês ( 3 ) já se alude a essa remessa como cousa 
anteriormente feita, incluindo tal notícia entre outras, da forma seguinte: A Câmara da 
cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro em dois capítulos da carta escrita em 4 de Feve¬ 
reiro deste ano presente (1644) diz a V. Mag. de que há poucos dias chegou um barco da Baía, 
em que foi um comissário mandado pelo Governador Geral com ordem para se cunharem 
all as patacas e meias patacas, o que.se ficava já continuando, [...]. Q ue até aqui 
é a cópia da carta que escreveram a V. Mag. de por via da Baía; o que de novo se ofe¬ 
rece é que chegou em Janeiro próximo passado àquela cidade ( 3 ) João de Castilho Pinto, 
procurador dela, de quem receberam a carta de que V. Maglhes fez mercê, tão cheia 
de favores e mercês que se podiam esperar da grandeza de V. Mag. de , em cujo cumpri¬ 
mento lhes enviou o Tesoureiro da Casa da Moeda desta cidade uma carta em que lhes 
ordenava mandassem naquela cunhar as patacas e meias-patacas, para cujo efeito remeteu 
cincoenta ferros de cunhar; e porque se tinha antecipado nesta matéria o Governador Geral, 
como atrás referem, não quiseram fazer nela novidade e se ia continuando pela ordem do 
dito Governador enquanto V. Maganão mandar o contrário. 

O comissário aí referido era o capitão Diogo Lopes de Faria, que consigo trouxera, 
a aía, 38 ferros, como consta duma certidão cujo Iavramento ele mais tarde suscitou ( 4 ) 
Concluídos os trabalhos de contramarcaçSo efectaados no Rio de Janeiro, foi realizá-los 
sega amente em São Paulo, torno consta da carta que em nome do monarca lhe foi dlrl- 

â ; Aá3S: ° de 1644 (5 > e «*** P« ele dada (•) com o reforço da aludida 
esta resposta se lê que, terminada a segunda parte da sua tarefa, deixara 

í 1 ) Ob. e lug. clL, pág. 412. 

( 2 ) Documento n.o 77 , 

( 3 ) Rio de Janeiro. 

( 4 ) Documento nfi 81. 

( 5 ) Documento n,o 79 , 

( 6 ) Documento n,o 80 , 
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São Paulo em Julho; e da certidão consta que, além das patacas e meias-patacas, contra¬ 
marcara também «tostões, meios-tostões e outras moedas», decerto as de 2 reales referidas 
por Edgar Romero, como abaixo dizemos, para 0 que se fizeram locaimente os punções, bem 
mais modestos, aliás, do que os utilizados na contramarcação das patacas e meias-patacas. 
A documentação paulista utilizada por aquele autor mostra que esses trabalhos estavam 
em curso já anteriormente a 12 de Março de 1644 ( 1 ), e que eles tinham sido suscitados 
por uma representação que em sessão da Câmara paulista de 28 de Novembro de 1643 fora 
resolvido enviar-se ao Governador Geral. 

Paralelamente a tais sucessos, corriam no Brasil os antigos tostões pelo valor 
de 160 réis, como se vê da certidão atrás citada, onde se alude a um certo número deles, 
trazidos de São Paulo para a cidade do Salvador pelo comissário Diogo Lopes de Faria 
«a cento e cincoenta réis cada um e que se carregaram em receita ao Tesoureiro Gerai a 
cento e sessenta réis», seu valor aí corrente, como se acentua no mesmo documento, e se 
afirma também no acordo camarário fluminense de 11 de Julho de 1644, que a tornou exten¬ 
siva ao Rio de Janeiro, citado por Edgar Romero ( 2 ), a quem se deve igualmente a notícia 
dum outro desvio do preceituado para a metrópole, 0 de se ter aplicado a contramarca 120, 
para elevação do vaior de curso das moedas espanholas de 2 reales, quarto de pataca, 
das quais existem exemplares assim contramarcados «em muitas colecções de vulto» ( 3 ). 
No tocante às valorizações, é de observar que a das moedas de 2 reales era equivalente 
à das patacas e meias-patacas, e que a das moedas portuguesas um tanto excedia a esta¬ 
belecida para a cunhagem de espécies novas pelo alvará do 8 de Junho de 1643, e que 
era de 4.000 réis em marco, pois dando-se a cada «tostão antigo» 0 valor de 160 réis se 
elevava 0 marco deles, no conjunto legal originário, a 4.480 réis. 

Mais tarde, quando haveria de cumprir-se 0 disposto na lei de 6 de Junho de 1651 
sobre fundição das patacas do Perii de recente fabrico, defraudadas em peso e em liga, 
e para isso se passaram em Setembro as ordens aos governadores dos domínios ultrama¬ 
rinos, no sentido de fazerem recolher e enviar para a metrópole as ditas moedas, a fim 
de serem aqui fundidas e transformadas em moeda portuguesa ( 4 ), 0 Governador Geral 
do Brasil, Conde dos Arcos, tendo em vista os inconvenientes que à vida económica 
brasileira acarretaria a execução dessa ordem, e considerando que a maior parte das 

( 1 ) Ob, e lug, clt,, págs, 412-413. 

(2) Ob, e lug. cít„ pág. 410, 

(3) lbldem. 

(*) Documentos nfi 109 e nfi 110, 
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patacas peruanas ali existentes era de fabrico considerado bom, tomou a iniciativa de 
mandar contramarcar as desta espécie, e inutilizar, cortando-as, as do novo fabrico, para 
isso expedindo às autoridades suas subordinadas, em carta circular de 5 de Janeiro de 1652, 
as correspondentes instruções, que, segundo af dizia, esperava fossem aprovadas pelo 
monarca, a quem comunicara a sua referida decisão. Na capitania de São Paulo, essa 
decisão do Governador Geral foi mandada executar em 28 de Maio de 1652, sendo a aber¬ 
tura dos cunhos e o trabalho de contramarcação confiados pela Câmara a Simão Rodrigues, 
tarefa que ficou concluída antes de 17 de Agosto, como consta do auto camarário 
deste dia ('), 

De facto, como se vê pela consulta do Conselho Ultramarino lavrada em 24 de 
Maio de 1652, que adiante publicamos ( 2 ), esse conhecimento fora dado ao monarca em 
carta de 5 de Dezembro de 1651, reforçada, nas suas razões, por outra da Câmara da Baía, 
de 10 do mesmo mês, sendo as decisões do Governador Geral aplaudidas por aquele 
Conselho, e aprovadas, com louvor, por despacho régio de 28 de Outubro de 1652, o que 
se lhe comunicou em carta submetida pelo Conselho Ultramarino à assinatura régia em 23 
de Novembro de 1652 ( 3 ), mas datada do dia anterior, como consta da cópia oficial anexada 
em 1654 à consulta do Conselho Ultramarino de 27 de Junho desse ano ( 4 ). 

Quanto à atrás referida valorização dada no Brasil aos tostões e meios-tostões velhos, 
incluiu o Conselho nesta consulta a opinião de não dever autorizar-se a elevação ali 
corrente, e oficialmente tolerada, de 160 réis em tostão, e que o seu valor descesse 
«ao do Reino», isto é, ao que legalmente fora atribuído em 1641 àquelas espécies monetárias, 
120 e 60 réis, com o que concordou o monarca em seu despacho, que afinal ninguém cumpriu. 


(1 ) Ed S a r Romero, ob, e kg, cít., págs. 414-415, 

( 2 ) Documento n.o 112. 

( 3 ) Documento n.o 115. 

( 4 ) Documento n,° 131, 



CAPÍTULO IV 


Aplicação dos rendimentos de moeda, 

NA METRÓPOLE 

Como é geralmente sabido, uma das grandes dificuldades governativas nos tempos 
\ da Restauração, e logo desde o seu início, foi a de natureza financeira, para resolver a 

qual se criaram novos impostos e se acrescentou a estas fontes de receita o lucro das 
sucessivas e progressivas reduções do valor real do numerário corrente. 

Justificando esse recurso à desvalorização monetária, já nas primeiras consultas 
emitidas a tal respeito pelo Conselho da Fazenda, a de 21 de Junho de 1641 e a de 9 de 
Janeiro de 1642, se podem ler frases alusivas à falta de dinheiro-aos «apertos e necessi¬ 
dades presentes», ou aos «apertos em que de presente está o Reino» (*). E como entre 
os motivos que imperiosamente obrigavam a obter constantemente importante volume de 
fundos figurava o crescente nível de encargos que a defesa militar do País, à beira duma 
invasão por forças espanholas, acarretava, a eles expressamente se adjudicaram os lucros 
das modificações monetárias, pelo menos desde a promulgação da lei de 3 de Fevereiro 
de 1642, na qual taxativamente se determinou que eles se empregassem «na defensa 
destes Reinos» ( 2 ), 

Poucos dias decorridos sobre a promulgação dessa lei já o Conselho da Fazenda 
propunha que «do dinheiro dos avanços da Casa da Moeda» se pagassem 1.324.600 réis 
/ aos capitães e soldados da Armada, que se achavam alojados no Castelo e «perecendo», 

bem como 288.000 réis a Diogo Diaz, mercador francês, pelo salitre que fornecera, infor¬ 
mando não ter «dinheiro nem meio algum na Fazenda Real donde se lhe possa acudir». 
I Datada de 7 de Fevereiro, esta consulta, sobre a qual recaiu despacho régio de concor- 

(i) Cfr. pág. 57 e 73. 

(i) Documento n.o 11, 
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dância nesse mesmo dia, o que bem demonstra a acuidade da situação (<), foi logo seguido, 
em 16 duma igual determinação, referente esta ao pagamento do «apresto da Armada 
e naus da Índia» ( 2 ). 

Depois, tendo sido celebrado «para o provimento do exército e fronteiras do Alen¬ 
tejo» um contrato com Francisco Botelho Chacon e Duarte Silva, que por uma das suas 
cláusulas obrigava a consignar ao pagamento dos respectivos encargos parte dos rendi¬ 
mentos da cunhagem de moeda, isto levou o Conselho a relembrar, em consulta de 9 de 
Abril de 1642 que por conta deles havia já algumas obrigações que o monarca confirmara, 
e que uma delas, reputada a mais importante, era a de ter-se consignado, relativamente 
ao Porto, «para o apresto dos galeões e leva de marinheiros, lonas e outros gastos», o 
rendimento da oficina de contramarca dessa cidade ( 3 ). Ao mesmo género de complicações 
se referia ainda o Marquês de Montalvão, Vedor da Fazenda, em consultas de 16 e 24 de 
Maio ( 4 ), das quais se vê quanto a fazenda pública se via embaraçada para satisfazer 
simultâneamente os encargos assumidos perante os «assentistas» ( 5 ) e outras despesas 
para cujo pagamento os mesmos fundos tinham sido consignados ( 6 ), enquanto o mesmo 
faziam conjuntamente os demais membros do Conselho da Fazenda em consultas de 16 de 
Abril ( 7 ) e 7 de Maio ( 8 ). Reduzidos, decerto, os quantitativos de tais rendimentos con¬ 
signados a quaisquer outros encargos que não fossem os da Armada e do Exército, mas 
não extintos, pois em consulta de 22 de Agosto de 1642 aludia o Conselho da Fazenda 
a 22.000 cruzados que pelos rendimentos da oficina de Miranda se tinham consignado a 
Manuel Garcia Franco e ao já atrás citado Fernão Rodrigues Penco, «por cousas do serviço 

(*) Documento nfi 13, 

(*) Documento nfi 15. 

( 3 ) Documento n.o 23. 

(*) Documentos n.o 33 e n fi 34, 

Alí. d !?7i;T ada “ kmm " 05 **''* CorM “ ,rata • P rov imento d» tropa». 

'1m 6 S " Va ' “ é " 80 ,e " P °' Qaípar Malh “ e - -** 

(Documento n.o 33), bem como, mais tarde outros (.Documento n.o dl). 

1‘) Tais como, por exemplo, esta», citadas na consulta, de 16 de Maio: «...sei» mil cruzados de 
dí C, " da ' “‘°“ POra 8 * Bento, que e" 

emZdoreÜl ‘ * ** ***« ** «» *. P» o, 

V) Documentos n.o 26 e nfi 29. 

( ! ) Documento nfi 32, 
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de Vossa Magestade» (*), verdade é terem sido consignados com insistência aqueles rendi¬ 
mentos a despesas de carácter ou finalidade militar, como se vê de outras consultas do 
Conselho da Fazenda, ou individualmente do Marquês de Montalvão, referentes ao equipa¬ 
mento de navios, aos pagamentos a assentistas ( 2 ), ao estabelecimento duma fábrica de 
pólvora ( 3 ) e a fortificações do Alentejo ( 4 ). 

Nem sempre, porém, os aludidos rendimentos, puderam ter calmamente aplicação aos 
fins para que se ordenara fossem destinados. Com efeito, a 11 de Abril de 1642, refe¬ 
ria-se o Conselho da Fazenda ao abuso praticado pelo Governador do Algarve, que, contra 
as ordens régias e a oposição do Tesoureiro da oficina de contramarca, tomara conta dos 
rendimentos já ali apurados, no total de 723,148 réis ( 5 ). Idêntico acto praticaram violen¬ 
tamente em Trancoso os soldados do general Fernão Teles de Meneses uns quatro meses 
depois ( 6 ); e, logo um mês após esta violência, era o fronteiro-mor Rui de Figueiredo de 
Alarcão quem, em Miranda, num claro abuso de autoridade, obrigava o superintendente 
da oficina de contramarcação ali estabelecida, a reter 22,000 cruzados cuja remessa para 
Lisboa tinha sido superiormente ordenada, com a agravante de que, persistido nessa atitude, 
o aludido fronteiro-mor desrespeitava mesmo as ordens que em nome do monarca lhe 
tinham sido transmitidas ( 7 ). Ê de notar que a própria qualidade dos autores destes abusos 
mostra terem sido originados por delongas na aplicação dos fundos ao pagamento de des¬ 
pesas militares ou pelo receio de serem eles desviados para fins diferentes desse. Esta 
hipótese pode mesmo afirmar-se ter sido realidade no caso do Algarve, onde os rendimen¬ 
tos da oficina monetária instalada em Tavira foram reservados para despesas da Armada 
e gente dela, e que o governador sequestrou para aplicar Uma parte deles «aos socorros 

(D Documento nfi 48. 

{*) Consultas de 16 de Abril de 1642 (Documento nfi 30), de 4 de Junho de 1642 (Documen¬ 
tos nfi 37 e 38), e alvará de 13 de Outubro de 1645 (Documento nfi 91). 

( 5 ) Estabelecimento para cujo funcionamento haveria de ser emprestada aos contratadores, Manuel 
Mateus e António Routier, a quantia de 4.000 cruzados, que, em consulta de 12 de Julho de 1642 
(Documento nfi 44), o Conselho da Fazenda propunha se reduzisse a não mais de 1.500 cruzados, os quais, 
por não haver «dinheiro para se dar a estas fábricas», se retirariam «do dinheiro da moeda», 

( 4 ) Consulta de 29 de Outubro de 1652 (Documento nfi 114), 

( 5 ) Documento nfi 27. 

( 6 ) Documento nfi 46, 

(1) Documento n.° 48, 


dos soldados de Fernào de Mascarenhas, e daquela praça., como ele próprio explicou 
em carta de 22 de Abril, acrescentando que o fizera sob a forma de empréstimo, por cujo 
pagamento se responsabilizara o pagador geral dum dos recentes impostos, o das décimas, 
responsabilidade que o Conselho da Fazenda, em consulta de 8 de Maio, propôs se resolvesse 
urgentemente, com isso concordando o despacho régio f 1 ). 


além da metrópole 

Nos territórios portugueses de além-mar também os rendimentos resultantes das 
várias elevações dos valores monetários faciais se aplicaram, geralmente, a vários fins 
de ordem militar. 

Os de Cabo Verde foram destinados à construçáo duma fortaleza em Bissau, conjun- 
tamente com outros fundos ( J ). 

No Brás),, os do Rlo de Janeiro e de S5o Pao|o fo[am ^ C ^ 

vedor da Fazenda da primeira dessas cidades, por carta régia de 6 de Agosto de 1644 « 
para com eles se executar o despacho régio de 22 de Julho, peio qual fora determinado 
que se aplicassem, por metades, ao socorro de Angola e ao forte fluminense de Lagem 
quando anteriormente, como se lê na consulta do Conselho Ultramarino em que este des¬ 
pacho foi lançado, estavam destinados totalmente àquele socorro (<). P oré m quando 
q a carta chegou ao seu destino, alguns meses depois, já esses fundos tinham sido 
entregues na Baía ( 5 ), como determinara o Governador Geral. 

Nas ilhas dos Açores, o rendimento das oficinas de contramarcaçlo Instituídas pelo 
v.r de ,0 de Março de ,642 ,o, destinado à defesa da Terceira e recuperaçào Í 

I», «i um „ m *.. «,1™ » J ■ “ 

(*) Documento n.o 133> 

* ‘ h T deBiss “ teíe - prtaei ™ « * 

(*) Documento n.o 77 , 

í 1 ) Documentos n.o 80 e tifl 81, 
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de 1643, 0 procurador da cidade de Angra, Francisco de Bettencourt Correia de Ávila, no 
requerimento que citámos no começo do capitulo anterior, alegando ser inteiramente neces¬ 
sário que esse remanescente, na importância de 50.000 cruzados, bem como 0 da ilha 
de S. Miguel, se aplicasse na fortificação da Terceira e provimento do castelo, porquanto 
a costa, da Vila da Praia até à Vila de S. Sebastião, disso havia mister, constituindo luga¬ 
res por onde «0 inimigo terá pouca contradição para entrar, não se fortificando», requeri¬ 
mento que parece ter ficado sem despacho régio, pois nenhum se lavrou no original, em 
que aliás se lançaram, desde 5 de Março até 30 de Abril de 1643, ordens do Conselho 
da Fazenda e informações do Procurador da Fazenda. 




DOCUMENTOS 


Observação 


Na transcrição dos documentos seguiu-se a ortografia dos originais, 
com substituição, porém, do o e do u, bem como do / e do j, 
letras a que se deu o verdadeiro valor fonético, visto ser arbitrário 
naqueles o seu emprego. Acentuaram-se as formas verbais, nos casos 
necessários à distinção entre pretérito e futuro, sempre que essa acen¬ 
tuação não existia nos originais, e uniformizou-se a da contracção á. 
Desenvolveram-se as principais abreviaturas. Regularizou-se o emprego 
de letra maiúscula nos nomes próprios ou denominações equiparáveis. 
Também se regularizou, embora moderadamente, a pontuação. 
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Documento n.° 1 

Parecer do Conselho da Fazenda de 24 de Dezembro de 1640, 
í sobre a Casa da Moeda desta cidade». 

Porquanto he de grande concideração o tratarsse da fabrica da moeda na Casa delia, 
Parece ao Conselho deve V. Mag. de ser servido mandar que se continue sem haver 
diliação em se fazer, pois he cousa tão conveniente a seu Real serviço e fazenda, Lisboa, 
a 24 de Dezembro de 1640. Rodrigo Botelho. António das Povoas. Francisco de Carvalho. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 30, foi. 43). 


Documento n.° 2 

Parecer do Conselho da Fazenda de 2 de Janeiro de 1641, < sobre se propor 
em Cortes a continuação de se cunhar moeda». 

V. Mag. e na resolução que foi servido tomar na consulta de 24 de Dezembro do ano 
passado de 640 sobre se continuar com a fabrica da moeda, dis que se tem entendido 
que algüas pessoas praticas propoem rneyos de se lavrar a moeda sem abater da ley com 
utilidade comum do Reyno e beneficio da fazenda real, e que, por ser matéria esta de tão 
grande importância, se trate logo delia no Conselho com as informações e com as consi¬ 
derações necessárias, e se lhe consulte para se dar a execução o que se tiver por mais 
conveniente. 

Pareceo dizer a V. Mag. de que esta matéria he de tão grande consideração como se 
deixa ver, em que para maior acerto no serviço de V. Mag. de e bem comum do Reino 
e se tomar ponto fixo neste negocio se hão de tomar as informações necessárias, em que 
se hade gastar tempo; e que como V. Mag. de tem mandado publicar Cortes para 20 do 
presente, seria conveniente tratarse nellas desta innovação da moeda, para que com bene¬ 
plácito dos povos se aceite e assente o valor delia e sua fabrica; e entretanto tem o Conselho 
asentado hir á Casa da Moeda a reconhecer o modo da fabrica, suas officinas, e as mais 
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cousas que para boa disposição deste negocio forem necessárias. Lisboa, a 2 de Janeiro 
de 1641. Rodrigo Botelho. Antonio das Povoas. Francisco de Carvalho. 

(A. H. U. - Códice 30, foi. 43 e 43 v.), 

Despacho: Como parece, e porque sou informado que ha diferentes provisões e alvarás 
dos Senhores Reis meus predecessores, passados sobre o valor da moeda e calidade delia, 
o Conselho os faça ajuntar todos, e estejam reconhecidos, para quando se houver de 
tratar desta matéria se poder proceder com inteira noticia delia. Em Lisboa, a 9 de Jan.° 
de 1641. Rey. 


Documento n,° 3 

Provisão de 14 de Fevereiro de 1641 <para se fabricar moeda na Casa delia». 

Eu el Rey faço saber a vós António Cavide, escrivão da Camara, que servis de 
thesoureiro da Casa da Moeda, que porquanto algOas pessoas zelosas do meu serviço 
e do bem publico trasem à arca do Thesoureiro Mor a sua prata para me eu servir delia, e 
mandar bater em moeda, para acudir as necessidades presentes do sustento da guerra 
e defençôes destes Reynos, Hey por bem e vos mando que toda a prata que pelo dito 
meu Thesoureiro Mor, ou por qualquer outra pessoa vos for entregue, façaes por em ley de 
onze dinheiros e lavrada em moedas de tostões, y meos tostões da cruz de Chisto ; e de cada 
marco de prata se farão dois mil e oitocentos réis em qualquer das ditas moedas, das quaes 
ficarão na dita Casa cem rs. de cada marco para o feitio delias, e outras despezas que se 
fazem em seu lavramento, que se vos carregarão em receita com a dita declaração, e para o 
mesmo effeito; e dos ditos tostões se fará de cada marco de prata vinte oito peças, e terá 
cada tostão de pezo duas oitavas vinte grãos e nove catorzavos, e terá de hfla parte 
a cruz acima dita com hüas letras que digâo In hoc signo vinces e da outra parte o 
escudo das armas reaes com hflas letras ao redor que digo: Ioannes quartus dey gratiae 
Rex Portvgallix, e de meyos tostões se farão de cada marco sincoenta e seis peças, e terá cada 
hfla, de pezo, hfla oitava des grãos e quatro catorzavos e meyo, e terá de hua parte hfla cruz, 
como a dos tostões com hüas letras ao redor que digâo in hoc signo vinces, e da outra 
parte as sinco quinas das armas reaes com hüas letras ao redor que digâo Joanes quartus Dey 
gratia Rex Portugalix; as quaes moedas hey por bem e mando que se recebão nos ditos 
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•preços em meus reynos e senhorios, que são os mesmos que ategora correrão desde 
o anho de mil quinhentos e oitenta e oito, pella provizão passada em vinte e hü de 
novembro do mesmo anno, sem se alterar couza algfla; e todo o dinheiro que pela dita 
maneira proceder do lavramento da dita prata, excepto o tostão de cada marco que se vos ha 
de carregar em receita, como fica dito, hireis entregando assy como se for lavrando; 
a saber, o que for de partes que levarem a sua prata á dita caza, ás mesmas partes, e ao 
meu Thesoureiro Mor o que proceder da prata que elle vos entregar, do que tirareis conhe¬ 
cimento em forma das contias que ao dito Thesoureiro Mor se forem entregando para vossa conta 
ou da pessoa a que tocar. E esta provisão se cumprirá inteiramente sem duvida nem contra¬ 
dição algfla e valerá como se fora carta feita em meu nome e passada pella minha chan- 
cellaria, posto que por ella não passe, sem embargo das ordenações em contrário; e se 
registará nos, livros da dita Caza aonde se registão as semelhantes. Manuel Antunes a 
fez em Lisboa a xüij de fevereiro de Bjxxxxi. Afonso de Barros Caminha o fez escrever. 
Rey—D. Miguel d’Almeida. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 432, foi. 145-145 v., e arquivo na Casa 
da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, foi. 200), 


Documento n.° 4 

Alvará de 27 de Março de 1641, <sobre a forma em que se hão de lavrar 
na Casa da Moeda as de dous vinténs e vinténs». 

Eu EIRey faço saber aos q este Alvará virem, que porquanto por provisão minha 
de quatorze de fevereiro deste anno prezente de seiscentos e quarenta e hü annos, mandey 
que na Caza da Moeda se lavrassem tostõis e meios tostols de prata que para isso se levasse, 
com declaração dos tostõis e meios tostõis que se havião de lavrar de cada marco de prata, 
pondo-a na ley de onze dinheiros, e por não se declarar nella que se fabricasse outra cali¬ 
dade de moedas, sendo tão necessárias pera bom governo e meneyo das couzas, Hey por 
bem e me praz que da prata que se levar á Casa da Moeda para delia se lavrar a mesma 
moeda, se fabrique a quarta parte em moedas de dous vinténs, e de vinténs, e que todo 
o ouro, que á dita Caza se levar, se fabrique em moedas de quatro e dous cruzados, tudo 







com o pezo e valor da ley, e com os cunhos com que ategora se fabricavão, mudando- 
•se-lhes o nome de Pheliippus a Joannes quartus. Pelo que mando ao thesoureiro da 
Caza da Moeda, Juiz delia, o faça assim executar, sem duvida nem contradição algüa, 
e este valerá como se fosse carta feita em meu nome e passada pela minha chancellaria, 
posto que por ella não passe, sem embargo da Ordenação do Reyno, liv. 3.° cap. IV, que 
dispõem o contrario, o qual será registado nos livros da minha Fazenda e da dita Caza da 
Moeda, onde se registam os semelhantes. Bertolameu d’Araujo o fez em Lisboa aos xxvij 
de março de Bjxxxxj annos. Affonso de Barros Caminha o fez escrever. 

(Arq. Hist, Ultramarino, Códice 432, foi. 146, e arquivo da Casa 
da Moeda, Registo Geral, vol, l.° foi. 201), 

Nota: No registo do A, H. U, o doc. acaba com a rubrica «Caminha*; no da C. M,, com a 
rubrica « Rey ». 


Documento n,° 5 

Consulta do Conselho da Fazenda, de 21 de Junho de 1641, 
t sobre se subir o vallor da prata >, 

Com decreto de 12 do prezente remetteo V. M. de a este Conselho hü papel sobre 
o meyo que nelle se apponta de fazer dinheiro prompto, subindo o vallor da pratta. 
E manda V. Mag. de que se veja e consulte o que parecer, no qual se conthem o seguinte. 

Para que V. Mag. de na necessidade prezente se possa ajudar com boa quantidade 
de dinheiro e em breve tempo, sem vexação dos vassallos, parece ser o seguinte remedio 
o melhor e maes conveniente que por hora (enquanto se não poem em efeito os tributos 
que se ordenão) se pode achar. 

Que V. Mag. de , que Deus guarde, sendo servido, poderia mandar acrecentar o vallor 
de toda a pratta que no tempo prezente se achar neste Reino com a crecença de huns 
vinte por cento sobre a valia que ella agora tem, da qual crecença se pode V. Mag. de 
valler na maneira seguinte. 

Que mande V. Mag. de ajuntar huns cento ou duzentos mil cruzados, quer em pratta 
lavrada ou em dinheiro amoedado; e logo mande dar hordem que delles se fação as moedas 
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de ley que correm oje nesta corte (?) do mesma vallor de pratta mas não do mesmo pezo, 
senão, como acima se disse, com 20 por cento menos do que agora pezão; e essas estando 
feitas, cunhadas e prestes, mandar com toda a pressa por seus edditaes em todo o Reino, 
sob gravíssimas penas, que toda a pessoa que tiver dinheiro amoedado o traga logo á Moeda 
desta cidade; e os que estiverem lonje delia que o levem ás Camaras das outras cidades em 
cujo termo forem moradores; com condição que tanto que contarem o seu dinheiro aos 
ministros que para isso estiverem ordenados, se lhes tornará logo em continente a mesma 
quantidade de dinheiro reduzido na ditta moeda pequena, que correrá por mandado de 
V. Mag. de e se pagará nos pagamentos de hüa mão a outra, neste Reino e em suas Con¬ 
quistas, na mesma conformidade como se agora corre a moeda de mayor pezo, e para 
aviamento das partes, e para que esta obra se possa executar com mayor brevidade sem 
dar enfadamento a quem tever o dinheiro, e escusarem de o ter a seu risco nesta corte, parece 
que seria necesario que V. Mag. de mandasse prover as outras cidades de dinheiro, conforme 
a riqueza dos seus moradores e de seus termos, com cinco, dez, quinze ou 20$ cruzados cada 
hüa, entregando-os a quem V. Mag. de for servido ordenar para que delles se fosse logo fazendo 
pagamento a quem trouxesse e entregasse o dinheiro; e que se aja e se deve mandar com 
toda a brevidade ás Casas da Moeda de V. Mag. de para delle se fazer o ditto novo dinheiro 
e com elle se ir batendo e fazendo pagamento continuamente em troco do outro até se rebater 
todo; do qual lhe ficará a V. Mag. de logo na mão os dittos 20 por cento de ganho (que havendo 
neste Reino como se presume, alguns doze milhares de ouro) monta para V. Mag. de mais de 
dous milhões, de que se ha de tirar os gastos que se fezerem no amoedallos. 

Toda a pratta lavrada de todos os três Estados do Reino e a que ouver nas Igrejas 
pela mesma razão, e a respeito dos vinte por cento de alevantamento, se hade avaliar de 
novamente e ver a differença que ha em cada marco, do preço de agora para o novo que 
tenho appontado, e o que for de mais se pagará a dinheiro de contado a V. Mag. de , ficando 
nesta conformidade a pratta mesma nas mãos de seus donos, sem detrimento nem perda 
algOa, porque a ficão tendo, e quando a quizerem vender, em hü mesmo ser, como de 
antes, a pratta que oje se achar tomada e da que se tever pago o dito acrecentamento se 
poderá pôr hüa marca ou algum sinal de V. Mag. de , com hüa tal hordem e de maneira que 
conste haversse delia satisfeito a ditta crescença da avaliação. 

No ouro se poderá acrecentar doze ou quinze por cento, conforme a avaliação que 
oje tem em França, Alemanha e Inglaterra; e se poderá tãobem recolher todo o ouro amoe¬ 
dado que neste Reino se achar, e fazello mais pequeno, mas não de menos quillattes, asy 
e da maneira que disse da pratta, ou alevantallo no vallor e cobrar V. Mag. de a differença 
que nelle se achar, porque o não levem fora do Reino. 

E demais do proveito que V. Mag. de por hüa vez tirará da dita crecença sem detri¬ 
mento de seus vassallos, para supprir a falta que de prezente tem de dinheiro, se segue 
para este Reino (salvo melhor juízo) duas grandes utilidades; a primeira, que como quer 
que pelas leis deste Reino se permitte aos estrangeiros e naturaes mandarem dinheiro para 
fora em recompensa do pão que se de lá manda vir (e não por outro género algum), que 
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o nào levarão nem mandarão, vendo não lhe ser de proveito e que o ditto dinheiro não 
ter mayor vallia nas dittas Províncias e Reinos, que aqui; e que demais disso, hão de correr 
ainda com elle risco do mar; e pella mesma rezão nos ficará elle aqui na terra, se vallerão 
os mercadores com os lucros do cambio, e com as mercadorias e retornos que daqui lhe 
parecerem mais suficientes e proveitosos; a segunda utilidade será o de adquirir o dinheiro 
da pratta, como de Castella para cá, que por rezão da ditta crecença parece que não dei¬ 
xará o Enimigo de por todas as vias possiveis de o metter neste Reino, para haver de 
gozar do dito avanço; e advirto que o toque, ou valior do dinheiro novo que se fizer 
neste Reino, que não seja de menos quillates nem com mais liga do que tem o de agora e o 
que se bateo aqui em tempo dos reis Phellippes; que com esta mudança ficará a tal 
moeda dos dittos Reis de todo esquecida e tãobem servirá para que se não metta dinheiro 
falço no Reino. 

Muy necessário fora fazersse de novamente dinheiro de cobre neste Reino para troco 
cómodo e pagamento de menor quantia, pois tanta falta ha delle nesta terra, de que V. Mag. de 
tãobem (abbatendosse os gastos) pode tirar algum proveito, e dar prazer a seu povo com 
mandar batter huns trinta ou quarenta mil cruzados de cobre, com sessenta ou noventa por 
cento mais do que montar a compra do ditto cobre, isto em moedas de quatro, dous e hum 
e de meio real, e não outras algüas; e o cobre amoedado velho se poderá tãobem recolher e 
mandallo rebatter, do que V. Mag. de tãobem tirará proveito, sem detrimento de seu povo, 
nem com isto dará nenhüa ocazião, nem abrirá portas a que de fora se possa metter algum 
falçamente neste Reino, como o fizeram em Espanha, aonde no dinheiro de cobre seis vezes 
mais do que aqui se podem fazer, porque sendo o ganho tão pouco e o risco tão grande, 
não haverá nenhum falçario que se atreva a mettello sinestramente nesta terra. 

Do papel referido se deu vista ao Procurador da Fazenda de V. Mag. de , o qual respon¬ 
do por escrito, dizendo que he muito vulgar, e nem por isso peor, o arbitrio de subir o preço 
da pratta, sem corromper o intrinceco valior delia, e temsse feito delle tantas vezes inculcar 
aos Reis de Castella, que ha naquelle Reino dous ou tres livros impreços que não tratam 
de outra cousa; o que sente da matéria, brevemente, he que será de grande utilidade asy 
para o remedio das necessidades presentes, como para a conservação da nossa moeda, 
que com grande prejuízo do Reino se vai levando para os estranhos, que a pratta tenha aqui 
a mesma vallia que tever em França, Inglaterra, Olanda e outras partes; e nem será novi¬ 
dade digna de estranhar para os estrangeiros, nem indecente, que V. Mag d0 queira fazer da 
pratta a mesma estimação que os outros Príncipes; e por esta rasão não diz quanto será 
conveniente que a pratta suba, pois que mandando V. Mag, de entender dos estrangeiros 

que aqui assistem a qual naquellas partes poderá julgar quanto será conveniente acrecen- 
tarlhe de preço. 

Alguns inconvenientes se estimam considerar contra este arbitrio, principalmente pelos 
homens de negocio, que com o passar do dinheiro por letras, câmbios, intereção mais em 
ter aqui differente valior, buscâo rezões para o encontrar; e entre todas fazem mais funda¬ 
mento de três. A primeira, o prejuízo dos particulares; porém ella não he de qualidade que 
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conforme a direito não possa V. Mag. de vencella com segurança, porque o pôr preço ao dinheiro 
e aos metaes he regalia de V. Mag. de e a em que mais que em muitas consiste a soberania 
do seu justo poder, e ainda que o pôr preço seja couza diversa de tomar aos vassallos como 
V. Mag. de ha de fazer na parte que ficar com sua Fazenda Real, assás justificado fica isto 
com o aperto da necessidade prezente para com os seculares, e ainda para com os ecclesias- 
ticos ricos, que de muito boa vontade se acomodarão, pois espontaneamente tem a mayor 
parte delles offerecido a V. Mag. de toda sua pratta, principalmente quando elles não recebem 
prejuízo, pois lhe fica para vantagem do preço o mesmo dinheiro e pratta, que de antes 
tinham, senão na quantidade, qualidade e valior. 

A segunda rezão que se costuma appontar contra este arbitrio he que logo, á seme¬ 
lhança da moeda, subirão de preço os mantimentos e mais cousas necessárias para a vida, 
e os estrangeiros que vem comerciar aos portos deste Reino farão o mesmo, ou os conti¬ 
nuarão com menos frequência; porem isto terá facil remedio, porque aos naturaes pode 
V. Mag. de prohibir por lei que não alterem dos preços ordinários do Reino, e sendo assi não 
se pode recear a falta de comercio, porque os estrangeiros que vem ao Reino buscar dinheiro 
he melhor que não venham, que virem para o levar, e os que vem buscar as drogas da índia, 
as do Brasil, o sal, e azeite, que he o que mais comummente se costuma levar, se achâo 
tudo no mesmo preço e estado, não ha rezão que os possa desviar do nosso comercio. 

A 3. a rezão he tersse por certo que não será tão grande, como se considera, o inte¬ 
resse que a Fazenda de V. Mag. de poderá receber deste arbitrio, porque não he possivel 
que no Reino haja doze milhões, como se refere neste papel; porém isto vem a concluir 
que não será tanta a validade que se receberá, mas que seja hüa muito consíderave lhe 
cousa de que se não pode duvidar, e esta basta para V. Mag. de a dever aceitar em tempo 
tão apertado. 

Outros inconvenientes se costumão appontar, de menos consideração, mas assi elles 
como os que elle Procurador da Fazenda tem appontados, ainda que foram mayores, importão 
muito menos que os que tem achavel o patrimônio de V. Mag. de sendo nesta ocasião, e sem 
meios de o achar mais brevemente; e quando se achem alguns, o certo he que não hão de 
bastar e ha de ser forsado lançar mão de todos, e ainda mal, porque a experiencia vai mostrando 
que por mais que os vassallos desejem servir a V. M de e defendersse, não tem com que 
o fação se não com o sangue das veas, que não he dinheiro, e neste estado os deixárão 
as calamidades do tempo passado. 

E porque se ao diante, com a quietação que Deus brevemente dará a V. Mg. de , mostrar 
o tempo erros a esta resolução (que às vezes a prudência dos homês não alcança) que 
movão a V. Mg. de mandar tornar a pratta ao valior que oje tem, será precisamente para 
este caso rever que V. Mg. de manda lançar por livro a pratta que cada hü entrega, porque 
emtão será a mudança com mais perjuízo dos particulares, e poderá V. Mg. de , sendo servido, 
mandar entregar a cada hfl o que emtão receba de perda, respeito do que V. Mg. de tiver 
recebido delles. E ainda que neste caso, conforme a melhor oppiniâo, não está a Fazenda de 
V. Mg. de obrigada a satisfação, porque, como já disse, he regallla sua levantar ou abaixar o 
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preço ao dinheiro e metais de que elle se forma, não faz dano ficar em lembrança nos livros 
o sobre ditto, por se acaso V, Mg. de quiser fazer este beneficio a seus vassallos e se achar 
então sua Real Fazenda com o cabedal para isso como firmemente espero. 

A deficuldade toda está no modo por que se hade executar esta resolução; e lhe parece, 
que V, Mg. de julgando a por conveniente, deve mandar que na Caza da Moeda se juntem 
os oficiais de maior sciencia e experiencia com as pessoas que a V. Mg. de parecerem mais 
a proposito, para que, confirindo sobre a matéria, tomem assento no modo que parecer mais 
conveniente, dando, primeiro que a executem, conta delia a V. Mg. de . E porque a mayor 
parte da pratta que ha neste Reino, assy lavrada como amoedada, não tem os quillattes 
e vallor da ley, poderão appontar como se acudirá a esta deficuldade, se redduzindo a pratta 
aos quillattes e vallor deila, e pondolhe sobre este o novo preço que V. Mg. de for servido, 
que he o que parece mais justo, ou acomodando isto por outro meyo, se se lhe oferecer 
melhor; entretanto, não lhe parece mal o modo que se apponta no ditto papei ; e de qual¬ 
quer maneira que o negocio se faça, deve V. Mg. de mandar pôr por ley penna de moeda 
falça às pessoas em cujo poder for achado dinheiro de outra sorte, ou pratta que não 
esteja registada. 

E quanto ao ouro, em que parece concorrem as mesmas rezões que na pratta, não 
interpõem juízo, porque ainda que falia nelle este papel, o decreto de V. Mg. de parece que 
não dá lugar a se tratar maes que da pratta. E por esta mesma rezão não trata do cobre. 
E que V. Mg. de mandaria o que mais ouvesse por seu serviço. E sendo visto e considerado 
o dito papel e a reposta ( síc ) que sobre elle dá o Procurador da Fazenda de V. Mg. de , 
pareceo ao Doctor Francisco de Carvalho que se devia dizer a V. Mag. d ® que, posto que 
em todos os meyos que se tem appontado para se tirar dinheiro se oferecem inconvenien¬ 
tes, huns mayores, outros menores, mayor de todos he dillatarsse a execução delles, e que 
por agora estando o tempo tão entrado deve V. Mg. de mandar que resolutta e efectivamente 
se execute qualquer dos que se tem oferecido, sem se perder hora de tempo. 

E que deste que hora se oferece, da mudança e alteração da moeda (que já se tem 
apontado muitas vezes posto que diferente no modo e em algüas sercunstancias) se deve 
lançar mao delle e mandar V. Mg. de que se execute logo com as declarações seguintes: 

Que a moeda se fabrique e que no marco de pratta haja a mesma quantia de 2$800 rs. 
como de prezente se faz; porem, que o avanço que se apponta que se ha de tirar para 
a despeza da guerra seja lançandosse lhe liga, e não fabricando a maes pequena e de menos 
pezo, entrando no marco maes moedas de tostões e maes quantia de dinheiro do que atégora 
en ravarporque o lançar se mais ou menos liga na moeda (conforme a notoriedade que ha) 
omam o quasi todos os príncipes de Eoropa, principalmente os do Norte. E demais 
e que en en e elle, Francisco de Carvalho, quisesse fazer experiencia em a moeda que de 
? ein ° 6 nâ que se ^ Eriçado de vinte annos a esta parte atté 
a anp nn ! V ’ ^ g ‘ de ’ Se ^ de achar com menos ley de onze dinheiros, que he 
mais n ** 6 ^ ^ esta ^ ecido c l ue ela teníia 5 P e lo que lansandosse lhe agora 
o em por grande inconveniente à vista da nessecidade prezente, que permitte 
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e cohonesta esta e outra mayor alteração, que os príncipes que não reconhecem supperior 
na Terra podem mudar e alterar em seus senhorios, como for sua vontade. 

E lhe parece que publicandosse ley, que passado o tempo e limitte que parecer não 
corra moeda nenhüa da que de prezente corre, nem ainda a que V. Mg. de mandou fabricar; 
e mandandosse logo fabricar quantidade delia (ainda que não seja em tanta quantia como 
se apponta) com a liga que corresponda à rasão de 20 por cento, com novos cunhos, e da 
outra parte com nova incinia, ou seja a do Sanctissimo ou das imagens de Vossas Mages- 
tades, ou com outra qual parecer tão diferente que fique bem clara e notorla a diferença, 
ainda ao maes rústico; e recebendosse pelos oficiaes da Moeda toda a que ouver no Reino, 
que seja forsado entregarsse, pois passado o tempo que se limitar não hade correr, se 
cobrará brevemente toda a que houver no Reino para se fundir na'nova forma com a 
liga sobreditta. 

E quando o fabricarsse esta na Moeda não tevese o avanço que se apponta, tem elle, 
Francisco de Carvalho, por muy conveniente extinguir a memória dos reis de Castella, e que 
os naturais deste Reino, vassallos de V. Mg. de , não tragão cada hora diante dos olhos o 
nome de el-rey Fellippe, nem tenhão lembrança do tempo que esteverão sogeitos. 

E para esta moeda dos reis de Castella se recolher maes em breve e haver mayor 
expedição no fabrico da nova que se ha de fundir, lhe parece que por certo tempo, com 
a mesma limitação com que se ha de mandar que passada ella a moeda que ora corre não 
corra, se deve ordenar casas de moeda nas comarcas de Entre Douro e Minho e na de 
Alentejo, e onde parecer, mandandosse a ellas pessoas de confiança que assistão e suppe- 
rintendão a esta fabrica, para que ella se faça com toda a brevidade e fidelidade, dandosse 
lhes para isso as instruções e aranzeis necessários, com pessoas que entendâo o modo 
com que se ha de obrar na fabrica da nova moeda. 

E no que toca ao alevantarem a pratta lavrada que ouver no Reino, lhe parece que 
na das igrejas se não deve de toccar enquanto não for esgotada toda a que ouver em 
poder de seculares, porque em tempo semelhante e em necessidade tão gerei, e que tanto 
tocca a cada htt em particular, se pode escuzar o serviço da pratta; e que todos devemos 
pedir a V. Mg. de com grande instancia e instantissimamente, se sirva de nos mandar publicar 
ley geral, com pena de perdímento de bens, que nehüa pessoa neste Reino se sirva, nem 
use, nem tenha em sua casa pratta algüa lavrada, e que toda se faça em moeda, na 
forma e com avanço sobreditto, porque desta maneira se encherá o Reino de moeda e 
crecerá mais o que se considera, para remedio da necessidade presente. 

E lhe parece mais a elle, Francisco de Carvalho, que o meyo da liga he o remedio 
mais eficaz para o dinheiro se não levar fora do Reino e para entrar nelle muita mais 
pratta de fora; porque sendo, a dita que se fabricar, de ley, ainda que seja de menos pezo, 
nem por isso deixarão de a levar, e sendo de liga não lhe fica tendo conto para a toma¬ 
rem a fundir fora do Reino. 

E para que a pratta de fora entre neste Reino, deve V. Mg. de ordenar que a pratta . 
fina, em pastas ou em pinhas, que de novo entrar ou estever neste Reino e se fezer em 
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moeda, leve seu dono o avanço da liga que se lhe lançar, e que somente fique com a 
Fazenda de V. Mg. de aquelle avanço que atégora ficava. 

E no que tocca ao ouro, lhe parece que por hora não ha que alterar, e que primeiro 
se veja ao que chega o avanço da pratta, porque quando não for suficiente para suprir 
o que é necessário para a necessidade prezente, se poderá tirar delle o avanço que parecer. 

Ao Doctor Antonio das Povoas pareceo que V. Mg. de deve aprovar e mandar dar à 
execução com grande brevidade o arbitrio do papel referido, porque he o meyo mais 
prompto para acodir aos apertos e necessidades prezentes, que se pode achar. E posto 
que se apontão inconvinientes contra elle, o Procurador da Fazenda responde bastantemente, 
e os actos umanos nunca podem ser tão ajustados que os não tenhão; o acerto nelles he 
ponderar se sem embargo delles, pera defensão deste Reino e serviso de V. Mg. de , .se 
ha de passar por elles, o que neste cazo bem se deixa ver. O modo he mandar acunhar 
toda a pratta lavrada ou em pasta deste Reino, de qualquer qualidade que seja, fazendosse 
ley sob penas gravíssimas de perdimento de bens e penas de moeda falça, se dentro em 
certo tempo a não trouxerem a magnifestar toda na Casa da Moeda, e lançarsse em livros, 
declaradamente, toda a que se trouxer á Casa da Moeda, com o nome das pessoas que a 
trouxerem; e os cunhos serem de maneira que se não possão furtar, e com o medo da 
gravidade das penas tâobem os não furtarão; e desta pratta que asy vier, ficar logo na 
Casa da Moeda os vinte por cento; e esta como seja para se lavrar será de menos feitio 
e mais velha, para se lavrar em moeda e ficar para as necessidades do Reino, e a outra 
parte levarem sem donos; e o dinheiro, da mesma maneira, trasersse à Casa da Moeda, 
e logo de cem tostões ficarem nella os vinte, e os outros a marcaremsse de novo, sem 
ser necessária fundição, e com a marca valler seis vinténs; e que se dentro em o tempo 
limitado para esta cidade e Reino, que parecer conveniente, não trouxerem a pratta e 
dinheiro à Casa da Moeda, se proceda contra os encobridores, e que para isso serão 
advertidos a denunciar, depois do tempo passado, todas as pessoas do povo, de que terão 
o terço; e que a pratta lavrada que ficar depois da cunhada, tenha o mayor vallor de 
vinte por cento, e os tostões a seis vinténs. 

Ao Doctor Rodrigo Botelho pareceo, como já por vezes tem ditto, que a uttilidade 
e avanço que a Fazenda de V. Mg, de ha de ter na pratta do Reino deve ser no cunho real 
da Casa da Moeda, da qual se hão de lavrar trinta e quatro tostões em cada marco de 
pratta, acrecentandosse nelle seis aos vinte, visto que vem a ser pouco mais ou menos o 
crecimento de vinte por cento, reduzindosse a pratta em pasta e pessas, e toda a moeda 
que oje ha, a hü cunho igual, com as qualidades de hü peso, hü vallor e estimação. E por 
esta maneira se fica nos reinos de V. Mg. de estimando a pratta para que não saya delles, 
sem se alterar no verdadeiro quillatte da ley, que he o de onze dinheiros, em que não 

eve aver innovaçâo pãrç que a moeda seja de pratta fina e de toda boa qualidade que 
a ley nella requere. 


Por esta forma se pode dar às partes que levarem pratta e moeda à casa delia, hü 
tostão mais do que se costuma, e com a despeza do fazimento e fábrica, ficará para a Fazenda 
de V. Mg. de hum cruzado em cada marco, que he hü grandíssimo avanço, e muitos mii cru¬ 
zados de que tanto se necessitta para acudir ao serviço de V. Mg. de nas occasiões prezentes, 
e em dinheiro pronto que cay cada dia, com que V. Mg. de se verá livre de faltas; porque 
os homens naturalmente vão huscar o proveito a donde o conciderão, e com o crecimento 
e mayoria do que entregão he infalível o farão todos de boa vontade, e oje com mayor 
resão, que se achão com necessidades e não tem prassa nem hordem de se achar dinheiro 
prestado, resão que os obrigará a ir levar a sua pratta e trazella logo redduzida a tostões 
e com ganho, com que ficará a Casa hü banco certo de dinheiro. E ainda com a industria 
da pessoa que ali assistir se podem ir antessipando partidas mayores, livrandosse a satis¬ 
fação na mesma fábrica e avanços. 

No papel que V. Mg. de mandou remetter a este Conselho acha em substancia o 
meyo saudavel do alevantamento e estimação da pratta nestes Reinos, mas também no 
mesmo errada, na sua oppinião, a forma do alevantamento e dos meyos com que se pro¬ 
cura conseguir o fim que se pretende; porque querella levantar na pasta, pessas, pinhas 
e barras, tem grandissimos inconvenientes, assi na disposição como na execução; na dis¬ 
posição, porque como os homês naturalmente são timidos de descobrir e levar a publico o 
que tem, occultarão a pratta e a derreterão em pastas e a esconderão ou encaminharão 
para fora, principalmente quando a levem diante de ministros e oficiaes de Justiça; 
e o remedio da marca ou sinal he muy debil porque se contrafará facilmente e ficará só o 
proveito com os donos da pratta e não com a Fazenda de V. Mg. de . 

E posto que se ponhão graves penas para se não haver de fazer, considera que 
a vista do interesse e do receo de levarem a publico a sua pratta o não deixarão de pôr 
por obra, e não pode a razão de Estado e bom governo que os príncipes dem aos vas- 
sallos com suas hordens occasião de perdição, principalmente nas matérias de interesse que 
costuma corromper ainda o de melhor oppinião. 

Considera tãobem que se o meyo do alevantamento e avanço da pratta fizer, como 
entende deve ser, na moeda e cunho real, vindosse em barras e pinhas buscar esse pro¬ 
veito, com o recato que o virá fazer, se atalhará este bem pelo caminho do papel reme¬ 
tido ; porque os de Castella trazem as barras, pinhas e pasta por mercadoria, que naquelles 
reinos tem vallia por marco de 26 tostões, que são sessenta e cinco realles, afim de ganhar 
os dous outros que se lhe hão de dar maes na Casa da Moeda, com o que, por vias exquisitas, 
nos mettem cá os seus averes, e em maior quantidade se ha pessoa que com boa industria 
tratta disso particularmente; e se o crecimento hade ser na mesma pratta e marco da pasta, 
pessas, pinhas e barras, quando a mettào será a seu proveito, traçando modos com que 
se fiquem com elle, e não a Fazenda de V. Mg. de , ou deixarão de a metter, por se não expor 
aos perigos de nova ley e entregarem essa pratta a oficiais de V. Mg. de , o que não havia no 
meyo antigo de a levar á Caza, e ao outro dia, os seus tostões na mão com seu ganho, 
com o qual comprão o que hão mester, e tem seus mayores proventos nos câmbios e trattos. 




He tãobem muito para attender aquella outra rezão de igoalar a moeda com a das 
nações do Norte, o que só se pode conseguir por meio do alevantar e estimar a pratta, 
dandolhe na moeda menos pezo do que tem, porque o marco delia vai universalmente 
65 realles, que são 26 tostões, no qual não innovárâo na pasta, barras e pinhas as nações 
do Mundo; no que só alterárão, para sua retenção e não lhe sair para fora, foi no cunho e 
fabrico da sua moeda, porem, por maneira diferente, qual foi a de a sujar com Uga, dan¬ 
do-lhe mayor estimação do que tem em vallor intrincico; e para nos igoaláremos com elles, 
como entende, convem e o assentão os práticos, he traça conveniente a de minorar o peso 
da nossa moeda, porque se o não fazemos por liga, vem a ser por menor peso a mayor 
estimação, pois he certo ser este o melhor modo por nos ficar a pratta na moeda de toda 
a conta, e com os dinheiros da ley destes Reinos; e de haver esta igoaidade do vallor das 
moedas nossas e daquelas províncias do Norte, indubitável he a uttiiidade, pois nos ven¬ 
dem ategora, o que menos lhe custa na moeda em suas terras, por maes a respeito só do 
vallor e conta da nossa, demaes dos proveitos mercantis que são próprios dos que vendem; 
e os câmbios virão a ser igoaes pela igoaidade do dinheiro, sendo para os estranhos 
maes proveitosos, faltando estes, resões que obrigão todos a dizer que o avanço ha de ser 
na moeda e cunho real na Casa delia. 

A disposição e execução por esta maneira he facil, porque só com hüa provizão em 
segredo e sem estrondo, que V. Mg. de mande passar à Casa da Moeda, em que se conceda 
o cretímento da pratta, nella, de vinte por cento, soblndosse o marco a trinta e quatro 
tostões, hirá V. Mg. de immediatamente recebendo as avenças em grandes sommas e conse¬ 
guindo o bem deste meyo, e a gente que aqui tem grandes quantidades escondidas em 
pinha e barras, a hirão lavrando, terão os vassallos aonde levar a sua pratta em peças 
para remir suas necessidades que são muitas, e a vendem por esta falta aos ourives 
por 240 rs., e estará o Reino com muito dinheiro que he o bem da paz e o nervo inexcuzavel 
da guerra. E se estever na Casa da Moeda pessoa de confiança geral dos mercadores, 
será este bem maes certo, que se não deve impedir em tempo em que as faltas nos obrigão 
a lançar mão de tudo, e ser o primeiro e principal acudir aos exercltos e armada de nossa 
defençâo, não se arriscando cousas tão grandes e necessárias com encogitações de que 
não ha certeza indubitável, e que se tolerárâo por muita quantidade de annos quando o 
dano da falta hera menos prejudicial, e o que pode causar bem proprio, ainda que seja 
com ato aiheyo, se deve abrasar, que sempre com a experiencia e sussesso fica nos 
príncipes o mayor poder de o remediar, como e quando quizerem. 

A execução dos meyos que se appontão no papel remetido são dificultosissimos, 
como entende elle, Rodrigo Bottelho, porque se se hão de buscar cento e duzentos 
mil cruzados para ter nas comarcas do Reino, donde hão de esses de resultar quando faltão 
muito menores partidas para acodir a necessidades urgentíssimas, e como lá se hão de 
entregar, e a quem e como se ha de receber o dinheiro das partes para se conduzir e 
vir Casa da Moeda desta cidade? Que deficuldades se oferecem ao juiso nestas passa- 
gens e entregas, e que tempo he necessário para valler delle. E se se quizer considerar 
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que logo com os crecimentós da pratta que ouver nesta cidade, se farão promptas aquellas 
quantidades nas partes do Reino, nestas entregas aqui se verão tãobem as que não é justo 
experimentar, que a verdade infalível he que ninguém tras a publico e entrega sua pratta 
por vontade, maiormente aos oficiais reaes, e só o fasem na Casa tendo ella pessoa de 
sua confiança que lhe dê os seus tostões. E para delia se faser dinheiro prompto, he 
necessário distancia, e fora melhor fazello para acodir ao que importa sem demora, que o 
maes, em oppinião delle, Rodrigo Bottelho, vem a ser pintar como querem e não como 
pede o ditamen da rezão e o juiso com que se devem atar e concluir as couzas. 

Quanto a se dizer que as cousas se venderão por mayor preço a respeito de ser menor 
a vallia intrincica do dinheiro, se responde, como já outras vezes fes, que o mesmo creci- 
mento terão as nossas mercadorias de sal, azeites, vinhos, açucares e dorgas; e que não nos 
levarão dinheiro os estrangeiros, por não lhes fazer a boa conta da mayoria do peso que hoje 
tem a nossa moeda, como levão e levarão maes pello meyo da trasida dos trigos e pella 
do mayor comercio, matéria muito de Estado, quando não ouvera outra rezão para a 
introdução da estimação da pratta, em reinos donde não ha índias e Potosl; e levando nos 
as nossas drogas e fazendas, e não dinheiro, se pagarão à Fazenda de V. Mg. d6 os direitos 
devidos, o que se não faz do dinheiro e pratta que nos levão, mal que grandes danos tem 
causado a estes Reinos; e ultimamente diz que nas acções umanas pesa o bom discurso 
em hüa balança os inconvenientes, pois não ha cousa na vida que os não tenha; helogo 
de ver qual peza mayores, se o pagarmos maes hü vintém por hü covado de baetta, tra- 
paria e outras cousas que trazem os estrangeiros, se o acodirmos a nossas tão percizas 
necessidades com dinheiro prompto, o atrahir pratta de outros reinos a estes em que a não 
temos, o conservar a que ha em pasta e moeda nelies, evitando o dano de no la levarem, 
o estar o Reino abbundante de moeda uzual de pratta fina e boa ; e escolhendosse o que 
menos inconvenientes pesa, claro fica que he este ultimo meyo o melhor e maes para seguir. 

Bem se nos pos isto à vista com o que se fez hora em Castella, pois sendo o 
belhão hfla peste conhecida daquelies Reinos e havendosse baixado a metade ha dous dias, 
oje a tornarão a subir por evitar o perigo da falta que estava pungindo de presente, não 
reparando nos danos certos e infalliveis do futuro, que não reconta por serem evidentes; 
e por esta acção se nos está fazendo prezente o que devemos obrar com meyos mais 
acertados, justos e necessários. E por todas as resões de conveniência e bom governo, 
e ainda de perciza necessidade, entende se deve approvar e executar este. E segundo as 
informações que tomou, haverá só nestes reinos até seis milhões de moeda de tostões 
e meyos tostões. 

Não interpõem juizo sobre o ouro e cobre, por haver vencido o Conselho, que não 
trata destes dous metais o decreto de V. Mg. de , se bem em outra consulta disse o que lhe 
pareceo nestes particullares, 

A Henrique Correia da Silva pareceo que não somente parece necessário alevantarsse 
a moeda a vinte por cento como V. Mg. de manda para acodir às necessidades prezentes, senão 
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que tãobem he muy conveniente para não sair o dinheiro do Reino, porque esta vallia que 
lhe V, Mag. de acrecenta vem a igoalar pouco maes ou menos com a vallia da moeda de 
França, Inglaterra e Flandres. 

O inconveniente que se lhe reprezenta he não poder ser com tanta brevidade, porque 
acunhandosse a moeda, he facilissimo furtarsse o mesmo cunho, e ficar sem o proveito que 
se espera, Exemplo disto seja o belhon que em Castella se mandou cunhar, com que creceo 
infinito, em grande prejuiso daquella Coroa. 

Fundila e cunhalla de novo, é vagarozo, porem maes seguro, acrecentando nos cunhos 
diferença algüa do com que está cunhada a moeda que corre. E nesta conformidade lhe 
parece que V. Mg. de deve procurar que se lhe faça algü empréstimo de concideração, con¬ 
signando a paga neste mesmo crecimento. 

A Dom Miguel de Almeida pareceo que por muitas vezes ouvio que em Castella dera 
grande cuidado, estes tempos atrás, o particular da moeda, para cujo efeito mandara EI*Rey des- 
falleddo fazer muitas juntas pelas maes qualificadas pessoas e ministros de mayor experien- 
cia de seus tribunaes, sem que nunca se acabasse de assentar em cousa algüa, por se acha¬ 
rem grandes inconvenientes em qualquer dos meyos que se appontavão. E assi não se atreve 
dizer neste negocio cousa que seja de proveito ao serviço de V, Mg, de , por ser de muita 
importância e concideração, no qual importa muito tomar V. Mg. de hüa acertada rezolução, 
porque dessa pende o bem da sua Real Fazenda, para que não se leve a moeda fora deste 
Reino, que he o ponto em que maes se deve cuidar; e posto que os estrangeiros nos deixem 
suas mercadorias de que necessitamos e muito havemos mester, comtudo ievão muito 
ouro e pratta (que he o de mayor importância), Vendo, porem, o papel que fez o 
Doctor Rodrigo Bottelho me parece que aqueles meyos muito ajustados com o que no 
negocio convem. V. Mg. de resolverá o que achar que mais importa a seu Real Serviço bem 
de seus Reinos e vassallos, como em tudo devemos esperar de todas as suas rezoluçoês. 

Em Lisboa, a 21 de Junho de 1641. 

Dom Miguel de Almeida, Henrique Corrêa da Silva, Rodrigo Bottelho, Antonio 
das Povoas, Francisco de Carvalho. 

Despacho: Mandey ver esta matéria com a atenção que requere a muita importância 
delia e fazer o exame nas moedas de que uzam as nações estrangeiras que nestes reynos 
comerceão para que a respeito delias se podesse tomar meyo con que se previna a saca 
da nossa moeda e meteremna de fora falsificada. E apurado tudo tenho resoluto que se 
ordene ao thezoureiro e oficiais da Caza da Moeda que de aqui em diante se fação de cada 
marco de prata de ley de onze dinheiros trinta e quatro tostões, com os feveres ordinários, 
e que destes se dêm e paguem às partes, donos da prata, por cada marco que entregarem, 
sendo da prata de ley, vinte e nove tostões, em lugar dos vinteessete que ategora se lhe davão, 
e pello marco de prata lavrada em tostões que se tornarem a fundir tres mil rs.; e que de hüa e 
outra cousa se fação asentos separados e receitas ao thezoureiro para que abatidas as despezas 
que se fizerem com a fabrica, que suprirão dos feveres, fique para minha fazenda o resto liquido, 


que será, na prata em pasta, quinhentos rs„ e na de moeda quatrocentos rs; e que se possa 
fundir todo o genero de moeda destes Reynos ou dos de Castella, sem embargo de quaes- 
quer leis ou provizões que haja em contrário; e o thezoureiro e oficiaes da moeda recebam 
para este efeito toda a prata ou moeda que se lhes entregar para se lavrar em outra nova 
na forma que fica dito; e que a este respeito, dandosse à nova moeda de prata de ley de 
onze dinheiros valor de vinte por cento maes do que pezar, se lavrem tostões, quatro 
vinteis, dous vinteis, vinteis singellos e meyos vinteis e sinquinhos, com o meu cunho 
e nome na forma custumada, acresentando somente en todas as moedas o ano em que se 
lavrárão, ao pee da cruz com que se cunhão; e que dentro em seis mezes que se dão 
para gastar a moeda que ategora correo, não possa correr nem valer nestes Reynos outra 
alguma maes daquela que na forma sobredita de novo se lavrar com o meu cunho e nome, 
excepto reales castelhanos de a oito e quatro, como não sejam os que tem por cunho plus 
ultra e jugo e setas, os quaes não hão de valer nem correr; e que porquanto os reales 
castelhanos, que chamão cerceados, e vinteis navarros e bambas são de muito menos peso, 
e as pessoas que os teverem perderão muito em os fundir e lavrar de novo, dos que se trouxe¬ 
rem à Casa da Moeda para se lavrarem se responda às partes com o seu dinheiro sem ganho 
algum para minha Fazenda, e se pague a fabrica de tal moeda, dos febres. Desta resolução 
se aviza ao Dezembargo do Paço para que na conformidade delia se passe ley geral para 
todos estes Reynos, e o Conselho faça passar logo as provizões que lhe tocam sobre 
a execusão, com clausulla de não passarem pella Chancelaria, e me venhão a asinar, e 
tratesse do cumprimento delias con todo o cuidado. 

Em Lixboa, a 27 de Junho de 1641. Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino, côd, 30 do Cons, Ultr, 0 , fóls. 82 a 87). 


Documento n.° 6 

Lei de 1 de Julho de 1641 

Dom João, etc. faço saber aos que esta minha lei virem, que eu mandei ver, com 
particular atenção, e considerações do que maes convem a meu serviço e bem commum de 
meus Reinos e vassalos, e à continuação e facilidade do comercio, o que se devia ordenar 
sobre o valor da moeda corrente destes Reinos, que pellas ditas consideraçõis pedia haver 
nella alteração e mudança, previnindosse os danos e inconvenientes que se exprimentavam, 
havendo de correr no valor que de prezente tem. 
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E feito sobretudo dilligencia e exame, e tendo tãobem respeito ao valor das moedas 
de que usam as nações estrangeiras que neste Reinos comerceam: 

Ouve por bem resolver que daqui em diante se faça de cada marco de prata de ley 
de onze dinheiros trinta e quatro tostõis com os febres ordinários - e que destes se deem 
e paguem às partes, donos da prata, por cada marco que entregarem, sendo de prata de 
ley, vinte e nove tostõis, em lugar dos vinte e sette que athe ora se lhes davão — e pello 
marco de prata lavrada em tostõis, que se tornarem a fundir, tres mil réis. 

E que de hüa e outra cousa se fação asentos separados e receitas ao Thesoureiro, 
para que, abatidas as despezas que se fizerem com a fabrica (que se suprirão dos febres) 
fique para minha Fazenda o resto liquido, que será na pratta em pasta quinhentos réis, e 
na de moeda quatrocentos réis. 

E que se possa fundir todo o genero de moeda destes Reinos, ou dos de Castella, 
sem embargo de quaisquer leis ou provisõis que haja em contrario: 

E o Thesoureiro e Officiaes da Moeda recebão para este effeito toda a pratta ou 
moeda que se lhes entregar, para se lavrar em outra nova, na forma que fica dito, 

E que a este respeito, dandosse à nova moeda de prata de ley de onze dinheiros 
valor de vintte por cento mais do que pezar, se lavrem tostõis, meos tostõis, quatro vintels, 
dous vintels, vinte réis singelos, meos vinteis e sinquinhos, com o meu cunho e nome, 
na forma custumada, accressentando somente en todas as moedas o ano em que se lavrarão, 
ao pee da cruz com que se cunhão. 

E que, passados seis mezes da publicação desta ley, que concedo para se gastar a 
moeda que ateegora corria, não possa correr, nem valer, nestes meos Reinos, outra alguma 
de prata, maes que aquella que na forma sobreditta se lavrar de novo com o meu cunho 
e nome-tirado os realles castelhanos de oito e quatro, como não sejão os que tem por 
cunho Plus Ultra, e jugo e setas, os quais não valerão, nem correrão. 

E porquanto os realles castelhanos, que chamão serseados, e vinteis navarros e 
bambas, são de muito menos pezo, e as pessoas que os tiverem perderão muito em os 
fundir e lavrar de novo—ordeno e mando que dos que se trouxerem à Caza da Moeda 
para se lavrarem, se responda às partes com o seu dinheiro, sem ganho algum para minha 
Fazenda-e a fabrica desta moeda se pagará dos febres. 

Pello que mando ao Thizoureiro e Officiaes da Caza da Moeda, que nesta confor¬ 
midade a lavrem e fundão, da publicação desta ley em diante em minha Chancellaria. 

E mando ao Regedor da Caza da Supplicação — e Governador da Caza do Porto, e 
aos Dezembargadores das ditas Casas; e aos Corregedores do Crime de minha Corte, 
e aos Corregedores e Juizes do Crime desta Cidade de Lixboa, e a todos os mais Corre¬ 
gedores e Ouvidores do Mestrado, e Juizes de todas as cidades, villas e lugares de meus 
Reynos, que cumprâo e guardem e fação comprir e guardar esta ley, como nella se conthem. 

E mando outrossym ao Doctor Fernão Cabral, do meu Conselho e Chanceller-mor 
dos ditos Regnos, a faça publicar na Chancelaria, e emvie logo cartas, com o traslado 
delia, sob meu sello e seu signal, aos ditos Corregedores e Ouvidores das Commarcas, 


e aos Ouvidores de terras de Senhores, em que os corregedores não emtrão por correição, 
para que a fação publicar en todos os lugares de suas commarcas e ouvidorias, para que 
a todos seja notoria. 

E esta ley se registará no Livro da Meza do despacho dos meus Dezembargadores 
do Paço, e no do Conselho de minha Fazenda, e nos das Casas da Supplicação e do Porto, 
em que se registão semelhantes leis. 

Balthasar Rodrigues de Abreu a fez escrever, em Lixboa, ao primeiro de Julho 
de 1641. EL-REY. 

(Torre do Tombo, Leis, IV, 52), 


Documento n.° 7 

Alvará de 2 de Julho de 1641, mbre os tostões que se devem 
dar por cada marco de pratta da ley as partes que a trouxerem a casa da moeda, 
e da moeda que se tornar a fundir, e outros particulares tocantes a ditta moeda» 

Eu El Rey faço saber aos q este alvara virem, que eu mandey ver com particular 
attenção, e considerações ho q maes convem a meu serviço, e bem comCl de meus Reinos 
e Vassallos, e a continuação e facilidade do commerçio, o q se devia ordenar sobre o vallor 
da moeda corrente destes Reinos, que por as dittas considerações podia haver nella alte¬ 
ração e mudança, prevenidosse os dannos e inconvenientes q se experimentavão, havendo 
de correr no vallor que de prezente tem: e feito sobre tudo deligencia, e exame, e tendo 
tão bem respeito ao vallor das moedas de q uzão as nações estrangeiras que nestes Reinos 
comerceão, ouve por bem de rezolver, e mando ao thezourelro e offiçiaes da moeda, e Caza 
delia, que daqui em diante se fação de cada marco de pratta de ley de onze dinheiros, 
trinta e quatro tostões, com os febres ordinários, e que destes se dem e paguem as partes 
donos da pratta, por cada marco q entregarem de pratta da ley, vinte e nove tostões, em 
lugar dos vinte e sette q até gora se lhe davão; e pelo marco de pratta fundida em tostões, 
que se tornarem a fundir, tres mil rs; e de hüa e outra couza se farão assentos separados 
e receitas ao thezoureiro, para que abatidas as despezas q se fizerem, com a fabrica, q se 
supprlrâo dos febres, fique para minha Fazenda o resto liquido, que será na prata em pasta 
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quinhentos rs, e na moeda, quatro centos rs; e que se possa fundir todo o genero de 
moeda destes Reinos, ou dos de Castella, sem embargo de quaisquer leis, ou provizões 
q haja em contrario. E o thezoureiro e offiçiaes da moeda recebão para este effeito, toda 
pratta, ou moeda q se lhe entregar para se lavrar em outra nova, na forma q fica ditto; 
e a este respeito, dandosse a nova moeda de pratta de ley de onze dinheiros vallor de vinte 
por cento maes do que pezar, se lavrem tostões, rneyos tostões, quatro vinténs, dous vinténs, 
vinténs singellos, rneyos vinténs, e cinquinhos, com o meu cunho e nome, na forma costumada, 
acrecentando somente em todas as moedas o anno em q se lavrarão, ao pé da Cruz com 
q se cunhão; e que dentro em seis mezes, que se dão para gastar a moeda que ate gora 
corria, não possa correr, nem valler nestes Reinos outra algüa maes daquella q na forma 
sobreditta de novo se lavrar com o meu cunho, e nome, excepto os realies castelhanos de a 
oito, e a quatro, como não sejâo os q tem por cunho o Pius Uitra e jugo e settas; os quaes não 
hão de valier nem correr; e porquanto os realies castelhanos, q chamão serçeados, e vinténs 
nabarros, e bambas, são de muito menos pezo, e as pessoas q os tevererem ( sic ) perderão 
muito em os fundir e lavrar de novo, dos q se trouxerem a casa da moeda para se lavrarem, 
se responda as partes com o seu dinheiro sem ganho algQ para minha Fazenda, e se pague 
a fabrica da tal moeda dos febres. Pello q mando os Veedores de minha fazenda fação 
cumprir e guardar este alvará tão inteiramente como nelle se conthem; e ao thezoureiro e 
offiçiaes da Casa da Moeda que o dem a sua devida execução sem duvida nem contradição 
algfia, o qual vallera como carta, posto q seu effeito haja de durar mais de ha anno, e não 
passara pella Chancelaria sem embargo da ordenação, do L.° 2.° en contr. 0 e se registara nos 
L. 08 de minha fazenda e nos da Casa da Moeda. Miguel de Azevedo o fes em Lx a a 
dous de Julho de seiscentos e quarenta e hfl; Afonço de Barros Caminha o fez escrever. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 432 da cokcçâo do Conselho Ultramarino, fl, 146 v.°-147, e 
arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv, l.°, fols. 201 v,-202). 


Nota: No livro de Registo Geral da Casa da Moeda, 
e a subscrição de Henrique Correia da Sitoa. A data também < 
de mil e seiscentos e coarenta e 


o documento contém no fim a rubrica Rey 
í aparece mais completa: «a dous de Julho 
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Documento n.° 8 

Provisão de 19 de Julho de 1641 ampliando o prazo 
de curso legal das moedas antigas 

Eu El-Rey faço saber aos que esta provisão virem, que por aver entendido que he 
necessário encurtar muito mais o prazo que se signalou de seis mezes para o consumo 
da moeda que ategora corria, em quanto a esta cidade mandei passar a prezente, pela qual 
mando e ordeno que passado hü mes de tempo depois da publicaçam desta em diante, que 
concedo para se gastar a moeda que athegora corria, não possa correr nem valler nesta 
cidade moeda algüa que não for cunhada em meu nome e cunho e declaração do ano na 
forma da ley passada, ficando o prazo dos seis mezes para os outros lugares do Reyno; 
para que mando ao Regedor da Caza da Suplicação, e dezembargadores delia e correge¬ 
dores do crime de minha corte, e corregedores e juizes do crime desta cidade de Lixboa 
que cumprão e guardem esta provisão como se nella conthem, e mando outrosy ao meu 
chanceller mor destes Reynos que a faça publicar na chancellaria mor, para que a todos 
seja notorio, e se registará no livro da meza do despacho dos meus dezembargadores do 
Paço, e no Conselho de minha Fazenda, e no da Caza da Suplicação em que se custumão 
registar as semelhantes. B. ar Gomes a fez em Lix. a aos dezanove de julho de 1641, 
B. ar Roiz de Abreu a fez escrever.—Rey. 

(Torre do Tombo, Leis, liv. IV, foi, 54 v.). 


Documento n.° 9 

Consulta do Conselho da Fazenda de 9 de Janeiro de 1642, <sohre 
os novos cunhos que se devem pôr na moeda*. 

Vlosse neste Conselho o papel que V. Mg. de foi servido remetter a Dom Miguel de 
Almeida, veedor da Fazenda de V. Mg. de , para se lhe consultar com a brevidade possível 
o que acerca delie parecece, no qual se conthem o seguinte: 

Supposto que V. Mg. de , com parecer de seus ministros, foi servido mandar fundir a 
moeda de tostões que ha neste Reino, e se tem posto em execução sem acrecentar nem 
deminuir na substancia, no modo de se fazer como agora se fas, ou na forma que aqui se 
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dirá; importará à Fazenda de V. Mg. de mande outro tanto com diferença de que o mayor 
proveito será logo, e o menor que oje se fas muy dillatado, muito pelo meudo, com o que 
não luz nem aproveita tanto, como o que vem junto. 

Não ha duvida que os tostões novos que oje se fazem têm menos vinténs de pezo 
que os velhos que se fundem. Conforme ao que, se hü tostão novo vai e corre por vallor 
de cem rs., o tostão velho, pondo-lhe hüa marca ou cunho para diferença, vallerá e correrá 
por cento e vinte rs., pois tem maes vinte rs. de pezo que os novos. 

E o vintém que ora se reparte por tantos, ficará todo para a Fazenda de V. Mg. de 
pois a obra não tem maes manifectura que dar hOa só martelada em cada moeda; e he tanto 
o que as partes sentem o muito tempo que na Moeda se lhe detern o seu dinheiro que de 
boa vontade perderão o que avançâo, ainda que fora maes, porque lhe darão logo o seu 
dinheiro, quanto maes que o que gánhão he muito pouco porque a entrega que fazem he 
por pezo e não marco de tostões velhos entrão vinte nove, e do tostão que ihe fica, lhe 
abbatem tantas onças em cada pezo dizendo que os tostões que estão sujos e que abba- 
tem no fundir. 

E para menos vexação dos vassalos se pode mandar o cunho às cabeças das comar¬ 
cas, aos corregedores, que farão livro em que assentem as partidas que hão de assinar as 
pessoas que as trouxerem e levarem, como se fas na Moeda, que peios livros se lhe podem 
tomar conta em duas horas, 

Ha pessoas de muito claro entendimento que lhes parece que haverá neste Reino, 
em moeda de tostões, de oito para dez milhões. À pessoa que faz este papel lhe parece 
que se enganão, porque ainda que devem fazer conta pelos livros da Casa da Moeda, não 
ha duvida que tem sahido do Reino muito grande quantidade de dinheiro. E asy se pode 
fazer conta de cinco milhões somente, aos quais acrecentada a quinta parte que são os 
vinte rs. que têm mais de pratta os tostões velhos fica ha Fazenda de V. Mg. de , em muito 
poucos dias, hü milhaõ em dinheiro. 

E se V. Mg. de , contudo, for servido que se dêm às partes os dous por cento que 
agora se lhe dão, importa, nos cinco milhões, cem mil cruzados, e ficarão a V. Mg. de 
novecentos mil cruzados; e se for V. Mg. de servido que se lhe dê a metade, visto 
tornarsse-lhe logo o seu dinheiro, ficão para a Fazenda de V. Mg. de novecentos e 
cincoenta mil cruzados. 

E se ouver quem diga que haverá pessoas que em suas casas poderão marcar ou 
cellar os tostões, se responde que, no que toca ao Reino, não ha que recear, porque não 
têm aparelho nem modo para isso. E nesta cidade menos, porque como o dinheiro está 
repartido, não tem hüa só pessoa tanto que por tão pequeno interece se ponha a tamanho 
perigo; quanto mais que quem tem dinheiro e fazenda não fas moeda falça, como se prova em 
que nunca castigárão a pessoa algüa por fazer moeda falça que tevesse fazenda, nem dinheiro. 

E como V. Mg. de com esta hordem hade ter dinheiro de sobra pella pressa com que 
se hade fazer, deve V. Mg. de mandar comprar toda a pratta que se vender lavrada, man¬ 
dando que se pague a dous mil e settecentos rs. o marco, e que se ponha na ley de onze 


73 


dinheiros e se faça delia tostões, ou dos novos que vallem cem rs., ou dos velhos marcados 
que hãode valler cento e vinte, porque tãobem nisso hade ganhar a Fazenda de V. Mg. de , 
posto que não tanto como nos tostões marcados, por rezão que a pratta lavrada dizem que 
não he da ley de onze dinheiros; mas por outra parte ganha V. Mg. de muito maes, porque 
tira que a não levem os estrangeiros, que por lhe não darem maes na moeda que dous 
mil e seiscentos rs. por marco, se afirma que se vende aos estrangeiros a troco de fazendas. 
E convem ao serviço de V. Mg. de atalhar isso por este ou por outro caminho, porque será 
de grande dano tirarsse a pratta do Reino. 

E visto o dito papel neste Conselho, pareceo ao Doctor Antonio das Póvoas o 
arbítrio delle muito bom e conveniente ao serviço de V. Mg. de , e que só com a execução 
delle se podem remediar os apertos em que de prezente está este Reino pela falta de 
dinheiro, sem se fazer gravame aos vassallos; e que nenhü outro remédio pode haver com 
que tão apressadamente se possa acodir ao pagamento dos exércitos se não com este, 
quando estão em estado de fugirem das fronteiras os soldados por falta de pagamento de 
seus soldos; e tãobem se podem remediar outras necessidades prezentes innevitaves, por 
não haver na arca do Thysoureiro-mor dinheiro para pagamento delles. E entretanto se 
acabarão de assentar as decimas e real de ágoa para substento dos exércitos, e se pagarão 
parte das consignações que estão impostas sobre as rendas reaes, com que fiquem maes 
descarregadas, e se poderem fazer outras para condução das cousas necessárias para 
defenção deste Reino. 

E tãobem por este modo se atalha ao grande dano que ha em se levarem para fora 
do Reino os tostões velhos (por terem maes hü vintém de pezo que os que se fundem de 
novo, os levarão antes para fora do Reino que ha casa da fundição) porque dentro de dous 
meses se poderão todos acunhar e ter o crecimento de vallor, com o que não fica tempo 
de se poderem levar para fora. 

E para que este arbítrio se dê à execução com a brevidade que a qualidade delle 
requer, e com menos mollestia e custo dos vassallos deste Reino, lhe parece que se devem 
assentar as casas para se acunhar a moeda nas seis províncias em que este Reino se 
reparte: na cidade do Porto, para a província de Antre Douro e Minho; na de Miranda, 
para Traz dos Montes; nas villas de Trancozo e Castello Branco, para a Beira; na cidade 
de Évora, para o Alentejo; e na cidade de Faro, para o Algarve; e na cidade de Coimbra 
e villa de Thomar, para a província que chamão da Estremadura —porque com esta reparti¬ 
ção não ficão muito distantes as cidades e villas e mais lugares do Reino, das casas onde 
se hade acunhar a moeda, e asy, com pouco dispêndio, os que a teverem a levem a ellas. 

Pelio que em cada hüa das dittas cidades e villas se devem ajuntar em câmara os 
oficiaes delia com o Juis de fora e provedores da comarca ou quem seu cargo servir, e 
tomando hüa casa no lugar que lhe parecer maes conveniente, fechada com suas grades 
de ferro, na conformidade das casas onde se acunha a moeda nesta cidade, para se 
acunhar a que a ella for levada. 
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E porque nas ditías terras não ha oficiaes que saibão acunhar moeda, se mandará 
desta cidade para cada hüa das dittas casas, hü oficial dos que acunhão na Casa da Moeda, 
de mayor confiança e satisfação, para acunhar a que entrar na ditta caza; e quando fora 
tanta a que elle não possa dar convenientemente expedição, os oficiaes da Câmara buscarão 
outro oficial ou oficiais que o ajudem, sendo da mesma confiança e satisfação. 

E que os mesmos oficiais da Câmara, com o juis de fora e provedor, eliejão 
thezoureiro a que se haja de entregar a moeda que entrar na ditta casa, e escrivão da 
receita e despeza, pessoas de muita confiança, verdade e limpesa, com o percebimento 
que se os dittos oficiaes, assi eleitos, derem aigü dano à Fazenda de V. Mg. de , ou das 
partes, se cobrará pellos que os ellegerâo. 

E o ditto escrivão carregará em receita ao thesoureiro todo o dinheiro que entrar 
na ditta Caza, em livro que para isso terá, assinado e numerado peio Provedor da Comarca, 
nomeando a pessoa que o entregou, o lugar donde he natural, e o dia, mez e anno, e 
moeda em que se fes a entrega, de que se fará assento assinado pello escrivão e thesou¬ 
reiro e pessoa que entregar o dinheiro. E ao pé deste assento se deixará papel branco 
bastante para fazer o termo da entrega, e nelle se declarará o que ficou líquido para a 
Fazenda de V. Mg. de , descontandosse o que a parte hade levar de avanços do dinheiro que 
entregou, como abaixo se declarará. 

E posto que o papel referido tratta somente dos tostões, e os alevanta a cento e 
vinte rs., se deve ordenar que o mesmo se faça em toda a outra moeda, com conta que 
delia fiquem dezoito por cento para a fazenda de V. Mg. de e dous para as partes que leva¬ 
rem o dinheiro a cunhar. E conforme a isto, hü meyo tostão terá valiia de sessenta rs.; 
e as moedas de quatro vinteis, de cem rs.; e as de oito vinténs, de duzentos rs., e as 
patacas, quatrocentos rs.; e as moedas maes meudas a este respeito prorratta. 

E porque algOas das dittas moedas de quatro vinténs são cerceadas ou fallidas, que 
não têm o ditto pezo, ou de outra quantia de que são, se pezarão ao tempo da entrega, 
e as que não chegarem ao pezo ligftimo e verdadeiro se carregarão em outro livro de 
entradas^ apartado, que para isso se faça, assinado e numerado como os maes, e com as 
declarações do assento acima ditto se inviarão à casa da fabrica da moeda desta cidade e 
nella se fundirão e farão em tostões e meyos tostões para se tornarem às partes na forma 
que se guarda na dita casa. 

E nesta cidade se farão os ferros com as devisas que parecerem convenientes para 
se diferençarem com clareza de todos os maes cunhos, assi antigos como modernos, de 
maneira que se possão conhecer com certeza huns e outros. 

E feltos os ditos fwos <l“ e parecerem necessários para cada hOa das dittas casas, 
o os, no mesmo tempo, levarão os dittos acnnhadores que hão de ir a cada hüa das 
dittas casas, com certidão do juis da Moeda desta cidade e escrivão da mesma, em que 
se eclarem os ferros que levão e a forma delles, e os entregarão aos oficiaes das camaras, 
e es aos o íciaes de acunhar, com termo feito nos livros das entradas, da entrega delles, 
m que se eclare quantos são, de que qualidade e para que moedas; e outro.tal termo 
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ficará no livro da camara, feito pelo escrivão delia, e ambos serão assinados pelos dittos 
oficiaes da Camara e fabrica; e estarão fechados os dittos ferros na caza onde se ha de 
acunhar, sem delia poderem sair por nenhü cazo, sob pena de encorrer a pessoa que se 
provar que os tirou da ditta caza, nas penas em que pelas Ordenações deste Reino encor- 
rem os que fazem moeda falça; e a cada hüa das Camaras das dittas cidades e villas 
mandará V. Mg. de escrever cartas de recomendação para darem à execução a hordem 
de V. Mg. de sobre esta matéria. 

E porque justamente se pode recear que se fabriquem ferros faiços para acunhar a 
moeda (que he o inconveniente de mayor concideração que esta matéria tem) para se 
atalhar a elle (aliem dos remedios appontados no ditto papel) se deve ordenar que os 
cunhos sejão fabricados de maneira que se não possa facilmente furtar o modello delles 
que ordenarão os oficiaes que os fazem, e que seja prezente ao fazer delles nesta cidade 
pessoa de tanta confiança que não possa haver engano, nem nos que ficarem nella, nem 
nos que forem para as cazas do Reino, para o que tãobem ajudará muito ordenar V. Mg. de 
que estes cellos vão desta cidade para todas as casas no mesmo tempo; e que dentro em 
termo de dous meses, ou no tempo que parecer maes conveniente (e quanto maes breve 
for menos occasião haverá de se fabricarem cunhos faiços) do dia que as casas esteverem 
assentadas nos dittos logares, todas as pessoas que teverem moeda sejão obrigadas a levalas 
a ellas; para o que V. Mg. de deve mandar hordens aos provedores das comarcas, que 
mandem apregoar em todos os logares de seu districto a lei que V. Mg. de manda fazer 
sobre os cunhos da moeda, e as casas aonde se ha de levar, que serão as que lhe 
ficarem maes acomodadas; sob pena da pessoa a que se achar moeda depois de passado 
o ditto termo, sem ser cunhada, a perder anoveada, as duas partes para a Fazenda 
de V. Mg. de e a terça para o denunciador, e de degredo para sempre para o Brasil ou para 
San Thomé, E para que com melhor vontade levem o dinheiro a cunhar e evitem estas 
penas, se lhes dêm dous por cento de avanço, e os dezoito fiquem para a Fazenda 
de V. Mg. de . 

E tãobem parece que ninguém se aventurará a encorrer em pennas tão graves, 
como são as impostas pela Ordenação aos que fasem moeda falça, pelo interesse do creci- 
mento do dinheiro que tever em sua casa, e que para isso haja de buscar ferros faiços; 
nem menos fiaremsse os moradores deste Reino de outra pessoa algüa, quando a mesma 
pena se ha de impor aos que o não revelarem, como se apponta no capp. 0 seguinte; 
e sem embargo deste receo os reis de Castella aievantão o beihon com novos cellos, e 
se aproveitão da mayoria, porque os maes dos actos humanos tem inconvenientes, e a pru¬ 
dência insina a passar pelo menor prejuiso por conseguir o fim de maior importância; 
e como não haja outro remedio tão presente para se acodir às necessidades do Reino, 
como acima fica dito, não se deve faser caso deste inconveniente. 

E que as pessoas que fezerem celios faiços, ou uzarem delles, ou de moeda cunhada 
com elles, ou o não revelarem sabendo-o, encorrão em todas as pennas postas pela Orde¬ 
nação aos que fasem moeda falça. 
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E porque os oficiaes que hão de acunhar podem levar moeda nas algibeiras ou outra 
parte escondida para acunharem a volta da que lhe entregarem, e a trazerem sem se tirar 
os vinte por cento, se lhes dará busca à entrada e sahida na casa; achandosse lhes algüa 
moeda acunhada ou por acunhar, que levem sem licença do escrivão e thesoureiro, encor- 
rerão nas penas dos que fasem moeda falça. 

E quanto ao inconveniente que algfias pessoas appontâo de que se meterá moeda 
neste Reino, dos estranhos, acunhada, sem a Fazenda de V. Mg. de levar a parte que lhe 
tocca, lhe parece que é mayor o proveito que dahi se segue em se metter dinheiro no 
Reino (de que ha tanta falta) a troco dos fruitos delle. 

E para se arrecadar liquido para a Fazenda de V. Mg. de , se fará hum cofre de tres 
chaves, das quaes hüa delias terá o thesoureiro ou escrivão, e a outra o Juiz de fora ou 
vereador maes velho quando seu cargo servir; e no ditto cofre haverá hü iivro de receita 
e despeza tãobem assinado e numerado pelo Provedor da comarca, e nelle carregará em 
receita o escrivão sobre o thesoureiro todas as partidas de dinheiro que ficarem liquidas 
da conta feita no assento e termo do livro das entradas, declarando-se na receita a pessoa 
conteuda no ditto termo do livro das entradas, e as folhas onde está, com todas as maes 
declarações conteudas nos dittos assento e termo. 

E quando o ditto cofre se abrir para se fazerem as receitas ou despezas, serão pre- 
zentes os ires oficiaes que tem as chaves delle, e doutra maneira se não fará receita nem 
despeza, e o livro deilas estará sempre fechado no ditto cofre, sem nunca poder sair delie, 
com títulos apartados, hü para a receita e outro para a despeza, a qual se não fará senão 
por entregas a outros thesoureiros ou recebedores, na conformidade das hordens que 
V. Mg,® 5 mandará passar. 

E para que nâo seja necessário cada dia abrlrse o cofre para se meter nelle cada 
hüa das partidas e carregar em receita, se deve ordenar que se nüo abra senüo cada sábado, 
ou o empo que parecer maes conveniente para que com o livro das entradas se lancem no 
livro da receita as partidas que aquella semana teverem entrado na casa. 

Contos dr r Rl°!r e,r0 h ! ^ Vif “ 05 liW0S de Se “ * “"'a »« 
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servido de mandar que se fezesse, se pôs em pratica se seria maes conveniente usarsse 
de marca, aumentandosse a valia dos tostões marcados, e se reprovou a marca em rasão da 
occasião que se dava a com faceiidade se poder adulterar e falcificar. 

E que não vê cousa de novo que obrigue a usarsse de marca, porquanto no papel 
referido se suppoem por certo hüa cousa que he muito errada, que he dizer que o vintém 
que se avança em cada tostão, na fundição que delles se faz, se reparte por muitos, e que 
com a marca o ficará levando ín solidum a Fazenda de V. M. de ; sendo cousa muito notoria 
que do vintém que se avança em cada tostão recebe a Fazenda de V. M. de dezoito rs., 
e que no feitio e fundição e quebras se despendem somente cincoenta e cinco rs. em cada 
marco, que vem a dizer, a dous rs. por cada tostão pouco mais ou menos, e estes dous rs. 
são os que se repartem peio feitio, fundição e quebras, e não o vintém como erradamente 
se suppoem, 

Porquanto de cada marco de tostões velhos que se fundem recebe a Fazenda 
de V. M. de hü cruzado, e de febres maes de des ou doze por cento, que vem a importar 
maes de hü tostão por cada marco; e da pratta lavrada e das barras e pinhas que se 
fundem, recebe a Fazenda de V. M. de quinhentos rs. por cada marco, e de febres a maes 
de dez por cento, que vem a ser a quazi outro tostão por marco, e os gastos de feitio, 
fundição e quebras nunca passão de cincoenta e cinco rs. por marco, que a respeito de 
cada tostão vem a ser dous rs. como fica ditto. 

E quanto ao que se concidera que em muy brevemente (uzandosse de marca) poderá 
recolher a Fazenda Real hfl milhão ou novecentos mil cruzados de avanço, com que se 
poderão acodir às necessidades presentes, e que uzandosse de fundissão será o avanço 
mui dillatado, que não lus nem remedea as dittas necessidades, lhe parece a elle Francisco 
de Carvalho, que tãobem esta conta pode ter grandes falências e acharsse mui errada, a 
tempo que se não possa emendar o erro, mayormente se ouverem de mandar marcar os 
tostões pelas comarcas do Reino como se apponta no ditto papel; no que se lhe represen¬ 
tam grandíssimos inconvenientes asy na falta de pessoas de confiança para ministério de 
tanta importância no modo e hordens com que isto se ha de executar, como na faceiidade 
com que se pode falsificar a ditta marca, como fica ditto; e lhe parece que se tal cousa 
se admitisse, se podia temer com muita resão que no cabo se achasse toda a moeda 
marcada, e a Fazenda de V. Mg. de com grande falta no avanço que se promette; pelo 
que lhe parece maes seguro, maes conveniente e melhor cobro da Fazenda de V. Mag. de , 
uzar da fundição, como se faz. 

E que para se cobrar o avanço com brevidade, se poderão acrecentar as ofecinas 
para se poderem faser maes e mayores fundições, de maneira que se fique abreviando a 
manifactura da ditta moeda. 

E considera que, asy como agora se funde tanta moeda que a Fazenda de V. Mag. de 
recebe de avanço em cada mez quinze até 16$ cruzados, acrecentandosse as oficinas 
poderá resoltar de avanço em cada mez quarenta e cincoenta mil cruzados, com o que, e 


7 8 


com o maes com que o Reino serve a V. Mg. de , do real d’agoa e decimas, que tâobem 
se podem ir cobrando com maes deligencia, julga se poderá remediar a falta de dinheiro 
que se concidera. 

De maes do que lhe parece que se deve reparar em que poderá susseder grande 
confusão no povo, na marca dos tostões, porque havendo quem a falcifique (como se 
entende que haverá porque qualquer serralheiro poderá fazer hüa marca sendo o interesse 
tão grande) o farão assi nos tostões velhos como nos novos, com o que poderão enganar 
a gente rústica, lavradores, homês e molheres, que comprão e vendem, que não sabem 
ler nem distinguir os tostões huns dos outros, mormente sendo cousa certa e averigoada 
que dos tostões velhos ha alguns tão pequenos e de menos pezo que os novos, como 
constou em hu exame que se fes em casa do D. or João Sanches de Baena, com Simão 
de Souza, a qu’elle, Francisco de Carvalho, assistio, servindo de Procurador da Fazenda, 
aonde o ditto Simão de Sousa levou quantidade de tostões, que entravão em cada marco 
trinta e cinco, trinta e seis, trinta e sete e maes. 

E, sobretudo, tâobem se lhe reprezenta que a inconstância e variedade, de em tão 
pouco tempo haver outra alteração na moeda, poderá causar desconçolação no povo, vendo 
outra novidade, e que delia resulta tomaremsse lhe trinta tostões e receberem somente 
vinte e cinco, ainda que marcados com a marca que se apponta; a qual falta não sente 
na fabrica da moeda, porque se lhe entrega outra tanta quantia de tostões, e a falta que 
levão fica maes corada e a mudança e alteração maes suave. 

E he cousa certa e infalível que a mudança da moeda não he uttil nem de proveito 
aos reinos, e que são maes forçosas e urgentes as resões que persuadem que com ella se 
não bulia, salvo em casos muy urgentes e quando a necessidade se não pode remediar 
por outros meyos. Esta lhe parece a elle, Francisco de Carvalho, que he a rasão porque 
sendo tantas e tão grandes as necessidades do Reino de Castella, e mayores que as que 
temos, se não altera nem bolle na moeda de pratta. 

Pello que lhe parece que, por hora, deve V. Mg. de haver por seu serviço que se 
continue no modo que se fas, e que somente se tratte de maes oficinas de fundição, e 
quando pareça cousa perciza, necessária e inescusável, que com maes brevidade se recolha 
o avanço da fabrica da moeda. 

Ao D. or Rodrigo Bottelho de Moraes pareceo que sempre seria muy conveniente 
reduzirsse toda a moeda a hü cunho e pezo, na forma que V. Mg. de foi servido de o 
resolver, pelias considerações que a isso o movêrão. E logo que V. Mg. de o resolveo, se 
appontou convir usar desta marca e cello, dando se o mesmo acrecentamento a cada tostão 
velho, no vallor que se lhe dá na redução, a respeito do menor preço e maior estimasção, 
que vem a ser vinte por cento como se apponta, conciderandosse a impossibilidade da 
fabrica de todo o dinheiro que se acha no Reino, em tão breve tempo, qual he asignalado 
na provizão, e a dificuldade da exportação delle, das comarcas à Casa da Moeda desta 
cidade, na qual, feitas as mayores deligenclas, se lavrão, ao maes, quatro mil cruzados 
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cada dia, e nesta dillação he sem duvida que o dano de o levarem os estrangeiros, pella 
grande conta que lhe fas nas partes do Norte, fica sendo gravíssimo, em tanto que he oje 
só a fazenda que maes apetecem a troco das que metem, e com mayor proveito seu, 
comprando os tostões velhos com os novos, couza que se faz com muita facilidade, mayor- 
mente com a attenção com que elies sempre andão a seus interesses; com o que vem a 
ser este remedio adequado a impedir seu intento, pelo que tem de prompto e apressado, 
e se evitara o mayor dano se estivera executado e V. Mg. de se vallera do avanço sem 
demoras pois he tão necessário para as occasiões prezentes, cessando o dano da saca, que 
he o maes prejudicial que os Reinos recebem, podendosse no emdiante fazer com descanço 
e maes vagar a reddução de toda a moeda a hQ pezo, e cunho, como entenda convir ao 
serviço de V. Mg. de e bem comum dos mesmos Reinos. 

Quanto à forma e hordem porque se ha de lançar na moeda uzual velha esta marca, 
e cello, sua cobrança e arrecadação, se conforma com o parecer do doctor Antonio das 
Povoas, e que as marcas sejão duas atravez da cruz no alto das armas reaes, e no baixo 
a hera de 642, na forma que aqui aslgnalla, encarregandosse a deligencia aos minis¬ 
tros e oficiaes, com tão apertadas hordens de V. Mg, de , que se obre com aquella ver¬ 
dade, limpesa e cuidado que pede matéria tão grave e importante, cominando os de que 
V. Mg. dô mandará logo e em todo o tempo saber o como se ouverão nella, para os pre¬ 
miar do bom serviço e castigar as culpas e ainda qualquer leve omissão, com rigurozis- 
simos castigos. 

A marca ou cello se ha de pôr com acrecentamento a respeito de vinte por cento nos 
tostões e meyos, nas moedas de quatro vinténs e dous, portuguezas, que são de boa conta e 
peso; nas maes, que são gastadas e aluídas, e nas a estas inferiores, lhe parece que se faça 
logo reddução, fundindosse na forma da provizão de V. Mg. de , passada ultimamente sobre 
a moeda, fazendosse e continuandosse a fabrica delia como o dispõem a mesma provisão. 

Nas patacas e meas patacas do Reino de Castella se oferece a elle, Rodrigo Botelho, 
grande duvida, por ser moeda comum a todos os reinos do mundo, e maes fasenda que 
dinheiro, porque se vende e compra segundo os tempos e nessidades que delias ha, por 
sua boa qualidade e provar sua pratta alguns grãos maes em quilatte que onze dinheiros, 
pella qual resão tem mayor ganho seus donos na reddução a tostões, que de dous dinhei¬ 
ros por cento; com o que os castelhanos não meterão no Reino esta moeda, vendo que 
se lhe ha de marcar com menos proveito seu, podendo o ter mayor na fundição; matéria 
esta de grande concideração, porque quanto maes se facilitar com ganhos e intereces a. 
entrada das patacas em Portugal, mayor uttilidade receberá o Reino por consistir todo seu 
bem (como disse em outras consultas) no minorar o vallor intrinsico da moeda e dar-lhe 
no cunho real mayor estimação, igoalando a com as dos reinos do Norte, para evitar a 
saca, proveito e introdução não conhecido e entendido ainda, e que a mesma matéria da 
couza mostrará cada vez maes clara e uttilmente ainda aos que o não alcançárão ou encon- 
trárão com aquella concideração que alguns têm de contradizer, ou tudo ou o que não 
sahio de seu juizo. E tãobem tem o mesmo uttil o facilitar com industria e írassa mer- 
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cantil, a entrada da pratta no Reino, invitando os castelhanos com a esperança do interesse, 
que he o que aos homens move maes a passar por todas deficuldades. 

E entende que se tem tardado em obrar no ouro o mesmo que se fez na pratta, que 
todo no Io levão, e o deixamos levar sem lhe acudir, nigligente e descuidadamente. E enfim, 
Senhor, as nossas drogas e fazendas não se gastão nem têm sahida porque no Norte ha 
mayor quantidade delias; o que as nações delle vêm buscar he ouro e pratta, quer em 
moeda quer em pasta, e nisto consistem oje os retornos, e em o interesse a risco dos 
navios que chamào Bode Maria, como se tem bem informado, levando somente as drogas 
que se lhe dão em pagamento de divedas, por alcançarem a satisfação delias e não por 
quererem nem apetecerem os generos. E todo quanto remedio se lhe aplicar, e a tempo, 
será convenientissimo. 

Sobre se acodir ao dano e maldade com que obrão neste Reino a pratta os ourives 
delia, dando lhe à sua vontade o quilate que querem, sem ençaio, e como convem que 
a pratta dos vassallos se lhe não venda e vá à Casa da Moeda para se lavrar e fazer 
dinheiro, tendo V. Mg. de os crecimentos, fará elle, Rodrigo Bottelho, papel à parte, que he 
cousa que se deve remediar em todo cazo, e appontará os meyos como se deve e pode fazer. 

A Henrique Corrêa da Silva parece, na uttilidade de acunhar a moeda, o mesmo 
que ao Doctor Antonio das Povoas. E parecendo que se devem mandar os ministros que 
apponta, às cabeças das províncias, lhe parece que se não deve remetter o efeito às justi¬ 
ças ordinárias, antes, no Porto, ao governador, em Coimbra, ao bispo ou reitor, no Algarve, 
ao governador ou bispo, em Evora, ao governador do arcebispado, em Eivas, ao bispo, 
encarregando lhes que particularmente assistão com suas pessoas, tomando oras dos dias, 
com que todos ficarão satisfeitos e V. Mg, de sem sospeitas de mal servido. E isto lhe 
parece porque se consiga o efeito com maes brevidade, 

Se o tempo dera maes de sy, lhe parecera melhor vir toda à Casa da Moeda desta 
cidade e cunharsse nella, porque se lhe afirma que he tanta a moeda que vem a fundir que 
falta o dia para o trabalho e que as partes esperão muito para tomarem a haver o seu 
dinheiro, e acunhandosse somente, se cada dia se fundem tres mil cruzados, cada dia se 
acunharão dez mil, o que, vendosse, acodiria tudo dos lugares maes apartados, pelo inte¬ 
resse que tãobem se segue dos dous por cento que V. Mg. de dá; com o que tãobem se 
escuzariâo os ordenados e gastos que farão os ácunhadores que daqui se mandarem. 

E quanto a se dizer que o que tem pouco dinheiro lhe custaria muito trazello 
tão longe, respondesse que este tal nem com menos caminho sae de sua caza; facil remedio 
tem com que os logares mesmos ellejao hü confidente que traga o de todos, e apertar lhes 
para isto o tempo porque não tardem em o mandar à Casa da Moeda. 

De se cunhar tãobem lá por fora recebe V. Mg. de duas perdas, demaes do risco que 
em tempo de guerras e reino revolto he concideravel, e as perdas são de maes do que custa¬ 
rão os acunhadores, como fica appontado, hü por cento que se dá aos confidentes que o 
trazem ao thesoureiro, quando não seja maes de hü milhão, importa dez mil cruzados. 
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/ A Dom Miguel de Almeida parece o mesmo que ao Doctor Antonio das Povoas, pelas 
rezões e fundamentos appontados em seu votto. 

Em Lixboa, a 9 de Janeiro, de 1642. 

Francisco de Carvalho, Antonio das Povoas, Rodrigo Bottelho, Henrique 

Corrêa da Silva, Dom Miguel de Almeida. 

Despacho.—Nesta matéria tenho tomado a resolução que o Conselho entenderá da 
copia inclusa do decreto que envio ao Dezembargo do Paço para se fazer a ley, e da minuta, 
que também vai inclusa, asinada por Francisco de Lucena, do meu Conselho e meu secre¬ 
tario d’Estado, do regimento com que se ha de executar; o Conselho o fará tirar em limpo 
e pasar as mais provisões que lhe pertensem para a execução, com clausula de que não 
pasarào pella Chancelaria, e me venhão a asinar, e asy as cartas e mais despachos que 
forem necessários, e proceda se em tudo com o cuidado e brevidade que tanto importa 
a meu serviço, bem comum e seguransa de meus Reinos e vasalos. A 29 de Janeiro 
de 1642. — Rey. 

(Arq, Hist. Ultramarino, códice 30, cit., fóls. 138-143), 


Documento n.° 10 

«Regimento [de 1 de Fevereiro de 1642] de que se ha de uzar no novo 
cunho dos tostões Velhos, meyos tostões, moedas de dous vinténs, e 
de quatro vinténs, e o valtor d cada huã destas moedas ha de terh 

Eu Ei Rey faço saber aos que este regimento virem que para se dar a execução a ley 
3 tenho mandado publicar, sobre se haver de cunhar a moeda antiga corrente destes 
meus Reinos com a brevidade que se requere, e com menos mollestia e custo de meus 
vassallos, ordeno e mando que se assentem as Cazas em que se ha de cunhar, nas Cidades 
e Villas seguintes. 

Na Cidade do Porto, para a Província de Entre Douro e Minho; na de Miranda, 
para a de Trás os Montes; nas Villas de Trancozo, e Castello Branco, para a da Beira; 
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cada hüa delias cinco vinténs; e nas moedas de dous vinténs de justo pezo, e valierá cada 
hüa delias cincoenta reis; e nas patacas e moedas de oito vinténs se não porão cunhos, 
por se entender que o vallor intrincico q tem será de maes proveito a meus vassallos. 

Haverá em cada hüa das dittas Casas hü cofre de tres chaves, forte e grande, das 
quaes hüa terá o thezoureiro, outra o Juis de Fora, e outra o Escrivão, aonde se mettera 
todo o dinheiro que as partes levarem a cunhar, e nelle estará o livro da receita e despesa, 
e se não poderá abrir o ditto cofre, sem estarem presentes todos tres; e o Provedor da 
comarca tera particular cuidado de vigiar se se cumpre inteiramente este Cappitulo por£j 
da observância delle deppende a segurança de minha Fazenda e das partes. 

Nesta cidade se farão os ferros de cunhar, com as devizas de cento e vinte, 
cento sessenta, e cincoenta, por feguras de algarismo, para se differençarem de todos os 
maes cunhos, assy antigos, como modernos, de maneira que se possão conhecer com 
certeza huns e outros; e feitos os ditos ferros que parecerem necessários para cada hüa 
das dittas Cazas, todos no mesmo tempo levarão os dittos assistentes e cunhadores q hão 
de ir a cada hüa das dittas Cazas, fechados em hüa boçetta, com certidão do Juis e 
escrivão da Moeda desta cidade, em que se declare os ferros q levão, e a forma delles; 
a qual bocetta se não abrirá para os tirarem, senão depois da caza estar concertada e 
perparada para se fazer a obra; e estarão fechados os ditos ferros em hüa arca de tres 
chaves, das quaes hüa terá o assistente, outra o thezoureiro, e outra o escrivão, na mesma 
caza onde se ha de cunhar, sem delia se poderem tirar por nenhü cazo, sob pena de 
encorrer a pessoa q se provar que o tirou da ditta casa, nas penas em que pellas orde¬ 
nações do Reino encorrem os que fazem moeda falça. 

Tanto que a caza estiver feita em cada hüa das dittas Cidades ou Vilias, o Provedor 
da Comarca logo no mesmo dia mandará lançar pregões em partes publicas e costuma¬ 
das, de maneira que possa vir a noticia de todos que dentro em vinte dias sejão obrigados 
os moradores da mesma villa ou cidade, a levar a ditta caza toda a moeda de praíta q teve- 
rem, de qualquer sorte q seja (excepto patacas, e meyas patacas, vinténs, e dez réis de 
pratta). E dos pregões asy lançados faça por edditaes nos lugares pubiicos e costumados, 
e mandara caminheiros a todos os Juizes de Fora e Ordinários de sua comarca, para q elles 
na mesma forma mandem lançar os pregões, que do dia que se lançarem, a sessenta dias 
contínuos primeiros seguintes, levem as casas da moeda todo o dinheiro na forma sobre- 
ditta; e para melhor vir a noticia de todos, se lançarão tâobem aos domingos, e dias santos, 
em saindo da igreja matris, onde todos se ajuntão; e os dittos juises serão obrigados a 
mandar certidões ao Provedor, da publicação desta hordem, logo tanto que a publicarem, 
sem diilação algüa, e nesta Cidade de Lisboa, pelia grandeza delia, será o termo de 
quarenta diaz. 
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E porq as Cazas se não assentão em todas as Comarcas do Reino, senão nas que 
ficão nomeadas, o Provedor da Comarca aonde estiver a Caza, passará logo precatórios 
para os Provedores maes vizinhos, com o traslado deste Regimento, q levarão os assis¬ 
tentes para cada hüa das dittas Cazas, para que nesta conformidade ordenem aos juises de 
seus districtos fação a publicação na forma sobreditta, e lhe inviem delia certidões, as quaes 
os Provedores de todas as Comarcas terão obrigação de mandar ao Conselho de minha 
Fazenda, com toda a brevidade possivel, e rellação feita por menor das certidões e decla¬ 
ração dos lugares. 

Mando aos dittos Provedores, Juises de Fora, e Ordinários, que o disposto nestes 
Cappitulos proximos neste Regimento cumprão inteiramente, sem duvida nem dillação algüa, 
sob pena de se lhe dar em culpa em suas rezidencias, qualquer pequena omissão ou des¬ 
cuido que nisto teverem, e serem por elle gravemente castigados; e nos Cappitulos das 
rezidençias que pella meza do Dezembargo do Paço se mandarem tomar aos Provedores 
e Juizes de Fora se acrecentarão estes, pelos quaes preguntarão os sindicantes muy parti¬ 
cularmente. E nas devassas que se tirão dos Juises ordinários que servirão o anno proximo, 
se perguntará tãobem pello procedimento que elles teverão, na observançia deste capp . 0 
/ dizem os emendados / Deuassas / tirão. 

E para que meus vassallos com melhor vontade levem o dinheiro que teverem as 
cazas de cunhar, Hey por bem de lhe fazer merçe de dous por cento maes, da quantia 
que trouxerão, como ate gora, se lhes dava da moeda nova, e que os pagamentos se lhe 
fação na mesma moeda velha, novamente cunhada, com boa hordem e aviamento, e a 
menor dillação que puder ser. 

E nos pregões que se lançarem na forma ordenada no Capptt . 0 doze e treze, se 
declarará que a toda a pessoa de qualquer qualidade e condição que seja, a q for achado 
dinheiro em sua caza ou poder, seja condenada em perdimento delle, e no tresdobro, e 
dez annos de degredo para o Brazil, das quaes penas serão juizes os Provedores das 
Comarcas, como Contadores de minha Fazenda; e tomarão as denunciações, e sentencea- 
rão os culpados breve e sumarlamente dando appellação e aggravo para o Conselho de 
minha Fazenda. 

E porque as Leis Gerais feitas pelos Príncipes seculares, em hordem ao bem 
publico, e deffenção do Reino, comprehendem as pessoas eccleziasticas, declaro, que 
elles serão obrigados a mandar as cazas da moeda cunhar a que teverem, dentro do termo 
acima limitado; e não a mandando, encorrerão em perdimento delia, com o tresdobro, e 
asy da mesma maneira que, pello foral das alfandegas, os que dezencaminhão as fazendas 
de cello, sem se lhe impor outra pena crime. E estas penas de perdimento e tresdobro se 
poderão pedir diante dos Vigários Geraes ou da Vara, do districto donde forem moradores, 
que tomarão a denunciação delias e sentencearão na forma sobreditta; encargo muito aos 


Bispos e maes perlados supperiores que fação dar a execução o disposto neste Regimento 
na parte q toca aos eccleziasticos, pois he para bem seu e deffenção de suas pesoas, 
cazas e fazendas, e cõforme o direito. 

E porq algüas das dittas moedas, de oitenta, e quarenta rs., são serceadas, gastadas, 
ou fallidas, que não tem o pezo justo, e he minha tenção que as partes não recebão dano; 
antes, que o que ouver seja de minha Fazenda, ordeno e mando que as pessoas q as 
teverem as levem as dittas casas, e entreguem por pezo ao thezoureiro, e q se lhe dê 
por cada marco tres mil e quatroçentos rs, entrando nellas quantas bastem para fazer o 
pezo do marco, ou menor a respeito delle; e estas moedas se depozitarão no cofre 
apartadas, carregandosse em receita em tittulos apartados sobre o thezoureiro, para 
virem a Caza da Moeda desta cidade, depois de ter sabido a quantia delias, aonde se 
fundirão na forma que tenho ordenado; e o pagamento se fará do dinheiro do cofre 
pertencente a minha Fazenda, com declaração feita nos livros, do q se pagou, e marcos 
que o thezoureiro reçebeo. 

Toda a pessoa que fezer cello falço, ou usar delle, ou de moeda cunhada com elle, 
ou o não revelar, sabendo, encorrerá em todas as penas postas pella ordenação aos que 
fazem moeda falça. 

E porque os offiçiaes que hão de cunhar podem levar moedas nas algibeiras, ou 
em outra parte escondidas, para cunharem á volta das que lhe entregarem, e as trazerem, 
sem se tirarem os vinte por cento, se lhe dará busca á entrada, e sahida, da caza pello 
assistente e escrivão, e thezoureiro, e achandosselhe algüa moeda, cunhada, ou por cunhar, 
encorrerá nas penas dos que fasem moeda falça. 

E tanto que se acabar de cunhar toda a moeda, os assistentes e cunhadores que 
forão inviados desta cidade se tornarão a ella, e trarão todos os ferros q levarão; e em 
cazo que alguns se quebrem no cunhar, os trarão quebrados, com certidão do escrivão, 
thezoureiro e assistente, como se quebrarão na fabrica do cunhador, e no tempo q fezerem 
a entrega ao juis e escrivão da Caza da Moeda desta cidade, se fara conferencia com os 
livros da entrega, se são os mesmos ferros que elies lhe derão. 

O Provedor da comarca como Contador q he de minha Fazenda mandará pagar aos 
offiçiaes da fabrica, e as maes despezas q se fezerem, do q ficar liquido para minha 
Fazenda, havendosse nestes pagamentos com moderação, q as necescidades prezentes 
requerem, de q dara conta ao Conselho de minha Fazenda. 

Os caminheiros que os Provedores mandarem aos lugares aonde se ha de fazer a 
publicação desta ley, serão pagos a custa dos rendimentos dos Conselhos delles, e estas 
despezas levarão em conta aos thezoureiros que as fezerem. 


E porq os thezoureiros hão de vir com os livros de seu reçebimento, dar conta nos 
Contos do Reino, se lhe assinará o sallario (J parecer justo conforme a quantia do recebi¬ 
mento e distancia do lugar donde vierem, fazendo petição ao Conselho da Fazenda que 
com estas concideraçoes me consultará, como tãobem o sallario q se ouver de pagar aos 
Escrivães da reseita e despesa, e assistentes. 

Os dittos Provedores do districto donde estão as Cazas mandarão rellação ao Con¬ 
selho da Fazenda cada oito dias, pellos correos, do dinheiro que esta no cofre, vendo para 
este effeito os livros, para se me avizar, e eu mandar dispor delle como ouver por meu 
serviço, por minhas provizões, ou do Conselho de minha Fazenda. 

Nos lugares aonde não ouver correos para esta Cidade, mandarão caminheiros ao 
que for maes perto, para os tenentes do Correo Mor encaminharem a esta Cidade as dittas 
rellações com todo o cuidado e deligençia, e as despezas q se fezerem com os caminheiros, 
mandarão pagar os Provedores do rendimento dos Conselhos na forma que acima fica ditto. 

E este Regimento hey por bem q se cumpra e guarde tão inteiramente como nelie 
se conthem, sem duvida nem contradição algüa, o qual ficará na Casa da Moeda desta 
cidade de Lisboa, e registado nos livros deila; e delle se passarão nove traslados autên¬ 
ticos concertados pellos escrivães da ditta casa, e assinados pelo Veedor de minha Fazenda 
da repartição a que toca, que se remeterão cõ os cunhos a cada hüa das dittas Comarcas, 
aos quaes hey por bem q se de tão inteiramente fé e credito, como se fosse o mesmo 
original; e q valha como se fosse carta feita em meu nome e passada por minha Chan¬ 
celaria, posto que por ella não passe, sem embargo das ordenações do 2.® L 0 titt 08 39 
e 40, que dispõem o contrario. Manuel Antunez ofes em Lixboa, ao primeiro deFevereiro 
de Bjxxxxij. A.° de Barros Caminha o fes escrever. 

O Regimento de que sahio este registo se remetteo a Caza da Moeda desta Cidade, 
se entregou ao thezoureiro delia, na forma que S. Mg. de por eile ordena. 


(Arq. Hist. Ultramarino, Códice n.° 432 , do Conselho Ultramarino, fl$. 152-154 v .° 
e arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, foi. 207 a 210 e 212 v. a 215)! 
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Documento n.° 11 

Lei de 3 de Fevereiro de 1642 mandando contramarcar para elevação 
de valor a moeda antiga 

Dom João, por graça de Deus Rey de Portugal, e dos Algarves daquem e dalem 
mar em África, Senhor de Guiné, e da conquista, navegação, commercio da Ethiopia, 
Arabia, Pérsia, e da índia, &c. Faço saber a todos que esta minha ley virem, que eu 
mandei publicar hüa ley, por decreto de 27 de Junho do anno passado de 1641, sobre a 
fabrica da nova moeda corrente de prata destes meus Reynos, para se aver de fundir toda 
de novo com o cunho de minhas armas, e posto que nella se teve toda a consideração a 
se aver de ajustar com a razão, e conveniências, e bom governo, e conservação destes 
meus Reynos, e conforme ao que se usa nos outros da Europa, comtudo por a moeda que 
ategora corria fabricada antes desta nova, e particularmente os tostões, e meios tostões, 
quatro vinteis, e dous vinteis portugueses, terem a mesma valia extrínseca, que são intrin¬ 
secamente, sendo de prata da ley, se ievão para fora com grande pressa, pello ganho que 
delia se segue, tirandosse a meus vassalos, e á minha fazenda as utilidades que da redução 
da moeda antiga à nova se lhes avião de seguir por não ser possível em tempo breve 
lavrarse de novo toda a copia de moeda antiga que ha nestes Reynos, nem se offere- 
cer outro meio, pera se atalhar effectivamente damno tão irreparável, avêdo communi- 
cado e conferido a matéria com toda a circunspecção, que a calidade, e importância delia 
requere, e respeitando, prlncipalmente, que vem a ser o mesmo valor hum tostão novo 
sinco vinteis, pezando elle quatro, que um tostão antigo que peza sinco vinteis, valer 
seis, e que com dar à moeda antiga o valor a este respeito, fica toda em um mesmo 
estado igual, e com a brevidade que se requere se poderá toda reduzir a elle, cerrãdo 
a porta a que se leve pera fora, e recebêdo as partes, e minha fazenda, o mesmo 
ganho que tem a moeda que se vai lavrando de novo: Hey por bem, e mando, que em 
toda a moeda antiga de tostões, meios tostões, quatro vinteis, e dous vinteis da moeda 
portuguesa, se ponha hum novo cunho, no qual se declare cõ figura de algarismo, que os 
tostões valem seis vinteis, e os meios tostões tres vinteis, as moedas de oitenta reis 
portuguesas sinco vinteis, e as de dous vinteis, meio tostão, e que da moeda antiga, 
que assi se cunhar de novo se dè a seus donos a dous por cento de. ganho, como agora 
se faz de novo á moeda, e o mais fique para minha fazenda para se empregar na deffensa 
destes Reynos. E porque sem dilação, nem moléstia considerável das partes se execute: 
Ordeno, e mando se ponhão algüas casas em que esta moeda se cunhe em algüs lugares 
das comarcas destes Reynos, guardandosse em tudo o mais o regimento que mandei fazer 
sobre esta nova fundição, que irá assinado por Francisco Lucena, do meu Conselho, 
e meu Secretario de Estado, e mãdo ao Regedor da casa da Supplicação, e Governador 
da Casa do Porto, e aos Dezembargadores das ditas Casas, e a todos os Corregedores, 




Provedores, Ouvidores, Juizes, e mais justiça de meus Reynos e Senhorios, que cumprão, 
e guardem, e façam cumprir, e guardar esta minha ley como nelia se contem: pelo que 
mando ao meu Chanceler mòr a faça logo publicar na Chancelaria, na forma que nelia se 
custumão publicar semelhantes leys; e sob o seu sinal, e meu sello, mandará passar a 
cópia delia aos Corregedores, Provedores, Ouvidores, Juizes, e mais Justiças dos ditos 
meus Reynos, e Senhorios, aos quaes mando que tanto que receberem a fação publicar 
em suas comarcas e destrictos, para que possa vir á noticia de todos, a qual se registará 
nos livros do Dezèbargo do Paço, Conselho da Fazêda, Casa da supplicação, e Relação 
do Porto, onde semelhantes leys se custumão registar. Dada em Lisboa aos 3 de Fevereiro, 
Balthesar Gomes a fez, anno do Nascimento de nosso Senhor Jesu Christo de mil e seis¬ 
centos corenta e dous. Balthesar Rodrigues de Abreu a fez escrever. REY. 

(Torre do Tombo; Leis, liv. IV, foi. 79 v.). 


Documento n.° 12 

Consulta do Conselho da Fazenda de 1 e 4 de Fevereiro de 1642, tsobre o 
Oferecimento que fas Jacome Antonio Merello, genovês, de meter neste Reino 
a quantidade de dinheiro que parecer a S. Mg. de , em tostões da mesma ley e 
pezo dos que agora se fabricão, fabricando-se em Gênova, ficando com os 
intereses dos vinte porcento e levando o procedido em fazendas >. 

Mandou V. Mg, de remeter a este Conselho a copia de hü papel de Jacome Antonio 
Merello, para se ver e consultar, no qual diz que V, Mg. de tem feito hüa ley sobre a moeda 
deste seu Reino, a qual ley deu causa para o arbitrar no Real Serviço de V. Mg de e con 
siderando que o remédio certo deste Reino he íello abundante de dinheiro, asy para as 
guerras como para as mais cousas do serviço de V. Mg.- 1 ', vem elle, Jacome Antonio, com 
este alvitre a V. Mg.* qne lhe pareceo ser o remedlo nnlco deste Reino, o qual he con¬ 
ceder lhe V, Mg.* licensa para poder meter neste mesmo Reino o dinheiro que a V. Mg * 
parecer em cada ha ano, e que logo se partirá com duas naos ingresas para Gênova patrla 
sua, que está chea de prata e ouro, aonde estão quatro senhores de terras e lugares, como 
r ncpe de Massa e outros; e nestas suas terras podem bater moeda sem que ò posa 
mpe r aque la Republica de Gênova, e com elles se quer concertar para lhe darem a soma 


8 9 


de dinheiro que a este Reino for necessária, em moedas da mesma sorte e lei que V. Mg. de 
manda bater, sem demenuição algüa, antes com ventagem de hü por cento, e que está certo 
que todos aquelles Senhores ou algüs delles virão em mandar bater e navegar este dinheiro 
em navios seus e se obrigarão a metelo neste porto por sua conta e risco, e pella quantia 
de dinheiro que meterem V. Mg. de lhe mandará logo pagar em asucares, páo do Brasil, 
canella, pimenta e outras cousas que neste Reino ouver, pello preço que correrem, para 
poder navegar tudo para a dita cidade de Gênova, Liorne e outras partes aonde parecer 
a elle, Jacome Antonio, levalas; e que sendo caso que V. Mg. de não tenha as ditas mer* 
cadorias poderá elle logo comprar e tomar dos mercadores que as tiverem peílo preço e 
estado da terra, aos quaes fará pagamento de tal dinheiro, e que nisto se consegue hü 
grande negocio para este Reino porque navegando deste porto para Italia todas estas 
mercadorias com esta obrigação, os olandeses não poderão vender nem mandar nada a 
Italia. E não parecerá cousa nova mandar bater dinheiro em diferentes reinos porque 
na era de seiscentos e trinta e oito, estando os Países Baixos de Flandres faltos de 
dinheiro, El-rey de Castella mandou pratta e ouro a Inglaterra a bater dinheiro em moeda 
de livras d’estrelins e outras, para que depois de batidas se levase à Frandes como se levou 
e correo nos mesmos países; e isto constará dos mesmos ingreses que aqui estão. E desta 
maneira parecendo a V. Mg. de , será servido conceder-lhe esta licença pellos anos que milhor 
lhe parecer, porque com ella os Senhores genoveses farão este negocio que se outra sorte 
não quererão. E para que elle se parta com reputação e gosto, será V. Mg. de servido de lhe 
fazer mercê de hü abito d’Aviz com a tensa que lhe parecer, e meter lhe logo duas filhas 
nos mosteiros em que V. Mg. de tem lugares, o que pede pellos serviços que a esta Coroa 
tem feito no Rio de Janeiro e nas partes do Brasil, como se verá pellas certidões que sendo 
necessário apresentará; e que, sobretudo, V. Mg. de lhe ha de declarar as mercês que lhe 
ha de fazer quando venha com este negocio feito e com o dinheiro que asima diz; e que 
logo partirá e estará aqui em breve tempo, e não fazendo o que promete não lhe dará 
V. Mg. de nada nem suas filhas ocuparão os lugares de freiras; e que esta viagem, até se 
conseguir este negocio, quer fazer à sua custa, sem que V. Mg, de despenda cousa algüa 
de sua fazenda; e se em algüa cousa das que acima diz tem errado, humildemente postrado 
aos reaes pés de V. Mg. de pede perdão, lembrando a V. Mg. de que as náos ingresas estão 
para se partirem, e elle, Jácome Antonio, com pasaporte tirado, e que na brevidade com que 
se lhe deferir terá lugar para se lhe deferir ou não. 

Do papel referido se deu vista ao Procurador da Fazenda de V. Mg. de , e responde 
que são muito aparentes as utilidades que propoem o dito papel, e faz-lhe credito serem 
nelle os genoveses igual ou aventejadamente interesados porque não se pode duvidar que 
aquella Republica he a mais abundante de prata, de todas as de Europa, pois com os conti* 
nos asentos que ha tantos anos fazem seus naturaes com os reis de Castella, metêrão em 
sy pouco a pouco a prata das índias, e como ella neste Reino subisse oje com a comver- 
são da moeda a vinte por cento, alem da ventagem que as moedas dos real es fazem às 
nosas dos tostões, lévão logo na mão pella entrega da prata o interese de mais de vinte 





9 o 


9 1 


por cento, e nas drogas da índia que daly passarão logo a Castella ganharão tudo quanto 
quizerem, pois aquelle Reino as não pode receber de Olanda, e com a certeza deste ganho 
parece que não averia emgano nesta oferta, da parte dos genoveses. 

Mas que este interese da sua parte não nos segura de que, com ocasião de se cunhar 
moeda fora do Reino, se não possa intruduzir nelle muita de menos conta e estimação, 
quando não seja pelios genoveses do asento, por outros da mesma ou diferente nação, que 
à sombra da boa e verdadeira podem meter a falça que lhe pareser, e que tem por impo* 
sível poder se atalhar este dano, porque ainda que se diga que na entrega se poderá faser 
exame, não parece posivel, moralmente falando, que comduzindo se a este Reino dois ou 
quatro milhões, se aja de estar examinando tostão por tostão, e se ouver de ser só em des 
ou vinte, fica sempre arriscada a cautella do exame, e ainda quando fora muito facil não segu¬ 
rava que a volta dos dois ou quatro milhões que viesem por conta do asento, sobordinados 
ao exame, não venhão outros que se comoniquem aos particulares. 

E que posto que se diga que dentro do Reino ha o mesmo perigo de moeda falça, 
e que asy como se pode temer de fora se pode temer de dentro delle, e que hCt e outro 
caso tem igual o remedio na pena da ley, não se pode negar que o estrangeiro que fora 
do Reino funde moeda falça nenhü medo tem à pena da ley de Portugal, e que esta tem 
só os moradores que nelle vivem, e que quanto mais facil e seguro seja meter no Reino 
moeda falça que fundila nelle, he muito facil de entender. 


Alem de que tem por indecente que os escudos de V. Mg. de e as moedas que se 
firmâo com seu real nome se fação fora dos limites do Reino, por estrangeiros, e o exemplo 
que se alega del-Rei de Castella, sobre por si só não ser para seguir, a pouca memória que 
delle ha, em hu ou dois livros em que o vio referir mostra que durou aquella fundição 
menos de ano e que se largou por indesente. 

Que lhe parecia que se quem inculca este arbítrio, supondo ser pessoa com quem se 
possa por em pratica negocio tamanho, quizesse trazer a prata a este Reino para se fundir e 
selar pelios oficiaes de V, Mg. de , ou à sua vista pelios que elle trouxer consigo, fora 
muito conveniente e muito importante ao Reino e ao serviço de V. Mg. de aceita-lo; e he 
de crer que virá elle nisto se nos não engana, porque se lhe não altera ou nega do que 
propoem, mais que o lugar da obra, e se o recusar pode se cuidar que não he o negocio 
tão liso como elle persuade, pois se o preço da prata que ha de oferecer e o das drogas 

que ha de levar ha de ser sempre o mesmo, importa pouco que o lugar da fabrica seja em 
Gênova ou em Portugal. 


P “° L ao Conselho dizer a V. Mg. de que no estado presente de nosas necesidades 
e falta de dinheiro, he preciso lansar mão de todos os meyos que se oferecerem para o 
me er no Reino, do qual o levâo os estrangeiros, asy em moeda de prata como de ouro, 

h a e outra cousa em pasta e peçaS) vjndo a ser esta hQje só a fazenda ^ ]evar em 

su ta de suas mercadorias com que nos fazem gravíssimos danos, he logo de muita utlli* 
d d abrasar os meyos de o meter no Reino, fazendo com elles guerra mercantil ao ene* 
migo, e valendo nos de minas do artefício já que não temos as de ouro e prata. E he mui 



justo que se fação a este homem as mercês que aponta e ainda outras maiores, pois as 
merese por tal serviço, com tal declaração que não terão efeito sem primeiro comprir 
o que oferece. 

E pareceo também que V. Mg. de lhe conceda licença por dois anos por ora, em que 
se poderá meter no Reino todo o dinheiro que quiserem da nosa moeda de tostões e meyos, 
da mesma ley de onze dinheiros e pezo que tem, boa, limpa e verdadeira, e que logo que 
cheguem os navios a esta barra .e porto se dará aviso a V. Mg. de e a este Conselho para 
que, não saindo pessoa delles a terra sem ordem de V. Mg. de , se metão neíles as guar¬ 
das que pareser, e logo se presentará relação do dinheiro que vem e em que navios, e que 
he por conta deste oferecimento, dos quais ha de ser levado em dereitura à Casa da moeda, 
na qual ha de ser examinado e emsayado em forma que se veja que he da ley de onze 
dinheiros e do pezo do nosso que nella se fabrica para que com o exame e aprovação dos 
oficiaes de V. Mg. de se sirva de mandar dar ordem para correr, e que ao menos nestes 
dois anos se metão tres milhões de moeda, milhão e meyo em cada hü, para a emprega- 
garem em frutos da terra, como apontão, com o que parece virá a ser a utilidade do 
Reino grande, e enchendo se por esta via de dinheiro, dando se sahida com elle às mer¬ 
cadorias que a não têm, estimando as e reputando as por este modo e abatendo as que de 
nosas conquistas vão às partes do Norte para onde nos levão o ouro e prata e toda a moeda. 

E a consideração da moeda que se pode trazer falça não deve atalhar tão grande 
bem, pois os que querem trazer a oferecida vão fundados em o grande ganho, sabido que 
lhes resulta de vinte por cento com que logo entrão na sua condução, que he a utilidade 
que na nova fabrica pertende a Fazenda de V. Mg. de , a qual se pode perder de boa von¬ 
tade a troco do ganho de encher o Reino de moeda de prata e dar consumo a nossas 
fazendas e frutos da terra, pois se vê que o meter moeda falça só se pode atalhar com o 
medo do castigo, que he tão rigoroso pellas leis, 

E ultimamente entende o Conselho que em casos de necesidade tão grande se ha 
de estar pella conveniência dos remedios delia, e quem nos trouxer prata e ouro he o 
maior amigo; acorda que diso se tira grandes avanços como he certo o farão os que nos 
derem esta moeda; e todo o tempo que se dilatar a execução do arbítrio será prejudicial 
ao bom efeito delle; e caso que se acomodem a trazer a esta cidade a prata, quer em 
patacas quer em pasta, para na Casa da Moeda delia se lavrar em a nosa, com lhe perten¬ 
cerem os avanços e cresimentos que a Fazenda de V. Mg. de recebe na fabrica será o mais 
acertado e conveniente, mas não o querendo fazer se deve estar pello oferecimento com 
as declarações referidas. Em Lisboa, ao primeiro de Fevereiro de 1642. 

Dom Miguel d’Almeida, Henrique Corrêa da Silva, Rodrigo Botelho, Antó¬ 
nio das Póvoas, Francisco de Carvalho. 

E a Henrique Corrêa da Silva pareceo que neste alvitre de Marco Antonio Merello, 
não vê couza algüa que não seja em serviço de V. Mg. de no tempo prezente e benificio 
deste Reino; pello que se lhe deve de aceitar e fazer ainda mayores mercês das que pede, 
depois de conseguido o efeito no maes breve tempo que for possível. 
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Não se nega que fora melhor vir esta pratta a Portugal e batersse na Casa da Moeda; 
porem he mais forçosa a rezâo da parte dos genovezes que a oferecem, que será dizerem 
que quer para sy e para seus vassallos o proveito que levão os oficiaes que a fabricão. 

E quando venha de lá cunhada com a mesma forma com que se acunha neste Reino, 
virá muito mayor quantidade, e ainda que não seja com hü por cento de maes vallia, e 
que venha igoal com a que agora se batte neste Reino, menos sahirá para fora delle, 
pois V, Mg. de lhe tem dado a vallia que em França, Flandres e Inglaterra, para onde a 
levavão quando hera de melhor ley. 

O proveito de com ella levarem as fazendas de Portugal para Italia, he tudo o que 
se podia dezejar; principalmente as da índia e Brasil, porque com serem agora tão poucas 
neste Reino não ha quem as queira, nem os açucares com serem muitos. 

Dirão que ha sombra desta moeda que vier de Qenova se meterá outra falça; isto 
se não pode imaginar dos que contratão com V. Mg. de porque com pouca que se lhe 
achem falça perderão muita, e as vidas de quem as trouxer. 

E o mesmo risco correrão os particulares que a trouxerem a trocar por moeda que 
não he de todo boa, e em que se ganharia muito pouco falclfícando a, porque a moeda 
que se falcifica he para fazer grandes ganhos com a de mayor vallia, como são as patacas 
e dobrões castelhanos. 

E não se comprão grandes partidas com moedas falças, e quem as vende a dinheiro 
contado não se deixa enganar; com o que elle, Henrique Corrêa da Silva, acaba este 
parecer, advertindo que será mayor a perda de faltar este dinheiro em Portugal que a da 
reputação de se acunhar em outro Reino. E asy está dada parte do exemplo com que se 
allega neste papel, de que el-Rey de Castella mandou batter em Inglaterra a moeda com 
que pagou em Flandres, por acodir à necessidade. 

Lixboa, a 4 de Fevereiro de 1642. 

Dom Miguel de Almeida, Henrique Corrêa da Silva, Rodrigo Bottelho, 

Antonio das Povoas, Francisco de Carvalho. 

Despacho: —Digasse a Jacome Antonio Merello que lhe concederei a licença que 
pede, na forma que o Conselho apponta, com declaração que a pratta de que se ha de 
lavrar a moeda se trará a este Reino em especie, para se lavrar na Caza da Moeda, 
sendo para os donos da pratta os avanços que minha Fazenda recebe no lavor e vallia 
delia. E com o que responder se me consulte logo. 

Em Lixboa, a II de Fevereiro de 1642. 

Rey 


(Arq. Hist. Ultramarino, códice 30, cit., fols. 149-152), 


Documento n.° 13 

Sobre V. Mg. de mandar qae dos avanços da Casa da Moeda se pague 
a folha dos U24$600 rs., para os socorros dos capitães e soldados 
da armada, e outra de 288$000 rs. para pagamento do salitre, por não 
haver efeitos donde se possa fazer. 

Em 4 do corrente se fes folha pellos Almazens de 1.324.600 rs. para com elles serem 
soccorridos os capitães e mais oficiaes, respeito da ametade de seu soldos, e os soldados 
que parecêrão na mostra que se fes em 28 de Janeiro depois de virem da Armada, nos 
navios que se recolhêrão, por tempo de trinta dias, que vem a ser, em numero, oitocentas 
e dez pessoas, não entrando os que não parecêrão. E porque esta gente está toda alojada 
no Castello, perecendo, e este Conselho não tem dinheiro, nem meyo algü na Fazenda 
Real donde se lhe possa acodir, pareceo que V. Mg. de deve servirsse mandar acudir a esta 
gente, do dinheiro dos avanços da Casa da Moeda. E com a ocazião desta necessidade 
e de outras que por momentos se oferecem, sem haver com que se lhe acodir, se fica 
fazendo hüa rellação muito pormenor, de tudo o que ha na Fazenda Real, e o estado delia, 
e as divedas e consignações que sobre ella ha, para ser tudo prezente a V. Mg. de . 

E pellas mesmas rezões que se têm apontado, deve V. Mg. de mandar que do mesmo 
efeito, se pague outra folha de duzentos oitenta e oito mil rs., para ser pago Diogo Diaz, 
mercador francês, de noventa e seis quintaes de salitre que vendeo à Fazenda de V. Mg. de , 
a tres mil rs. o quintal, por ser estrangeiro e se querer ir para sua terra. 

Lixboa, a 7 de Fevereiro de 642. 

Dom Miguei de Almeida, Henrique Corrêa da Silva, Rodrigo Botelho, 

António das Povoas, 

Despacho: — Como parece. 

Em Lixboa, 7 de Fevereiro de 642. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino, códice 30, cit., foi. 152). 



94 


95 


Documento n.° 14 

Consulta do Conselho da Fazenda de 8 de Fevereiro de 1642 sobre 
<nomeação de pessoas para assistentes das nove casas em que pello 
Reino se ha de faser o cunho da moeda k 

Porquanto V. Mg. de diz no cap,° 4.° do Regimento do novo cunho de moeda, que 
para cada bua das nove casas em que pello Reino se ha de cunhar, nomeará pessoas de 
muita confiança e satisfação que asistão nas ditas casas com os cunhadores e sejão olhei¬ 
ros delias, entrem e sayão com elles, sem se afastarem da fabrica até se tornar a fechar a 
porta, de que ha de ter hüa chave, discurrendo o Conselho pellos sogeitos que ha em cada 
hüa das nove cidades e villas em que as ditas casas hão de estar, pareceo ao Conselho 
nomear a V. Mg. de para a da cidade do Porto, a Antonio de Couros; para a da cidade 
de Miranda, a Rodrigo de Morais; para a da vilia de Trancoso, a Francisco Rodrigues 
Ribeiro; para a de Castelo Branco, a Manuel de Valadares Soto Mayor, Juis dos Órfãos 
da dita vilia; para a de Évora, ao cónego Álvaro Tinoco; para a de Beja, a Francisco 
Soares Moreno; para a de Tavira, Gaspar de Sousa de Lacerda; para a de Coimbra, 
Inácio da Costa; e para a de Tomar, a Manuel Nunes da Costa. 

Llxboa, 8 de Fevereiro de 642, 

Dom Miguel d’Almeyda, Rodrigo Botelho, Antonio das Povoas. 

Despacho:— Como parece. 

Em Lisboa, a 12 de Fevereiro de 642. 

(Sem assinatura) 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 30, cit., foi. 152 v-153). 


Documento n.° 15 

Treslado de hum despacho do Conselho da Fazenda sobre o dinheiro 
que sair da redução da moeda e cunho novo. 

Sua Mg> que Deos guarde, por decreto seu de 16 deste mez manda que se dê do 
rendimento da reduçãm da moeda e cunho novo dela, o dinheiro que cair de prezente e 
or caindo, pera o apresto da Armada e naos da índia. O Tezoureiro da Casa da Moeda, 
eicio Monteiro, não desponha do dito dinheiro sem ordem deste Conselho e do Veedor 


da Fazenda da Repartição o Marques de Montalvam, e este despacho registara nos 
livros de seu recebimento, Lisboa, a 18 de Fevereiro 1642. O qual esta rublicado por 
Dom Miguel d’Almeida e Antonio das Povoas e Francisco de Carvalho. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, L.° 1, foi. 216v). 


Documento n.° 16 

Alvará de 19 de Fevereiro de 1642 <sobre S. Mag, e acrecentar nos Capp. os do 
regimJ 0 que mandou fazer sobre o novo cunho da moeda, a forma d se ha de ter 
nas denunciações e condenações, nelle declaradas, e outros particulares>, 

Eu El Rey faço saber aos que este alvará virem, que eu mandei faser regimento do 
modo e forma em que se ha de cunhar a moeda de pratta de meus Reinos, em primeiro deste 
mez de fevereiro de mil e seiscentos e dous; e para melhor se cumprir e guardar o que nelle 
está disposto, Hey por bem declarar e acrecentar os Capp, 05 seguintes: no Capp. 0 A5, 
se conthem que toda a pessoa de qualquer qualidade e condição que seja, a que for achado 
dinheiro em sua casa, ou poder, seja condenada em perdimento delle, e do tresdobro, e em 
dez annos de degredo para o Brasil; e que das dittas penas serão juizes os Provedores das 
Comarcas, que tomarão as dittas denunciações, e sentencearão os culpados breve e sumaria¬ 
mente, dando appellação e aggravo para o Conselho de minha fazenda. Declarando e acre- 
centando o dítto Capp. 0 , Hey por bem que nas dittas penas encorrão as pessoas a que 
for achada moeda por cunhar, asy nesta cidade de Lisboa, como nas maes partes do Reino, 
depois de passado termo que por este Regimento foi assinado, para dentro nelle levarem 
a que teverem a cunhar às Casas para isso deputadas; e para que as pessoas que teverem 
noticia dos que encobrirão moeda e a não levarão a cunhar dentro no tempo referido, 
possão com maes facilidade e melhor vontade dar denunciações, mando que as tomem 
tãobem os juises de fora, e ordinários, das cidades e villas destes meus Reinos, e os 
Corregedores das Comarcas accumullativamente, aonde maes prouver aos denunciantes; 
e os juises ordinários, depois de tomadas, as remeterão aos Corregedores ou Provedores 
da comarca que esteverem maes perto, os quaes todos as sentencearão na -forma que se 





9 6 


conthem no ditto Capp. 0 ; e a terça parte das penas picuniarias, do principal e tresdobro, 
sera para os denunciantes, e as duas partes para minha fazenda, e asy nas denunciações 
que se derem diante dos juises seculares como dos eccleziasticos, na forma £j tenho 
disposto no Capp. 0 16 deste Regimento, e da mesma maneira haverão a terça parte os 
denunciantes, da fazenda que por suas denunciações for confiscada a pessoas a que se 
achar que fezerão cello falço, ou usárão delle ou da moeda cunhada com elle, ou o não 
revelárão sabendo o, na forma que está disposto no Capp. 0 18 deste Regimento, e das que 
a levarem para fora do Reino contra forma da ordenação do L° quinto, titt. 0 113 . 

Nesta Cidade de Lixboa tomarão as denunciações os Juizes dos feitos de minha 
Fazenda, os Corregedores da Corte, do Crime, e Civel, e todos os maes julgadores 
letrados desta Cidade, accumulativameote, e perguntarão as testemunhas que os denunciantes 
derem, e depois de perguntadas, remetterão os autos aos Juises dos feitos de minha 
Fazenda, e virão despachar em final no Conselho delia, como despacharão os maes feitos 
tocantes a minha Fazenda; e posto que pella ditta ordenação do L.° 5.°, titt. 0 113, está 
provido bastantemente com as penas em que hão de encorrer os que tirarem moeda para 
fora do Reino, as quaes mando qne se executem com todo rigor, como estão impos¬ 
tas pela ditta ley, sem se poder demimiir a pena delia, no § 2.”, qne começa <E asy 
encorrerãoi está disposto que as pessoas qne levarem dinheiro para sua despeza, não 
encorrão nellas, ordeno, e mando que passado o ditto termo para se cunhar a moeda, 
as pessoas que se achar que a levão para fora do Reino por cunhar, ainda que seja para sua 
despesa, encorrão nas mesmas penas impostas pela ditta ordenação, e se executarão 
nellas. E porque tenho ordenado que este regimento se imprima, para sé mandar a todas 
as partes deste Reino, e se ter perfeita noticia do disposto nelle, Hey por bem que aos 
impreços que forem asynados pelo Marques de Montalvão do meu Conselho de Estado 
e vedor de minha Fazenda desta repartição, se dê Inteira fé e credito, como ao original. 

E este eivara e os impreços mandará o Juis da Moeda as casas deste Reino onde 
se hade cunhar. E hey por escusados os traslados que pello Capp.» ultimo mandei fazer; 
e este vallerá como carta passada por minha Chancelaria posto que por ella não passe 
sem embargo das ordenações em contrario, e se cumprirá tão inteiramente como nelle sé 
conthem, sem duvida nem contradição algãa. Manuel Antunes o fes em Lixboa, a xix de 
fevereiro de seiscentos quarenta e dous. Afonço de Barros Caminha o fes escrever 


(Arq, Hist, Ultramarino, códice 432, cit., foi. 155-155 v .) 
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Documento n.° 17 

< Copia da provizão [ de 26 de Fevereiro de 1642] que se mandou a 
cada hua das comarcas onde se hão de asentar as cazas, acerca de 
aiguas duvidas >. 

Dom Joarri, por graça de Deos, Rei de Portugal e dos Algarves daquetn, e dalem 
mar em África, Senhor da Giné, etc. a , faço saber a vós, Provedor da Comarca de Miranda, 
que porcoanto a ley que sobre o novo cunho da moeda mandei fazer, paçada a tres de 
Fevereiro deste prezente ano de 1642, inpoem que as moedas portuguezas de coatro e 
dous vinténs se cunhem, e o regimento feito sobre o mesmo cunho, no Cap. 7, não faz 
diferença das portuguezas às castilhanas, antes todas manda cunhar, tendo o justo preço, 
concordando a dita lei com o regimento e conforme minhas ordens declaram, que se cumpra 
a lei e ponha o cunho somente nas moedas portuguezas de dous e coatro vinteis, e que 
todas as castelhanas do mesmo vallor, serceadas ou falidas, que não tenhão pezo justo, 
se levem às cazas onde se ham de cunhar e se entreguem nellas, e se dee por cada 
marco, às partes, a tres mil e coatrosentos rs., conforme ao capitolo septimo do dito 
regimento, e pelas que tiverem pezo justo a tres mil rs. por marco, se viram fundir à 
Caza da Moeda desta cidade na forma que está ordenado; e declarando mais a lei na outra 
parte que dispõem que os regimentos que forem asinados por Francisco de Lucena, do 
meu Conselho e meu secretario d’Estado, se dece tanta fee e credito como ao original, 
e no alvará que depois se paçou em 19 do dito mes de Fevereiro, se dise que irião 
asinados pelo Marqês de Montalvão, como Veedor da Fazenda desta Repartição; em cazo 
que seja nesessario dinheiro antes de o aver do cunho, para a fabrica que se ha de fazer 
da Caza, vós o tomareis por empréstimo do rendimento do Conselho ou das terças, e do 
primeiro que se cunhar o tornareis a restituir; e o cunho se porá da parte da cruz, em 
que se declara o cap. 7 do regimento; e os dous por cento que hão de levar as partes 
que troixerem moeda ao cunho, se entende no cap. 14 que quem troixer sem mil rs. por 
cunhar levará cento e dous cunhados, e asi a respeito quem troixer mais ou menos; o que 
cumprireis sem duvida nem contradição algüa. El-Rey noso Senhor o mandou pelo Marqês 
de Montalvão, do seu Conselho d’Estado e Veedor de sua Fazenda. Manuel Antunes a 
fez em Lixboa, a 26 de Fevereiro de 1642. Afonço de Barros Caminha a fez escrever. 
O Marqês de Montalvam. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, foi, 215). 
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Documento n.° 18 

Alvará de 10 de Março de 1642, < sobre a forma em que se ha de 
cunhar a moeda nas Ilhas dos Assores e da Madeira». 

Eu EI Rei faço saber aos que este Alvara virem que para se dar execução a Ley 
que tenho mandado publicar sobre se haver de cunhar a moeda antiga corrente destes 
meus Reinos com a brevidade q se requere e com menos moléstia e custo de meus vasalos, 
mandei fazer hum Regimento que com a dita Lei se publicou para na comformidade se 
cunhar a dita moeda destes meus Reinos, e por que os motivos que tive para fazer a dita 
Ley e Regimento tem lugar nas ilhas da Madeira e dos Asores pelas grandes despezas 
são necessárias para sostentar o exercito da Terceira e terço fl se tem perto ao castelo 
delia, aonde agora invlo por cappitam general a Antonio de Saldanha, do meu Conselho de 
Guerra, para com o favor divino o recuperar, e a minha Fazenda não estar em estado 
de poder supprir as despezas que são necessárias para acabar esta inpreza pelas muitas e 
grandes que delia se fazem na defensa destes Reinos por mar e terra, houve por bem 
mandar fazer o Regimento seguinte para se cunhar a moeda nas ditas Ilhas, q em substancia 
he o mesmo que neste Reino mandei fazer, posto que pelas differenças das terras e julga¬ 
dores delias foi necessário alterar algüas couzas para que melhor se possa dar a execução 
e sesarem as duvidas que podião acrecer se o mesmo Regimento se mandasse as Ilhas sem 
se apliquar ao governo delias. 

Prlmelramente ordeno e mando que a moeda <j deste Reino for cunhada as ditas 
Ilta corra nellas com o mesmo valor ij neste Reino, sob as penas em que emcorrem os 

rrf m â° eda ?'■ Tant ° q " e ° d “° mencappltam V** A "“° da Saldanba 

AuTrl , h" u rÍ l0g ° Chamar ° C0,reged0r 6 ° fflclaes da mm da ddade de 
A gara e he ordenará que se ajuntem nella e tomem hüa caza no lugar que lhe parecer 

mais comviniente, fechada com grades de ferro na comformidade das cazas onde se cunha 
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O ditto Corregedor na cidade de Angara cõ os officiaes da camara elegiram hüa 
pessoa de muita satisfação e comilança q asista com os ditos cunhadores na caza de cunhar 
e seja olheiro delia e entre e saia com elles, sem se apartar da fabrica athe se tornar a 
fechar a porta, q tera duas chaves, hüa o asístente, outra o cunhador. E o mesmo faça 
o conde de Villa Franca na Ilha de S. Miguel. E o dito Corregedor cõ officiaes da camara 
na Cidade de Angara, e o dito Conde governador na de Ponte Delgada, e elegerão thezou- 
reiros a que se aja de entregar a moeda cj entrar nas ditas cazas e escrivais de receita e 
despeza, pessoas de muita confiança e verdade, com aperdbimento que se os ditos offi¬ 
ciaes asi eleitos derem algum damno a minha Fazenda ou das partes se cobrará pela dos 
officiaes da camara que os elegerão. 

O dito Corregedor mandará fazer livros para as cazas onde se ha de cunhar a 
moeda, asinados e numerados por elle, nos quaes os ditos escrivais carregaram em receita 
aos thezoureiros todo o dinheiro que entrar nas ditas Cazas, nomeando a pessoa que o 
entregar, o lugar onde he morador e o dia e mez e anno, e a moeda em q fez entrega, 
de que se fara asento asinado pelo thezoureiro e pessoa que entregar o dinheiro, e ao pee 
deste asento se deixará papel branco bastante para fazer o termo da entrega e nelle se 
declarará o que ficar liquido para minha Fazenda, descontandose o que a parte ha de 
levar de avanços do dinheiro que entregou. 

Porsehão os cunhos nos tostoins velhos, que não forem dos que agora de novo se 
fundiram, e valerá cada tostão seis vinteis, e nos meios tostois velhos e valerá cada hum 
delles tres vinteis, e nas moedas de coatro vintenls portuguezas e valerá cada hüa delias 
sinco vintenis, e nas moedas de dous vintenis portuguezas e valerá cada hüa delias 
sincoenta rs., os quaes cunhos se porão na parte das cruzes. E nas patacas e moedas 
de oito vintenis se não poram cunhos por se entender que o valor intrinfero (sic) que tem 
será de mais proveito a meus Vasalos; haverá em cada hüa das ditas cazas hum cofre de 
tres chaves, forte e grande, das quaes hüa thera o tezoureiro e outra a pessoa que encorrer 
com os oficiaes da Camara eleger, elle O) muita confiança, outra o escrivão, aonde se 
meterá todo o dinheiro que as partes levarem a cunhar, e nelle estará o livro da receita 
e despeza; e na cidade de Ponte Delgada terá o Juis de Fora a outra chave, sem ser 
necessário fazersse eleição doutra pessoa que a tenha, e se não poderá abrir o dito cofre 
sem serem prezentes todos tres, e o dito corregedor terá particular cuidado de vigiar se se 
cumpre enteiramente este capitulo porque da observância delle despende a segurança de 
minha fazenda e das partes. 

Nesta cidade se farão os ferros de cunhar com as devizas de cemto e vinte, cento, , 
sessenta, e sincoenta, por figuras de algarismo pera se defferençarem de todos os mais 
cunhos, asim antigos como modernos, de maneira que se possão conhecer com certeza hüs 

(i) Decerto erro do copista que registou o documento: elle por e de, 
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e outros; e feitos os ditos ferros que parecerem necesarios para cada hüa das ditas cazas, 
levaram os cunhadores que hão de ir na armada, fechados em hüa boceta com certidão 
do Juis e Escrivão da Moeda desta cidade, em que se declare os ferros que levão e a 

forma delles, a quai boceta se não abrirá para os tirarem senão depois da caza estar 

comcertada e preparada para se fazer obra, e estarão os ditos ferros fechados em hüa arqua 
de tres chaves das coaes hüa terá o asistente, outra o thezoureiro, outra o escrivão, na 
mesma caza onde se ha de cunhar, sem delia se poderem tirar por nenhü cazo, sob pena de 
emcorrer a pessoa que se provar que os tirou da dita caza nas penas em que pela Orde¬ 
nação do Reino emcorrem os que fazem moeda falsa. 

0 dito Corregedor com a brevidade posivel fará cunhar toda a moeda que ouver na 
Ilha 3. a , dentro no tempo que para isso asinar; e tanto que se acabar de cunhar passará 
logo sem dilação algüa ás mais Ilhas dos Assores, excepto a de São Miguel, levando 

comsigo o cunhador, e em cada hüa delias fará asentar a caza de cunhar na forma que 

neste Regimento se comthem, e ordenará que venha a ella toda a moeda que ouver para 
na mesma caza se cunhar, e não se sayrá de nenhüa das ditas ilhas sem deixar acabado 
o cunho da moeda que nella ouver; e o general Antonio de Saldanha emcarrego particular¬ 
mente que faça dar a execução este capp.°, e ao dito Corregedor embarcação para pasar 
as ilhas; e depois de recolhido á 3. a , tanto que a caza estiver feita em cada hüa das ditas 
cidades ou villas, o dito corregedor logo no mesmo dia mandará lançar pregois em partes 
publicas e custumadas, de maneira que possa vir á noticia de todos que dentro no tempo 
que lhe parecer bastante sejão obrigados os moradores da mesma viila ou cidade a levar 
dita caza toda a moeda de prata que tiverem, de qualquer sorte que seja, excepto patacas 
e meias pataquas, vinténs e dez rs. de prata; e dos pregois asim lansados fará pôr editais 
os ugares públicos e custumados, e mandará caminheiros a todos os juizes ordinários da 
düa la para que elles na mesma forma mandem lançar os pregois que dentro no tempo 

èWmm 0 - Tf [. leVem áS C9ZaS da m ° eda t0d0 0 dinheiro ’ na sobredita; 
J. h ° r vr á notcia de todos se lamçarão também aos domingos e dias santos em 
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depois de passado o termo asinado para trazer a moeda a cunhar, seja condenada a 
perdimento delle em outro dobro e dez annos de degredo para o Brazil, das coais penas 
serão juises o Corregedor, Juis de fora de Ponte Delgada, e juizes ordenados das mais 
ilhas; e tomarão as denunciações e sentensearão os culpados breve e sumariamente, 
aplicandose as duas partes das pennas pecuniárias á minha Fazenda e a terça ao denun¬ 
ciador, assy nas qúe encorrerem os culpados por não trazerem a moeda as cazas dentro 
no tempo limitado, como tãobem do perdimento de bens dos que fizerem cunho falso ou 
usarem delle ou moeda cunhada com elle ou o não revelarem sabendoo, dando apelação 
e aggravo parà o Corregedor e delle para o Conselho de minha Fazenda. 

E porque as leis gerais feitas pelos princepes seculares em ordem ao bem publico 
e defenção do Reino comprehadem (sic) as pessoas eclesiásticas, declaro que eles serão 
obrigados a mandar ás cazas da moeda cunhar a que tiverem, dentro do tempo limitado 
pelo Corregedor, e não a mandando encorrerão em perdimento dela com o tresdobro, e 
assi da mesma maneira que pelo foral das Alfândegas os que dezemcaminhão as fazendas 
de sello, sem se lhe impor outra penna crime; e estas pennas de perdimento e tresdobro 
se poderão pedir diante dos vigairos gerais ou da vara do distreito (sic) donde forem 
moradores, que tomarão a denunciação delias e sentencearão na forma sobredita, e emcar¬ 
rego muito aos Bispos e mais prelados supiriores que fação dar a execução o disposto 
neste Regimento na parte que toqua aos escleziasticos, pois he para bem seu e defenção 
de suas pessoas, cazas e fazendas, e comforme ao dereito. 

E porque algüas das ditas moedas castelhanas de oitenta e corenta rs. são sercea- 
das e gastadas ou falidas, que não tem o pezo justo, e he minha tenção que as partes não 
recebão dano, antes que o que ouver seja de minha Fazenda, ordeno e mando que as 
pessoas que as tiverem as levem ás ditas cazas e entregem por pezo ao thezoureiro e que 
se lhe dê por cada marquo tres mil e quatrocentos rs,, entrando nellas quantas bastem 
para fazer o pezo do marco, ou menor a respeito delle, e estas moedas se depozitarão no 
cofre apartadas, carregando se em receita em titolos apartados sobre o thezoureiro, para 
virem à Caza da Moeda desta cidade depois de ter sabido a contia delias, aonde se fun¬ 
diram na forma que tenho ordenado. E o pagamento se fará do dinheiro do cofre perten¬ 
cente a minha Fazenda, com declaração feita no livro do que se pagou e marcos que o 
thezoureiro recebeo; e todas as mais moedas castelhanas que tiverem justo pezo seram 
também as partes obrigadas a trazelas á caza da moeda e se lhe dará por cada marco a 
tres mil rs. porque asim não ficão tendo perda antes ganho, e he minha tenção que assi 
neste Reino se extingão todas as moedas castelhanas de quatro e dous vinténs, por evitar 
poderem nas meter neste Reino serceadas e falidas. 

Toda a pessoa que fizer selo falso ou uzar delle ou de moeda cunhada com elle ou 
o não revelar sabendoo, emcorrerá em todas as penas postas pela Ordenação aos que 
fazem moeda falsa. 




E porque os officiais que hão de cunhar podem levar moeda nas algibeiras ou em 
outra parte escondidas, para cunharem coltandas ( ! ) que lhe entregarem, e as trazerem 
sem se tirarem os vinte por cento, se lhe dará busqua á entrada e sahida da caza pelo 
asistente, escrivão e thesoureiro; e achandoselhe algüa moeda cunhada ou por cunhar, 
emcorrerá nas penas dos que fazem moeda falsa. 


E tanto que se acabar de cunhar toda a moeda, os cunhadores que forão inviados 
desta cidade se tornarão a ella e trarão todos os ferros que levarão; e em cazo que algtí 
se quebre no cunhar, os trarão quebrados, com certidão do escrivão e thezoureiro e asis¬ 
tente, como se quebrarão na fabriqua do cunhar; e no tempo que se fizerem entrega ao 
Juis e Escrivão da Casa da Moeda desta cidade se fará conferencia com os livros da 
entrega, se são os mesmos ferros que elles lhe derão. 

O dito Corregedor mandará pagar aos officiais da fabrica, e mais despesas que 
se fizerem, do que ficar liquido para minha Fazenda, e avendose nestes pagamentos com 
moderação que as necessidades prezentes requerem, de que dará conta ao Conselho 
de minha Fazenda. 


Os caminheiros que o dito Corregedor mandar aos lugares aonde se ha de fazer a publi¬ 
cação desta lei serdo pagos a custa dos rendimentos que fica liquido para minha Fazenda. 

E porque minha tenção he que o dinheiro procedido do alevantamento da moeda 
nas as ilhas dos Asores seja para defenção da 3.* e para recuperar a fortaleza do Brazll, 
da mesma Ilha, ordeno e mando que o Corregedor que delia for ás mais ilhas asentar o 
cunho da moeda na forma que aslma fica disposto tome conta aos thezoureiros e envie á 
di a Ilha 3. todo o que pertencer a minha Fazenda, por conta e rlsquo delia náo achando 
H | S , SegUr . aS ’ 8 ° aíá carregar ™ receita sol)re 0 thezoureiro que for eleito para receber 
1 í “ f *7 "J 8 3 * a Mal W em (Mos apartados, com declaraçáo do que 
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a fortaleza e reparar de tudo o que lhe parecer necessário a fortificação delia depois de 
torpada, porcedendo primeiro nestas despezas ás consignaçois que na dita Ilha estão 
aplicadas a ella. 


Este mesmo Regimento mando que leve Nuno Pereira Freire, que hora invio por 
governador e cappitam general da ilha da Madeira, para que nella o faça dar execução; 
e o lecençeado Gaspar Moutlnho Barba que vai com o dito governador á mesma ilha ás deli- 
gencias de meu serviço, fará o mesmo officio que o Corregedor das ilhas dos Assores em 
tudo aquilo que se puder aplicar á da Madeira. E para melhor administração de justiça, 
ordeno e mando que as denunciações que se derem dos juises ordinários da dita ilha, tira¬ 
das as testemunhas, as remetão logo ao dito Gaspar Moutlnho, para que as sentencee na 
forma deste Regimento, dando appellação e aggravo para o Conselho de minha Fazenda, 
posto que nas outras ilhas dos Assores as possão sentençear os juises ordinários, o que 
asy mandarei dispor por não mollestar as partes em se haverem de vlolivrar f 1 ), das ilhas 
onde são moradores á Terceira. 

Offerecendosse aigüas duvidas sobre a execução deste Regimento, o general Antonio 
de Saldanha, com o Corregedor e Provedor da Fazenda, as detreminará, ouvindo os offi¬ 
ciais da Camara, procurando que a determinação delias seja maes a prazimento delles e 
do povo que puder ser, com tanto que se não altere o cunho da moeda, nem a disposição 
deste Regimento em partes substançiaes dele; e na ilha da Madeira fará o mesmo o gover¬ 
nador Nuno Pereira Freire, com o L. do Gaspar Moutinho Barba. 

O dinheiro que na ilha da Madeira ficar liquido do cunho da moeda para minha 
Fazenda se não despenderá sem especial hordem minha, ou do Conselho delia; e o L, 150 Gas¬ 
par Moutinho Barba o remeterá a este Reino, por letras seguras e abbonadas, a entregar 
ao thezoureiro mor, mandando ao Conselho relação delias, em que declare a quantia que 
resultou do ditto cunho e os passadores sobre quem vem passadas, e a que tempo. 

E sendo necessário algü dinheiro do proscedido do dito cunho, para pagamento dos 
soldados ou officiais da Guerra, por não haver outros effeitos nas consignações de minha 
Fazenda na ditta Ilha da Madeira, nem outro meyo para se pagarem, deixará no cofre a 
quantia que precisamente for necessária para a ditta despesa, e avisará ao Conselho de 
minha Fazenda da necessidade delia com claresa bastante, das pessoas a que se deve, e 
da resão porque se lhe não pagou, para que o Conselho me consulte a matéria, e eu mande 
dispor como convier a meu serviço; e doutra maneira se não puderá despender dinheiro 


(■*) Leia-se; «vir livrar». 



algü do dito cofre, E em particular encarrego ao Governador a observância deste capp. 0 , 
com advertência que, se se não guardar na forma delle, se haverá, a que se despender do 
ditto dinheiro, peia fazenda de quem mandar fazer a despesa. 

E este meu Regimento Hei por bem que se cumpra e guarde tão inteiramente como 
nelle se conthem, sem duvida nem contradição algüa, o qual se passará por tres vias, hua 
para a ilha da Madeira, e duas para as dos Assores, e se registará nos livros da Fazenda 
e Casa da Moeda desta cidade, 

E os traslados, concertados com o Corregedor da Ilha 3. a , se dará tanta fé nas 
outras ilhas aonde forem inviados como ao originai, que se registará nas Camaras delias, 
como tãobem na da Madeira; e que valha como se fosse carta feita em meu nome e 
passada por minha chancelaria, posto que por ella não passe, sem embargo das ordenações 
o 2.° L.°, tftt, 08 39 e 40, que dispõem o contrario. Manuel Antunes o fez. Lixboa, a x de 
março de Bixxxxij. Afonso de Barros Caminha o fes escrever. 

(Arq. Hist. Ultramarino - Códice n.° 432, cit„ fls. 156-159 v. # ) 


Documento n,° 19 

Consulta do Conselho da Famia, de 18 de Março de 1642 
'sobre a nova fabrica das moedas de ouro>. 
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das outras moedas portuguesas. O segundo he ajudar em parte a falta de cabedal com 
que se acha a Fazenda de V. Mag. e para os gastos da guerra. E a huã e outra couza se 
acode com subir o preço e vallor do ouro á mesma estimação que tem em França e partes 
do norte, porque com isso, não tendo os estrangeiros ganho na saca, não o levarão, e 
ficará o Reino com o dinheiro que para sy mesmo cunhou, e a Fazenda de V. Mag. e còn- 
cideravel acrecentamento, sem dano, antes com utilidade dos particulares, pela ventagem 
que tãobem recebem, conforme ao discurso que fas este papel. 

Estas rezões que parecem palpaveis, bastão para credito deste arbítrio, de que o 
Reino, acusando o descuido dos Príncipes, se valha muitos dias, porque sendo o preço do 
ouro, pella ley antigua deste Reino, de quatro centos sessenta e oifo rs. por oitava, 
muitos annos correo a quinhentos rs, despois a quinhentos e dncoenta, e oje a seiscentos 
e maes, fazendo por si os povos, sem ley mayor, estimação das moedas do que lhe deu 
o Cunho Real de V. Mag. e . E por aquy se ve quanta mayor resao ha para V. Mag, e 
mandar subir o preço do ouro, do que teve para mandar subir o da pratta; porque, se o 
dano era o mesmo, por isso foi nella a mudança muito justa, he muito desigual a estimação 
do ouro da que se fazia da pratta, não só pela qualidade dos metaes, mas pella quan¬ 
tidade com que, respectivamente ao vallor de cada hü, se estimava, tanto mais o ouro que 
a pratta, pois entre nóz nunca correrão por maes as moedas delia que pello preço do 
cunho, correndo as de ouro por tanto mayor preço como fica referido. E parece que não 
pode haver resão com que se justifique o quereremos que tenha entre noz menor estimação 
o ouro, da que fasem delie os Prinçipes e nações estranhas, sendo entre noz, oje e ha ja 
muitos annos, mayores as faltas de dinheiro, que as que elles padeçem. Pello que tem, 
elle, Procurador da Fazenda, por summamente importante e necessário que V. Mag. e lan¬ 
çando mão deste arbítrio, e mandando o limar e appurar, se elle disso tem necessidade, 
pelas pessoas que nisso puderem ter melhor votto, o mande pôr em execução com toda a 
brevidade. E isto he o que. lhe parece quanto a substancia e intentos deste papel. 

E quanto a disposição delle, e meyos porque se hade executar este arbitrio, repara 
muito em se haver de conceder ás partes tão leve interesce como são dous vintes em 
cada moeda, levando tamanho a Fazenda de V. Mag. e , como são quinhentos rs., porque 
como o levar dinheiro para fora seja cousa tão facil, podello hão inviar os particulares, 
pelo mayor interece que com isso receberão dos estrangeiros, que não ha duvida lhe hão 
de dar muito mayor avanço. E com isso se ficaria conseguindo contrario effeito do que 
se pretende. Tevera por maes conveniente que V. Mag. e lhe mandasse dar multo mayor 
ganho, e não lhe parecera demaziado o de cento e quarenta rs. por moeda, ficando hum 
cruzado para a Fazenda de V. Mag. e . 

E quanto ao papel dos ençayadores, não lhe parece mal, emquanto dizem que as 
moedas tenhão o mesmo pezo de tres outavas e trinta grãos, para asy ficarem vallendo 
tres mil rs. ao certo; e parece melhor, para aceitar esta conta, incluir na moeda os dittos 
trinta grãos que o nosso ouro faz de ventagem ao de Castella, que tirarlhos da moeda, 
para fazer outra, porque asy se fica conseguindo o mesmo effeito com melhor conta, vallendo 



as moedas tres mil rs., e nào doas mil e oitocentos; mas não approva quererem elles 
(que não são testemunhas legaes neste arbitrio, por serem nelle os maes intereçados) 
subir maes o ouro ha vintém por outava, porque parece que basta igualalo no preço com 
o vallor que tem nas nações estrangeiras, e nâo querer que valha maes entre nfa, do que 
val entre eilas. 


E que os inconvenientes que apponfa Fillcio Monteiro, em sua reposta, tem fácil 
solução; o primeiro, de poder acontecer inviarsse cabedal a índia em moedas de quatro 
cruzados e terem lá differente estimação, he facil couza não mandar nellas o cabedal 
emquanto se não sabe se será esse lá o conveniente; ao outro, do ouro em peças, que 
fica em poder dos ourives e maes particulares, se responde com as mesmas resões com 
que V. Mag.» se moveo a dissimular este Inconveniente na pratta; e, sobretudo, o cunho 
e preço das moedas he regalia de V. Mag,*, e o ouro e pratta dos particulares he fazenda sua. 

Conciderandosse a matéria com a attenção que pede a qualidade e Importância delia, 
e o que se apponta nas informações referidas. 


ao Conselho que V. Mag.» deve approvar o ditto discurso, para se haver 
e fazer a redducçlo na forma delle, com as declarações seguintes: a primeira he que as 
moedas que de novo se fabricarem sejão do mesmo pezo e tamanho, não se lhe tirando 
para a Fazenda de V. Mag.» os trinta grãos que o discurso apponta, porque parecerá 
Innovaçâo conclderavel, e que sejão das mesmas tres oitavas e trinta grãos, que de antes 
herão, tendo somente de acrecentamenfo na nova fabrica o nome de V. Mag.» e a decla- 
raç o do_anno em que forem feitas; a segunda será que o ouro das moedas se redduza 

avanço dl !it ^ ^ ^ ° ^ q “ e 6,(4 em toda Eu ™P a ficando o 

a anço do oitavo, que tem maes delles as moedas portuguesas deste Reino, para a Fazenda 
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tres mil r^^ada tã ° be ^ qUe as novas m °edas tenhão pelo ^unno Keai valia de 
7?" S ’ Cda hua ' ™" e í ’ ulnhenfos a meya, setteçentos e cincoenta rs. o quarto delia, 
dandosse às pessoas que as levarem a Caza para a nova reddueção, por cada hüa dous ml 
e quinhentos rs,, ficando os cinco («) restantes para a Fazenda d V Mag», pagan oTo 
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aüás na reso- 


E aos que meterem moeda de outra qualidade, maes ou menos subidas de quillatte, 
se dará satisfação ao ditto respeito, feita conta pelos offiçiaes da Casa, porque o intento 
he darlhes o avanço que se concede ás moedas de quatro cruzados até á quantia dos dous 
mil e quatro centos rs. 

Aos que levarem ouro em barras, peças, ou pasta, se comprará na Casa da Moeda 
com o dinheiro na mão, não se perdendo occasião algüa de compra, as quaes se devem 
facilitar, de maneira que todos o levem de boa vontade, pagandosse ás partes á resão de 
seiscentos e quarenta rs. por oitava, com maes tres por cento para os mesmos, para que 
com este proveito se disponhão melhor a o levar a vender á Caza; mandando V. Mag. e 
logo pormulgar Ley em que se declare que a oitava do ouro val, da publicação delia por 
diante, seiscentos e sessenta rs., o marco quarenta e dous mil duzentos e quarenta rs., sob 
graves penas; e o crecimento de sessenta rs. em oitava deve ficar com os donos do ouro, 
pois nos vassallos he bem empregado, como tãobem porque com esta subida geral do ouro, 
virá de fora, e hirá todo buscar a Casa da Moeda, vendosse que nellas, e no mesmo ouro, 
ha tão considerável crecimento. 

E porque parece bem fundada a resão que apponta Felicio Monteiro em sua infor¬ 
mação, emquanto diz que havendo de entregar as partes o seu ouro na Casa no rigor dos 
vinte e dous qullattes, o não farão, antes seus partidos e conveniências com os ourives e 
estrangeiros, receando o exame da entrega, pareçeo que todo o ouro se recolha por com¬ 
pras, toccandosse somente com grande cuidado e vigilância; e constando pelo toque que 
passa de vinte e hü, para vinte e dous quillattes, se compre, dandosse sem embaraços breve 
e facil despacho ás partes e pagandolhe com o dinheiro na mão, por ser tão grande o creci¬ 
mento que a Fazenda Real recebe no lavor das moedas, que se não deve reparar em faltar 
algüa couza dos vinte e dous quilates; havendosse por muito encarregado aos offiçiaes, 
asy as compras, como o ençayo e prova dos quilattes, em que muito vai a dizer nesta matéria. 
Com o que se dá satisfação a ella, tanto quanto se julga ser possível, a qual está pedindo 
breve e prompta execução, para atalhar os danos que estes Reinos com a sahida tem pade¬ 
cido e padecem. Lisboa, 18 de março de 642. O Marques de Montalvão / Dom Miguel 
de Almeida / Henrrique Corrêa da Silva / R.° Bottelho / Antonio das Povoas / Francisco de 
Carvalho. 

Resolução Regia: 

«Confirmandome com o que nesta consulta se aponta, tomey a resolução que o Con¬ 
selho entenderá da copia induza do decreto que foi ao Dezembargo do Paço; e aprovizão 
secreta para a Casa da Moeda, será com esta Consulta. O Conselho trate da execução de 
tudo, com o cuidado e brevidade que tanto Importa. Em Lisboa a 26 de março de 642. Rey, 

<Coppia da rezoluçâo acima* 

Havendo mandado ver com particular attenção como se poderia remediar o grande 
danno que se segue a meus Reinos e vassallos, da continuação da publicidade com que 
as moedas de ouro que nellas se lavrão, antlguas e modernas, e as que nelles de outros 



entrão, se levão para os Reinos estranhos, cuja sahida as tem feito subir de preço, em 
tanta quantia que, vailendo o ouro por ley quatro centos e sessenta e oyto rs. a oitava, 
tem crecido a seiscentos, seiscentos e vinte e seiscentos e quarenta, a arbitrio dos ourives, 
sem outro fundamento nem hordem que do interece que da venda e tirada das moedas delle 
se reçebe; e appurandosse bem esta matéria, e o que mais convem a meus Reinos e vas- 
saltos, tenho rezolutto que todo o ouro em moeda de qualquer genero, qualidade, e preço 
que seja se leve á Casa delia, e se lavre de novo nella em moedas portuguesas de quatro 
cruzados, meas moedas, e quartos, e que sejão do mesmo pezo e tamanho que as velhas 
tem, que são tres oitavas e trinta grãos, sendo cada oitava de settenta e dous grãos, acrecen- 
tandosselhe somente o meu nome, e a declaração do ano em que forem feitas, ao pé da Crus 
com que se cunhão, e que as taes moedas que asy de novo se lavrarem tenhâo, as de 
quatro cruzados valiia extincica de tres mil rs., mil e quinhentos a meya, e settecentos 
e cincoenta rs. o quarto delia, correspondendosse aos donos que as levarem á Casa da 
Moeda á resão de dous mil e quinhentos rs, por cada hüa, ficando os cinco tostões restantes 
para minha Fazenda, saindo os gastos da nova fabrica dos febres, que serão os menores 
que for possível. E as pessoas que levarem á Caza dobrões ou moedas de maes ou menos 
subido quillatte, se lhe corresponderá ao ditto respeito, feita a conta pelos offíçiaes delia. 
B as que entreguem ouro em pasta, peças, ou barras, para se lhe tornar em moedas, se 
lhe dê satisfação com o crecimento referido, entregando ellas na ley de vinte e dous quil- 
iates. E os que levarem a vender á Casa da Moeda ouro em barras, peças, ou pasta, se lhe 
compre com o dinheiro na mão, pagandosselhe á resão de seiscentos sessenta rs. por oitava, 
com mais tres por cento, para que com este proveito se disponhão a vender com melhor 
vontade. Nesta conformidade se passe logo pelo Desembargo do Paço ley geral, que me 
virá assinar, revogando todas as que ouver em contrario, declarandosse nelia que, do dia 
em que se publicar em diante, vallerá o marco de ouro de vinte e dous quillates, que he o 
em que a e correr geralmente, quarenta e dous mil duzentos e quarenta rs., a seiscentos e 
sessenta por oitava, ficando o crecimento a seus donos, porque, por lhe faser graça e merce, 
S J °' ° ÜV ® P ° r em ‘ E que aos moradores e rezidentes nesta cidade se limitta tempo de hü 
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Reino para tâobem „ mi”*’ T ^ h0rdem Se lnvlarern a todas 38 Comarcas do 
publicar nellas, na forma costumada, e puder vir à noticia de todos. 

(Arquivo Histórico Uitramarino - Códice n,” 30, cit„ fls. 168-169 v.«). 


Documento n.° 20 


Aluará de 27 de Março de 1642 <sobre a noua moeda de ouro». 

Eu, EI Rey, faço saber aos que este alvará virem que por haver resoluctto, julgando 
assi por conveniente ao bem de meus Reinos e vassallos, que todas as moedas de ouro 
antiguas e modernas se levem á Casa da Moeda, e se lavrem de novo em moedas portu¬ 
guesas, de quatro cruzados, meyas moedas, e quartos, na forma e com as declarações e 
preços referidos na ley que para a execução de tudo mandey passar, e que o mesmo se 
faça do ouro de pessas, barras e pasta, que se for a vender á ditta Casa, que se comprará 
com o dinheiro na mão, dandosse em o fazer toda a mayor expedição ás partes, que for 
possivel, em forma que não se vá vender ouro algum á Casa, que se deixe de comprar. 
E porque as moedas de quatro cruzados e outras deste Reino provão, em quillattes, vinte 
e dous e ha oitavo ao menos, correndo em toda Europa o quilatte delias em vinte e dous 
somente, ouve por bem de mandar passar este alvará em segredo, para que o Juis e 
thezoureiro e officiaes da ditta Casa da Moeda fação na fundição redduzir o ouro das 
moedas a vinte dous quillattes, para que assi se igualle com os das nações do norte, 
ficando o oitavo para minha Fazenda. E porque outras moedas antiguas podem ainda 
subir maes em quillatte, se ha de fazer em todas a reddução a vinte e dous, dandosse aos 
donos o avanço e crecimento, conforme a ley que mandey passar, fasendosse a conta pelos 
officiaes, porque minha tenção he que as partes tenhão inteira satisfação de suas moedas, 
com o proveito que lhe tenho signalado, e ainda do que maes subirem em quillatte nas 
moedas dos vinte e dous e hü oitavo. E que o ouro que as partes levarem para se lhe 
tornar em moedas das novas, tenhão obrigação de o por na ley dos vinte e dous; 
e o maes que quizerem logo vender, se lhe compre, toccandoo primeiro com grande 
vigilância e cuidado, para que, provando no toque de vinte e hü para vinte dous quillattes» 
se compre, e converta em moedas da nova fabrica; sem se causar embaraço, nem dillação 
com este exame, o que lhes hey por muito encarregado, e que elle se faça de maneira 
que com a mayor certeza que for possivel se saiba o que o ouro tocca, em quillatte. 
E este, com a ley geral, se registará nos L. 08 da ditta Casa; o qual não ha de passar 
pella Chancelaria, e quero que se cumpra, guarde, e valha como carta, posto que seu 
effeito haja de durar maes de hü anno, sem embargo das ordenações em contrario. 
Vicente de Sottomayor o fez, aos vinte e sette do mez de março de mil e seiscentos e 
quarenta e dous; e eu, Francisco de Lucena, o fiz escrever. Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino - Códice n.° 432, cit., fl. 101). 
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Documento n.° 21 

lei de 29 de Março de 1642 sobre a nooa cunhagem das moedas de ouro. 

Dom Joam por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algarves daquem e dalem mar 
em África, Senhor de Guine e da conquista navegação comercio de Ethiopia, Arabia, Pérsia 
e da índia, etc., faço saber a que eu’passei 

ora hQa le! por mi asinada e paçada por minha Chanselaria, e nela publicada e registada 
da quoa! o traslado he o seguinte: 

Dom João, por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algarves daquem e dalem mar 
em África, Senhor de Quine e da conquista navegação comercio da Ethiopia Arabia Percla 
e da índia, etc., faço saber aos que esia minha iel virem que havendo eu mandado ver 
com particular atenção como se poderia remediar o grande dano que se segue a meus 
Reinos e vasallos da continuação e publicidade com que as moedas de ouro que nelle se 

r*,?: 6 6 as q “ e " elles de 0atros enMo ' se levam t> era reinos estra¬ 
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III 


publicar em diante valerá o marco de ouro de vinte e dous quilates, que he o em que ha 
de correr geralmente, corenta e dous mil duzentos e corenta rs, a seis sentos e secenta 
por oitava, ficando o cresimento a seus donos; por lhes fazer graça e merce asi o hey por 
bem; e aos moradores e residentes nesta cidade lhes comcedo hum mes de tempo pera 
levarem todas as moedas de ouro que tiverem de qoalquer sorte calidade que seja a Caza 
dela pera se lavrarem de novo em as ditas moedas portugezas e receberem a utilidade e 
cresimento que lhes cabe; e aos das comarcas do Reino coatro mezes, com declaraçam que 
paçados elles não hatti de correr mais e as pessoas que por aprehenção ou denficiasão lhe 
forem achadas seram comdenadas em o perdimento dela e nos tresdobro e des annos de 
degredo pera o Brazil, Pelo que mando ao Thezoureiro e oficiais da Caza da Moeda que 
nesta comformidade a lavrem e fundam, da publicação desta ley em diante em minha 
Chamselaria, e mando ao Regedor da Caza da Suplicação e Governador da Caza do Porto 
e aos Dezembargadores das ditas cazas, e aos Corregedores do crime da minha Corte e 
aos Corregedores e Juizes do crime desta cidade de Lisboa, e a todos os mais Correge¬ 
dores e Ouvidores do Mestrado, e Juizes de todas as cidades, villas e lugares de meus 
Reinos, que cumprão e fação cumprir e goardar esta ley como nela se conthem, e mando 
outrosy ao Dezembargador Fernão Cabral, do meu Comselho e Chanseler-Mor destes Reinos, 
a faça publicar na Chanselaria, e depois de publicada remeterá copias autenticas sob seu 
sinal e meu selo ao Comselho de minha Fazenda, para por sua ordem se mandarem a 
todas as comarcas do Reino para também se publicar nellas, para que a todos seja notoria, 
e se registará no livro da Meza do Dezembargo do Paço e no Comselho de minha Fazenda e 
nos das Cazas da Suplicação e do Porto, em que se registão semelhantes leis. 

Dada em Lisboa, aos 29 dias do mes de Março. Baltezar Gomes a fez, ano do 
nacimento de Noso Senhor Jesu Cristo de 1642. Baltezar Rodrigues de Abreu a fez escrever. 

Rey. 

Fernão Cabral. 


(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, L.° I, foi. 217' v. e 218), 
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Documento n.° 22 


< Treslado de hum mandado do Conselho da Fazenda [de 9 de Abril de 1642] 
sobre Sua Mag, e que Deos guarde conceder mais corenta dias para se 
marcar o dinheiro» 


Porquanto dentro dos corenta dias que se sinalaram para acodir todo o dinheiro a 
Casa da Moeda nào foi possível ir, publiquem outros corenta dias mais de perrogaçam 
para cujo efeito o fara asim emzecutar o tezoureiro da Casa da Moeda registando se este 
despacho nos livros da dita Casa. Lisboa, a 9 de Abri! de 642. O qual esta rublicado 
por o Marques de Montalvam e Anrique Corrêa e Antonio das Povoas, 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Qeral, L.° 1,® foi, 216 v.) 


Documento n.° 23 

Consultado Conselho ia Fazenda, de 9 de Abril de 1642, <sobre o dinheiro 
do anho que se consigna a Francisco Bottelho Chacon e Duarte da Sitm 
para provimento das fronteiras do Alentejo > 

Francl S co r B h ÍÍ S r C r dlÇ5eS n° ^ V ' Mg '' fo1 8ervU » «"ar celebrar coa 
IS ÍS V ÍTl D " arte da Sil ™' P3fa pr0vhK " to d ° «*> e fronteiras * 
até 3 dó corrente sendo . i ^ C0I1Slg " ai:oes que 1,0 c “ nho "«vo da moeda estSo feitas 

mSSTy M°cs;r f v fi f v -° ■ se -»* 

a mayor parte destas consl I * 308 ditt ° S a8sentis,as ; e 

resoluções que V. Mg«' f 0 | servidof p ° r ™ ndado deste Conselho em vertude dc 
por tirar duvidas, a ° Conselho, 

passados em vertude de resoluções de'™ 3 , mMda V declarar que «tes mandados, sendo 
oe resoluções de consultas firmadas pela real mão de V. Mg, de , se 


cumprão, pois este deve ser o verdadeiro sentido da dita condição, servindosse de mandar 
passar alvará assinado por sua real mão para que asy declare, para com isso não haver 
duvidas ao diante sobre este particular. E particularmente pede o Conselho se sirva 
V. Mg. de de o mandar declarar na consignação que no ditto cunho se fes no Porto para 
o appresto dos galeões e leva de marinheiros, lonas e outros gastos, porque, faltando o 
consulado, não fica naquella cidade com que se possa acodir ao referido. Lixboa, 9 de 
Abril de 642. O Marques de Montalvão, D. Miguei d’AlmeÍda, Henrique Corrêa da Silva, 
Antonio das Povoas, Francisco de Carvalho. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 30, cit., foi, 175), 


Documento n.° 24 

Consulta do Conselho da Fazenda de 9 de Abril de 1642 *sobre o dinheiro 
da Casa da Moeda desta cidade >. 

Em resâo do assento que V. Mg. de foi servido mandar fazer com Francisco Bottelho 
Chacon e Duarte da Silva para provimento do exercito, a que se tem dado cumprimento, 
foi V. Mg. de servido de lhe consignar todo o dinheiro que pertence a V. Mg. de na marca 
da moeda das comarcas d’Entre Douro e Minho, Beira e Alentejo, e assy mesmo que os 
dictos assentistas fossem metidos de posse do consulado; e porque para se acodir com a 
prontidão que he necessária ao apresto da Armada, convem que haja dinheiro vivo efectivo 
de cada dia e cada hora, e não he possível que sem elle se possa conseguir o ditto apresto, 
pareceo ao Conselho se devia representar a V. Mg. de fosse servido passar hordem apertada, 
ao thesourelro da moeda desta cidade, que não divirta dinheiro algü que proceda da 
marca da moeda, em pouca nem em muita quantidade, para outro alga efeito, pois y. Mg, de 
foi servido de o mandar applicar ao ditto appresto que he tão importante á defensão do 
Reino, e á reputação das armas de V, Mg. de , estar ella prestes e aparelhada para té fim 
de Mayo deste anno. Lixboa, a 9 de Abril de 642. O Marques de Montalvão, Dom Miguel 
de Almeida, Henrique Correia da Silva, Antonio das Povoas, Francisco de Carvalho. 

Despacho: Deste dinheiro se devirtirá o menos que for possível, tomandosse somente 
para as cousas mais precizas e inexcusaveis. Lisboa, 11 de Abril de 642. 

Rey. 


(Arq. Hist, Ultramarino: - Códice n, 9 30, cit.,'foi, 176,), 


Documento n.° 25 


Consulta do Conselho de Fazenda de 9 de Abril de 1642 <sobre o dinheiro 
que se consigna aos dittos assentistas do cunho da moeda, nas casas 
de Alentejo, Beira e Entre Douro e Minho», 

Em hüa das condições do assento que V. Mg. de foi servido mandar celebrar com 
Francisco Botelho Chacon e Duarte da Silva, se lhe consigna o procedido da marca da 
moeda nas casas de Alemtejo, Beira e Entre Douro e Minho, ficando de fora a Estrema¬ 
dura, em cujo districto estão a cidade de Coimbra e villa de Thomar, e se tem entendido 
que os dittos assentistas querem cobrar estas, não o devendo faser, conforme á mesma 
condição de seu assento, e ao mesmo regimento no capitulo que com esta se ínvia a V. Mg. de . 
Pareceo ao Conselho dizer a V. Mg. de se sirva de o mandar declarar, para que cessem duvidas. 
Lixboa, a 9 de Abril de 642. Marqez, Dom Miguel d’Almeida, Anrique Corrêa da Silva, 
Antonio das Povoas, Francisco de Carvalho. 

(Arq. Hist. Ultramarino: - códice 30, cit„ foi, 175 e 175 v.). 


Documento n.° 26 

Consultas do Conselho da Fazenda de 9 e 16 de Abril de 1642 
isobre as caias da moeda que se ddo aos assentistas>. 

Fr an rk^ r « “ nd ! çíes do assenfo v ' foi servido mandar celebrar com 
de Alente'/ V T° * DmiÍe Ía Silva para 0 provlmento do exército e fronteiras 
m TL f?“T 3 hNís «° s o procedido da marca da moeda das casas de 
ÍÍTd í a r V m : tm °' " Cand0 de a « cuio destrito 

£ ueS l 6 ^ T ° mar; 6 POrq " e 86 tem entadld0 **» ° s ditos ase "- 

11 S 2T * ° devend0 ,a2êr C0 " f0me á “™ a “» d i * sen acento. 

g "° cap ' pr "" elro esta se invia a V. Mg. íe , pareceo ao 
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Conselho dizer a V. Mg. de se sirva de mandar declarar que as ditas duas casas, Coimbra 
e Tomar, não pertense ao acento. Lisboa, a 9 de Abril de 642. O Marques de Montalvão, 
Dom Miguel d’Almeida, Henrique Corrêa, Antonio das Povoas, Francisco de Carvalho. 


Despacho :-Asy o tenho mandado declarar á junta. Em Lixboa, a 10 de 
Abril de 642. 


Rey. 


(A margem): Pella consulta inclusa foi V. Mg. de servido de mandar resolver que 
o dinheiro procedido da marca da moeda de Tomar e da cidade de Coimbra se não incluhia 
no acento que Francisco Bottelho e Duarte da Silva fizerão para o provimento das fronteiras, 
e porque omtem escreveo o Superintendente da marca da vila de Tomar a carta tambê inclusa 
em que dis que recebeo hüa carta asinada pela real mão deV. Mg. de em que se lhe ordena 
que todo o dinheiro daquella vila se entregue aos ditos asentistas, e que logo recebeo outra 
por via de Branco (?) Dias Ravasco também asinada por V. Mg. de , em que se tãbem ordena 
que do dito dinheiro se entrege 2.300 e tantos mil rs. para pagamento da diveda que se fes 
com o embaixador de França, e com isto se embaraça o apresto da Armada e esta consi- 
nação que V. Mg. de tinha dado para ella, pareceo ao Conselho dar conta a V. Mg, de para 
que se sirva mandar prover na matéria de maneira que se não divirta esta consignação nem 
as mais, porque não sera posivel poder obrarse o serviço de V. Mg; de no apresto da dita 
Armada, e tudo se atrasara e imposebelitara de maneira que se não posa conseguir o estar 
prontas no tempo que convem. Lixboa, a 16 de Abril de 642. O Marqes de Montalvão, 
Antonio das Povoas, Francisco de Carvalho. 

Resposta da consulta asima:— Estarse ha com muito cuidado de não tocar nestas 
consinações da Armada emquando lhe forem necessárias, mas o pagamento dos que derão 
letras para França he inexcusavel. Em Lixboa, a 24 de Abril de 642. 

Rey. 


(Arq. Hist. Ultramarino, códice n,° 30, fól, 179). 
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Documento n.° 27 

Consulta do Conselho da Fazenda de lí de Abril de 1642 *sobre o dinheiro 

do cunho da moeda do Reino do Algarve que o Governador tomou contra 
as hordens de S. Mg. de ». 

Hoje se virão neste Conselho as cartas induzas de Gaspar de Sousa de Lacerda, thesou- 
reiro do cunho da moeda do Reino do Algarve, peia qual, e pella certidão junta do escrivão do 
ditto cunho, consta que 7230148 rs. que delle cahirão, o Governador do Algarve lhes tomou 
contra o regimento e hordens que levavão, mormente estando este dinheiro applicado á leva 
de trigos, appresto do navio de castelhanos que V. Mg. de mandou vir daquele reino a esta 
cidade, para servir na Armada que hora se apresta, leva de gente de mar e guerra que se 
mandou fazer, pela grande falta que ha delia, que pede dinheiro prompto, e este lhe estar 
consignado, como a V. Mg. de he prezente, e ser o proprio da Armada. 

O que tudo visto pareceo ao Conselho, que se o Governador tomou este dinheiro 
sem expressa hordem de V. Mg. de porque lhe ordenasse dispuzesse delle, deve V. Mg. de 
servirsse de lho mandar estranhar com toda a demonstração, pois tendo lá outros efeitos, 
e os das decimas para o que lhe fosse necessário, resultarem tão grandes danos ao serviço 
de V. Mg. de , e de se haver nesta matéria com tal prosedimento, ficandosse por esta via 
faltando aos efeitos que V. Mg. d ° tinha mandado fazer áquelle reino, tanto do serviço 
de V. Mg. de , e que pediâo a brevidade que he presente a V. Mg. de , e quebrando seus regi¬ 
mentos como fica ditto; e que ao diante se não intrometia maes nestes particulares, e que se 
he pergunte donde gastou este dinheiro para logo se restittuir. Lixboa, 11 de Abril de 642 

feCamlho 0 ” 1 ^ A ' meida ’ Henfiqne C ° rrea ’ Al,t0ni0 das Povoa8 ’ Franclsc( > 
(Arq. Hist, Ultramarino, Códice n.° 30, fól. 175 v . # ). 


'Documento n.° 28 

Cmulta do Conselho da Faeenda de 15 de Abril de 1642 , sobre o dtnhe,ro 
4, proceder da .arcada .oeda na Ma Terceira se remeter j esle Z, 

OU por letras ou em embarcações seguras k 

. „ 21 í .1 T ' ““ " •»*» 

Proceder da d,fa marca para aubstentar a guerra, nen, para o prezldlo 


e guarnição que ha de estar na fortaleza, porque nas ilhas ha consignações bastantes para 
isso, pareceo que se deve lembrar a V. Mg. de seja servido de mandar com brevidade, passar 
as hordens necessárias para todo o dinheiro que proceder da ditta marca da moeda se remeta 
a este Reino, ou por letras ou em embarcações seguras, para se acodir as necessidades 
presentes, que são tais como he presente a V. Mg. de . Lixboa, 15 de Abril de 642. O Marquez, 
Francisco de Carvalho. 

Despacho:— Em Conselho pleno se veja esta matéria averiguando o gasto que 
poderá fazer a gente de guerra que agora ha de haver na ilha, que consignações ha para seu 
substento, e se falta algüa quantia; e de tudo se me dê conta, com o que parecer de novo. 
Em Lixboa, a 29 de Abril de 642. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 30, fól. 184). 


Documento n.° 29 

Consulta do Conselho da Fazenda de 16 de Abril de 1642 * sobre a ordem 
que se ha de pasar pella Secretaria para as casas da moeda de Trancoso, 
Castelo Branco, Evora e Beja». 

Pello decreto de 30 de Março de que se imvia a copia a V. Mg. de , manda V. Mg. de que 
por este Conselho se passem as ordens necessárias que do dinheiro que proceder da marca 
da moeda das casas de Trancoso, Castelo Branco, Evora e Beja, se invie ao Thesoureiro 
Mor 28$ cruzados, sete mil de cada casa, para a compra da nao de Amburgo e outras cousas 
que vierão, compradas para serviço de V. Mg. de , e que se ordene ao Thesoureiro Mor que não 
despenda cousa algQa deste dinheiro sem expreça ordem de V. Mg. de , e porque comforme ao 
acento que se tem feito para provimento das fronteiras se tem passado ordem para que se não 
cumpram senão as cartas assinadas pella real mão de V. Mg. de , pareceo que as ordens para 
este negocio deve V. Mg. de mandar que se passem pella Secretaria. Lixboa, 16 de Abril 
de 642. O Marquez de Montalvão, Antonio das Povoas, Francisco de Carvalho. 


(Arq, Hist, Ultramarino, Códice 30, fól. 179 v.), 




Documento n.° 30 * 

Consulta do Conselho da Fazenda < sobre os 28,000 cruzados das casas da moeda 
de Castelo Branco, Trancoso, Evora e Beja». 

Pello decreto de 30 de Março de que se imvia a copia a V. Mg. de manda V. Mg. de 
que por este Conselho se passem as ordens necessárias que do dinheiro que proceder da 
marca da moeda das casas de Trancoso, Castelo Branco, Evora e Beja se imviem ao Thesou- 
reiro Mor 28000 cruzados, sete mil de cada casa, para a compra da nao de Amburgo e outras 
coisas que vierão compradas para serviço de V. Mg. de , e que se ordene ao Thesoureiro Mor 
que não despenda cousa algüa do dito dinheiro sem expressa ordem de V. Mg. de ; e porque, 
comforme ao acento que se tem feito para provimento das fronteiras, se tem passado ordem 
para que se não cumprâo senão as cartas assinadas pelia real mão de V. Mg. de , pareceo 
que as ordens para este negocio deve V. Mg, de mandar se passem pelia Secretaria. 
Lisboa,: 16 de Abrii de 642, O Marquez de Montalvão, Francisco de Carvalho. 

Despacho:- Asy se fara, e advirta o Conselho que não era necessário, sendo a data 
do decreto de 30 de Março com que fica comprehendido nas consinações feitas antes do 
asento que eu avia mandado se comprissem. Em Lixboa, a 24 de Abri! de 642. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 30, fól, 180), 


com que se podem todas reduzir a novo cunho, Pelfclo Monteiro Pereira, juiz e tezoureiro 
da Caza da Moeda, o faça asy executar posto que das recunhadas se não tire o oitavo pera 
minha Fazenda, porcoanto fica sendo muito maior a utilidade do que se forra em se não 
fundirem, e porque os dobrois sam da ley de vinte e dous quilates, que he a das moedas 
que de novo se hão de fazer per fundição, se descontará o oitavo aos donnos delles pois 
se lhes ha de dar á rezão de dous mil e quinhentos rs. por moeda como se o ouro das 
que lhe tornão o tivera, e porque se tem alcamsado que o ouro que se entregar na dita 
Caza pera se tornar a seus donos em moedas vem a ter muito desigoal conta na valia 
da oitava, pois fica sendo de sete sentos e trinta e dous rs. e meio, sendo a ordinaria de 
seis sentos e secenta, seram as partes obrigadas a pôr o ouro em a ley de vinte e dous 
quilates em barra das emsaiadas com a marca do emsaihador, por sua conta, de que logo 
se posam bater as moedas que lhe ham de emtregar fazendo se a redução do oitavo na forma 
que fica dito nos dobrois, pois ainda asy ficam com grande avanço; e por ser o ouro dos 
portuguezes e moedas de duas caras e outras grandes dos reis antigos de mui sobido qui¬ 
late, as quoais se estimão e goardão mais, como pessas que como dinheiro corrente, em 
que se perderá na fundição sem utilidade de minha Fazenda e de meus vasallos, hey por 
bem que as desta calidade se não fumdão salvo se os donos delias o quizerem fazer por 
sua vontade, e de cada hüa couza destas se faram nos livros acentos separados para se 
proceder com a clareza e serteza que he nesessario, 

Em Lisboa, a 25 de Abril de 1642, 

Rey, 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Geral, L.° I, foi. 218 v.). 


Documento n.° 31 

«0 da segunda ordem de Sm Mg* gue Deos goarde sobre o ouro çae 
" ha ° de recmAar as «*» de 4 cruzados meas e coartos», 

• Jtsn rr - <• - «*-« 

• *—— ta*. * 

que se lavram na forma h* ut 4 na C a d a ’ com 0 meu nome e ano em 

ram, na forma da lei que mandei paçar, demais da brevidade e facil espediçam 


Documento n.° 32 

Consulta do Conselho da Fazenda de 7 de Maio de 1642 «sobre se haver de 
pagar as consignações dadas no cunho da moeda do Reino, ate tres de Abril 
passado, com as provisões que acuza >. 

Para se poder acodir ao serviço de V. Mg. de com a puntualidade que convem, não se 
podem dillatar as entregas do dinheiro consignado nas casas do cunho, na forma que V. Mg. de 
resolveo, de que as consignações dadas ate tres de Abril pasado, se pagassem; com efeito, 
com pretexto do assento, alcançarão hordem deV. Mg. de Francisco Bottelho Chacon e Duarte 
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da Silva para que parasse e se retivesse o dinheiro nas casas, sem vir a esta cidade, que 
foi a resão de não cumprirem os thesoureiros delias os mandados de pagamentos, às 
pessoas a quem se devia fazer pelas consignações, ate tres de Abril. 

E porque para atalhar estas duvidas, convem ir logo alvará de V. Mg. de firmado de 
sua real mão, V. Mg. de se sirva de assinar os que vão com esta, por ser dinheiro que sem 
duvida deve vir, assy em resão do tempo, como da quantidade; e se se não comprir com ver¬ 
dade aos homês o que se lhes prometteo, não será possível ser V. Mg. de servido, nem 
conservado o credito e reputação. Lixboa, a 7 de Mayo de 642. Marquez, Rodrigo Botte- 
Iho, Francisco de Carvalho, Dom Miguel d’Almeyda. 

Despacho:—VI o assinadas as provisões. Em Alcantara, a 10 de Mayo de 642. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 30, fól, 185 v,). 


Documento n.° 33 

Parecer do Vedor da Fazenda de 16 de Maio de 1642 <sobre se entregarem ou não, 
os 50.000 cruzados que por ordem de S. Mg. cle se tem mandado vir, 
aos assentistas das fronteiras k 

Pello decreto que V. Mg. de foi servido inviarme oje, de 14 do presente, me diz V. Mg. de 
que os assentistas do assento feito com Gaspar Malheiro e seus companheiros, timham 
cuidado de que as consignações que nas casas do cunho da moeda do Reino se signalarão 
para este assento, se não toque em modo algu, conforme as hordens que V. Mg. de tem dado, 
e se chegar a sua noticia, que se faz, ou intenta fazer cousa em contrario, o avizem logo 
a V. Mg. de . 8 

E porque eu tinha inviado as casas do cunho da moeda de Coimbra, Thomar, Cas- 
tellG Branco e Trancoso, provizões assinadas pella mão real de V. Mg. d *, para que de cada 
hua delias viessem doze mil reis e quinhentos cruzados a poder do thesoureiro mor, 
para se pagar a nao que veio de Amburgo, seis mil cruzados de consignação da bulia 
da cruzada, que se tomarão para o appresto do galleâo São Bento, que este ano partiu para 


a índia, e oito mil cruzados que se devem a Fernão Rodrigues Penço, do que deu para os 
embaixadores e o restante para vinhos da Armada e linhos da feitoria de Santarém, com 
que se perfasem os ditos cincoenta mil cruzados, de que se deu conta a V. Mg. de por 
consulta do Conselho da Fazenda, e V. Mg. de foi servido conformarsse com ella e assinar 
as dittas provisões, as quaes, com mandados meus, tenho mandado com correyos para vir 
o ditto dinheiro, e que os dittos assentistas dizem que segundo a informação que tem, e 
conforme a condição de seu assento, passão de cincoenta mil cruzados o que das casas da 
moeda tem vindo desde que nellas se começou a por o cunho, e que sendo maes dos cin¬ 
coenta mil cruzados, menos hão de prover em seu assento, e que sendo assy, se lhe hão de 
entregar os dittos cincoenta mil cruzados que eu tinha mandado vir por provisões de V. Mg. de , 
ou mandarem no elles buscar na forma da condição de seu assento; em rezão de que me 
pareceo dar conta a V. Mg. de , para que havendo de se lhe entregar os dittos cincoenta 
mil cruzados que estavão aplicados para os efeitos acima referidos, mande V. Mg. de declarar 
donde se ha de tirar esta quantia para os mesmos efeitos, e appresto da Armada, a que 
se não pode faltar. Lixboa, a 16 de Mayo de 642. Marquez de Montalvão. 

Despacho: -Das consignações dadas aos assentistas nas casas da moeda do Reino, 
não se há de tirar dinheiro algfl para qualquer cousa que seja, maes que os quarenta mil 
cruzados que na condição do contracto se reservarão, de despachos dados, até o dia que 
se signalou; e asy o tereis entendido para o cumprir por vossa parte, revogando logo 
todas as hordens que teverdes inviado em contrário; e se se houver cobrado algü dinheiro 
do que pertence aos assentistas, de qualquer parte que seja, se lhe restitua logo, do cunho 
da moeda de Lixboa. Assy o mando declarar aos assistentes do assento, para que o digão 
aos assentistas; e vós me fareis logo rellação de quantas e quaes são as partidas que se 
tomarão das consignações dos assentistas, e de que se lhe pagão. Em Alcantara, a 16 de 
Mayo de 642. Rey. 

E he minha vontade que o dinheiro applicado ao appresto da Armada se gaste 
somente nelia, sem se devirtir a outras cousas, por precisas que sejão, sem expressa 
hordem minha; porque de devirtir as consignações, e meter hüas despesas por outras, 
resulta confuzâo, e outros inconvenientes. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 30, fól. 188 v.) 
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Documento n.° 34 

Consulta do Vedor da Fazenda, Marquês de Montatoão, de 24 de Maio de Í642 

< sobre os 50,000 cruzados que S , Mag. manda restituir aos assentistas, dos 
prouimentos das fronteiras e outros particulares ». 

Manda V. Mg. de , por hordem de 23 do prezente, que eu lhe diga logo, se he assy 
que se trouxerào das casas da moeda do Reino as quantias de dinheiro declaradas na 
petição que feserão a V. Mg. de os assentistas das fronteiras, com que hordens, e em que 
se gastarão, com supposto de que tudo o que exceder dos cincoenta mil cruzados reser¬ 
vados na condição do assento, nos quaes entrão, como V. Mg. de o havia declarado, 
os 28.000 cruzados para pagamento da nao e cousas que vlerão de Amburgo, se hade 
restituir e pagar aos assentistas, conforme se concertou com elles e depois mandara 
V. Mg. de declarar por diferentes vezes, e que esta reposta lhe fosse sem dillação algfla, 
porque a ficava esperando. 

Em execução do que V. Mg. de manda, se ordenou ao thezoureiro mor fezesse rellação 
das partidas de dinheiro que vierão das dittas casas por hordens de V. Mg. de e mandados 
do Conselho da Fazenda, para o appresto da Armada, e por ella (que consta se invla a 
V. Mg. de ) lhe será presente a quantidade de dinheiro ao todo, por que partidas e de que 
casas tem vindo ao Thezoureiro, e se entregou nos Almazens para os dittos aprestos, 
que são ao todo 22 quontos 3381435, 

Para que com toda a claresa se entenda esta matéria, e se veja e conste a V, Mg. de 
a justificação com que se prossedeo nella, ajustandosse o Conselho e eu com suas hordens, 
sem hü ponto sair delias, se hão de destinguir tres tempos: o primeiro he, o deantes do 
assento, em que se forão cobrando algüas partidas de dinheiro das casas do cunho, por 
hordem de V. Mg. de de 15 de Fevereiro passado, firmada de sua Real mão, para os 
apprestos da Armada, o 2.° despois de tratarem do primeiro assento Francisco Botelho 
Chacon e Duarte da Silva; e porque veyo em duvida se se havia de ir cobrando mais 
dinheiro do dito cunho, pois se consignava ao assento, e os assentistas o contradizião, 
dandosse conta a V. Mg*>, foi servido de mandar declarar por alvara assinado de sua Real 
mão, passado a 21 de Abril, que as consignações dadas ate 3 delle se cumprissem, e que 
por ev ar uv as hera servido de o declarar asy; e que todos os mandados do Conselho, 
passados para o ditto efeito se cumprissem, por ser este o centido da condição com que 

invi a V Tf**» V \ %dep0de V6r da d ° alvara que com esta se 
_ w n ' i f 'a 'a V 3 Se exprinie ne ’l e dUe assi 0 decla ra na consignação que no cunho 

ir r !a r a apprest ° áos gaiieões que a,y se fabricã °’ ,eva de mar| - 
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dos orovlmento! ^ prtacl|)l0 30 assento “ ltimo dos assentistas que oje os são 

dos provimentos das fronte,ms, as quaes declararão na condição 3.- de seu assento que todo 
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o dinheiro da moeda marcada, pertencia a elles assentistas desde o dia que se começou a 
marcar em diante; com declaração que, por quanto tem noticia que V. Mg. de tinha dado 
algüas consignações no rendimento delia, essas serão ate quantia de 50 mil cruzados, e se 
montarem maes, os mandará pagar em outros efeitos. 

Como os cincoenta mil cruzados reservados na ditta condição herão para despesa 
de Armada, entendendo o Conselho que nunca ella podia comprehender o dinheiro despen¬ 
dido a parte, antes por hordem de V. Mg. de nas cousas a que foi servido applicallo, havendo 
V. Mg. de ja, pello alvara referido, declarado que esse hera o centido da condição do assento, 
em semelhante duvida movida pellos proprios assentistas, que se derão por satisfeitos da 
tal declaração; uzando da reserva dos 50.000 cruzados se passarão provisões assinadas 
por V. Mg, de para virem das casas do cunho, conferindosse com a mayor attenção, e 
rellatandosse nella as consignações maes precisas e importantes como forão 6 mil cruzados 
que emprestou o confeçor de V. Mg. de , do dinheiro do rendimento da bulia, para o appresto 
do galleão da índia, e os não quis mandar entregar sem lhe dar hü escrito Rodrigo Bottelho, 
em que se obrigou de os pagar ao Thezoureiro da Cruzada, dentro de dous meses, e se 
vai acabando o prazo, dos quaes lhe estão entregues ja dous; oito mil e cem cruzados, 
consignados em dous de Abril em casa de Castello Branco, por hordem expreça de V. Mg. de , 
a Fernão Rodrigues Penço, que deu a Rodrigo Botello credito de 15,000 cruzados para o 
embaixador, agente de Roma e secretario, e o resto na forma que V. Mg. de lho mandou 
pagar, e os pede com summa instancia a Rodrigo Bottelho, dizendo ficar particularmente 
com elle de lhos pagar, e por essa rezão lhe fiou o seu credito; 28.000 cruzados da nao 
e cousas de Amburgo, o resto dos vinhos comprados e linhos de Sanctarem; fundandosse 
todo o Conselho e eu nas hordens e declarações de V. Mg. de ás condições dos assentos, 
e procedendo com a mayor e maes ajustada conta e razão que imaginar se pode, em forma 
que se este negocio se não ouver de entender e executar assi, se pode considerar quão 
pervertida ficará a hordem e bom governo destas cousas, e donde se poderá de prezente 
suppor o ditto dinheiro, cujo pagamente e entrega he por sua qualidade e natureza inexcu- 
savel; pois demaes de se ficar faltando ao serviço de V. Mg. de , cesçará de todo a espe¬ 
rança de haver nas occurrencias outros créditos, em tempos que são poucos e contados 
os que os querem dar, e que são devidos agradecimentos e mercês aos que o fazem, e 
não faltar lhes, com discredito e risco de se perderem os que servem a V. Mg. de pello 
faser; e Rodrigo Botelho veio aqui dizer, e declarou no Conselho, que se o que por hordens 
particulares se lhe ordena para haver dinheiro e créditos para as couzas de seu serviço, 
se não cumprir ás pessoas com quem ficar, que pella cértesa da verdade com que tem 
proscedido com elles, se fião de sua palavra, será o serviço de V. Mg. de o que maes 

perderá em elle faltar com ella. 

E quanto ao que V. Mg. de manda que se declare em que se gastou o dinheiro do 
cunho que entrou nos almazens, pella certidão do thesoureiro delles (que com esta se Ínvia 
tãobem a V. Mg. de ) consta que eu entrey nos apprestos das Armadas, que V. Mg. de me 
mandou encarregar, em 13 de Fevereiro deste anno e que ate 22 deste tem entrado em seu 



poder 52.3951426 rs., nos quaes entrarão os 22.338S436 do cunho da moeda, todos des¬ 
pendidos no appresto da Armada da Coroa, no galleão da índia, no das caravellas que 
levou á Terceira Antonio de Saldanha, e no das que leva á Bahia Antonio Teiles, cujos 
gastos por menor vão rellatados nas rellações dos ofícios a que toccão, que ínvio com este 
a V. Mg. de ; e para as pagas da gente de mar e guerra estão na arca dos alma- 
zens 26.000 cruzados, que fui reservando para elias, porquanto em se começando a fazer, 
são necessários em contado oitenta mil cruzados, sem os quaes não poderá a Armada 
sair ao mar. 

Senhor, se V. Mg. de , como he justo (e eu com toda a mayor certesa espero) con¬ 
siderar o tempo que ha que se obra á minha vista nos seus almazens, de tres meses e 
onze dias a esta parte, a quantidade de dinheiro que se tem recebido, e o que se tem feito 
ate o prezente em todos os dittos apprestos, em que se não tinha metido mão, he sem 
duvida o alcançar que sopprio o amor e boa vontade com que me emprego no serviço 
de V. Mg. de e desta Coroa, as faltas que havia de cabedal e do maes, sem que se não 
podem faser armadas, cujas despezas e grandes gastos, tudo o maes he menos e muito pouco. 

V. Mg. de mandará o que for servido. 

Lixboa, 24 de Mayo de 1642, 

O Marquez de Montalvâo 

Despacho: -Chamareis logo os assentistas, e ajustareis com elles as partidas que 
do dinheiro do cunho da moeda das casas do Reino se tem tomado, e se se excedeo 
algãa couza da quantia dos cincoenta mil cruzados que se reservarão no assento, conforme 
a condição delle, para que, ou se satisfaçam do que se lhes não quebrou, ou se appure 
quanto dinheiro se lhe tem divertido, e se lhe pague o que se lhes dever, porque minha 
tenção e vontade he que o assento se cumpra pontualmente. E do que resultar desta 
deligencia me dareis conta, Em Alcantara, a 25 de Mayo de 642. 

Rey. 

(Arquivo Historico Ultramarino: Códice 30, cit, fól, 200 v. a 201 v,) 


Documento n.° 35 


Consulta do Conselho da Fazenda de 28 de Mato de 1642 <sobre huma carta 
que escreueo Simão Ferrão de Andrade, provedor da comarca da cidade do 
Porto, por que aviza render para S, Mg. de o cunho da moeda daquella 
cidade té dezassette de Mayo passado, quatorze contos duzentos oitenta e 
sette mil settecentos e onze rs.> 

Viosse neste Conselho hüa carta de 17 do prezente que Simão Ferrão de Andrada, 
provedor da comarca da cidade do Porto, escreveo, em que dis que com ella mandava 
certidão do que importa para V, Mg. de o dinheiro que está cunhado. Acode muito, asy 
daquella provinda como de Tras os Montes e Beira; o thezoureiro quer assistir a conta 
da entrada do dinheiro, e paga delle, dizendo que corre pela sua o erro que pode haver; 
com o que e com a quantidade que corre, entende elle, Simão Ferrão, durará mais de hü anno, 
e cuida que a dillacção servirá de se inventarem trassas com que os homens se queirão 
livrar delia, como já se fes naquela cidade, que estão presos dous por cunharem, e está 
provado o que basta para serem condenados na pena da ley, como tem avizado a V. Mg. de 
neste Conselho; e que o assistente e os maes ministros da moeda (que he o juis de fora) 
não podem sempre assistir, folgão com esta dillação, asy por se lhe durar o oficio, como 
porque, como acode muito dinheiro, para se tomar as partes e fazer entrega a seus donos, 
se recorre a elles com grande vallia, e não sabe se com outros meyos, que atro sea para 
aceitar, he cuidar sempre o peor. 

Pella certidão que se refere na carta rellatada, feita por Antonio Rodrigues Barbosa, 
escrivão da correição da ditta cidade do Porto (que tãobem o he da receita do dinheiro do 
novo cunho da moeda delia) feito em o ditto dia dezassette do corrente consta que do dinheiro 
que ate o mesmo dia estava cunhado, pertence a Fazenda de V. Mg. de quatorze contos 
duzentos oitenta e sette mil settecentos e onze rs., e tantos estão líquidos para ella, como 
do livro mais largamente constava. 

Pareceu dizer a V. Mg. de que se deve escrever ao Governador do Porto, mande ver 
sumariamente a causa destes homens que dis feserão cunho falço naquela cidade, senten¬ 
ciando os conforme for justiça, tendo entendido que se se achar fezerão cunho falço, he o 
mesmo que moeda falça, conforme ao regimento feito na moeda. Lixboa, 28 de Mayo de 1642. 

Dom Miguel de Almeida, Henrique Corrêa da Silva, Antonio das Povoas, Francisco 
de Carvalho. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Cód. n,°30, foi. 198 v. e 199). 
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Documento n.° 36 

Atoará de 30 de Maio de 1642 *sobre a lei do ouro». 

Eu EI Rey faço saber aos q este alvará virem q sendo eu imformado 3 no entendi¬ 
mento e pratica da ley q em vinte nove de março deste ano de seis centos e quarenta e 
dois mandei passar sobre a nova fabrica da moeda do ouro, se moverão algüas duvidas, 
q convem declarar para maior satisfação das partes e mais facil despacho e expediente da 
Casa da Moeda, e querendo prover na matéria em tal forma q se consigão estes effeitos, 
Hey por meu serviço e mando q todo o ouro de moedas de qualquer genero, qualidade 
cunho e preço, q seja, q em comprimento da dita ley se levar a dita Casa da Moeda, 
pesandose primeiro e pondose na lei de vinte e dois quilates, se lavre de novo nella em 
moedas das q chamâo de quatro cruzados portugesas, meas e quartos, q sejão do mesmo 
tamanho e pezo q as velhas tem, q são tres oitavas e trinta grãos, valendo daqui em diante 
por preço certo e ordinário cada oitava de ouro de ley de vinte dois quilates seiscentos 
e sesenta rs,, e dando o cunho, como se ordena na dita ley, valia extrinsica ás novas 
moedas de tres mil rs,; as meas, de mil e quinhentos, e aos quartos de setecentos e 
sincoenta rs,; das quaes moedas, depois de asy lavradas, se farão em comprimento da dita 
ley seis partes, as sinco para os donos do ouro, e a sesta minha Fazenda, e q da mesma 
maneira se proceda com as pessoas q levarem à Casa da Moeda ouro em peças, pasta ou 
barras para se aver de lavrar em novas moedas, escuzandose daqui em diente, por evitar 
emleos e desigualdades, a ultima parte, de.se lhes comprar o dito ouro a preço de seis¬ 
centos e sesenta rs. por oitava com mais tres por cento de ganho, comforme ao q na dita 
ey estava disposto, a qual nesta parte revogo, com declaração q do ouro q asy se levar 
á Casa para se aver de lavrar de novo, ou sejão em moedas, ou empeças, pasta, e barras, 
tocando mais de vinte dois quilates em q se ha de pôr, de modo q todo o ouro q se ' 
avrar fique igual, asy no preço como nos quilates, e a este respeito se responda aos donos 
de e com o q ajustadamente, comforme ao q dito he, lhes pertenser em pezo, quilate e 
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(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 432, fóls. 166 v.° e 167). 
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Documento n.° 37 

Consulta do Conselho da Fazenda, de 4 de Junho de 1642, isobre huma carta 
que escreveo o Doctor Paulo de Meirelles Pacheco, em que avisa que com o 
novo assento que se fes com os assentistas do provimento das fronteiras, 
pasouse a darsse lhe o dinheiro que se lhe dava do cunho da moeda da cidade 
do Porto, para as despezas que se fazem com a gente de mar e guerra que está 
no galleão Santa Tereça para vir a esta cidade, e outras cousas precisas». 

Paulo de Meirelles Pacheco, Dezembargador da Rellação do Porto, aviza em carta 
sua de 27 do corrente, que com o novo assento que se fes com os assentistas do provi¬ 
mento das fronteiras, pasou a darsse lhe o dinheiro que se lhe dava do procedido do cunho 
da moeda daquella cidade para as despesas que está fazendo com a gente de mar e guerra 
que está dentro e junto do galleão Sancta Tereça que por horas está para sair daquelle 
porto, esperando somente por tempo, e outras despezas (?) a este respeito precisamente 
necessárias; e para a fabrica do galleão Sã João que se esta fabricando; e juntamente 
para as lonas e trens que se tem pedido ao feitor Dameão de Flgueiroa para os galleões 
e navios da Armada, e que fica sendo de grande consideração esta falta por não haver outro 
dinheiro de que se possa valier para esta necessidade tão precisa; e isto em vertude de 
hü alvara de V. Mg. de que para esse efeito teverão os oficiais do ditto cunho como 
da coppia delle (que com esta se invia a V. Mg. de ) se deixa ver. 

E porque estando o galleão nos termos que Paulo de Meireles avisa, com gente 
metida dentro e outra de fora em barcos, para o lançarem a navegar, necessariamente se 
lhe não deve faltar com o soccorro ordinário e com as despezas que em semelhantes 
occasíões se costumão fazer, nem se deve parar com a obra do galleão São João e compra 
das lonas e trens. 

Pareceo que vista a necessidade que ha de que o galleão Sancta Tereça venha logo 
com o primeiro tempo, e se não dillatar maes sua sahida ao mar; e visto outrosy a infor¬ 
mação que ha de que na casa do cunho da moeda daquella cidade do Porto, e em outras 
maes do Reino, cujo rendimento esta consignado aos assentistas do provimento das fron¬ 
teiras d’Alentejo, ha tão grande quantidade de dinheiro cahido, que se entende que flcâo os 
assentistas largos para o ditto provimento, se tratte com elles queirão largar tanta quantia 
de dinheiro quanto baste para o appresto deste galleão Sancta Tereça poder sair, porquanto 
concentindo elles em largar este dinheiro, se lhe não quebra o seu contratto ; e que quando 
não queirão vir em largar este dinheiro grataniamente, se lhe de o que lá se entregarem, 
no cunho da moeda desta cidade. 

E que juntamente mande V. Mg. de escrever aos cabidos das sés das cidades de 
Braga e Porto, para que acudão com o dinheiro necessário, dos cahídos e que for caindo 
daquellas igrejas, para estes efeitos, com toda a maior brevidade possível, visto não haver 
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outro dinheiro nem efeitos de que se possa valier; sem embargo de que estes que se 
appontão serem de tão pouca consideração, que julga o Conselho se não tirará delles 
cousa de porte, como a experiencia tem mostrado em outras occaslões, que pedindolhe 
V, Mg. de muy apertadamente contribuissem com alga empréstimo, o flserão em .quantia 
muy limitada, e quando o chegarão a fazer foi muito tarde, e de presente se pede que com 
toda a brevidade se acuda, por estar em tempo que convem que estes galiiões sayão 
daquella cidade muito em breve. Lixboa, a 4 de Junho de 642. 

Marquez, Dom Miguei de Almeida, Rodrigo Bottelho, Francisco de Carvalho. 

Despacho :—Tratesse com os assentistas de que venhão nesta troca de dinheiro, 
em quantia bastante para o socorro da gente que vem no galleão, e com seu concenti* 
mento se poderá fazer. Em Alcantara, a 7 de Junho de 642. 

Rey. 

(Arquivo Historico Ultramarino: Códice 30, fól. 198 e 198 v.) 


Documento n.° 38 

Parecer do Marçuês de Montalodo, Vedor da Fazenda, de 4 de Junho 
de 1642,,sobre se nao devertir dinheiro algum do cunho da Casa da Moeda 
desta cidade para outra cousa mais çue para o apresto da Armada> 
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gastando o dinheiro em socorros sem utilidade, e se atrasará a Armada de 
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maneira que não será posivel estar promta para sair com a brevidade que comvem. E para 
atalhar a estes inconvenientes deve V. Mg. de ser servido mandar que se não divirta dinheiro 
algü do que proceder do cunho desta cidade, porque tanto que a Armada estiver aviada 
poderão sesar os socorros e em saindo ao mar comerão os mantimentos que leva, e o 
dinheiro que cair dahy em diente na Moeda poderá servir para os efeitos que V. Mg. de for 
servido. Lisboa, a 4 de Junho de 642. O Marquez de Montalvão. 

Despacho :—Fica advertido para se não tomar mais que o que for inexcusavel. Em Alcan¬ 
tara, a 17 de Junho de 642. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 30, fól. 199). 


Documento n.° 39 



Consulta do Conselho da Fazenda de 4 Junho de 1642, mbre se mandar 

sentencear as pessoas que prendêrão no Porto por se dizer cunhárâo moeda k 

Viose neste Conselho a petição junta, que V. Mg. de foi servido remeter a elle, e 
porque a matéria de que ella trata se consultou ja a V. Mg. de com o aviso que fes a este 
Conselho o provedor e corregedor da comarca do Porto, em que se dis a V. Mg. de man- 
dase sentencear este negocio breve e sumariamente na forma que o caso e prova delie 
pedise, mandandoo asy escrever ao provedor daquella Relação, e o mesmo parece agora 
dizer a V. Mg. de , com que se fica difirindo a petição dos presos. 

Lixboa, 4 de Junho de 642. 

O Marquez de Montalvão, Dom Miguel d’Almeida, Anrrlque Corrêa, Francisco 
de Carvalho. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 44, fól. 179). 
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Documento n.° 40 

Consulta do Conselho da Fazenda de 25 de Junho de 1642 <sobre a forma 
e maneira que há de haver na fundição das moedas de ouro». 

Viosse neste Conselho hü cappitulo de carta da Camara da cidade do Porto, escrita 
em 7 de Junho presente, em que dfs que tãobem pedem a V. Mg. de , que a ley que se 
publicou acerca de todo genero de moeda de ouro, haver de ser levada a esta Corte, para 
nella se dar ás partes satisfação do preço; e por concorrerem alguns inconvenientes que 
se devem considerar, pella oppreção que causará ás pessoas, que teverem as tais moedas, 
o remeterem nas, haja V. Mg. de por bem que naquella cidade, na Casa do Cunho da 
Moeda, se possa fazer o troco do ouro, do dinheiro procedido delia, ou havendo de ser na 
mesma especle do ouro, que vá hü oficial da Casa da Moeda desta Corte, de confiança, 
para correr com este menisterio, de feição que a Fazenda de V. Mg. de fique inteirada, e 
as partes, sem vexação, aviadas; o que terão en grande benifício e merce que receberão 
da real mão de V. Mg, de . 

Por despacho deste Conselho, de 18 deste ditto mes de Junho, se mandou a Filicio 
Monteiro, juís e thezoureiro da Casa da Moeda, com as informações dos oficiaes da ditta 
Casa, informasse sobre o que se conthem no cappitulo de carta acima referido. 

Satisfes dizendo que como os vereadores da Camara da cidade do Porto tem somente 
noticia da ley que V, Mg. de passou acerca de todo o genero de moedas de ouro, e lhe 
não chegou ainda a declaração da ditta ley em que V. Mg, de ordenou o modo que se havia 
de ter em a reddução das ditas moedas, parece lhe que se pode efectuar este negocio 
como o das marcas que se poem nas moedas de pratta; e achão inconvenientes para 
conduzir as de ouro a esta Corte, sendo de mayor consideração as que fazem impossível 
o efeito desta sua petição; porque, pella declaração referida, ordenou V. Mg. de que todo o 
ouro de moedas seja fundido de novo, e posto em a ley de vinte e dous quilattes, que he 
menos hít oitavo da ley que tinhão as moedas de quatro cruzados que tégora se lavrárão 
neste Reino, e que este oitavo se pague as pessoas que naquella Caza metterem ouro nas 
dittas moedas; com que ficão sendo necessários, precizamente, fundidor, capataz e forna* 
ceiros, e sobre todos hü ençayador para ençayar todo o ouro que se fundir, o qual tem 
por dificultoso acharsse neste Reino, e de dous que ha naquella casa, he hum delles muito f 

velho, e outro por esta rezão se não pode apartar delia, pello perigo que nisto pode haver. 

Que dificulta tãobem esta matéria a reddução do oitavo, que como não he pella 
quantidade, se-não pella qualidade, necescitta de pessoa muito pratica para saber redduzir; 
porque não sendo asy, haverá erros de muita concideração. 

E que em caso que pudera haver todos os oficiaes necessários para a comarca do 
Porto, fora exemplo para todas as comarcas fazerem a mesma petição, pois tem as mesmas 
razões, a que se não podia defirir, pelas que elle Felllcio Monteiro aponta. 


Pareceo dizer a V. Mg. de que pellas rezões que apponta em sua informação o 
thezoureiro da moeda, se não pode mandar assentar casa de fundição na cidade do Porto; 
mas que pello muito que importa vir á casa da fundição desta cidade toda a moeda de 
ouro que ha neste Reino, para com os avanços que delia se tirarem para a Fazenda 
de V. Mg. de , se acodir as necescidades prezentes que por tantas partes apertão; e ainda 
maes principalmente para se atalhar ao comum dano deste Reino, de se tirar delle a moeda 
de ouro, e maes peças para fora, e a levarem os estrangeiros pello preço excessivo que 
dão por ella, se devem buscar todos os meyos para que com a mayor brevidade possivel 
possa vir toda a moeda do Reino, e ouro, á casa da fundição desta cidade, para nella se 
fundir em moedas de quatro cruzados, meas e quartos, na conformidade que V. Mg. de tem 
ordenado pelo ultimo alvará que sobre esta matéria mandou passar. 

E ponderando o Conselho a matéria, com o desvello que a qualidade delia requere, 
e que os moradores deste Reino não hão de trazer a esta cidade as suas moedas, de 
partes tão remottas, e gastar mais do que podem avançar, se lhe não oferece outro meyo 
para que com mais brevidade e sem despesa da Fazenda de V. Mg. de , nem de seus 
vassalios, se possa condusir á Casa da Moeda desta cidade toda a de ouro de todo 
o Reino, que ordenar V. Mg. de que os assistentes das casas do cunho da moeda de 
pratta, com os oficiaes delias, que estão nas cidades e villas deste Reino, que são 17, 
fação receber nas dittas casas todas as moedas de ouro que as partes trouxerem a 
ellas, que se carregarão em receita sobre os mesmos thezoureiros do cunho, em livros 
separados que para isso se lhes mandarão desta cidade, com instruções dos oficiaes da 
Moeda, do que devem faser, e que paguem ás partes, do dinheiro procedido do cunho 
da moeda de pratta pertencente a Fazenda de V. Mg. de , toda a de'ouro que trouxerem 
ás dittas casas de cunhar, conforme ao ditto ultimo alvará e instrução que havia da 
Casa da Moeda, a razão de dous mil e quinhentos rs, pelas moedas de quatro cruzados, 
meas e quartos, e os dobrões a rezão de mil e trezentos e sessenta rs., e as mais moe¬ 
das de ouro a este respeito, sem concideração de oitavo, porque fora desta cidade 
não ha no Reino quem o possa entender, nem reduzir; e porque algüas destas moedas 
são fallidas, e não tem o peso justo, que se devem receber por pezo, e pellas que teve¬ 
rem o pezo se dem as dittas quantias, e as que teverem menos, a respeito, como se 
faz na Casa da Moeda desta cidade; porque do contrario se poderá seguir meteremsse 
moedas falidas, e cercearem nas para efeito de as entregar, tendo certeza de que sempre 
lhe hão de dar por ellas os preços mayores, e a Fazenda de V. Mg. de perderá muito em 
se receber o dinheiro sem pezo, pois ha muitas moedas e dobrões que tem muito pouco 
pezo, e este he muy facil em toda a parte, porque os ourives todos tem balanças com 
que se fas ajustadamente. 

A Antonio das Povoas pareceo que se não devem receber por pezo; porque se as 
partes entenderem que lhe hão de dar menos pellas suas moedas, das quantias assinadas 
pello alvará, as incubrirão e não trarão as casas da moeda; demaes da deficuldade de 
haver ballanças em todas as dittas dezassete casas, e de entender o pezo e reddução; 
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e tãobem esta perda do menos pezo, se compensa com o oitavo que mais tem as moedas 
dos 22 quilattes, que todas se recebem pelo mesmo preço. 

E que os oficiais das dittas cazas vão logo remetendo a dltta moeda de ouro com 
brevidade a esta cidade, para depois de fundida, e tirados os avanços que pertençem á 
Fazenda de V. Mg. 415 , se entreguem aos assentistas nesta cidade as mesmas quantias que 
nas dittas casas da moeda se lhe havia de entregar em pratta; e tendo acabado os oficiaes 
do cunho em algüa casa, farão ir a moeda á que estever mais perto, mandando para isso 
lançar pregões na terra, onde estava a caza, como tãobem nas maes vizinhas onde a não 
ouver; nem com isto se pode conciderar alteração ou dillação na entrega aos assentistas, porque 
maes depreça, e com maes facilidade e menos custo, virá á Casa da Moeda desta cidade 
o dinheiro em ouro, que em prata. E como elles o querem todo posto nesta cidade para delia 
se remetter ás fronteiras, se lhe fará entrega das mesmas quantias com a mesma brevi¬ 
dade. E ainda para maes satisfação sua, com condição dos oficiaes das casas do cunho 
da pratta, das quantias que pagarem pelo ouro, se lhe houvera por satisfação bastante de 
sua obrigação, como se teverão posto as mesmas quantias de dinheiro nesta cidade, para 
se remeterem ás fronteiras. 

E quanto ao ouro em barras e peças, não se oferece meyo algü para deixar de vir 
á Casa da Moeda desta cidade, porque o maes delle não chega aos 22 quillattes, como a 
experiencia tem mostrado; e como acima fica ditto, não ha pessoas no Reino que possão 
entender estas faltas, senão os dous encayadores que diz o thezoureiro da Moeda em sua 
informação, que com o ençayo que nella fazem vem em conhecimento dos quillattes do 
ditto ouro. E sabendo as partes pellos mesmos oficiaes das casas, o muito que avanção 
em o traserem a fundir á Casa da Moeda, buscarão meyos para o traserem; demaes de 
que corre diferente rezão na moeda e ouro em peças, porque estas não poem V. Mg. de 
obrigação ás partes a traserem á Casa da Moeda, senão voluntariamente, e sem limitte de 
tempo as podem trazer quando lhes aprouver. E a moeda, passado o tempo que se 
ha de prefirir, não ha de correr, e os donos delia hão de ficar sogeitos á pena da ley, 
passado o termo que for assinado para a traserem. 

Lixboa, a 25 de Junho de 642. 

O Marquez de Montalvão, Dom Miguel de Almeida, Henrique Corrêa da Silva, 
Rodrigo Bottelho, Antonio das Povoas, Francisco de Carvalho. 


Despacho: —Como parece ao Conselho, com a declação que faz Antonio das Povoas 
aserca de se não haverem de pesar as moedas. 

Em Alcantara, a 27 de Junho de 642. 

. ' . " Rey. ' 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 44, fóls. 184 v. a 185 v.). 


Documento n.° 41 


Abará de 7 de Julho de 1642 sobre recebimento e pagamento 
do ouro entregue para cunhagem. 

Eu El Rey faço saber a vós, Superintendente e mais officiais da caza do cunho da 
moeda da cidade de Evora, q vendo eu e considerando os inconvenientes e opressão que 
podem resultar a meus vassalos em trazerem ou mandarem a esta cidade á Caza da Moeda 
as moedas, peças e pasta de ouro q tiverem para se fundirem e se lhe darem as resultas 
delle, comforme a ley q mandei passar sobre a dita fundição em vinte nove de Março 
deste ano, e a outro alvará de declaração da mesma ley, passado em trinta de Mayo do 
mesmo ano, e querendo atalhar aos ditos inconvenientes e opressão e as despesas q pode¬ 
rão fazer em trazer ou mandar o dito ouro á dita Casa, gastando mais do que poderá 
importar o avanço q lhes ha de rezultar, Hey por bem e vos mando que façaes receber 
nessa dita Caza, e em qualquer outra aonde fores asistir ao mesmo cunho, todas as moe¬ 
das de ouro q as partes trouxerem a ella que se carregarão em receita sobre o thezoureiro 
do cunho em livro separado que para ese effeito se vos imviará desta cidade, numerado e 
rubricado pello Doutor Rodrigo Botelho de Moraes, do Conselho de minha Fazenda e juis 
das justificações delia, com as instruções necessárias dos officiais da Moeda, do q deveis 
fazer; e o ouro que asy entrar se pagará ás partes em prata, do dinheiro procedido delia, 
pertencente a minha Fazenda, sem dilação algüa, logo tanto que se levar a dita Caza, com¬ 
forme ao dito ultimo alvará, de q também se vos imviará a copia com a dita Instrução, 
á rezão de dois mil e quinhentos rs. pellas moedas de quatro cruzados, meas e quar¬ 
tos; e pellos dobrões a resão de mil tresentos e sesenta rs., e dobrados e escudos a esse 
respeito, e pellas moedas de crus, q chamão de sinco tostões, se darão sete tostões, e pellos 
são vicentes e moedas de duas caras a mil e tresentos rs., sem ser necessário pezaremse, 
porq minha tenção he evitar todo o genero de moléstia a meus vassalos ainda q seja com 
dano de minha Fazenda; e quanto aos portugueses e outras moedas extraordinárias grandes, 
se regularão como ouro em peças, para as partes q as tiverem as poderem trazer ou man¬ 
dar á caza da fundição da moeda desta cidade de Lisboa e se lhe darem os avanços com¬ 
forme a ley q sobre isso tenho promulgado; e em cazo q em algüa das ditas casas falte 
moeda de prata pertencente a minha Fazenda, se pagará das casas q estiverem mais vezi- 
nhas, para o q os thezoureiros delias, com carta do superintendente das casas donde 
faltar, entregarão o dinheiro q lhe for pedido e se carregará em receita sobre os outros 
thezoureiros, e com conhecimento em forma de còmo lhe fica carregado será levada em 
quonta a contia ao thezoureiro q a entregar para outra Casa; e porq o dinheiro do cunho 
da moeda de prata está consignado aos asentistas ou a outras dividas e ha de vir a esta 
cidade de Lisboa ou aonde estiver consignado para se entregar a quem pertense sem dila¬ 
ção antes ainda com mais brevidade q a moeda de prata, os asentistas das casas tanto 


q nellas ouver quantia considerável de moeda de ouro pagas com as de prata as mandarão 
logo a esta cidade com as seguranças necessárias, como mandão a prata, com declaração 
das pessoas a q estava consignada a prata para cá se lhe fazer rezão delia e serão entreges 
na Casa da Moeda asy e da maneira q nesta cidade se entregão nella as moedas de ouro; 
e se passará conhecimento em forma aos thezoureiros q inviarem as ditas moedas de ouro 
a Caza da Moeda desta cidade, de como ficão carregadas em receita sobre o Thezoureiro delia 
para a conta dos ditos thezoureiros. E este se comprirá como se nelle contem, q valerá como 
carta posto q não passe pella Chancelaria, sem embargo das ordenações em contrario. Paschoal 
d’Azevedo o fez, em Lisboa a sete de Julho de 642. Ant. de Barros Caminha o fes escrever. 

Nesta conformidade se passarão alvarás para as casas do 
Porto 
Viana 
Vilia Real 
Miranda 
Mencorvo 
Santarém 
Thomar 
Leiria 
Coimbra 
Trancozo 
Guarda 

Castelo Branco 

Portalegre 

Setúbal 

Beja 

Tavira 


Este registo tem à margem a seguinte observação: <Nâo ouve effelto este Alvará 
nem os maes que se passarão para os Provedores das outras Comarcas onde se faz o 
cunho, e vay outro adiante registado fl. Í68>, 


(Arq. Hist, Ultramarino: Códice 432, cit., fóls. 167-167 v.), 


Documento n.° 42 


Parecer do Conselho da Fazenda de 9 de Julho de 1642 «sobre o modo 
e forma em que se hade pagar o ouro pello Reino». 

Mandou V. Mg. de por alvará de 7 do mes de Julho corrente, asinado por sua 
mão Real, que nas desacete casas de cunho da moeda da prata que se mandão asentar 
no Reino, se recolhessem todas as moedas de ouro por certos preços conteúdos nos ditos 
alvarás, e que se pagasem do dinheiro do cunho e se imviasem as moedas de ouro á 
Casa da Moeda desta cidade para nella se fundirem em moedas de quatro cruzados, 
meas e quartos. 

E porque na cidade de Coimbra he acabado o cunho da pratta, e está ja nesta 
cidade o Doutor Inácio da Costa, assistente da dita caza, com o escrivão e thezoureiro 
que está dando conta nos Contos de seu recebimento, e asy não ha dinheiro com que se 
comprarem as moedas de ouro na cidade de Coimbra e sua comarca, como também poderá 
acontecer em outros lugares aonde esteve a casa do cunho; e a condução das moedas 
de ouro e de tanta importância não só pello avanso que delia resulta a Fazenda de 
V. Mg. de mas porque as comprão todas os estrangeiros e mandão para fora do Reino, 
dando já por ellas e mesmo preço a que V. Mg. de as tem mandado levantar pelas novas leis. 

Pareceu dizer a V. Mg. de deve ordenar que nos lugares aonde não ouver dinheiro 
do cunho de moeda, dem os administradores e cobradores das desimas o dinheiro que for 
necessário para compra das moedas, e com visto em forma do que entregarem aos thezou¬ 
reiros das moedas de ouro se pagará a mesma quantia aos asentistas na Casa da Moeda 
desta cidade, com o que ainda virá o dinheiro de seus assentos mais depressa a sua mão 
que vindo em prata, porque pello dito alvará de sete do mes corrente tem V. Mg. de orde¬ 
nado que tanto que os thezoureiros tiverem dinheiro de consideração o remetão logo ao 
thezoureiro da Casa da Moeda desta Cidade de Lixboa. 9 de Julho de 642. 

O Marquez de Montalvão, Dom Miguel d’Almeida, Henrique Corrêa, Rodrigo Botelho, 
Antonlo das Povoas. 

Despacho: —Como parece, praticando se e asentando se primeiro com os asentistas. 
Em Lixboa, a 9 de Julho de 642. 


Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 30, fl. 212), 
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Documento n.° 43 

Alvará de 12 de Julho de 1642 <para que o Superintendente e mais oficiais 
do cunho da moeda desta cidade do Porto recebam nella todas as moedas 
de ouro que as partes a ella levarem e as paguem do dinheiro procedido do cunho 
da pratta e as remeterem a Casa da Moeda desta cidade para nella se 
fundirem na forma da ley>, 

Eu El-Rey faço saber a vos Supperintendente e maes oficiais da casa do cunho da 
cidade do Porto, que vendo eu e considerando os inconvenientes e oppreção que pode 
resultar a meus vassallos em traserem, ou mandarem a esta cidade á Casa da Moeda, as 
moedas, peças e pastas de ouro que tiverem, para se fundirem e se lhe darem as resultas 
delle conforme a ley que mandey passar sobre a dítta fundição em vinte e nove de Março 
deste anno, e a outro alvará de declaração da mesma ley passado em trinta de Mayo do 
ditto anno; e querendo atalhar aos dittos inconvenientes e oppressão, e as despesas que 
poderão fazer em traser, ou mandar o ditto ouro a ditta casa, gastando mais do que poderá 
importar o avanço que lhes ha de resultar: hey por bem e vos mando que façais receber 
nessa ditta Casa, e em qualquer outra aonde fordes assistir ao mesmo cunho, todas as 
moedas de ouro que as partes trouxerem a ella, que se carregarão em receita sobre o the- 
zoureiro do cunho, em livro separado que para esse efeito com esta se vos inviará desta 
cidade, numerado e rubricado pello doctor Rodrigo Botelho, do Conselho de minha Fazenda 
e juis das justificações delia, com as instruções necessárias dos officias da Moeda, do que 
deveis faser; e o ouro que asy entrar, se pagará ás partes em pratta, do dinheiro proce- 
dido delia, pertencente a minha Fazenda, sem dillação algOa, logo tanto que se levar a ditta 
Casa, conforme ao ditto ultimo alvará, de que tãobem se vos inviará a coppia, a resão de 
dous mil e quinhentos rs. pelas moedas de quatro cruzados, meas e quartos, e pelos dobrões 
a rezâo de mil e trezentos e sessenta rs., e dobrados e escudos, a esse respeito; e pellas 
moedas de cruz, que chamão de cinco tostões, se darão sette tostões, e pellos são Vicen¬ 
tes e moedas de duas caras, a mil e trezentos rs., sem ser necessário pezaremsse, porque 
minha tenção he evitar todo o genero de moléstia a meus vassallos, ainda que seja com 
dano de minha Fazenda; e quanto aos portuguezes e outras moedas extraordinárias (sic) 
grandes se regularão com o ouro em peças, para as partes que as teverem as poderem 
traser ou mandar a casa da fundição da moeda desta cidade de Lixboa, e se lhe darem os 
avanços conforme a ley que sobre isso tenho promulgado. E porquanto tenho consignado 
aos assentistas do provimento das fronteiras todo o rendimento que me pertence da ditta 
moeda marcada, nas partes aonde está declarado por alvará que disso lhe passey, e minha 
tenção não he innovar lhe cousa algüa do que por elle vos tenho ordenado, em resão de se lhe 
remetter logo todo o dinheiro que for rendendo, e ja tever rendido o ditto cunho da pratta, 


lhe mandey faser a saber este alvará; e elles por me servirem, concentem no ditto troco, 
da pratta por ouro, em modo que se lhe não dillatte tempo algü o ditto provimento da 
pratta que estiver cahida; pello que vos mando que para que assy seja, não haja nenhCta 
dillação nestes trocos, nem o dinheiro que o cunho tever rendido espere para o fazer, antes 
logo lho remetais juntamente com o ouro que na mesma conformidade tãobem logo se 
trocar pello ditto dinheiro; e aquelle ouro que vier maes vagaroso a trocarsse, o fareis pella 
pratta que o ditto cunho for rendendo, e não havendo quantidade bastante no rendimento, espe¬ 
rarão as partes que forem a trocar o ditto ouro, quatro ou seis dias pella pratta, ate que 
haja bastante com que se troque; e juntamente remettereis com a mesma brevidade aos 
di.ttos assentistas tãobem este rendimento em ouro, depois que o teverdes trocado, com 
certidão do Livro da quantia delle, na conformidade que atégora o faseis na pratta, pello 
muito que he necessário não haver falta nos provimentos que são obrigados, conforme aos 
assentos que com elles tenho feito; e as pessoas que trouxerem o ditto ouro a seu risco, 
se lhe dará hü por cento como he costume darsse lhe na pratta, e a meyo por cento quando 
o trouxerem daquellas partes que ja tenho declarado; e sendo caso que nessa Casa da 
Moeda se acabe de cunhar a pratta, e acabe este rendimento antes de se haver trocado 
todo o ouro que ouver, não detenhaes o ditto rendimento esperando com elle para trocar 
o ouro que for vindo; porquanto ordeno aos thezoureiros das decimas, e provedores das 
comarcas delias, que fação o ditto troco do ouro pello modo do alvará que lhe invio. 
E este se cumprirá como se nelle conthem, e vallerá como carta, posto que não passe pella 
chancellaria, sem embargo das ordenações em contrario. Manuel Antunes o fez enr Lixboa 
a 12 de Julho de 642. Afonso de Barros Caminha o fes escrever. 

À margem: -Nesta conformidade se passárão outros para Vianna, Miranda, Cas¬ 
telo Branco, Portalegre, Guarda, Beja, Leiria, Villa Real, Torre de Moncorvo, Evora, 
Braga, Thomar, Sanctarem, Setuval, Tavira, Trancozo, Coimbra, Vizeu, Laniego, Eivas, 
Mecejana. 

Nos alvarás que se passárão para Castelo Branco e Thomar se acrescentárão as pala¬ 
vras seguintes: E porque nessa villa está ja fechada a casa do cunho da moeda de pratta, 
com o que não ha dinheiro do procedido delia para se conduzir a moeda de ouro, o mesmo 
assistente e oficiaes da mesma caza pagarão as moedas de ouro com o dinheiro que lhe 
remetterem os oficiaes das decimas e real d’agoa, conforme ao alvará e hordens que sobre 
isso tenho mandado passar por Bertholameu Dias Ravasco, meu moço fidalgo e supperin¬ 
tendente das dittas decimas e real d’agoa. 

E no alvará que se passou para Coimbra, se acrecentárâo tãobem as palavras seguin¬ 
tes: E porque nesta cidade de Coimbra está acabado o cunho da moeda, e o supperinten¬ 
dente he vindo para esta cidade de Lixboa, e o thezoureiro e escrivão andão nella e não 
convem dillatarsse, o provedor, ou quem seu cargo servir, com os oficiaes da Camara 
elegerão logo outro thezoureiro e escrivão para esse efeito, que guardarão as hordens do 
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ditto alvará; e nomeio por supperintendente ao juis de fora, ou quem seu cargo servir. 
E as moedas de ouro que as partes trouxerem a trocar a ditta Casa se pagarão do dinheiro 
que a ella remetterem os oficiaes das decimas e real d’agoa, conforme ao meu alvará 
e hordens que mandey passar a Bertholameu Dias Ravasco, meu moço fidalgo e supperin¬ 
tendente das dittas decimas e real d’agoa. 

(Arq. Hist, Ultramarino: Códice 432, fól, 168), 


Documento n.° 44 

Consulta do Conselho da Fazenda de 12 de Julho de 1642 < sobre se dar a 

Antonlo Rutier e Manuel Matheus mil e quinhentos cruzados do dinheiro da 
moeda para começarem a fabrica do salitre e poloora >. 

, Manuel Matheus e Antonio Rutier fezerão petição a V. Mag. de neste Conselho em 
que dizem que V. Mag> foi servido de lhe confirmar e assinar 0 assento que com a 
Fazenda de V. Mag. de fezerão da Real Fabrica do salitre e polvora que se obrigão a tirar 
neste Reino; e porque no ditto assento tem por condição que V. Mag. de mandará logo dar 
quatro mil cruzados para a dita fabrica. E porque 0 tempo se perde em rezão que não 
beniffidão nada em respeito da falta de dinheiro; pelo que pedem a V. Mag, de lhe faça 
mercê mandar se lhe entreguem os dittos quatro mil cruzados para que se não pare com 
hüa obra de tanta uttllidade do serviço de V. Mag. de . 

Pareceo dizer a V, Mag. de que no assento do salitre e polvora que se fez com 
Antonlo Rutier e Manuel Matheus se pos por condição que se lhe darião por empréstimo 
quatro mil cruzados para ajuda das fabricas que se hão de fazer para se obrar 0 salitre, 
e que darião fianças seguras e abonnadas a tornar os dittos quatro mil cruzados, e nos 
pagamentos e prazos declarados no ditto assento; e porque no Concelho não ha dinheiro 
para se dar a estas fabricas, deve V. Mag. de mandar por hora dar a estes homês até mil 
e quinhentos cruzados, do dinheiro da moeda, para começarem as dittas fabricas, dando 
fiança na forma sobredita. Llxboa, 12 de Julho de 642. Marquez de Montalvão / Dom Miguel 
de Almeida / Henrique Corrêa da Silva / Rodrigo Botelho / Francisco de Carvalho /. 

Despacho: -Como parece. Em Lixboa a 31 de Julho de 642. Rey. 

(Arq, Hist. Ultramarino, Códice 30, cit., fól, 211). 
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Documento n,° 45 

Aloard de 26 de Julho de 1642 determinado as moedas de Sam Vicente 
cj se leoarem ás cazas do cunho do Reino se dê per cada hua 1$380 rs e 
péllas meas a esse Respeito*, 

Eu El Rey faço saber aos q este Alvará virem que eu mandei pasar outro alvará de 
doze de julho corrente em q se declara o preço perq se havião de trocar as moedas 
de ouro que as partes levassem ás cazas de cunhar e que pellas moedas de Sam Visente 
se desem a mil trezentos rs, e percj pello superentendente da caza do cunho da villa de 
Santarém fui imformado q as partes duvidavão trazer as ditas moedas a trocar per lhe não 
darem os avansos que as maes moedas, mandei pessar as ditas moedas na Caza delia 
desta cidade, e feita, computação a respeito das outras se achou q se devião dar a mil 
trezentos e oitenta rs e pellas meas a respeito. Pello q mando que a este preço se troquem 
en todas as Cazas de este Reyno tirãdo a de esta cidade de Lixboa, sem embargo do q 
eestava ordenado no alvará referido (que neesta parte hei per derogado), e de não pasar 
pella chancelaria. Bertolameu d’Araujo o fez em Lixboa a xxbj de julho de 642. Afonso de 
Barros Caminha o fez escrever. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 432, fól. 169). 


Documento n.° 46 

Consulta do Conselho da Fazenda de 9 de Agosto de 1642 tsobre o excesso 
com que os soldados do General Femâo Telles forâo á villa de Trancoso 
e levarão o dinheiro do cunho da Moeda*. 

Sendo vista neste Conselho a carta que cora esta se Invia a V. Mg. 18 do Superin¬ 
tendente do cunho da moeda da viila de Trancoso sobre o excesso com que os soldados 
do General Fernão Telles de Menezes forâo aquella villa e forçosamente levârâo o 
dinheiro do cunho que estava na arca, pareceo invlar a V. Mg> a mesma carta original, 
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para que sendo presente a V. Mg. de o que ella conthem, mande tomar sobre a matéria a 
resolução que for servido, lembrando o Conselho a V. Mg. de (como o fes por veses) 
que se os fronteiros hão de proceder nesta forma, nem V. Mg. de poderá ser servido nem 
a Fazenda terá a arrecadação e segurança que deve ter. 

Tãobem se invia a V. Mg. de a carta de Francisco Colmeeiro de Morais por que 
avisa que o fronteiro e capitães de Miranda tomárão quatro contos e quatro centos mil rs. 
do rendimento das cisas, sem embargo das hordens que V. Mg. de tem mandado em con¬ 
trário. Em Lixboa, a 9 de Agosto de 642. Marquez de Montalvão, Henrique Corrêa da 
Silva, Rodrigo Bottelho. 

Despacho; -Cumprasse, sendo assy o que se refere nestas cartas, a resolução que 
ultimamente tomey sobre se cobrar dos capitães e fronteiros o dinheiro que tomarem contra 
minhas ordens, advertindo que o que toca ao dinheiro dos asentistas que se lhe tomou na 
Beira está ja acomodado com elles para o descontarem no que haviam de prover nos 
meses seguintes. Em Lixboa, a 13 de Agosto de 642. 

Rey. 

(Arq- Hist. Ultramarino: Códice 30, fól, 219), 


Documento n.° 47 

Consultas do Conselho da Fazenda de 13 de Agosto e 6 de Setembro de 1642 
sobre que «o Superintendente do cunho da moeda do Algarve avisa não 
haver dinheiro para o troco do ouro, nem do mesmo cunho nem dq das decimas >. 

Viosse neste Conselho hQa carta de João Cabral de Barros, supperintendente do 
cunho da moeda do Reino do Algarve, t escrita em seis do presente, em que dis que por 
outra de 19 do passado, que se lhe entregou a cinco do corrente, lhe ordena V. Mg. de 
que assista na cidade de Tavira de supperintendente na fabrica de cunho da moeda, e na 
condução do troco do ouro, fazendo os pagamentos do rendimento do dinheiro do cunho, 
e em seu defeito no procedido das decimas, na forma do alvará de 12 de Julho, que se 
lhe entregou com as instruções para poder obrar esta execução; e de ambos estes efeitos 
se não pode concegulr este serviço, porque o dinheiro do cunho da moeda se despendeo 
por hordens de V. Mg. de na gente de mar e guerra que naquele Reino levantou o capi¬ 
tão Francisco Barroso, e na compra do trigo que fez o lecenceado Jacinto Lopes Machado 
para appresto da Armada; e do resto tem o thesoureiro tãobem descarga. O dinheiro 
das decimas, logo que se cobra, se entrega ao pagador geral para os pagamentos da gente 


de guerra de Crasto Marim. De sorte que naquela cidade não ha dinheiro algü efectivo de que 
se possão faser os trocos do ouro na forma do novo regimento. E que V. Mg. de mandará dis¬ 
por como maes convenha a seu seu serviço, a que assistirá sempre com a mayor promptidão. 

Pareceo dizer a V. Mg. de que V. Mg. de mandou que o ouro se pagasse do dinheiro 
prossedido do cunho, e em falta, do das decimas por empréstimo; e porque o supperin¬ 
tendente avisa que não ha ja dinheiro do cunho, nem tão pouco o ha das decimas, porque 
tanto que cae os pagamentos delias, os cobra o pagador do Algarve para pagamento do 
exercito daquelle Reino — que V. Mg. de se deve servir mandar ver pella via a que tocca, 
da Junta das Fronteiras, e saber em que estado se acha a cobrança deste dinheiro das 
decimas e o que ha no Algarve, para se dar cumprimento as hordens que V. Mg. de tem 
dado, e se conduzir o ouro a esta cidade. Lixboa, a 13 de Agosto de 1642. O Mar¬ 
quez de Montalvão, Henrique Corrêa da Silva, Rodrigo Bottelho. 

Despacho:— Vay induza a resposta da Junta; conforme a ella veja o Conselho o que 
se deve prover, Em Lixboa, a 4 de Septembro de 642. Rey. 

À margem:— O que acreceo a esta consulta: Havendosse visto neste Conselho a 
resolução que V. Mg. de foi servido tomar nesta consulta, e a resposta que a ella deu a Junta 
do Provimento das Fronteiras, pareceo dizer a V. Mg. de que V. Mg. de deve ser servido 
mandar ordenar que os assentistas do provimento das Fronteiras do Algarve dem satisfação 
dos 2000 crusados que tomou o Conde de Óbidos, do dinheiro do cunho para o sustento 
dos soldados, por conta do mesmo provimento, e os entregue ao thesoureiro do cunho, e 
que asy seja tãobem executado Loppo Furtado de Mendonça, pelos seiscentos mil rs. que 
tãobem tomou do mesmo cunho, nos bens que tever naquelle Reino, e se entreguem peia 
mesma maneira ao ditto thezoureiro para que com hü e outro dinheiro se possa fazer a 
compra do ouro que aly ouver, a qual execução fará o corregedor de Tavira encarregandosse 
lhe com muito encarecimento porque considerandosse o que se tem ditto a V. Mg. de nesta 
consulta e o que a ella respondeo a Junta, não ha outro dinheiro de que, para a compra do 
ouro do Reino do Algarve, se possa valer. V, Mg. de mandará o que for servido, Lixboa, 
a 6 de Septembro de 642. O Marquez de Montalvão, Henrique Corrêa da Silva, Rodrigo 
Bottelho, Francisco de Carvalho. 

2.® resolução 

Escrevasse ao Bispo do Algarve, que para se poder fazer este troco maes breve- 
mente e com menos despeza lhe tereis em serviço que elle busque emprestado algü dinheiro 
e o faça entregar os oficiaes da moeda para disporem a execução e se satisfaser conforme 
as hordens dadas. Em Lixboa, a 22 de Septembro de 642. 


(Arq, Hist. Ultramarino, Códice 30, fól. 223), 
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Documento n.° 48 


Consulta do Conselho da Fazenda de 22 de Agosto de 1642 t sobre se 
escrever ao Fronteiro-mor Ruy de Figueiredo não impida a vinda dos 
22.000 cruzados do cunho de Miranda que estão consignados a Manuel 
Garcia Franco e Fernão Rodrigues Penço, e vão as cartas que se acusão>, 


Pellas cartas que com esta se invião a V. Mg. de , de Rodrigo de Moraes Sarmento, 
assistente do cunho de Miranda, será prezente a V. Mg. de como 0 fronteiro-mor Ruy de 
Figueiredo de Alarcão, sem embargo de V. Mg. de lhe haver mandado que deixasse vir 0 
dinheiro do ditto cunho, 0 não quer deixar vir, e 0 pouco que montou a carta que para 
esse efeito lhe mandou V. Mg. de escrever. Pello que parece que V. Mg. de se deve servir 
de mandar escrever ao ditto Ruy de Figueiredo que visto como havendo lhe V. Mg. de orde¬ 
nado, por dupplicadas cartas, que deixase vir estes vinte e dous mil cruzados que estão 
consignados a Manuel Garcia Franco e Fernão Rodrigues Penço para cousas do serviço 
de V. Mg. de , sem embargo das quais, e da que ultimamente V. Mg. de lhe mandou escrever, 
fes reter 0 dinheiro sem consintir entregarsse; que logo dizistá da retenção e não impida 
a entrega do dinheiro, na forma que V. Mg. de 0 tem mandado, que he 0 que logo devera 
faser em execução das dittas cartas; porque do contrario receberá V. Mg. de desprazer. 
Lixboa, a 22 de Agosto de 642. Marquez de Montalvão, Henrique Corrêa da Silva, 
Rodrigo Bottelho. 


Despacho :-Assy 0 tenho mandado, e com esta consulta hirão as cartas. Em Lix¬ 
boa, a 3 de Septembro de 

Rey. 


(Arq, Hist, Ultramarino: Códice 30, fól, 224), 


Documento n,° 49 

Alaari de 25 ie Agosto de 1642 <$obre se levar ds casas da moeda desta 
cidade e do Regno toda a moeda de pratta e ouro que S. Mgfi tem 
mandado marcar e fundir de novo». 

meu sérvlm ’T fF ^ ^ al ™ á Virem W'» ““vem muito a 

meu serviço * bem da defensão e conservação do Reyno e dos vassalos delle q a moeda 
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de ouro e prata se acabe de marcar e fundir, na forma das ordens que para isso tenho 
mandado passar, em tempo breve, pello dano yrremedlavel que do contrario se segue; 
ouve por bem de resolver cj nesta cidade dentro de des dias e nos lugares do Reyno 
dentro de vinte, se leve ás cazas da moeda toda a de prata e ouro q tenho mandado se 
marque e funda de novo, e que passados os termos referidos não possa correr moeda 
algüa q não seja marcada e cunhada do meu cunho, executandose inteira e compridamente as 
leis e provisões passadas sobre esta matéria, e que os oficiaes de todas as casas da moeda 
dem bom e breve aviamento ás partes metendo mais oficiaes e trabalhando até nos dias 
santos para o que haja licença. Pello q mando aos Provedores das comarcas, Superinten¬ 
dentes e mais officiaes das ditas cazas dos cunhos, e a todas as mais justiças destes meus 
Reynos fação por editaes em cada hüa delias e nas mais partes aonde necessário for, na 
maneira asima referida, para q esta minha rezolução venha á noticia de todos e depois 
não posão alegar ynorancia algüa, e a fação dar a sua devida execução; e este se com- 
prirá tão inteiramente como nelle se comtem, sem duvida nem contradição algüa e valerá 
como se fosse carta feita em meu nome, passada pella minha chancellaria posto que por 
ella não passe, sem embargo das ordenações do C.° 2.° tt.° 39 e 40, cj dispõem o con¬ 
trario. Paschoal d’Azevedo o fes em Lixboa a 25 de agosto de 642. A. de Barros Cami¬ 
nha o fes escrever. 

Rey 

A margem: — Nesta conformidade se passárão para todas as vinte e duas casas do Reyno. 

(Arq, Hist, Ultramarino: Códice 432, fól. 170), 


Documento n.° 50 

Consulta do Conselho da Fazenda de 26 de Agosto de 1642 < sobre 
a carta do Superintendente da Caza do Cunho da cidade do Porto 
acerca do troco do ouro e preço delle k 

Antonio de Couros, Superintendente da Caza da Moeda da cidade do Porto, avisa 
o que se contem na sua carta que com esta se Imvia a V. Mg.*’; e mandando se sobre 
ella tomar Imformaçao pello juiz e oficiaes da Casa da Moeda, respondem o que também 
consta da sua informação que se imvia a V. Mg.*», e que vendo se Ma e outra cousa no 
Conselho, pareceo que de se não aver ordenado que o dinheiro do ouro no Reyno se reco- 




Ihêse por pezo, como se fas na Casa da Moeda desta cidade, resulta o dano que apontão 
os oficiaes; porem V. Mg. de foi servido de o mandar asy, comformandose com o voto sin¬ 
gular do doutor Antonio das Povoas, e, que não podia elle sem ordem de V, Mg, de ou deste 
Conselho pôr preços tão altos e desiguais ás moedas que apontão os ditos oficiaes, e se 
deviam todos reduzir aos primeiros que erão os ajustados. 

Ao Doutor Rodrigo Botelho pareceo que posto que a principio fora de parecer com 
o do Conselho que o dinheiro se recebese por peso e pellos preços declarados, que se não 
podião alterar sem ordem expressa de V. Mg. de , comtudo oje, que o recolhimento delle está 
tanto adiente e os vassalos continuando em dar o seu pellos preços que se levantarão, 
será de grande inconveniente alteralo por ser esta matéria de qualidade que pede grande 
consideração no principio e recebe grandes danos com qualquer leve alteração, pello que 
entende comvir continuar se na forma em que se fas dando se nessa ordem aos superin¬ 
tendentes das casas, para averem de continuar, e que no que se recebeo pellos primeiros 
preços e se lansou em livros de receita se não altere também nem dê a cresença aos donos 
que a pedem como diz Antonio de Couros, porque seria demais da comfusão etncher os 
livros de V. Mg. de de verbas de declarações, o que julga se não deve faser, e que estas 
declarações vão logo às casas do Reino igualmente. Lisboa, a 26 de Agosto de 642. 
O Marquez de Montalvão, Dom Miguel d’Almeida, Anrrique Corrêa da Silva, Rodrigo 
Botelho, Francisco Carvalho. 

Despacho :—Como parece ao Conselho com o que acresenta o voto singular; e veja-se 
se comvirá que nas moedas novas que se lavrão de novo se ponha o cunho que tem os 
São Vicentes com a ymagem do santo e a letra de Defensor fidei usque ad mortem. Em Lixboa, 
a 27 d’Agosto de 642. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 30, fól. 227). 


Documento n.° 51 

Consulta do Conselho da Fazenda de 26 de Agosto de 1642 < sobre os 
descaminhos que ha rio ouro para fora do Reyno e preços e modo como 
se deve receber na Caza da Moeda*. 

Vio se no Conselho o decreto de V. Mg. de de 19 do presente em que diz que avendo 
sido tanto em favor das partes as ordens que V. Mg. de mandou dar sobre o lavor e novo 
cunho das moedas de ouro acodia pouca quantidade á Casa da Moeda e se afirma que os 
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estrangeiros a comprão e levão para fora do Reyno e que pessoas particulares o atravesão 
para lho revender, e porque o dano que se segue destes descaminhos he muito prejudicial 
ao meu (sic) serviço e ao bem' comum de meus (sic) Reynos e vassalos e pede remedio 
pronto, emcarrega V. Mg. de muito ao Conselho que, tomada informação serta do juiz e 
oficiaes da Caza da Moeda do que na matéria passa e das pessoas que se diz tratão no 
troco do ouro, e com as mais noticias que se poderem alcansar, veja e consulte logo o que 
se deve prover para comprimento das ordens dadas e castigo dos que delinquirem contra ellas. 

E tomando se imformação pello Juiz e oficiaes da Casa da Moeda, como V. Mg. de 
manda, diz o juiz delia que a ordem de V. Mg. de comonicou com os oficiaes daquela Casa 
e não tem noticia dos descaminhos de que ella trata, e que so sabem por algüas informa¬ 
ções que as moedas de quatro cruzados correm comumente oje por dois mil e quinhentos 
reis em compras e pagamentos; e como os donos lhe tem dado este valor e se lhe admitio, 
será esta a causa porque não vão muitos aquelia Casa, e farão em demenuição nella as 
entradas do ouro, e que o que lhes parese advirtir para o remedio he que V. Mg. de , sendo 
servido, mande que não corrão moedas de ouro de nenhüa sorte se não as de novo fun¬ 
didas pello valor de tres mil rs. que V. Mg. de lhe deu, e com as penas que parecer para 
que asy se atalhem as compras e pagamentos com os dobrões e moedas velhas, e que 
com isto as que ouver hirão aquelia Casa procedendo se com todo o rigor contra quem 
o contrario fizer. 

E vendo se tudo no Conselho com a consideração que a matéria pede, pareceo 
dizer a V. Mg, de que ella se dispôs a principio com toda a boa forma que era necessária 
para receber todo o ouro em moeda, pasta e pesas, como V. Mg. de tinha resoluto, comfor- 
mando se com o que este Conselho lhe consultou, sendo o principal fundamento de se 
recolher na Casa da Moeda o pagar se logo aos donos o seu ouro em dinheiro de contado, 
como referio o Doutor Rodrigo Botelho se fazia pella ordem que tinha dado, e que por 
servir a V. Mg. de buscou para este efeito e pôs na dita Caza dinheiro com que se foi 
comprando, mostrando a experiencia que por este modo se recolherão nella, nos primeiros 
tres dias, vinte e dois contos de reis, como declarárão os oficiaes, de que em moedas 
novas se deu a mostra a V. Mg. de , resultando este proveito de logo os donos do ouro 
hirem com o preço do que metião, na mão, e comvertendo se logo em moedas de tres 
mil rs. as velhas de pezo, recunhadas sem fundição, no que se comseguião duas utilidades 
grandes, hüa de vir muito ouro pello bom e breve aviamento e satisfação promta das partes, 
outra que sem gasto da fundição se fazião em continente as moedas novas com que se 
acresentava o cabedal para pagar ás partes a quantidade que entrava. 

O mesmo doutor referio moverão o Juiz e oficiaes daquella Casa, por papeis seus, 
duvida sobre o oitavo da melhora da ley deste Reyno, conforme a qual o ouro que se 
lavra na caza delia a tem daquelle oitavo sobre vinte e dois quilates, em que se aventaja 
de todo o ouro de Europa, dizendo ficase para a Fazenda de V. Mg. de , pois se mandava 
reduzir todo a vinte e dois somente, reservando se para o gasto da fundição, com outras 
declarações que pedirão para ajustamento das contas e livros da receita. 
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E desta duvida dos oficiaes deu motivo a que se pedise declaração delias a V. Mg. de 
parando se no recolher do ouro até V. Mg. de o mandar declarar, por mais que Rodrigo Botelho 
instou que se continuase sem alteração, o que não quiserão os oficiaes fazer até 
V, Mg. de o resolver. 

E ultimamente foi V. Mg. de servido mandar declarar que todo o dinheiro em ouro 
entrase na Casa do Moeda, no modo que entrava a prata para se aver de fundir e fazer 
resão a seus donos delle com mais o oitavo, que o deste Reyno tinha de melhora, sem que 
se satisfizese ás partes que o trasião como a principio se fes. 

Esta resolução, com a dilação que ouve pellas duvidas dos oficiaes da Casa da Moeda, 
foi a causa de se não continuar o bom sucesso que hia tendo a entrada delia, porque vendo 
as partes e donos do ouro que lho não recebião e pagavão como dantes, cessárão em o levar, 
e vendo que logo não levavão a satisfação delle na mão buscarão a quem o vender levantando 
as moedas de quatro cruzados ao preço de dois mil e quinhentos rs. que hera o que se lhe 
dava na Casa, e a esse respeito as mais, vendendo se por elles aos estrangeiros para o levar 
para fora, que he o dano maior e o que com tão justas considerações se procurava atalhar. 

E ainda hoje parece ao Conselho que, sem embargo da ultima resolução de V. Mg. de , 
se sirva de mandar executar as ordens que a principio se passárão, pagando se logo na 
mão das partes o dinheiro e ouro que levarem á Casa da Moeda, para que se comverta nas 
novas, E o D. or Rodrigo Botelho declarou que o dinheiro que buscara por servir a V. Mag. de 
estava prompto para o mesmo efeito, pois o seu intento era somente do acresentamento 
de sua Fazenda, o qual considera fora muito grande se se continuara no que tinha disposto 
e executado com tão felice sucesso como mostrou a mesma matéria da cousa, e que as 
moedas se recunhem sendo de pezo, como se fazia, pois sem custo da fazenda de V. Mg. de 
e com tanta brevidade se vão fazendo as novas, desta maneira se entende se remedeará 
muito; e sempre he mais acertado emmendar algüa era o que se erra, que continuar em 
o fazer, E pareceo também que de se comprar na Caza o ouro em pasta e peças se 
avansa muito para a Fazenda Real na redução a moeda como a principio V. Mg. de 
tinha mandado. 

Para se remedear o dano que resulta de não se levar o ouro a Casa de Moeda 
atalhando se o que se fez com o alevantamento das moedas ao preço de dois mil e 
quinhentos rs. e as mais a ese respeito, parece que deve V. Mg. de mandar executar o que 
apontâo os oficiais na sua informação com pena de perda do dinheiro que correr do tempo 
dos pregões em diente e de quatro tanto a quem o vender para fora do Reyno e de des 
anos de galés, e aos nobres outros tantos para África. 

Sobre os avisos dos oficiais das casas do Reyno acerca das moedas de ouro e seus 
preços se fes consulta aparte. 

E para se tirar devasa dós descaminhos do ouro nomeão os Doutores Francisco de 
Carvalho, Rodrigo Botelho e Anrique Corrêa da Silva, em primeiro lugar, ao Doutor Lourenço 
da Gama Pereira, e em segundo ao Doutor Diogo Marchâo Temudo, e em terceiro a Anto- 
nio Botelho, que qualquer delles o fará como cornvem. E Dom Miguel dVUmeyda e o 


Marquez de Montalvão nomeão ao Doutor Crlstovão Mousinho, a Diogo Marchão Temudo 
e a Antonio Botelho. Lixboa, 26 de Agosto de 642. O Marquez de Montalvão, Dom Mi¬ 
guel d'Almeida, Anrique Corrêa da Silva, Rodrigo Botelho, Francisco de Carvalho. 

Despacho:— No lavor das moedas de ouro e entrega delias ás partes, se proceda 
em conformidade da ultima rezolução que tomey, que havendo sido em favor das partes, 
emquanto fica em benificio seu o oitavo de mais de vinte e dois quilates que tocão as moedas 
antigas portuguezas, não podia ser cauza de que acudão mal em levar o seu dinheiro a 
Casa da Moeda; o pagar se lhes logo em dinheiro, feita a conta do que lhes pertence, 
facilitava este negocio; e asy me averey por servido de que Rodrigo Botelho o disponha,: 
buscando para isso o dinheiro emprestado como o fes ao principio. No demais que nesta 
consulta se aponta me conformo com o Conselho, e a devasa se cometa a Diogo Mar¬ 
chão Temudo. 

Em Lixboa, a 2T de Agosto 642. 

Rey. 

(Arq, Hist, Ultramarino: Códice 30, fóls. 227 v, a 229), 


Documento n.° 52 

Provisão de 2 de Setembro de 1642 * sobre a forma em que se hão de receber j 
e pagar as moedas de ouro nas casas do Reyno e na desta cidade». 

Dom João &. a faço saber aos q esta minha provisão virem q avendo visto e consi¬ 
derado a duvida que se offereçeo a algfls dos offiçiaes das cazas do cunho da moeda, em 
resão de lhes ter ordenado q os Sam Vicentes que se recebião nas ditas cazas se pagasem 
a preço de mil tresentos e oitenta rs, sem embargo de ter mandado que se recolhesem a 
mil e tresentos rs. quando chegou a ordem dos mil trezentos e oitenta, cujos donos 
pedião agora o acresimento, e que juntamente não hião nomeadas, na instrução q lhes fora, j; 
hüas moedas a q chamão calvários q he ouro de ley e peza cada hü hua oitava menos 
sete grãos, nem Sam Thomés que pezão duas oitavas e mea e treze grãos, ouve por bem ] 
de rezolver q os Sam Vicentes q forem a cada hfia das ditas cazas se paguem a mil trezen* i; 
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tos e oitenta rs, como esta ordenado, que foi o ultimo preço, e q se não tornem aos fj 
entregárão as taes moedas pello primeiro preço de mil trezentos rs os oitenta do avanço, 
visto estarem já carregados em livro em tempo abei (•) e antes da ultima rezolução, e não 
ser conveniente alterarse em rezão das muitas verbas q seria necessário poremse nos 
livros, que cauzarião grande embaraço, e q os calvarios se paguem a seis centos e sin- 
coenta rs, visto o peso ordinário destas moedas e ser ouro de vinte e dois quilates e hü 
oitavo, como me constou pella imformação que sobre a matéria mandey tomar, e q os 
Sam Thomés se paguem a mil quatrocentos e sincoenta rs., no qual preço as partes flcão 
com satisfação conveniente por ser ouro de vinte quilates somente e se aver de perder 
muito na redução a vinte e dois, e q os escudos se paguem a seis centos e oitenta rs. com- 
forme a ultima ordem que sobre isso mandei passar; e que, se ás ditas cazas vierem hOas 
moedas de ouro q se nomeão pardaos que pezão hüa oitava escaça, se pagarão a quinhen¬ 
tos e oitenta rs. Pello q mando aos superintendentes e mais officiaes das ditas cazas que 
asy o faço executar e cumprão e guardem inteiramente esta minha provisão com nella se 
comtern, sem duvida nem contradição algüa. El Rey nosso sr. o mandou pello marquez de 
Montalvão, do seu Conselho destado e Veedor de sua fazenda. Manuel Antunes o fes, 
em Lixboa a 2 de Setembro de 642. Afonso de Barros Caminha o fes escrever. 

À margem: —Nesta conformidade se pasarão para todas as vinte e duas cazas do R. no , 
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Consulta do Conselho da Fazenda de 6 de Setembro e 3 de Outubro de 642 
< sobre os appontamentos que deu o d. or Rodrigo Botelho de Moraes acerca 
do modo com que se deoe proceder na Casa da Moeda, no reconhar do 
ouro e compra delle>. 

Manda V. Mg. 116 que se veja logo neste Conselho o papel que fes o d, 0f Rodrigo 
Bottelho de Moraes, e que tomada a informação dos oficiaes da Casa da Moeda, se con¬ 
sulte a V. Mg. de , 


(’) hábil 


149 


No ditto papel diz que como seu intento fosse sempre que os crecimentos do ouro 
dessem a mayor uttilidade á Fazenda de V. Mg. de , lhe corre obrigação de lhe propor os 
meyos com que se poderá conseguir. O de se recunharem as moedas de pezo, sem fundi¬ 
ção, e sem ella redduzir a meas moedas os dobrões e escudos, como se fasia a principio, 
he singular, porque sem despeza e com brevidade se faz logo muito dinheiro, havendo 
dobrado cabedal com que 0 comprar e tendo V. Mg. de sem dillação grande quantidade 
delle, como se experimentou; e as partes levão seu proveito por inteiro; 0 outro, de se 
comprar na Casa da Moeda 0 ouro em pasta, barras e peças, cauza grande proveito, pelo 
da reddução a moedas; e que se sirva V. Mg. de de mandar que se compre na forma da 
primeira hordem, sem embargo da ultima que 0 prohibe, a seu ver, com errado funda¬ 
mento. E que mande V. Mg. de que 0 monteiro-mor não impida 0 fazer do carvão de 
sovaro ( ! ) para obrar na Casa da Moeda, porque se continuar em 0 prohibir fazer, fecharsse 
ha a casa, e V. Mg. de perdera as esperanças de ter dinheiro, que he 0 de que maes deve 
tratar quem 0 ama, ordenando ao Juis das Coutadas que logo faça alhanar as duvidas do 
fazer do carvão, pondo hüa pessoa que assista ao separar das lenhas inutis, e que não 
são de proveito para a fabrica das naos, que destas se faça 0 carvão sem contradições, 
e que tenha V. Mg. dc por certo que se não mandar prover nisto com brevidade e aperto 
de palavras, que parou 0 lavor da moeda porque não ha carvão para esta semana; e que 
no maes que V. Mg, de lhe mandou encarregar, se tem feito tudo 0 que hera necessário, 
provido de novo capattaz e assistentes, e se vai dando ás partes satisfação na mão do 
dinheiro em ouro que entra; e que tendo V. Mg. de duvida a definir logo ao que apponta, 
mande que informe 0 Juis da Moeda, ouvindo os oficiaes da casa, e que se veja neste 
Conselho, e tudo com a brevidade que pede tão grande negocio, pois no ajuntar e recolher 
0 ouro consiste 0 bom efeito delle. 

O papel referido se remeteo aos oficiaes da Casa da Moeda para que informassem; 
satisfiserão dizendo 0 Juis e thezoureiro delia, Felicio Monteiro, que vio e comunicou com 
os oficiaes daquella Casa 0 ditto papel, em que apponta os meyos para que com mayor brevi¬ 
dade e menor despesa se lavrem as moedas de ouro, recunhando as que forem de pezo, 
e redduzindo os dobrões a moedas e meas moedas, conformandosse com a primeira hordem 
que V. Mg. de sobre esta matéria deu, que alguns dias se executou. 

Porem, supposto 0 zello com que estas advertências se fazem e a verdade que ellas 
tem, a forma em que de presente se obra não dá lugar a innovação, e asy lhes parece 
que não convem haver alteração, pelo bem que este preço tem recebido, 0 modo com que 
se proscede em resão de terem maes avanço, porque se lhe paga 0 oitavo que as moedas 
portuguesas tem de maes nos quiilattes, e que não tem lugar recunhandosse, porquanto 
ellas 0 levão, e se lhe não desconta oitavo que os dobrões tem de menos da ley, como 
se fazia em principio, e que desta sorte 0 tem V. Mg. de disposto, e se tem lavrado 0 ouro 
que naquela Casa introu; e que lhes parece tãobem que não convem que as moedas de 
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ouro lavradas em ha mesmo tempo sejão diferentes entre sy na ley, porquanto todo o ouro 
das moedas portuguesas he de vinte e dous quillattes e hü oitavo, e o dos dobrões não 
tocca maes que vinte e dous, e com isto poderá juntamente acontecer que trasendo algüa 
pessoa partida de moedas portuguesas, se lhe pague com outra feita de dobrões; e posto 
que leve o preço na conta db dinheiro, fica defraudado na qualidade do ouro. Ajuntasse 
tãobem a isto ser geralmente o ouro dos dobrões encobrado, e por esta resão hagro no 
lavrar, e fundido com as moedas fica adossido. 

Em o que tocca as compras, sempre a Fazenda de V. Mg. de terá avanço nellas, 
posto que não deixará de fazer embaraço a diferença dos quilates que haverá em hü colar 
ou em hüa cadea. 

Ao que se apponta do carvão, he precisamente necessário que V. Mg. de mande 
acodir, mandando prosceder na forma do contrato e provizão porque V. Mg. de foi servido 
de o confirmar; e isto com a mayor brevidade, porque o carvão que ha vai no cabo, e em 
lhe dando fim, he forsa parar no lavor da moeda; e que assy convem que V. Mg. de encar¬ 
regue a Antonio Coelho de Carvalho, Juis das Coutadas, que com particular cuidado acuda 
a este negocio, com que não haja falta, dandosse lhe as hordens com todo aperto para 
aquella Casa se não feche por este respeito; e que a madeira de sovaro que está cor¬ 
tada no termo de Coruche com a provisão de V. Mg. de , e assistência dos oficiaes das 
coutadas, se entregue ao contratador para fazer o carvão com maes brevidade, porquanto 
está escascada e aparelhada para esse efeito. 

O que tudo visto, pareceo ao Conselho o mesmo que o Juis e oficiaes da Casa da 
Moeda appontão em sua informação, por se evitarem os inconvenientes que do contrario 
podem resultar, e que pellos mesmos deve V. Mg. de mandar logo acodir ao negocio do 
carvão, pela mesma maneira que os dittos oficiaes referem. Lixboa, a 6 de Setembro 
de 642. Dom Miguel de Almeida, Henrique Corrêa da Silva, Francisco de Carvalho. 

Despacho: -No que toca ao lavor de moeda de ouro, me conformo com o que 
parece ao Conselho; e quanto ao carvão, ordenesse ao Juis da Casa da Moeda que declare 
quantas sacas se hão mester para o gasto de cada somana, e avizesse me que logo se 
proverá de maneira que não falte. E na informação se declare quantas fornaças trabalhão. 
Em Lixboa, a 23 de Septembro de 642. Rey. 

À margem: -O que acreceo 

Para se satisfaser ao que V. Mg, de manda pella rezoluçâo posta a margem desta 
consulta, se deu despacho ao Juis da Casa da Moeda na forma da dita resolução; respondeo 
que naquella Casa lavrão de presente duas fornaças, e o carvão que nellas se gasta se não 
pode dar medida certa porque he o gasto comforme a quantidade da prata ou ouro que se 
lhe dá para fazer moeda e são as quebras, que o carvão tem, muitas com os carretos, e 
nos almazens aonde se fazia em po', de maneira que muita parte se perdia, asy que destas 
duas fornaças será necessário que o contratador tenha prevenidos cem sacos de carvão de 
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sovro, pouco maes ou menos, para cada somana, sem o qual se não pode fazer obra, e 
não o havendo seria força fechar se a Casa, e que em caso que seja necessário abrirem 
se mais fornaças, para cada hüa que se abrir se ãode apresentar para cada somana 
sincoenta sacos mais do dito carvão de sovro, fazendo se a conta a respeito das duas que 
oje lavrão por orsamento que tinha feito pouco mais ou menos, advertindo que este carvão 
de sovro hade estar sempre feito e posto em hü almazem, porque se não avia de hir 
buscar quando fose necessário, pois depende de ser a madeira cortada em tempo para dar 
a cortiça, e demais disto se não pode carrear no inverno com as ribeiras e atoleiros, e se 
se não fizer provimento, empedir se á fabrica da moeda, e que alem do carvão sobredito 
entrava o carvão de sacaria e cepos que se gasta nas fundições e nos emsayos e o que 
gastão os ferreiros da dita Casa. Pareceo dizer a V. Mg. de que com a reposta referida 
do Juis da Casa da Moeda se satisfas ao que V. Mg. de manda. Lixboa, 3 de Outubro 642. 
Dom Miguel d’Almeida, Anrrique Corrêa, Rodrigo Botelho, Francisco de Carvalho. 

2. a resolução de S. Mg. de 

Não convem fazer carvão das madeiras das coutadas, pelo dano que com isso recebe 
meu serviço. De outras madeiras se poderá fazer, e para isso se dê ao contratador o 
favor e ajuda necessária. Lixboa, a 7 de Octubro de 642. 

Rey. 

(Arq. Hist, Ultramarino: Códice 30, fól. 229 v. a 230 v.). 
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Consulta do Conselho da Fazenda de 13 de Setembro de 1642 «sobre o 
excesso com que o tenente de cavallos Luis de Mesquita e o capitão Miguel 
Ferraz Braço e o capitão mor de Villa Real forão á casa do cunho, e abrindo 
as portas e o cofrelemão o dinheiro que nelle estava e prenderão o thezoureiro». 

Recebeu se a esta ora por hü proprio que veyo a toda a deligenda, despachado 
pello supprintendente da casa do cunho de Miranda e Villa Real, hüa carta sua e outra 
do Juis e oficiaes da Camara da dita villa, em que avisão que tendo promto o dinheiro 
que rendeo o dito cunho para com elle dar satisfação a Manoel Garcia Franco e Fernão 





Rodrigues Penso, dos vinte e dois mil cruzados que nelle lhe farão consignados pellos 
créditos que por ordem de V. Mg. de passárão desta quantia, tudo em comprimento do que 
V. Mg. de lhe tinha dado por duplicadas provisões firmadas de sua real mão, fora a dita 
vilia por ordem do fronteiro, Ruy de Figueiredo de Alarcâo, o tenente Luís de Mesquita, 
o qual com o capitão mor da dita vilia lhe tomárão o dinheiro com força e violência, 
abrindo com oficiaes as portas donde estava o cofre e o mesmo cofre, a que se arrancou 
a fechadura, e tirárâo delle o dinheiro e o levárão fazendo se da parte delle, superinten* 
dente, Juiz e vreedores, todos os requerimentos e protestos necessários, sem por nenhü 
caso consentirem na entrega, 

Pareceo ao Conselho dar de tudo conta a V. Mg. de com as cartas, autos e documentos 
originaes, para que, sendo lhe presente, mande o que julgar ser de seu mqjor serviço. 
Lixboa, e de Settembro 13 de 642, O Marquez de Montalvâo, Dom Miguel d’AImeida, 
Rodrigo Botelho. 

Despacho: -Para o que se hade prover sobre esta matéria he necessário saber 
quanto dinheiro se levou da casa da moeda; se consta ao Conselho, se me avize logo, ou 
se mande preguntar aos oficiaes, Em Lixboa, a 13 de Septembro de 642. Rey. 

À margem: —O que acreceo a esta consulta 

Satisfazendo o Conselho ao que V. Mg, de manda pella rezolução posta a margem 
desta consulta, pareceo dizer a V. Mg, de que dos autos inclusos e cartas do supperinten- 
dente das casas do cunho de Miranda e Vilia Real e pella do Juis de fora da ditta vilia, 
não consta da quantidade de dinheiro que se tomou, mas referio Rodrigo Bottelho que, 
pellos acusos que teve, herão treze mil cruzados, e para mayor claresa se mandou despedir 
correo aos dittos oficiaes, ordenandosse lhe que mandem certidão da quantidade de dinheiro 
que se tomou do cofre da casa da moeda de Vilia Real, que havia resultado dos cunhos 
da ditta casa e da de Miranda; e que esta claresa devia vir continuada nos autos que 
invlarão com suas cartas, Lixboa, a 18 de Septembro de 642. O Marquez de Montalvâo, 
Dom Miguel de Almeida, Francisco de Carvalho, P.° Vieira da Silva. 

2, a reposta 

Vindo esta reposta, se me dará conta. Lixboa, primeiro de Outubro de 642. Rey. 

O que acreceo 

Para se satisfazer a primeira resolução que V. Mg. de foi servido tomar nesta consulta, 
se ordenou ao superintendente das casas do cunho da moeda de Miranda e Vilia Real que 
declarase que cantidade de dinheiro fora o que levara da dita casa o capitão mor Gonçalo 
<fe Mesquita por ordem do fronteiro Ruy de Figueiredo, e respondeo que levara dois contos 
quinhentos e sesenta e ha mil rs., como se vê da sua carta n.° pr.° de 22 de Septembro 
passa ° qae também com esta se Ínvia a V. Mg.-*, com o que se satisfas também ao 
que V. Mg.a« manda pella segunda resolução desta consulta. 
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2. a resolução 

Á Junta do Provimento das Fronteiras mando ordenar dê satisfação a Manuel Garcia 
Franco e Fernão Rodrigues Penço, do dinheiro que lhe divirtiu, e que se lhe dê em termo 
de tres meses abbatendo em cada hü repartidamente, dos soldos, o que montar, e ao 
excesso dos capitães mando definir por outra via. Lixboa, 4 de Octubro de 642. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 30, fóls. 232 v. e 233), 
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Consulta do Conselho da Fazenda de 3 de Outubro de 1642 <sobre se 
. cunhar o dinheiro nas partes ultramarinas >. 

Neste Conselho se virão os dous papeis q com esta Consulta se invião a V. Mg. de 
sobre o subir da moeda no Rio de Janeiro e maes Capitanias, dados pelo Procurador 
daquella, terra João de Castilho Pinto, e outra pelo capitão Diogo Martins Madeira. E porque 
esta matéria he da importância q he prezente a V. Mag. de , e juntamente q haja moeda de 
cobre, na forma em q rellatão os papeis. 

Pareceo a Dom Miguel de Almeida, e ao Marquez de Montalvâo que primeiro de 
tudo, e se dizer a V. Mag. de o q nisto se deve faser, se devia dar conta a V. Mag. de 
inviandolhe os dittos papeis, para q parecendo a V. Mag. dô se tratte desta matéria, se 
faça, e consulte a V. Mag. de , precedendo todas as imformações e deligencias necessárias 
para melhor vir no conheçimento delia, 

E ao doctor Francisco de Carvalho, e Rodrigo Bottelho, parece que este papel dado 
por João de Castilho Pinto, que diz ser Procurador daquelle povo e maes cidade do Rio 
de Janeiro, não mostra bastante poder para este negocio; contudo, que pella importância 
e' qualidade delle, se deve tomar informação pello Juis e officiaes da Casa da Moeda, para 
que com ella se dê conta a V. Mag. de , e se lhe consulte o q se julgar ser de seu mayor 
serviço, a respeito do bem commum do Reino. 


E o Marquez de Montalvão acrecenta que os moradores do Estado do Brazil pedirão 
isto mesmo, estando elle Marquez no ditto Estado, de cj havia dado conta a El Rei de 
Castella, Em Lixboa a 3 de octubro de 642. O Marquez de Montalvão / Dõ Miguel 
de Almeida / Rodrigo Botteiho / Francisco de Carvalho. 

Despacho: —Tomadas as informações necessárias, se me consulte a matéria dos 
memoriaes incluzos. Lixboa 3 de octubro de 642. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 30, fóls. 240*240 v,). 
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Consulta do Conselho da Fazenda de 13 e 14 de Janeiro de 1643 
<sobre a nooa fundição da moeda e se redduzir toda a hüa forma». 

Por decreto de 9 de Dezembro do ano passado de 642, diz V. Mag. de que se lhe 
tem representado que nas comarcas da Beira e em outras do Reino ficou muito dinheiro 
por cunhar e que será de perda considerável á Fazenda de V. Mag. de não se buscar algü 
meyo com que se cunhe e se evite darselhe saida para Inglaterra, como V, Mag. de he 
avizado que se fas, e que com estas advertências lhe consulte este Conselho o que na 
matéria se lhe offerecer que se poderá faser para se evitar os danos referidos, sem embargo 
da prohibição posta. 

Por despacho deste Conselho de 20 do dito mes de Dezembro se mandou a Felicio 
Monteiro Pereira, Juis e Thezoureiro da Caza da Moeda desta cidade, imformase o que 
lhe parecese acerca do decreto de V. Mag. de asima referido. 

Satisfes, dizendo que se os menistros a cujo cargo esteve as observações do Regi¬ 
mento e ordens de V. Mag. de sobre o marcar do dinheiro as executárão na forma que 
neilas se declara, dando á execução as penas do dito Regimento contra as pessoas que não 
marcárâo o dinheiro no termo nelle declarado, não ouvera o embaraço declarado no decreto 
referido, e asy parece que á custa dos ditos menistros poderá mandarse marcâr o dinheiro, 
pois por sua omissão ficou sem se lhe pôr a marca; e tratando de outra conveniência, 
pode mandarse comdusir o dinheiro todo ás cidades de Evora, Braga, e villas de Thomar 
e Viana, aonde actualmente estão ainda cunhadores com caza de cunho aberta, e á cidade 
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do Porto, que de novo se tem mandado abrir, porque abrir outras casas e mandar a ellas 
officiaes, entende que virá a ser maior a despesa que a receita, pois não se sabe a canti- 
dade de dinheiro que averá, e por ventura não será tão grande como a imformação, 
porquanto as casas do cunho se fechárão depois de aver muitos dias sem vir dinheiro a 
ellas, como imformárão a elle, Felicio Monteiro, os cunhadores que de lá vierão; e pare- j 
cendo grande a distancia das sinco casas que aponta, podem os cunhadores de Braga, ou : 

Viana, passar a hüa das cidades ou villas da Beira, que pareçer mais comoda, e que no 

que toca a esta cidade, vai continuando o dinheiro a marcar, e todos os dias vem dinheiro 
aquella Casa. E para o não levarem os estrangeiros, será necessário emcarregar ao mei¬ 
rinho do mar e guardas do porto de Belem a vigilância necessária para se obviar tão 
grande dano, executando as penas impostas a quem cometer este crime; e que V. Mag, de 
mandaria o que fosse servido. 

Dandose vista da matéria ao Procurador da Fazenda de V. Mag. de , respondeo que ; 
se deve prover na forma que aponta Felicio Monteiro na sua imformação, mandandose que | 
nos lugares aly declarados se marque o dinheiro que está por marcar, passando de Evora i 
os cunhadores a Beja, ou hindo a ella outros, e a hüa das cidades do Algarve, dandose i 
termo conveniente em todo o Reyno para que nas ditas partes se marque todo o dinheiro 1 
de toda a qualidade que for, em prata, com as penas do Regimento e forma delle, que | 

os julgadores de todas as partes e comarcas do Reyno farão executar; e será de mayor j 

effeito mandarse que passado o dito termo se aja por moeda falça toda a de prata que se j 
achar sem a dita marca, e que tenha a pena de huzar de moeda falça o que a tiver, huzar, j 
e despender, sem estar marcada; com o que será sem duvida que todo o dinheiro em j 
prata se marque, asy no Reino como nas ylhas adjacentes; e cabe aqui lembrar se torne 
a faser consulta a V. Mag. de , ou que nesta se faça, do que importa marcaremse todas as I 
patacas, asy no Reino e ylhas, como.no Brazil, sobindose por marca delias o preço nestes j 
Reinos e ylhas ao de coatrocentos e oitenta rs. cada hüa; em o Brazil pode ser o preço ; 
maior, como de iá se aponta e pede; e se bem he a respeito de não sahirem patacas 
daquelle Estado, sairão as drogas que nelle ha, e não vinha asy ser mal á Fazenda de 
V, Mag. de por ser mais o que ella intereça nos direitos das ditas drogas, compradas a 
frutos deste Reyno, que não nas patacas que podem vir do Brazil; comtudo he negocio de 
muito grande consideração, porque como oje a principal saca de patacas he a do Rio j 
da Prata, aonde o trato das terras do Brazil se pode simular por a dita saca, e por ella e ; 
pella do Brazil podem vir a estes Reynos aonde são tão necessárias, asy para termos ■ 
prata, como para o comercio da índia, comvem venha; e juntamente, se em a nos vindo (sic) | 
as ditas patacas, como de força hão de vir ás terras do Brazil, delias não tiverem sacá ! 
para este Reyno por o escesso do preço delias, verão ser de prejuízo ás mesmas partes j 
do Brazil e valer por a multiplicação delias muito menos do preço que lhes derem na j 
marca, além do que em toda a rezão de Estado não comvem em partes tão remotas darlhe j 
lugar a que por tempos abundem de muita prata sem que aja leva ou saca delia; por tudo j 
o que, tem por melhor ser o preço de cada pataca no Brazil marcada de 480 rs., como. 
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nestes Reynos e ylhas, e porque nem ainda asy se deixarão patacas de tirar deste Reino, 
como se tirão, e he certo tiraremse os tostões, posto que marcados e sobidos ao valor de 
seis vinténs, porquanto sobindo os estrangeiros e mais pessoas, que mandão do Norte e 
vendem mercadorias, o preço delias, como se tem feito e fas ate nas onças de retrós 
e cousas huzuaes das mais meudas que se podem considerar, ficão no exceso do preço das 
ditas cousas tendo grande conta os tostões e mais prata lídima marcada, para se tirar para 
fora como se tira, não só em moeda, mas em prata lavrada, e ainda ha a mesma saca no 
ouro, posto que como o preço delle he mais considerável que o do intrinsico valor, a 
respeito de Inglaterra e outras partes, vem a ser o dano menos no ouro'que na prata; 
mas em hüa e outra cousa he muito considerável a respeito do que necesitamos de ambas. 

Pello que o remedio mais convenientes e mais efficaz que se pode considerar para 
que a prata, ao menos em moeda, de que mais se leva para fora do Reyno e que está 
mais sogeita a levarse, se não leve nem tire, será V. Mag. de sirvirse de mandar redusir 
toda a moeda de prata portugeza a tostões e meyos tostões, vinteis e dois vintes, com a 
mescla de liga que for mais conveniente e se tem apontado por papeis curiosos a V. Mag. de , 
e elle, Procurador da Fazenda, apontara por papel particular, servindose V. Mag. de de 
querer lhe será prezente o que nelles se diz, e de mandar ver este ponto tão importante 
e neçessario a comservarmos a prata que temos a que se não nos tire e leve do Reino, 
ficando em seu ser as patacas e moedas de quatro e dois reales castelhanos bons, da 
mesma liga das patacas, e ,no preço cada hüa, de quatrocentos e oitenta rs., para que com 
este maior valor nos venhão das partes de Castella; e posto que despois de virem e 
entrarem neste Reyno, também os estrangeiros as levarão, ainda que sobidas ao dito valor, 
será maior o proveito que receberemos nas que nos vierem que o dano das que nos 
levarem; em terem este preço de 480 rs., vem avansar a Fazenda de V. Mag. de , cunhan- 
dose ou marcandose em todo o Reino e ylhas, proveito considerável, maiormente no Brazil, 
porque vem a ser a 20 por cento, e forros os custos da marca sempre ficarão a 16 por 
cento, e em contia de quinhentos mil cruzados em que se esma a que pode aver de patacas 
nas ylhas e mais no Brazil, e ainda maior por as que de ordinário virão entrando, vem á 
Fazenda de V. Mag, de perto de cem mil cruzados, e poderá ser mais por a nova entrada 
desta moeda e por a mayor cantidade delia no Brazil, também á Fazenda de V. Mag. de 
interesa muito em se redusir toda a nossa moeda ao preço ordinário de tostão e meo tostão, 
não só com liga, que então será o interese muito maior, mas em prata limada como ora 
he, tirando também algü ganho acomodado os donos que a trouxerem a fundir de novo, 
como outrosy constou já a V. Mag. de pellos ditos papeis e lhe será a V. Mag. de prezente 
por o que elle Procurador fará, servindose V. Mag. de de se tratar deste ponto e o mandar ver. 

Sendo de grande consideração o descontento que he geral na má conta dos tostões 
na valia de 120 rs., a disformidade da moeda com a marca, e tudo persuade a que o povo 
não averá por gravozo, antes terá por bem, reduzirse todo o dinheiro a tostões de valor 
de cem rs., e em meios tostoes na mesma conta, que he a que sempre tiverão e como os 
povos huzárão sempre delles, respeitando mais a estas comodidades já referidas que a 
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desconsolação e sobresalto que lhes pode resultar de ver tão depreça nova alteração na 
moeda, e que, por a falta que delia ha, e pode aver andando o tempo, e porquanto comvem 
que a aja, e pello que delia necesitamos, e mais em particular de dinheiro em cobre e 
moedas meudas, abundando tanto este Reino como abunda de estanho muito fino e bom se 
devia V. Mag. de servir de mandar pôr em pratica, e que se tratase se conviria fazerse 
moeda de cobre e de estanho, como já se fes em tempo dos Senhores Reis predecessores 
de V. Mag. de , tendo guerras com Castella; e que moedas ha ainda vivas segundo he imfor- 
mado, que se podem ver e por ellas entenderse, supostas as resões que aponta, o que 
mais comvem ao serviço de V. Mag. de . 

O Doctor Rodrigo Bottelho de Moraes offereceo neste Conselho hü papel acerca 
desta matéria, em o qual se conthem o seguinte: 

Em se redduzir toda a moeda destes Reinos a hü quillatte e a hü pezo, com o 
cunho em nome de V. Mag. de , fica seu serviço e o comum dos vassallos tendo grandes 
conveniências; porque como a moeda se fez dezigual e extraordinária com o cunho que 
se lhes pôs, cauza grande embaraço no contar e compras que se fazem; e em ficar toda 
uzual ha de tostões e meyos tostões, como atéqui se costumou, demaes da clareza da boa 
conta, será grande consolação para todos vella outra ves redduzida aos antigos costumes 
e uzanças destes Reinos. E terá a Fazenda de V. Mag. de hum grande avanço para as 
nececidades prezentes, que se concidera ser o mesmo que o do cunho e primeira fundição. 

A forma da fabrica deve ser recolhersse toda a moeda,.asy fundida como marcada, 
em tres casas delia, a desta cidade, que he a principal, outra no Porto, outra em Trancozo, 
e quarta em Evora, como ja ouve em tempo' dos Sres. Reis passados, dandosse a cada 
hüa seus regimentos e justicçoens (sic) ençayador e officiaes para sua formatura, e ás 
partes hü ou dous por cento de ganho, para que a levem ás casas, de boa vontade. 

Na pratta desta moeda, que he de onze dinheiros, pura, verdadeira, e limpa, se ha 
de deitar de liga hü dinheiro para que fique em dez de quillatte, em forma que se avance 
para a Fazenda de V. Mag. de vinte por cento, ou o que importar a liga deste dinheiro. 
E para differença da que se já fundio, se porá no campo da cruz o anno de 643, com o 
que de tudo ficará igual em pezo, qualidade e cunho, com o nome de V. Mag. de e hera 
em que se funde, á differença da primeira. 

Conseguirsseão por este meyo bens tão concideraveis, como são os referidos, e 
ainda outro mayor, que he vedar a sahida de nossa moeda para fora do Reino, como ainda 
oje se faz, pela bondade e puresa do metal, posto que de menos peso seja, pois se vê 
que no estado que está, faz grande conta para a levar, aos estrangeiros, os quaes, levan¬ 
tando ás mercadorias que mettem a quantia que se levantou na moeda pelo cunho, lhe 
fica na mesma conta que de antes; e minorandosse a moeda com a liga no quillatte, não 
será apetecida, e pelo conseguinte tellahemos no Reino sem saca, que he o que maes 
importa, principalmente em este, que não tem minas de pratta para fazer nova moeda. 

Convem acodirsse logo com este remedio, porque no Reino ficou muita moeda por 
marcar, a respeito de não ser possível recolhersse toda; e como se mandou que não 
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corresse, comprão na os estrangeiros e mercadores aos pobres, dandolhe quatro vinténs 
por tostão, com grandes ganhos seus, e dannos nossos, o que se remediará com a forma¬ 
tura das dittas Casas, aonde se comprarão e recolherão logo as moedas por marcar, e 
todas as de quatro vinténs e dous, com o que não sahirão para fora e se conservarão no 
Reino, com grande augmento da Fazenda Reai. 

He tal a bondade da pratta da nossa moeda, e tão avantajada das do Norte em 
quillatte, que levando, a fundem, e fasem da sua, no que somente ganhão trinta, e qua¬ 
renta por cento, que he a resão porque a levão. 

E como tem maes drogas oje do Oriente e Brasil que noz, ha annos que não levão 
daqui senão tostões como se achou nas cartas de avizos do Norte; o que he, e será, se 
se não applicar remedio, porque ficaremos totalmente sem dinheiro, e com o mal que isto 
comsigo tras. E ainda no quillatte dos dez dinheiros da moeda que se fundir, se avantaje 
a tudo o da pratta das peças, e se igualla ao das moedas do Norte, matéria da concide- 
ração que se deixa ver, e remedio.precisamente necessário para impedir a sahida; prouvera 
a Deus que se tevera feito muito ha. E quantas horas se dillata, se padesse o danno. 

. E para que os donos de dinheiro o levem com gosto á fundição, e lhe fique maes 
suave esta moléstia, considera o Conselho que se lhe deve dar algü interece deste 
novo dinheiro. 

E ao D, 01 Francisco de Carvalho pareceo que se lhe tomasse, com quatro por cento 
de ganho, havendo respeito ás decimas que se pagão e ás maes contribuhições com que 
o Reino tem offerecido a V. Mag. de , e que vendo que lhe fica este interece, lhes parecia 
menos gravoso o trabalho e esperas desta fundição. 

Ao D. or R.° Bottelho de Moraes, pareceo que a dous por cento hera hum avanço 
muito grande, e que esse se deve dar somente aos particulares donos do dinheiro, pois o 
trabalho de o levarem á casa da fundição, e o tornarem a cobrar em melhor moeda, e com 
este crecimento não somente não hera gravoso, mas de proveito. 

A Henrrique Corrêa da Silva, Dõ Miguel de Almeida, e ao Marquez de Montalvão, 
pareçeo que este avanço das partes deve ser a três por cento, por o julgarem por mui 
igual, para ficarem com elle os donos do dinheiro, tendo por suave a mollestia que de 
forsa devê ter nas levadas deste dinheiro ás cazas da fundição, e a tardança que terão 
nellas emquanto se funde e se lhes torna. 

E a todo o Conselho parece que inda ficando as partes com este interece, terá a 
Fazenda de V. Mag. d0 maes de hü milhão de avanço, com esta nova fundição, e que 
o Reino a abraçará e estimará, não só pelo interesce que cada particular que tever dinheiro 
fica recebendo com ella, mas por tornar a moeda á forma e cunho que sempre teve nos 
fillices tempos dos Snres. Reis avóz e antessessores de V. Mag. de , e com tão conhecidos 
proveitos do Reino e da Fazenda de V. Mag. d <> em tempo que ella se acha tão exausta e 
consumida, e as occurrencias da guerra nececitão tanto de dinheiro prompto. 

Pareceo tãobem ao Conselho lembrar a V. Mag. de , com toda a sumissão, e com 
toda a instancia, se sirva de mandar que logo se ponha este meyo em execução pois he 
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tão importante ao serviço de V. Mag. de , porquanto com este mesmo se ficarão logo reco¬ 
lhendo todos os tostões que ficárâo por marcar, e se reduzirão todos ao mesmo cunho. 

E lembra maes o Marquez de Montalvão, e com elle todo o Conselho, que o dinheiro 
que proceder desta fundição se sirva V. Mag. de de o mandar ter em deposito, para as 
nececidades piaiores que puderem occorrer, pelo muito que comvem ter sempre V. Mag. de 
hü cabedal grande, junto e prompto para algü caso inesperado que possa acontecer. 
E lembra maes o Marquez de Montalvão a V. Mag. de que deve V. Mag. de ter este dinheiro 
dentro do Paço, e debaixo de sua chave. Lixboa, 13 de Janeiro de 1643. O marquez de 
Montalvão / Dõ Miguel de Almeida / R.° Bottelho / Francisco de Carvalho. 

Pareceo maes a Henrrique Corrêa da Silva que primeiro se deve mandar cunhar os 
tostões que se não cunhárão, e que dizem ser grande quantidade, para que V. Mag. de leve 
o avanço de dezoito por cento, e depois, na fundição, os dezassette por cento, em que 
elle, Henrrique Corrêa, Dõ Miguel de Almeida, e o Marquez de Montalvão, tem votado. 
Lixboa, 14 de Janeiro de 1643. Henrrique correa da Silua. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 30, fóls. 282 a 285 v,). 


Documento n.° 57 

Consultas do Conselho da Fazenda, de 17 de Dezembro de 1642,12 e 31 de 

Janeiro e 19 de Fevereiro de 1643, * sobre se haverem de cunhar, ou fundir, 
as patacas na Casa da Moeda*. 

Por se entender os estrangeiros comprão nestes Reinos as patacas para as levar 
para fora delles, em grande dano do bem comü, levantandolhe o preço ordinário de cada 
hfia delias a dezoito vinténs, e a maes, sendo esta queixa geral dos vassallos de V. Mag. de , 
e ainda dos governadores das Conquistas, como se vio por hüa carta do do (sic) Brazil, 
cuja coppia se invia a V. Mag. de com esta Consulta, e outros avisos q sobre a mesma 
matéria vierão do Rio de Janeiro e Ilhas da Madeira e São Miguel, entendeo este Conselho 
devia faser na matéria toda a deligencia para atalhar o dano com remedio conveniente e 
util á Fazenda de V. Mag. de ; e a este fim mandou, por despacho, a Felicio Monteiro 
Pereira, Juis e Thezoureiro da Casa da Moeda, que, tomadas as informações necessárias, 
dissesse o q convirá fazerse, e se seria meyo adequado o cunharemsse, e a que 
preço se subiriâo. 





Em satisfação do q se lhe ordenou, dis Feliclo Monteiro que parece q com particular 
consideração deve V. Mag. de mandar ver, sendo servido, o dano q fará o cunho ou fundição 
das patacas ao comercio da índia, pela alteração q poderá haver no vallor das fazendas 
daquelle Estado; e vistas estas cauzas, considerarse o modo com q se ha de atalhar o 
troco q se dis q os estrangeiros fasem. 

E satisfazendo ao ditto despacho, no q tocca ao cunho, deve advertirse em primeiro 
lugar o avanço q se ha de dar ás partes q vierem com patacas, porque por informações 
que fes, sabe que he o ganho porque correm os trocos seis vinténs cada mil rs., que he 
a doze por cento de interece, o que supposto, parece que não será bastante por fun¬ 
dição porque: 

Trezentas e doze patacas e meia, q são cem mil rs., pezão comummente trinta e 
seis marcos, cinco onças, e quatro oitavas, que a tres mil rs. por marco, montão cento 
e des mil cincoenta e nove rs. e meio; e avanção as partes dez mil quinhentos (') e nove rs. e 
meio, a Fazenda de V. Mag. de 14$750 rs., dos cruzados, q vem a ser ao todo vinte e quatro 
mil oitocentos e nove rs. e meio; e para acodirmos a todas as defficuldades, tãobem por 
fundição se queixa o fundidor que acontesse muitas veses virem patacas menos da ley, e 
quebrarem na fundição, e quanto maes duvidas ouver nesta matéria, maes expostas ficarão 
as patacas aos estrangeiros; e asy parece que havendo de bulirsse com este genero de 
moeda, será milhor pôr marca; e V. Mag, de mandará escolher das duas formas abaixo 
appontadas. 

Marcandosse as trezentas e doze patacas e meia a 400 rs., dão de avanço em cem 
mil rs. 25$ rs., de que se pode dar ás partes os mesmos doze por cento de interesce para 
que as tragão, e ficão para a Fazenda de V. Mag. de trese por cento. 

E que parecendo limitado este lucro, podem marcarsse, a quatro centos e vinte rs., 
em q se interesção trinta e hQ mil duzentos e cincoenta rs., de que, dandosse ás partes 
os dose por cento, fica para a Fazenda Real desanove mil duzentos e cincoenta rs. de que 
se pode tirar ainda para as partes hü quarto por cento q são os 250 rs., para haver este 
lanço maes sobreds trocadores de fora, para nos não impedirem a entrada; e q V. Mag. de 
mandaria o que fosse servido. 

E vendosse o negocio com a atíenção que pede a qualidade delle, 

Pareceo ao Conselho que para se conservarem no Reino e conquistas os realles das 
patacas de oito e quatro, se devem mandar logo recolher e cunhar na Casa da Moeda, 
dandosse com o cunho, a cada hüa, de vallor extrincico doze realles, dos quaes ficarão 
ás partes dez, fasendolhes V, Mag. de esta mercê, com que as levarão á Casa de boa 
vontade, e dous para a Fazenda de V. Mag. de . E vem a ser o avanço com que ella fica, 
de vinte por cento, com igualdade de preço, e conveniência dos vassallos, porquanto oje 
correm ordinariamente por dezoito vinténs, e ainda por maes, e neste estado não he 


(i) O escrivão que fez o registo escreveu aqui quinhentos, quando deveria ter escrito cincoenta . 


grande o crecimento, devldido pelo modo referido, impedindosse por este meyo sua sahlda . 
para Reinos estranhos, prejuiso que ante todos se deve atalhar, por ser o mayor q se 
pode faser a estas. 

Justificasse por muitos fundamentos o subirensse de preço os realles; sendo o 
primeiro a qualidade do quiiatte da pratta de q são lavrados, porque tem dous grãos maes ; 

dos onze dinheiros da nossa moeda, sendo ella da maes fina e subida em ley das que 
correm em toda Europa. E esta melhora ij as patacas tem em quillatte, as faz ser apete¬ 
cidas de todas as nações do mundo, que as estimão maes por fazenda que por dinheiro, : 

dandolhe o tempo menores e mayores preços, segundo o estado delie. E como nestes 
nossos Reinos não haja minas de pratta, fica sendo precisamente necessário conservadas , 

por todas as vias possíveis, atalhandolhe a sahida com lhe levantar o preço e vallor extrmcico, > 

em forma que não faça conta aos que as levão. O segundo, porque vendo os Castelhanos 
que vallem nestes Reinos tanto maes as trarão e metterão nelles, por resão do ganho tão ; 
concideravel; mayormente oje, que temos portos de alfandegas, donde podem vir com 
uttilidades dobradas, hãa de levarem as fazendas de Portugal de tj nececitão, e outra o | 
crecimento dos seus realles, q lhes hão de tomar por preço de dez. 

Nas Conquistas e ilhas adjacentes, será o proveito muy grande porq como nellas j 
corria esta moeda, q lhes he uzual pelas muitas entradas das patacas q vinhão de Castella, | 
terão o proveito do avanço, para acudir a suas necessidades, e retellas hão, com utll (sic) j 
daquelas republicas, que asy o dizem e pedem a V. Mag. de por cartas suas, fundadas em j 
supplicas das Camaras, conciderando que com a separação das Coroas, não havendo j 
entradas desta*moeda, e trasendosse, por resão do que maes vai, para o Reino, ficarão j 
sem moeda algfla em pouco tempo. j 

Não fica sendo danoza a subida do preço dos realles aos cabedaes da índia; porque, | 
pellos avizos que delia vierão este anno consta que corre hüa pataca naquelle Estado oje j 
por doze tangas, e que vai cada hüa três vinténs, e todas dezoito realles, que são 720 rs. | 
E mandandoas V. Mag. de por cabedal, custandolhe aqui - /P' realles, ainda fica ganhando | 
seis realles na índia a este respeito; e com a falta delias vallerão muito maes naquelle j 
Estado, pois o tempo lhes dá mayores preços. 

posto q o Conselho, pelas resões que tem conciderado, entende que todo o dinheiro \ 
uzual do Reino, de tostões e meyos, marcados e por marcar, se devem redduzlr por nova J 
fundição a hü pezo e quillatte igual, debaixo do cunho e nome de V. Mag. de com grande , j 
benifficio do Reino e Fazenda Real, como hirá a V. Mag. de brevemente em Consulta j 
aparte, comtudo, nos realles, lhe parece a marca maes conveniente, como apponta Fillicio j 
Monteiro em sua informação, porq demaes de se recolherem com brevidade pelo cunho, j 
atalhandosse a sahida, a qualidade da pratta das patacas, e a mesma forma da moeda, que [I 
não admitte fundição, senão para se converter em outras differentes, e por ella não terá a j 
Fazenda de V. Mag. de avanço concideravel, que so hade resultar do vallor extrincico, pelo f 
que nellas, e cunho, he só o que hade causar todos os proveitos que estão referidos, j 
E se julga por pessoas praticas e inteligentes, haver oje ainda no Reino quinhentos mil j 
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cruzados de patacas, que a res8o.de. vinte por cento, ficarão para a Fazenda de 
V. Mag. de cem mil; e nas ilhas, e no Estado do Brazll, e maes conquistas se entende q 
haverá tãobem grande quantidade. 

Para que a marca ou cunho seja 0 que convem, não deve só ter a valia dos 480 rs. 
por sifra, como tinha 0 cunho dos tostões, mas por cima delia, se hade pôr hüa Coroa 
Real nesta forma (V), com que será defficultoso fazersse cunho falço, 0 que não he na 
sifra do numero somente, que com facilidade se contraffaz em qualquer ferro, como mostrou 
a experlencia, e a grossura dos realles admitte bem este cunho; com 0 qual remedio elles 
se reterão no Reino, os de fora entrarão , com a ocazião do proveito, e os vassallos e 
Fazenda de V. Mag. de terão 0 avanço appontado para acodir as nececidades prezentes; 
inviandosse provizões desta hordem logo á Bahia, Rio de Janeiro, ilhas, e ás de cabo Verde 
e Sancthomé, aonde ha numero de dinheiro desta moeda, como delias se pede com instancia. 
Lixboa, 17 de Dezembro de 642. Marquez de Montalvão / Anrrique Corrêa da Silva / 
Dõ Miguel de Almeida / R.° Bottelho / Francisco de Carvalho /. 

Resolução Régia: 

Como parece, quanto ao cunho e se averem de sobir as patacas de preço; com 
declaração que ese será somente de quatrocentos rs. cada hüa, dos quaes se darão ás 
partes trezentos e oitenta rs., e do vintém que fica se pagarão os custos; e 0 que restar, 
pagos elles, será para minha Fazenda. Lixboa, 5 de Janeiro de 643. Rey. 

0 Q acreceo: 

Vendose a rezolução de V. Mag. de , posta a margem desta consulta, pareceo q 0 
Conselho tem imformações muy certas e justificadas, q em todo 0 Reyno, e particularmente 
nas Conquistas, estão correndo todas as patacas geralmente a crusado, asy as q se cunhá* 
rão na ilha com este valor, como as q se não marcárão, e q sobindose agora só a cruzado 
ficâo no mesmo estado, e não só não fica cessando ,0 incõveniente de não tirarem do Reino, 
mas não fica cresendo nada para a Fazenda Real, antes se gastarão os feitios do cunho; 
com q em cazo q V. Mag. de não mande sobir este valor a quatrocentos e oitenta rs., 
como pelo Conselho se representou nesta mesma consulta, com as resões q se conside¬ 
rarão seria mais conveniente ficarem como estavão, 0 que será de grande dano, pois se 
levarão todas do Reino, e não se conseguirá 0 proveito que se espera de se averem de 
sobir a quatrocentos e oitenta rs., q será muy necessário e muy considerável para as 
necessidades prezentes. E com toda a sumissão, torna 0 Conselho representar a V. Mag. de 
q em. cada ora q esta resolução se dilata se hirão tirando todas as patacas do Reyno e 
não virão de fora nenhüas, com q V. Mag. de não terá a utilidade que se espera e tão 
necessária. Lixboa, 12 de Janeiro de 643. 0 marquez de Montalvão / Dom Miguel dalmeida / 
Rodrigo Botelho / Francisco de Carvalho. 


(*) Neste logar do documento, está um desenho que pode ver-se no faosimlle da página. 
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2. a Rezoluçâo: 

Cumprase o q tenho mandado. Lixboa, 14 de Janeiro de 643. Rey. 

O (j mais acreceo: 

Em ordem á rezoluçâo q V. Mag, de ultimamente foi servido tomar nesta consulta se 
deu despacho para q Felicio Monteiro, Thezoureiro da Casa da Moeda, ordenase q nas 
patacas se pozese cunho de 400 rs., na forma q V. Mag. de tem rezoiuto, o qual respondeo 
q comforme a dita ordem ordena V. Mag. de q nas patacas se ponha marca 400 rs., dos 
quaes se hão de fazer bons ás partes 380 rs., como se declarava na dita ordem, e que 
do vintém se avião de pagar os custos; e q por este modo parece q em o q V. Mag. de 
devia ter avanço, fará despesa de sua Fazenda, porq em cada cem mil rs., q são 312 patacas 
e mea, tem as partes de avanço desoito mil 750 rs. nos 380 rs. q se lhe mandão dar, 
e no vintém se montão 6250 rs., os quaes, se bastão para os custos no dinheiro que se 
marcar nesta cidade, não pode ser de consideração para o q se marcar pello Reino, e será 
de despendio considerável á Fazenda Real, porq aos cunhadores q vão pellas comarcas se 
dava a 350 rs. por dia e se pagão aos Thezoureiros e mais officiaes os livros, os ferros 
e os carretos, como se ordenou para os tostões q se marcárão; e que, em caso que o 
novo cunho das patacas seja somente para as pôr em preço q as não tirem do Reino, 
parece q se lhe pode pôr este mesmo valor na mão das partes sem se cunharem, porque 
com o de que se não colhe fruto não comvem fazerse despesa, e q lhe pareceo representar 
isto a V. Mag. de para lhe ordenar o q fose servido. 

Dandose vista ao Procurador da Fazenda de V. Mag. de respondeo q a V. Mag. de 
se fes prezente pella consulta junta o q neste negocio pareçeo e q V. Mag. de se servio 
de mandar se marcasem as patacas a preço e valor de 400 rs.; em execução desta ordem 
se mandou a Felicio Monteiro, Juis da Moeda, para que com effeito se marcasem as ditas 
patacas pello dito modo e o mesmo no Reino e Conquistas, e respondeo pelo modo q se 
via de sua reposta referida, e q o q diz se devia fazer prezente a V. Mag. de para se 
servir de mandar o de q mais fose servido, reprezentandose mais q se dis q em Castela 
correm já as patacas ao valor de 400 rs. ou de dez reales; e a este preço de 400 rs. 
correm, como he certo, de prezente, nestes Reinos geralmente sem marca, e como q poz 
nas ilhas Antonio de Saldanha, e na da Madeira, e q no mesmo preço as levão os estran¬ 
geiros e q não se sobindo a mais valor não entrarão e de nenhü modo deixarão de se tirar. 

Pareceo ao Conselho reprezentar a V. Mag. de o mesmo q aponta o Procurador da 
Fazenda em sua reposta. Lixboa, 31 de Janeiro de 643. O Marquez / Rodrigo Botelho / 
Francisco de Carvalho /. 

3, a Rezoluçâo: 

Tome o Conselho verdadeiras imformações do q diz o Procurador da Fazenda em 
sua reposta, e com ellas diga seu pareçer sobre a matteria. Lixboa, 11 de Fevereiro de 643, 

.Rey.' . 






0 $ acreceo: 

Com as imformações q o Conselho teve, de ser certo e verdadeiro o q o Procurador 
da Fazenda disse, sobre correrem as patacas geralmente, marcadas e não marcadas, a des 
reales, q em nossa moeda são 400 rs., e q este valor tem não só nas Ilhas Terceiras e 
da Madeira e nestes Reinos, mas ainda nos de Castela, representou a V. Mag. de por esta 
consulta comvinha servirse V. Mag. d * de mandar q se marcasem todas as patacas q ouvese 
e entrasem nestes Reinos, sobindose o preço e vallor delias extrínseco a 480 rs. cada 
hüa; as resões da conveniência se íizerão a V. Mag. de presentes na dita Consulta, em £j 
se servio V. Mag. de de mandar q o Conselho tomase verdadeiras imformações do q dise 
o Procurador da Fazenda na reposta que deu, incerta na dita consulta, e q tomadas as 
ditas imformações disese o Conselho seu parecer na matéria, de novo as tomou e as teve 
de ser certo e verdadeiro o q o Procurador da Fazenda dise em sua reposta; e parece o 
mesmo q tem representado a V. Mag. d «, e q V Mag. d « se deve servir de mandar responder 
a esta consulta com a brevidade q o negocio pede por sua importância e calidade delle. 
Lixboa, 19 de Fevereiro de 643. O Marquez / Rodrigo Botelho / Francisco de Carvalho /. 

4. a reBolaçâo da consulta atras: 

Como parece ao Conselho. Lixboa, 21 de Fevereiro de 643. 

Rey, 

(Arq. Hist, Ultramarino: — Códice 30, fols. 275 a 276 v.). 


Documento n.° 58 

Parecer e representação do Senado de Lisboa, de 31 de Janeiro de 1643 
sobre cunhagem de cobre. 

Sendo presente a V. Mag. de a grande falta que neste reino se padece por não aver 
nelle moeda de cobre, tam necessária para o uso ordinário, e compra de todas as cousas, 
e para socorro dos pobres, a quem a dita falta mais chega por em rezão delia não acha¬ 
rem esmolas, nos encomenda e encarrega V. Mag. de por seu decreto do primeiro deste 
tnez de janeiro tratemos do meo que se nos offerecer mais prompto para que a este parti¬ 
cular se acuda e remedee com a brevidade que convem. 


Tratando este Senado da execução deste negocio como tão interessado nelle, e que 
por tantas veses o tem lembrado a V. Mag. de , mandou fazer deligencia por alguns de seus 
ministros a que o encarregou, para que tratando o com pessoas praticas e inteligentes nesta 
matéria, e officlaes da Casa da Moeda de V. Mag. de , se assentasse o meo mais conveniente 
para a dita moeda se fazer, de çorte que não fosse tão pequena que dos Reinos estranhos 
se metesse neste, nem que por grande a fundissem os caldeireiros; e averiguando o que 
mais convem para ella se fazer sem o prejuízo de hü e outro dano, nem se ficar perdendo 
nem interessando nella nada, tem este Senado comprado algQ cobre que ha na Alfandega, 
em q entra algü que veio da Suécia já cortado para o dito effeito; e por q isto he em ordem 
ao bem comü e remedio de pobres. 

Pedimos a V. Mag. de prostados a seus pés seja V. Mag. de servido mandar se passe 
ordem ao provedor da Alfandega para que daquelle cobre que se comprar para a dita 
moeda se não pague direitos á Fazenda de V. Mag. de , e aos officiaes da Moeda para que 
possão comessar a obrar a que por ora se ouver de fazer, assy com o dito cobre da Alfan¬ 
dega como com o mais que para este effeito for necessário. 

V. Mag. de avendo respeito ao referido mandará deferir a este particular com a brevi¬ 
dade que o negocio pede, e sobretudo o que mais ouver por seu serviço. Lisboa, 31 de 
janeiro de 1643. Paulo de Carvalho / Cantanhede / F. Rebello / Francisco de Valladares 
Soutomaior / P. Gouvea de Mello / D. João Luiz Gomes / João Gomes d’Abreu. 

(Arq. da Câmara Municipal de Lisboa, Lív. de D. João IV, fól, 235). 


Documento n.° 59 

< Treslado do alvará [de 26 de Fevereiro de 1643] per que S. Mag. de que Deos guarde 
manda se marquem as patacas e meas patacas». 

Eu El-Rey faço saber aos que este meu alvara virem que havendo respeito ao grande 
dano que se seguia a meus Reinos e vasallos de se levarem delles as patacas e meas patacas 
pela utilidade que se recebia na calidade e bondade da prata, e comciderando 0 meio com que 
se podia atalhar, ouve por bem de resolver que os ditos realies se cunhem com esta marca ( ! ) 
e que valha cada pataca quatro sentos e oitenta rs. e cada mea a ese respeito, que he o 


(i) Vid, o fac-simile deste documento. 
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vallor extrincico que hade ter cada hüa, e que depois de cunhadas se responda a seus 
donos por cada hüa a quatro sentos rs., e a duzentos por cada mea, e que os mais crecl- 
mentos que vem a ser a vinte por cento fiquem para minha Fazenda e para os gastos do 
mesmo cunho, e que para ese efeito aja neste Reino tres cazas demais da desta cidade 
em que os ditos realles se cunhem, a saber: na cidade do Porto, na cidade de Evora e na 
de Faro, dos reinos do Algarve; e fora dele nas comquistas, nas cidades do Salvador, 
Bahia de Todos os Santos e no Rio de Janeiro, do Estado do Brazll, e no Maranham, Ilhas 
de Samthomé, Cabo Verde, Tereceira, Sam Migel, e da Madeira. Pelo que mando a 
todas as pessoas dos ditos meus Reinos, de qoalquer calidade e comdisão que sejam, levem 
as ditas cazas da moeda todas as patacas e meas patacas que tiverem, dentro de coatro 
mezes que se comesarão a contar do dia da publicasam desta em diante, que o será aclm 
nesta cidade como em todas as mais villas e lugares destes Reinos e conqistas, para o que 
se enviarão os treslados autênticos deste meu alvara, a que se dara tam inteiro compri¬ 
mento como ao original, com cominasatn que sendo paçado o dito termo de coatro mezes, 
todas as patacas e meas patacas que forem achadas sem o dito cunho seram tomadas por 
perdidas ás pessoas que as tiverem e incorrerão nas mais penas que por minhas leis sam 
dadas a quem he achada a moeda falça. E este se registará na Caza da Moeda desta 
cidade, no livro onde se registam os semelhantes, e valerá como se foce carta feita em 
meu nome e paçada pela minha Chanselaria posto que por ela não pace, sem embargo das 
Ordenassois do segundo livro, tt os 39 e 40 em contrario. Pascoal de Azevedo o fez em Lis¬ 
boa, a xxij de Fevereiro de 643. João Pereira de Bitancor o fiz escrever. 

Rey 

O Marqaez de Montalvâo 
(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Gerai, liv. l.°, fól< 222). 


Documento n.° 60 

Apostilha do alvará de 26 de Fevereiro de 1643, de 8 de Março de 1643. 

Posto que no Alvará atrás escrito se declare que depois de cunhadas as patacas, se 
responda a seus donos, por cada hua a quatrocentos reis, e a duzentos por cada mea, 
e que os mais crescimentos, que vem a ser vinte por cento, fiquem para minha Fazenda, 
declaro que considerando o valor intrínseco de cada hüa delias, que são trezêtos e vinte reis, 
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dandose aos donos hum cruzado, e quatro vinteis para minha Fazenda, vem a ser a vinte 
cinco por cento, e não a vinte, que em sustancia he o que se contem no dito alvará, o qual 
com esta apostilla se cumprirá tão inteiramête como nella se contem, sem duvida nem cõtra* 
dição algãa. Bertholameu Daraujo o fez em Lisboa a viij de Março de Bixxxxlij. Rey, 
Lisboa, 10 de Março de 643. —O Marquez de Montalvão. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, fól, 222 v.). 


Documento n.° 61 

Consulta do Conselho da Fazenda de 6 de Maio de 1643 <sobre sobir o 
valor da moeda de prata e nova fundição delia». 

Manda V. Mg, de por decretto de 14 de Abril q porquanto tem entendido q em França 
e Olamda tem subido o valor da pratta, assy lavrada como amoedada, e q os tostões mar¬ 
cados valem em Castella a quatro realles em pratta e a seis realles em cobre, e a este 
respeito a maes moeda, este Conselho encomende da parte de V. Mg, de ao D. or Rodrigo 
Botelho faça avriguação por testemunhas do q nisto passa e da quantia a q em Castella 
tem subido a pratta, e presso q naquelle Reino tem o dinheiro castelhano e português, e 
feita esta dellegencia se verá, o q delia resulta, no Conselho, onde se consultar a V. Mg* 
quanto será justo q fique á sua Fazenda e quanto ás partes e o modo em que se poderá 
fazer melhor, e se diga a V. Mg. de quanto será justo q suba aqui. 

Ordenouse ao D. tor Rodrigo Botelho fizesse a avriguação referida e aos officiaes da 
Moeda informassem cõ seu parecer. 

Diz o D. tor Rodrigo Botelho q V. Mg. de lhe mandou por orde de 14 do passado q 
fizesse avriguação por testemunhas do q em Olamda e França tinha sobido o valor da 
pratta, assy lavrada como amoedada, e se os tostões marcados valião em Castella quatro 
realles em pratta, e seis em quartos, e a este respeito a mais moeda. 

Pella avriguação de testemunhas q fez cõ o mayor cuydado, lhe constou q valendo 
os quartos a quatro rs. de belhon e os maes a respeito, q foi o estado da baxa primeira 
do anno de 1628, forão sobidos a oito os ordinários e de infrior cobre, e a doze os anti- 
gos e de metal mllhor com algiia liga de pratta, e correndo a este presso q se lhe pos, pera 
aproveitar do avanço sobia a pratta de maneira no prendo do troco, q se chegárdo a dar 


por sem realles delia duzentos e vinte de prêmio; dano tão prejudicial q obrigou a pre- 
curar remedio, e foi q todos os quartos de doze e oito rs. valessem dous somente, o q 
se publicou por Ley em 25 de setembro do anno passado, cÕ a qual baxa se arruinárào 
muitos vaçallos daquelle reino e quebrarão os homes de negocio com lastimozas queixas, 
mandarse no mesmo tempo q a pratta não tivesse no troco algü premyo, mas q fosse 
ygual, pratta por cobre, porem q sem embargo da pena ser da vida, havia troco escondido 
de dous ha realles de cobre. 

Com esta inovação tlverão dos donos a pratta sem uzar dela, trocando em segredo 
pelo q podiam; e entendendo os menistros q não fora remedio eficax prohybir o remedio 
dos trocos procurárão remedialo por traça, ordenando forma com q o houvesse sem ter 
esse titolo em Janeiro passado, q agora fará quatro mezes foi sobida a pataca o valor de 
dez reales e as maes moedas de pratta a respeito, por maneira q só a promulgação desta 
ley davão dez realles de quartos por oito de pratta, que era avanço de 25 por cento, e se 
entendeu pelos homes de negocio ser meyo de a pratta ter o avanço no troco sem se dar 
prêmio delia, cõ o q nesta forma se trocavão os realles comumente pelo belhon reduzido 
a dous realles. 

Consta maes haverse lavrado quantidade de moedos de pratta de dous realles e 
vinteis, até quantia de duzentos mil cruzados, cõ a fegura de el Rey Fellipe e da outra 
banda as armas de Castella, e q dez destes fazião a pataca, postas nos mesmos; e no 
ensayo que mandou fazer se achou ser do mesmo quillate das pattacas de onze dinheiros 
e dous grãos sem alteração, e no pezo q fora deminuido, tendo só a moeda de quatro 
vinteis tres, e as maes a respeito, em forma q dez realles correspondessem á pataca sobida 
ao mesmo valor de dez, e assy vinhão estas moedas a ter o valor do belhon, pois tantos 
delle valião hüa pataca. 

Diz hüa testemunha vinda daquelle reino aonde redezio (sic) annos, e homem de 
negocios experto nellas, q em Madrid estando elle lá ainda neste anno se publicara ley 
em q se mandava q toda a pessoa q tivesse pratta lavrada e a quizesse levar a Caza da 
Moeda se lhe daria por marco, posto a presso de oitenta e hü ou de oitenta e dous realles, 
setenta e sinco, ficando pera a despeza do lavor os sinco restantes e q a satisfação se 
lhe dava nas mesmas moedas novas q se lavravão, e q vira levar pera caza delia em 
carros a pratta dos seos do Retiro, e se dezia pera os converter ê moeda da nova fabrica. 

Pella conta q fizerão os offeciaes perante elle Rodrigo Botelho, tendo prezentes as 
novas moedas de Castella de dous e hü real, se vê q se vierão em pôr ellas a igualar 
cõ a redução da nossa da primeira fundição, cõ a correspondência das menores; a mayor, 
q he a pataca, posta a dez realles em que cá tãobem se pos pera as partes, e por esta 
maneira se ficou dando meyo conveniente pera se lhe não tirar, poes os que a cá metes- t: 

sem não ficão tendo avanço algü, e elle Rodrigo Botelho persuade q esta foi a rezão maes 
própria da sobida dos realles, ainda que a de evitar o prêmio tem tãobem seu fundamento. 

Consta ser este o estado em q se acha a moeda de pratta daquelle reino, e hüa 
testemunha diz q em 23 de Março deste anno tornárão a baxar a pataca a oito realles, e 


q oito realles de moedas de pratta menores fazião a pataca, e porque deferia da outra j 

testemunha o tornou elle Rodrigo Botelho a chamar apontandolhe o q afirmávão outras j 

pessoas; contudo se afirmou em dizer q a baxa oito era verdadeira. j 

Tem tão boa conta a sobida das patacas em Castella a dez e a nove, fabricadas j 
moedas menores cõ correspondência a ellas, que mais se inclina a dizer elle Rodrigo Botelho | 
* ser esta a verdadeira forma porque oje corre, porque cõ ella se lhe não tirará do Reino, I 

| e o troco do belhon fica sem prêmio, sendo meyo de se extinguir de todo, ou já recolhendo j 

el Rey pera fundição de artelharia, ou desfazendose em pessas de serviço, poes tem só o j 
valor intrincico do metal, porque toda a deligencia q fez lhe rezulta saber sem duvida q j 
o intento principal dos castelhanos he extimguir o belhon totalmente, e se elles baxarão j 
as patacas a oito, ficando os reales menores como belhon, prevertelhe Dr.° (’) o conselho j 
como no maes, porq a conta he dezasertada, desygual, cõ dar ocazião a se lhe levarem J 

pera fora os realles para se alcansar por elles os ganhos de vinte e sinco por cento, j 

Consta q os nossos tostões não correm em Castella per quatro realles de pratta ou j 
seis de quartos, nem tal lá se pratica, e q antes castigárão e precurão prender quem os I 
tiver, pera se saber porq modo os levárão de Portugal, e afirmão estes homês q se tal hou- j 

vesse o saberião por ser muito versados no negocio e terem rezões de o saber. J 

Consta maes q em os reinos do Norte não houve mudança na moeda da pratta, j 
estando no mesmo ser q de antes doze hüa 4.\ q em Castella se recolhêrão e retiverão J 
pelos vaçallos os quartos antigos de melhor metal, e q tem algüa mestura de pratta, não j 

querendo seus donos uzar delles por dous rs. por entenderem q valião maes, e q por este 

respeito se sobírão a oito, e os hyão recolhendo por parte de el Rey dizendose cõ elles se j 
izentava fazer moeda cõ liga de pratta pera ser uzual, porem q isto não estaria executado, 1 
thé o q maes se pode alcansar corria naquelles reinos e nos do Norte. 1 

Dis maes hüa testemunha q no tempo em q se sobio a pataca a dez realles se 
sobirão os dobrões, que valião a vinte e sinco realles menos quartilho de quartos, e ( 2 ) | 
36 delles q era a respeito da sobida que tivera a pratta. j 

Fellicio Monteiro Pereira, Juiz e thezoureiro da Caza da Moeda, ovindo os officiaes j 
delia, diz q pera se obviar o dano grande q este anno recebe (e q se tire delle a pratta 
amoeda ( 3 ) ou seja pera reinos estrangeiros amigos ou pera reinos Inimigos, aonde se se 
lhe sabe o valor, será pera q indo buscar a mayoria fique este Reino em mayor pobreza) 
parece que o meyo maes adequado he o de nova fundição da moeda uzual q sempre correo 
nelle, de pratta de onze dinheiros, sem diminuição nem quebra na ley. 1 

De ser ligada a pratta vem a ser a moeda mal reputada de todos per pouco limpa, e os i 

vaçalos descontentes vendo q se lhe dá por pratta fina pratta cõ liga e se lhe demenue o valor [: 
intrincico peiorandolhe a calledade o extrincico, dandolhe o cunho mayor valia do q ella tem. í 


(1) dinheiro (?) 

( 2 ) Proyàlmente a, em vez de e, 

(«) Erro do manuscrito, Leia-se moedada. 





E cõsiderando o modo q se pode ter pera q os povos gozem a moeda de pratta 
sem vido emquanto á ley, e se lhe dê avanço pera q cõ melhor vontade levem todos a cj 
teverem pera de novo se fundir, parece q será conviniente q de cada marco de pratta de 
tostões marcados se fação quarenta tostões, cõ o cj fica tendo de pezo cada hü oitava e 
mea sette grãos e hü quinto de grão, e de valor sesenta e sinco rs., e de presso antigo 
de dous mil e seiscentos rs. por marco, e porq no dltto marco no estado prezente se 
montão tres mil quinhentos e quarenta rs., contando em cada hü vinte e nove tostões 
marcados, vem a ter de avanços as porte (*) sesenta rs. por marco, cj são mil e seiscen¬ 
tos rs. em cada sem mil rs., dandoselhe por cada marco tres mil e seiscentos rs., e pera 
a Fazenda Real quatro sinco (sic) rs. em cada hü, todo pouco maes ou menos em resão 
da deferença q vay do pezo ao conto. 

Segura fica com este valor a retenção da moeda da pratta a retenção da moeda de 
pratta ( 2 ) neste Reyno, porq pera a levarem os estrangeiros pera tirarem avanço não tem 
conta valendo quatro mil rs. o marco. 

Mas suposto q o decretto de V. Mag. de diz q no estado prezente correm em Castella 
os tostões marcados por cento e sesenta rs., 3 vem a fazer quatro mil settecentos e vinte rs. 
por marco, preço em q enteresão 0 dono do dinheiro settecentos e vinte rs., he tal ainda 
este interesse q poderá por elle cometerse 0 perigo de se passar 0 dinheiro a reino com q 
não temos comonicação, 0 q parece q pode atalharse fazendo quarenta e sinco tostões por 
marco cõ q quasi se ajustâo cõ 0 preso sobreditto q 0 decretto refere, e nisso se avança 
novecentos rs. por marco para a Fazenda Real, e ás partes se hade responder cõ os 
mesmos tres mil e seiscentos rs. por marco; e tem de pezo cada hü destes tostões hüa 
oitava e trinta grãos e hü terço de grãos, cj valem pelo presso antigo sincoenta e oito rs. 
q vem a ser menos sette rs. em cada hü q os de quarenta por marco. 

O q se entende q se ajão de marcar primeiro todos os tostões e realles portuguezes, 
na conformidade q té gora se fazião pera V. Mag. de se valer dos dezoito por cento q nelles 
se avança, e não as partes, e como 0 dinheiro se lhe hade tomar a presso, 0 levarão sem 
marcar e ganharão 0 presso da marca de vinte por cento e da nova fundição. 

E porque no marco em realles portuguezes entrão trinta e oito moedas pouco maes 
ou menos, q marcadas valem tres mil e oitocentos rs. á rezão de tostão cada hü, com q 
se se der por ellas 0 mesmo presso de tres mil e seiscentos rs. por marco, perdem as 
partes duzentos rs. em cada hü, do conto ao pezo, parece q se lhe deve dar pelo marco 
de realles tres mil e novecentos rs. pera terem avanço cõviniente em caso q aja maes 
quebras nas moedas e ordem aò pezo, e pera isto bem se mostra ser presizamente neces¬ 
sário fazerense quarenta e sinco tostões, pera a Fazenda Real ter algü lucro nestes reales, 
ficandolhe em cada marco seiscentos rs., porq fazendose quarenta tostões ficão sem rs. 
somente de avanço. 

(O Porte em vez de partes, no manuscrito. 

( 2 ) A repetição destas palavras encontra-se no manuscrito. 
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E por todas as moedas de quatro vinteis castelhanas se deve dar 0 mesmo preso 
de tres mil e seiscentos rs. por marco; na mesma forma ficão os tostões. 

E regulando a nova fundição pelo presso q 0 novo cunho deu a cada hüa das pata» 
cas de quatrocentos e oitenta rs. resultam de diferença, hüa couza da outra, 0 seguinte: 
hü marco de patacas q são oito patacas e meia a resão dos dlttos quatrocentos e oitenta rs. 
vai quatro mil e oitenta rs,; e hü marco de tostões de quarenta vai quatro mil rs,, cõ q 
tem as patacas de maioria oitenta rs. por marco, e os tostões de quarenta e sinco por 
marco tem de maioria das patacas quatrocentos e vinte rs. 

A deferença da cruz q vay em os tostões que vão cõ este papel he por se não 
confundirem cõ os q se fizerão 0 anno de seiscentos e quarenta e dous, poes como tãobem 
são novos podem pasar huns pelos outros e cõ isto não virem todos a nova fundição. 

E q pera segurança da pratta lavrada, q corre 0 mesmo risco de se poder levar pera 
fora, parece q cõvem q toda a q seus donos venderem na Caza da Moeda somente, se 
lhe paguem a rezão dos mesmos tres mil e seiscentos rs. posta na ley de onse dinheiros, 

E dandose de tudo vista ao Procurador da Fazenda de V. Mag. de , respondeo q a 
couza de maes importância ao serviço de V. Mag. de e ao bem geral do Reino, e á sua 
conservação e aumento, he haver moeda nelle e ser de maneira q se não leve e tire pera 
fora, antes nos venha e traga, porq como não temos minas de ouro nem de prata relleva 
conservarmos hüa e outra couza e adquirir ambas cõ todos os bons meyos humanos q a 
prodencia pode descobrir, poes he certo q he 0 dinheiro 0 principal nervo e fundamento 
dos impérios cõ q melhor se conservão e conquistão, e sem 0 qual principalmente em tem¬ 
pos de guerras mal se pode sustentar nem conservar. 

Com esta consideração, se servio V. Mg. de pera prevenir 0 dano e segurar 0 bem 
destes seus Reinos de mandar per decretto de 14 do prezente q feitas apertadas dilligen» 
cias e avriguação de como corrião a moeda de pratta em Castella e se nella a nossa tinha 
mayor valor, e de como outrosy corria nas partes do Norte, consultasse 0 Conselho 0 q pare¬ 
cesse sobre 0 q se devia fazer, quanto convinha ficasse ás partes e á Fazenda de V. Mag. de , 

Por a dilligencia q V. Mag. de se servio de mandar fazer e fez 0 D. tor R.° Botelho, 
avriguou q em Castelia sobio a pratta a razão de vinte e sinco por cento, batendose 
moedas meudas a este valor pera q ygualassem 0 mesmo q se deu ás patacas, sobidas de 
oito realles q valllão a valor de dez reales q ella tem, cõ 0 q fica 0 dinheiro de Castella 
tendo a mesma estimação, presso e valor q 0 nosso, segundo 0 q se lhe deu em a primeira 
fundição e depois pela marca. 

E assy não havendo ganho em a saca das patacas de Castella pera este Reino não 
entrarão nelle, e pera entrarem convirá q 0 enteresse seja cõsideravel por 0 qual se esque» 
serão as penas e publicações de se passar este dinheiro. 

E posto q ora as patacas valhão entre nós, marcadas, a quatrocentos e oitenta, 
e assy a mayor valor do q tem em Castella, como nella 0 tinhão de dez realles, e os dous 
0 q maes sobem neste Reino serão pera a Fazenda de V. Mg. de depões de se marcarem, 
pera q a elle venhão e nos entrem rellevará que se lhes dê mayor estimação. 




Hüa das tesmunhas da dellegencia na ditta avriguação em Castella apresso ( sic) de 
dez realles, a esse respeito as moedas meudas e as q se lavrárão de hü real e dous realles, 
contudo q vierão a baxar e tornar as patacas a valor de oito realles como de antes tinhão; 
porem o q esta testemunha diz não he de crer por não cair em bom juízo nem em rezão 
de Estado q em reino emnemigo, sobida a moeda ao presso e igualdade da nossa pera q não 
houvesse delle saca e nos não viesse, batendose de novo dinheiro meudo a respeito do 
a ,que sobirão as batacas (sic), logo a baxassem ficando a nova moeda q batêrão em o 
presso q lhe dérão desygual ao das patacas, ellas expostas á saca q antes pouco prevenirão. 

Em cazo q assy fora e as patacas só vallêrão oito realles, quanto mayor valor entre 
nos tiverem tanto maes nos darão e entrarão sem respeitos a penas e a prohybições, 
esquecidos todos por o mayor interesse. 

O proprio e mayor proveito se nos segue de prevenir e atalhar o dos estrangeiros 
q nos levão a nossa pratta, não só lavrada mas em moedas; a lavrada era cõ muito mayor 
soltura e cõ ganho muito maes considerável, porq valendo a pratta em moeda segundo a 
ditta primeira fundição, e o valor q lhe deu a marca, a trinta e seis tostões o marco, ficou 
valendo a lavrada vinte e seis tostões o marco, em notável dano deste Reino, porq sendo 
a nossa pratta assy lavrada como em moeda fina vidima ( ! ) sem mescla nem liga, muito 
melhor e muy maes pura q a da parte do Norte, e ficando ao ditto presso de dous mil e 
seiscentos por marco muito maes baratta do q corre em as dittas partes, pera elles se faz e vay 
fazendo a mayor saca delia q ser pode. Constou por hfla devassa, q na cidade do Porto tirou 
o governador João Gomes da Silva, e esta nesta cidade por o geral clamor q ha em toda ella, 
e constará maes em particular por as dellegencias q V. Mag. de se sirvirá de mandar fazer. 

Em a moeda lavrada antes de se fundir e da marca houve a mesma saca, e ainda 
depões a ha, porq como sobio pouco e ficou em sua pareja e prefelção, subindo como 
sobirão as mercadorias, ha na moeda, senão conta tão grande, o q he bastante para se 
levar, como leva para fora, em tanto, que havendosse, como na reallldade passa, que 
muita da nossa moeda se não marcou, toda a q ficou por marcar se entende q he tirada, 
porq nem acode ás casas da moeda em que V. Mag. de se servio se marcasse, nem aparece. 

Para q este dano tão grade (sic) se atalhe, e não prejudique tanto ao Reino, e elie 
não fique de todo exausto de moeda, antes a tenha e conserve, servindo nos de nervo e 
conservação, relleva muito q logo V. Mag. de se sirva de mandar redduzir a moeda a tal 
estimassão, vallor e preço, q não haja conta em se nos levar; com o q se conseguirá o 
uttil de se nos traser, como sempre nas respublicas maes bem governadas se mandou 
e estabelíeceo por leis. 

Em o que, alem do dano que se prevem, e da uttiiidade q se procura, ha outra muy 
concideravel, e he o haversse de reddusir toda a moeda a hüa mesma porpoção e igual* 
dade, e igualandosse, em a meuda e a grosa, o vallor e estimação a respeito, por maneira 


(*) Vidima por íidima, no manuscrito, 
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que tanto as moedas de pratta meudas, como de vinténs, dous vinténs, meyos tostõí 
quatro vinténs e tostões, em o q vallem, fiquem igualando proporcionadamente o vallor 
preço das patacas, segundo a estimação q V. Mag. de se servir de lhes mandar dí 

Entereçasse maes, evitarsse a differença das moedas em tostões como hora correi 
sua desformidade por a marca, a ruim conta q fazem, e deficil de se conhecerem em $i 
valliâ, e de se reconhecerem as marcas por boas, e não falças; do q tudo resulta gei 
descontentamento nestes Reinos, da ditta moeda, e ha universal dezejo de ella se reddu: 
toda a melhor forma. 

Emtanto que sendo sempre em todos os tempos aborrecida por os povos a mudan 
do dinheiro, hora por todos os sogeitos a V. Mag. de nestes seus Reinos he apetecida 
dezejada, segundo o q vemos e temos por informações. 

Tãobem em geral se achou sempre que a mudança na moeda hera gravemer 
danoza ás respublicas, porem nunca quando nellas se entendeo que para sua cons< 
vação, e do dinheiro q tinhão, e por o adquerirem, relevava subillo de preço 
vallor, porq com esta resão sempre as respublicas melhor governadas e que ma 
florecêrão o sobirão. 

Todas as resões referidas, muy presentes a V. Mag. de persuadem a q V. Ma^ 
se sirva de mandar tenha a moeda melhor forma. Tratandosse da que maes convem 
tevesse, por amostra se lavrarão dois marcos de tostões novos com os mesmos cunh 
dos q correm, que são das armas de V. Mag. de , e com cruzes direitas, como das moe| 
e meas moedas de quatro crusados, meyos tostões, moedas de dous e quatro vintç 
portuguesas, em concideração de não ficarem por fundir os tostões da fundição passaç 
e não correrem com os desta nova fundição de que se tratta, porq se bem nellas ha j 
haver, de maes, o anno em q se batem, não he a differença bastante para a gente of 
naria, para dinheiro q se conta, sendo em quantidade, com preça e de noite muitas vest 
quando se não pode atentar nem conhecer facilmente a ditta differença. 

Estes tostões de dous marcos de pratta nelles novamente lavrados por amosti 
huns vem em 40 em marco, moeda vistosa, com corpo bastante, e tem cada hü de pra 
fina, Íidima e limpa de honze dinheiros, sessenta e cinco em vallor intrincico, o maes : 
sobem ate vallor de cem rs. lhe dá o cunho, e estimação que por elle V. Mg. de : 
servirá q tenhão. 

Ficãdo a moeda lavrada por esta maneira de quarenta tostões em marco, de pratí 
trinta e seis para os donos delia, com interesce de mil e seiscentos em cada cem mil rj 
que he a sessenta rs. por marco, e com avanço para a Fazenda de V. Mg. de de quaí 
centos rs. por marco, q são os que vão de trinta e seis tostões para quarenta ; e as| 
de des mil rs. por cada cem mil rs. avançará a Fazenda de V. Mg. de , feita conta á moei 
que se batteo e fundio de novo, e q se marcou, cousa de seis centos mil cruzados poii 
maes ou menos, dos quaes se hão de tirar despesas e gastos da fundição. { 

Os dittos tostões hora de novo lavrados em os dous marcos de pratta, de q el 
Procurador vay tratando, vierão outros em quarenta e cinco tostões em marco, quasi; 


mesma moeda em substancia, com só pouca differença em serem algüa cousa maes delga¬ 
dos, porfj tem de pratta, com a própria limpesa, cincoenta e oito rs., sete rs. menos em 
cada hfí q os de quarenta, em marco, sendo em todo o maes os mesmos. 

Nestes de quarenta e cinco em marco, dandosse aos donnos da pratta q a vierem 
a fazer em moeda, os dittos 36 tostões por marco, e ficandoihes mii e seis centos de 
avanço em cada cem mil rs., na conta de sessenta rs. por marco, vem a ficar em cada 
ha para a Fazenda de V. Mg. de , a novecentos rs., e em cada cem mil rs. ficão vinte e 
dous mil e quinhentos rs., que a respeito da pratta, e principio q nelia se bullio, fundida 
e marcada, vem por esta nova fundição de toda ella á Fazenda de V. Mg. de hü milhão e 
tresentos mil cruzados, pouco maes ou menos. 

Em resâo deste maior avanço da Fazenda de V, Mg. de , a tempo q tanto releva 
acrecentarsse, e em concideração de q he para noz, para nossa deffenção por muito 
que nelia nos importa o entramos moeda, e não sair destes Reinos, como he dever 
que não se tire antes entre, redduzida a nossa moeda a esta forma de 45 tostões 
em marco, se deve V. Mg. de servir de mandar que assy se lavrem, e toda a maes 
moeda a esse respeito. 

E de que se suba o vallor das patacas á mesma estimação e igualdade em o vallor 
de 480 rs. q ora tem cada hüa, ficão com porpoção aos tostões, lavrandosse a quarenta 
em marco, e só excedem as patacas em oitenta rs. por marco; para se igualarem aos 
tostões de 45 em marco, releva q suba maes de 480 rs. algüa cousa o vallor das patacas, 
e poderá ser a pouco maes de vintém por cada hüa, e quanto maes subirem maes certo he 
que entrem de Castella, e que se não tirem para as partes do Norte. 

E posto q a moeda, lavrandosse os tostões a quarenta e cinco em marco, fique maes 
delgada, maes exposta a se ir gastando o cunho com o tempo, he tão pouca a melhoria 
q hora tem os tostões de quarenta em marco, que se não deve attender a este inconve¬ 
niente; mayor he o pouco que fica aos senhores da pratta e dinheiro, que vier á fundição, 
com o que levarão peor tratarsse delia novamente, e poderá convir, ficando a moeda a 
quarenta e cinco tostões em marco, e assy com muito mayor avanço á Fazenda de V. Mag. de , 
darsse mayor interesce aos donos da pratta q se bater e fundir; e pode ser a dous poí 
cento, como na primeira fundição e marca, ou ainda a tres por cento, para q com o tratto 
a mayor ganho venhão com mayor vontade os povos nesta nova moeda, e acudão a que 
se faça com muita mayor brevidade, em o q tâobem será a Fazenda de V. Mag. de muy 
mais interesçada. 

E posto que este interesce da Fazenda Real não he só em seu uttii, mas do Reino, 
para sua deffenção, e bem universal, e asy quanto maes ficar à Fazenda de V. Mg. de , 
maes em proveito he de todos os particulares, comtudo o geral dos povos, atentando a seu 
proveito prezente, não especulâo, nem dão entrada a supperiores rezões de sua conve¬ 
niência, seguindo só as maes intereçadas e maes vizinhas, a cujo respeito virão melhor 
em o de q V. Mag, de maes se servir, mandando escrever ás villas, cidades e concelhos 
a resolução q mandar se tome, appontandosselhes os justos respeitos delia. 
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Para maes breve expedição do q V. Mag. de mandar resolver, convirá haver tres ou 
quatro casas da moeda nestes Reinos, a primeira e principal nesta cidade, outra no Porto, 
outra em Evora, hüa maes em o Algarve, aonde melhor pareça; todas com ministros e 
officiaes muy confidentes, e todas com iguaes previlegios, 

Relevará muito terminarsse e abreviarsse muito, quanto maes ser possa, o tempo 
desta fundição, com penas impostas de moeda perdida, e ainda por faiça, toda a q 
se achar despois do ditto termo e tempo, não sendo da q V. Mag. de mandar batter e 
fundir ora de novo. 

Para cujo melhor effeito importa que, com dinheiro prevenido, ou do q se tomar das 
alfandegas e almoxarifados do Reino, por conta de hü quartel, para se pagar com pontua¬ 
lidade, a dous ou tres meses, ou de outro que por alga bom modo se possa haver, e se 
batta primeiro, se vá dando nelle satisfação ás partes q vierem ás casas das moedas 
a lavrar a sua pratta, ou lavrada ou já em moeda; com o q se conseguirá muito melhoro 
intento da fundição, e da pressa e brevidade delia, e se escuzarão as queixas, e escân¬ 
dalos q ha, e ouve, por a detença de se não dar satisfação ás partes atempo, senão muito 
tarde, do dinheiro com q vierão ás casas da moeda. 

Por o q importa haver dinheiro no Reino por se escuzar a saca da pratta lavrada, 
o supérfluo delia, reservada toda a da Igreja, para cujo serviço toda he pouca, a maes toda 
sem exceiçâo de pessoa algüa, como convem q a não haja para bom effeito de cousa tão 
importante, se deve V. Mag. de servir de mandar que toda se faça em moeda, paga de con¬ 
tado as pessoas q a ella a levarem, a razão de 3.600 o marco, que he o mayor ganho 
para os donos que ser pode, entendendo dos tostões a 40 ou 45 por marco, e em tempo 
em q tanto necescitamos de dinheiro, de armas, cavallos e munições, e avellas (>), e preven¬ 
ção em todas estas cousas, he o q maes convem, sendo a pratta lavrada ouciosa e inútil, 
em concideração de quanto maes importa feita em dinheiro para as cousas referidas, e para 
abundar maes delle este Reino. 

Tomada a resolução de q V. Mag. de maes se sirva, porq he neçessario tenpo e espasso 
para se executar, importa que de presente logo se acuda ao remedio de se não tirar e ir 
tirando do Reino, como vay, a pratta lavrada e em moeda; para o q fora das penas e 
prohibições, devassa em aberto, q se vão tirando, pode convir muito servirsse V. Mag. de 
de mandar logo que a moeda corrente e uzual tenha aquelle vallor q lhe hade dar a nova 
forma e fundição, subindosse os tostões da primeira a vallor de seis vinténs, e os marca¬ 
dos ao de sette, e a esse respeito toda a maes moeda e a prata lavrada. 

E posto q neste vallor haja inconvenientes, mayor e maes para se conciderar he o 
da saca da pratta e moeda; e se bem com a sua mudança de q se tratta podem crecer 
maes os câmbios do dinheiro que V. Mag. de mandar se tome, e tomarem seus vassallos 
para os Reinos estranhos, e as mercadorias, emxarceas e munições que delles vierem, 
serão a muito mayores preços, em o q tãobem a Fazenda de V. Mag. de e os particulares 

(*) Palavra muito mal escrita, no manuscrito, podendo ser «avellas» (haoê-las) ou «cautelas», 
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perderão muito, he comtudo maes 0 q se perde na saca da pratta e moeda; e de forsa os 
estrangeiros, por 0 q nececitão do sal, e dos nossos fructos e comercio, 0 hão de ter 
cotnnosco, acomodandosse ao justo, asy em 0 preço do cj trouxerem, como em os câmbios 
e ganhos das letras e créditos q lhes passarmos, e nos derem. 

A mudança, mayor valior, e estimação da moeda, não só convem a haja nestes 
Reinos de V. Mag. de , senão tãobem no Estado do Brasil, como delle 0 pedem; e asy q se 
sirva V. Mag. de de mandar q tornem a sua prata lavrada em dinheiro corrente, como 
V. Mag. de se deve servir de 0 mandar. 

Em 0 cobre, porém, não convem cj haja feito em moeda mayor estimação, senão a 
mesma q sempre teve neste Reino, relevando muito que nelle se funda cousa de duzentos 
mil cruzados, ou até a ditta quantia 0 maes q ser possa, com 0 mesmo valior q antes 
tinha, porq se nos metta de fora do Reino, e delle se não leve a pratta; a Camara, desta 
cidade, por hüa consulta, se offereçeo a esta fundição do cobre; e ao que elle Procurador 
da Fazenda entende, aos gastos delia, V. Mag de se deve servir de lhe mandar a fáção. 

Em 0 ouro, pelo valior a q subio, está muito bem provido, para se recolherem os 
dobrões q havia no Reino, justa foi a prohibição de q não corressem, para q entrem, como 
entrarão, por 0 q maes vallem em estes Reinos de V. Mag. de , q aos de Castella; se deve 
servir V. Mag. de de mandar q corrão, ou a estimação livre, como maes convirá, para 
melhor entrarem, ou a q V. Mag, de for servido de mandar q tenhão, a respeito do 
valior da pratta. 

Tudo 0 q avançar a Fazenda de V. Mag. de nesta nova fundição, se sirva V. Mag. de 
de mandar que esteja em meio muy particular, e muito 'em boa guarda, a toda a confiança 
e satisfação de V, Mag. de . E que em nenhü caso se despenda, rezervandose para a mayor 
occazião, de envazão do enimigo, q não será, e se for, virá a ser para V. Mag. de ter delle 
grandes victorias, ou para as que V. Mag. de terá suas, dentro das suas terras; e que fora 
destas occaziões 0 ditto dinheiro se não despenda porquanto para todas as maes despesas 
de armadas, exercitos, prezidios, e conduções, esperamos haja bastante dinheiro nas 
rendas de V. Mag, de , nos dizimas e maes contribuições dos povos, 0 q tudo asy será a 
mayor satisfação sua, maes em serviço de V. Mag. de e bem de seus vassallos. 

E visto tudo 0 q ha nesta matéria da moeda, e a multa attenção com q nella se 
deve prosceder, por sua importância e qualidade e por convir em toda boa resão de Estado 
e governo, que com esta resolução se tome ultimamente acertado assento, na forma q 
deve ter na destes Reinos, com as conciderações de a conservar nelles, impedindolhe a 
sahida, pois não tem minas de pratta, como de q se possa lavrar, dandosse á Fazenda 
de V. Mag. de hü justo e conveniente avanço para as neçessidades prezentes, em toda a de 
tostões, meyos, dous vinténs, vinténs, e meyos, redduzida a hü quillatte, a hü pezo, cunho, 
e valior, debaixo do nome de V. Mag. de , com igualdade e conveniência. 

Pareceo ao Conselho que se formem tres cazas de moeda, duas nas cidades do 
Porto e Évora, como já ouve nos tempos dos senhores Reis passados, demaes da desta 
cidade, com os officiaes necessários, e que nellas se lavre a da nova fundição, com 0 
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mesmo quilatte da nossa antigua e sempre praticada ley de onze dinheiros, sem outra 
liga. E posto que 0 Conselho disse a V. Mag, de em outra consulta que 0 avanço para 
sua Fazenda resultasse da liga q se lhe havia de metter, de hü dinheiro, comtudo, melhor 
conciderada a matéria e 0 que appontão os officiaes, julga ser maes conveniente que se 
dê no crecimento de tostões em marco, e não no abbattimento do quillatte, vindo a ficar 
0 marco delles, que hera de trinta e seis tostões, em quarenta, com a uttilidade para a 
Fazenda Real e partes que os mesmos officiaes appontão, em q haverá de seiscentos 
para settecentos mil cruzados de avanço, sendo por esta maneira dinheiro de pratta limpa, 
e estimada por tal, e não suja na substancia; e como esta tem reputação para as compras e 
câmbios de q V. Mag. de cada dia nececitta, que ou se não acharão, ou será a preços 
excescivos, em q se receberão grandes danos ordinariamente. 

Feita a reddução nesta forma, ficará 0 valior do marco dos tostões conrrespondendo 
ao das patacas subidas ao de 480 por cada hüa, q lhe deu a marca, cousa precisamente 
necessária em toda boa conta, por ter grandes inconvenientes a dezigualdade do preço 
e valior das moedas, como vay referido nas respostas dos officiaes e Procurador da 
Fazenda; e pello marco de 40 tostões, e maes moeda a respeito, como se vê em hüa das 
mostras, se ficão igualando em pezo e valior ao prezente das patacas, com q todas terão 
a igualdade e certeza q se requere; e estando oje (como se dis) 0 preço delias em Cas¬ 
tella a oito realies, sempre se virá buscar 0 mayor de dez com q as partes ficão, e quando 
ainda corrão naquelle Reino por dez, recolhidas pela marca as poucas q neste ha, que será 
em breve tempo, se pode V. Mag. de servir de mandar que todas corrão por quatro centos 
e oitenta rs., com 0 q as trarão as nações por seu proveito, sendo acertado meyo de cha¬ 
mar 0 dinheiro, pois não temos metal de q 0 lavrar, e este virá a ser de mayor uttilidade, 
posto q não tenha a Fazenda Real outra particular. 

Diz Fillicio Monteiro em sua informação, que seja 0 marco dos tostões desta nova 
fundição, de 45, na forma da outra mostra, em 0 qual V. Mag. de ficará levando nove tos¬ 
tões em marco, e pelo conseguinte em toda a reddução, hü ganho muito maes concide- 
ravel, que se estima em milhão e trezentos mil cruzados, posto q os officiaes, como referio 
Rodrigo Bottelho, não forão deste pareçer singular do ditto Juis da Casa; porem concide- 
rasse que se não deve com 0 fundamento do avanço, que ha de ser por hüa so vez, pôr 
a perigo de errar 0 ultimo lavor de todo 0 dinheiro do Reino, em que tanto convem acer¬ 
tar, por ser a fé publica 0 principal meyo com q elle se ha de governar e conservar, 
mayormente sendo a resolução do marco posto naquela conta, a 40, remedío para evitar 
a sahida, e reter a moeda, e ella convenlentissima na correspondência e igualdade ás 
patacas no preço em que oje estão. 

E se 0 marco tever 45 tostões, como dis Fillicio Monteiro, fica a moeda fraca e 
de substancia muy tenue, sem ter a necessária para a duração de tão grande quantidade de 
annos, pois vemos irsse gastando e abrindo com 0 tempo a moeda usual, e vir por esse respeito 
a pezar muito menos, para 0 que he preciso tenha corpo e pratta conveniente para durar 
no uzo, q se concidera no marco de quarenta, e pello contrario no de quarenta e cinco. 
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Pareceo tãobem que, para q as partes se disponhão de boa vontade a levar o dinheiro 
ás Casas, se lhe dem a dous por cento, porque com este proveito o farão melhor, e com 
a brevidade q se requere, e q se lhes pague logo o seu dinheiro advertindosse com grande 
aperto de palavras, aos Juises, q asy o disponhão, dandolhe facil e breve aviamento, por 
haver queixas de se não faser asy, e ser causa de se dillatar a entrada; e que do dinheiro 
q S e for fabricando, e ainda de alguns quartéis dos almoxarifados, se tome o necessário 
com q se vá pagando aos q metterem o seu nas Casas, pois importa tanto ao bem do 
negocio que entre todo nellas sem perda de tempo, pelo perigo q ha de se levarem, 
neste interim, os tostões marcados e por marcar para os Reinos estranhos, pela conta q 
ainda lhe fasem. 

E ao Doctor Rodrigo Bottelho pareceo que o avanço da Fazenda Real e das partes, 
seja o que appontão os officiaes da Casa, porque V. Mag. de mandou na primeira fundição 
e cunho dar dous por cento ás partes, o qual avanço já lográrão, e hora se fas esta reddu¬ 
ção asy porque os mesmos vassallos o pedem, pela má forma e uzo do conto q tem a 
moeda marcada, tão contrario ao antigo costume destes Reinos, como porque lhe consta 
que os crecimentos manda V. Mag. de applicar á deffenção delles e sua particular, conver- 
tendosse todos em comü e própria uttilidade; pelas quaes resões ficão bem satisfeitos com 
menor avanço, pois por ellas todo vem a ser seu, sem se lhe causar dano nem prejuiso. 

Ao Marquez de Montalvão pareceo que o marco dos tostões tenha quarenta e cinco, 
na forma da mostra delles, por haver pouca differença de huns a outros, e ser necessária 
grande coppia de dinheiro para tantas cousas precisas á deffenção do Reino; e q V. Mag. de 
se sirva de o mandar recolher todo o desta nova fabrica, em hüa arca de q V. Mag. de tenha 
a chave, tendo o asy reservado para hüa occasião em q se não poderá com facilidade achar 
prompto, dandosse ás partes e á Fazenda Real o avanço que appontão os officiaes da 
Moeda, como em seu yotto dis o D. of Rodrigo Bottelho. 

He tão grande o inconveniente de não haver subido o marco da pratta lavrada, ao 
passo que o fes a moeda, que convem applicarsse lhe remedío; houvindosse neste parti¬ 
cular aos officiaes da Casa da Moeda, forão de parecer que para se atalhar a elle, ainda 
com concideravel proveito da Fazenda de V. Mag. de , se servisse de mandar que a pratta 
q se levasse ás casas da moeda, em barras, ou peças lavradas, se comprasse nellas, 
posta na ley dos onze dinheiros, pelo mesmo preço de 36 tostões, que ficão ás partes no 
marco dos quarenta, porque com esta uttilidade da venda, a levarão ás Casas, e não aos 
ourives, que com estas mudanças se inriquecerão, sendo árbitros do preço delia por marco, 
e dandosse occasião a se vender e levar em peça, para fora, com gravíssimo prejuiso dos 
Reinos de V. Mag. de , mandandosse aos juises e fundidores das Casas que disponhão em 
forma estas compras que se fação, tanto q for a ellas a pratta, sem estorvo nem impedi¬ 
mento, antes com o mayor expediente q for possível, attendendo ao serviço de V. Mg. de , 
e dano q lhe resulta de asy o não fazerem, sem outra concideração de interece proprio. 

O Conselho se conforma neste particular com o parecer dos officiaes, porquanto, 
fasendosse as compras na forma rifirida, todos levarão a sua pratta a vender ás Casas, se 


nellas se lhe der bom aviamento, interesçando o crecimento do preço do marco, q lhe não 
darão fora delias, alcançandosse por este meyo convertersse a pratta em dinheiro, sem q 
os ourives se aproveitem de não ter preço o marco de pratta lavrada, como atégora feserão; 
lenbrando o Conselho, com o cuidado com q tratou de saber de tudo o q hera necessário 
obrarsse esta tão grave matéria, serem estes os tempos em q só se deve tratar dos meyos 
de q haja no Reino dinheiro, com se desterrarem totalmente gastos e vahidades escosadas, 
e que o he efficaz, para o fim de ter muito, convertersse nelle toda a pratta lavrada q ha, 
em q seus donos ficão tendo uttilidade nas vendas e entregas nas Casas, e a Fazenda Real 
augmento para a deffenção e liberdade universal dos Reinos, tratandosse só de que os 
cabedaes sejâo de moeda, armas, munições, navios, e cavallos para a guerra, acomodan- 
dosse os vassallos com os trajos e tratto do antiguo Portugal, para o q são bastantes as 
cousas q nelle se vião (?) e fazem, sem despender a fazenda com uttil das nações estran¬ 
geiras, que são as q tem muitas cousas de nós escusadas, que mettem, tirando a nossa 
moeda em grandíssimas sumas. 

E no maes da reddução das moedas, de realles singellos, e de dous, portugueses e 
castelhanos, approva o Conselho o parecer do Juis e officiaes da Casa da Moeda. 

Como pela informação q fes o Doctor Rodrigo Botelho se vê haverem subido os 
dobrões em Castella á medida q o fes a prata, pareceo ao Conselho que visto como pela 
reddução do ouro, as moedas de quatro crusados, está subido a tal conta, que se nos não 
pode tirar, e ser já o ouro pouco, que apregoandosse ultimamente, sob pena de morte, 
que todo o ouro de dinheiro entre na Casa para se lavrar em moedas, para se receber o 
avanço, para o q se signalará o tempo que parecer conveniente, passado elle se apregoe 
que os dobrões corrão a certo preço, que deve ser a respeito do que correr a pratta em 
marco de tostões, conforme ao q V. Mag. de resolver; porque de maes da correspondência 
q ficão tendo hüas moedas a outras, será occasião de os metter, pois he claro o não farão 
os castelhanos sabendo q não correm nestes Reinos, sendo moeda que o fas por sua boa 
qualidade, em todos os do Mundo; e se por conveniência destes, se mandou q entrassem na 
Casa da Moeda, para se converterem em moedas das de tres mil rs.; contudo, feita de todo a 
fundição e alcançandosse o proveito q causou, convem abrir porta á entrada dos dobrões, 
que foi o persuposto com q se obrou; e tãobem se julga ser conveniente que nas 
Casas se compre o ouro pelo preço q se assentar ser conveniente, porque se atalha¬ 
rão ir para fora, e terá a fazenda de V. Mag. de grande avanço, convertendo o em moe¬ 
das de tres mil rs. 

Pareceo tãobem que V. Mag. de se sirva de mandar que nas mesmas Casas se lavrem 
até dusentos mil cruzados de moeda de cobre das nossas, só com o vallor intrincico de 
cada hüa delias, e da correspondência ás de pratta; e posto que não haverá nesta fabrica 
proveito da Fazenda, comtudo fica sendo benefficio de comum dos Reinos e vassallos que 
o pedem, e se vier cobre barato de Suécia, se consiguirâo ambos os proveitos do comum e 
avanço da Fazenda Real; e no maes se conformão com o que dis o Procurador da Fazenda. 
Sobre tudo V. Mag. de mandará o q for servido. 
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A Dom Miguel de Almeida parece que este negocio da moeda he de mayor impor¬ 
tância, de quantos se podem de presente trattar, por o muito q convem acertar no modo 
e preço de que ella se deve lavrar para correr neste Reino, e bem mostra ser isto asy, o 
muito que em Castella tem custado o acerto sobre esta matéria, dandosselhe muitas voltas, 
e fazendosse particulares juntas, e sempre se entendeo q se não atinava com o verdadeiro 
remedio; pello q lhe parece a elle, Dõ Miguel de Almeida, que para acertar com elle, 
deve V, Mag. de ordenar hüa junta, das pessoas maes sientificas, e que tenhão as noticias 
necessárias, com as quaes se possa V. Mag. de resolver em matéria de tanta importância, e 
nella se veja o papel que o D. or Rodrigo Bottelho fes, largo e compendioso, com muitas 
e muy vivas rasões; só dis, elle DÕ Miguel, que convem muito ao serviço de V. Mag. de 
que a moeda que se lavrar de novo seja de tal qualidade e vallor, que não possão levar 
os estrangeiros deste Reino para os seus, e este he o ponto em q muito se deve cuidar e 
dar o remedio; porque de outra maneira, em breves tempos a levarão toda, e noz fica¬ 
remos sem ella. 

Â Anrique Corrêa da Silva parece q em rezão da moeda q se cunhou se veio a 
entender q no Reino não havia maes de seis milhões delia, q he muito pouco, e ainda 
desta deve faltar muito porque se tem entendido q se levou pera fora, e porque este he 
o mayor perjuizo do serviço de V, Mg. de no estado do prezente, tanto maes se deve 
procurar dar o remedio eficax e seguro pera q o dano não cressa. 

Em primeiro lugar parece q dos exemplos se deve tomar a milhor parte, e estes nos 
dão os Estados Unidos q previnindo o seu dano ligárãp a sua moeda de maneira q não 
saiy dos seu limites, nem vemos em Portugal hüa minima parte delia. 

O segundo he q no Reino de França e tãobem ligou e a pôs em tal valia q não lhe say 
pera fora nem faltou nelle, e não podemos negar a cada hüa destas nações vaydade q tem de 
sua conservação, do q se infere que aquelle he o milhor remedio de q havemos de uzar. 

Parece do q se propoem nesta Consulta a V. Mg. de q o melhor será levantar a 
presso a pratta, ficando nella a vallia intrincica de onze dinheiros, a elle Enrique Corrêa 
lhe parece q não bastará subilla a mayor valia pera deixarem de a levar pera fora, porque 
aquelia mayoria ou maes darão os estrangeiros, ligando-a como a sua, q será grande 
avanço; e se, respeito da valia q V, Mag. de der á moeda, alevantarem os pressos das 
fazendas q meterem, se lhe levantarão tãobem as q comprarem, e creserão os dereltos nas 
alfandegas cõ muito proveito da de V. Mag. de 

Nesta moeda assy ligada considera mais elle Anque (sic) Corrêa q o q tever de liga 
creserá tãobem pera a Fazenda de V. Mag. de na valia q se lhe der conforme a moeda, o 
q será proveito considerável respeito dos seis milhões deputados, como assima tem rella- 
tado. Lixboa, 6 de Mayo de 643. O marquez de Montalvão. Dom Meguel d’Almeida. 
Enrique Corrêa. Rodrigo Botelho. Francisco de Carvalho. 

Ao D. or Francisco de Carvalho parece que sem embargo de que pela informação que 
fes o D. or Rodrigo Bottelho, não consta que os nossos tostões corrão em Castella, nem q 
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tenhão lá a vallia de quatro realles em pratta, e a seis realles em belhão, nem q a maes 
moeda daquele Reino haja subido, como se refere no decreto de V. Mag. de , contudo lhe 
parece que justa e licitamente pode V. Mag. de alterar a valia e forma da moeda usual de 
q ora se usa nestes Reinos de V. Mag. de , asy em resão da publica e urgente nececidade q 
ha de se buscar meyo para haver dinheiro para a deffenção do Reino e conservação da 
liberdade, como tãobem porque he cousa notoria que (ainda asy na vallia em q está) 
se leva em grande quantidade dinheiro e pratta lavrada para fora do Reino; e q sendo 
esta saca tão prejudicial ao serviço de V. M. de e bem do Reino, he preciso e necessário 
que se acuda, atalhe, e previna este dano por todos os meyos que parecerem convenientes; 
demaes de q, tãobem o descontentamento que o povo tem, da forma em que oje está a 
moeda do Reino, necescitta de se lhe dar outra q toda seja uniforme e igual, e não cause 
embaraço ao comercio e tratto comü, havendo tres generos de moedas de tostões marcados 
e por marcar, e os q se fundirem de novo; e ainda ha noticias que alguns com o dinheiro 
marcado comprão o não marcado, em que intereção a vinte por cento, e comprão pratta 
lavrada para se aproveitarem dos crecimentos; e a tudo convem muito ao serviço de V. Mag. de 
obviar sem dillação. 

E q não he novo os Príncipes soberanos, ainda com menos occasião, alterar forma 
e vallia da moeda, quando e como lhes parece q comvem a seu serviço e bem comü do 
Reino, de q ha muitos exemplos, e em Castella o vemos nas muitas mudandas (sic) q 
teve de pouco tempo a esta parte a moeda de velhão, 

E q lhe parece convem muito que a vallia he estimação extincica, q V. Mag. de deve 
mandar pôr na moeda de pratta, seja tão levantada q responda á que se pôs no ouro, j 
em tal forma q não haja nos Reinos de Europa algü aonde tenha tanta vallia como nestes 
de V. Mag. de , porque desta maneira, nem os naturaes a mandarão, nem os estrangeiros a 
levarão fora delles. 

E que para se conseguir este intento, se deve levantar a vallia do marco de pratta 
á estimassão de quarenta e cinco tostões por marco; a este respeito a maes moeda q se 
lavrar de quatro e dous vinténs e meyos tostões; e que a pratta lavrada, e a de pasta e 
pinhas, sendo posta em ley de onze dinheiros, valhão o marco á resão de trinta e seis j 

tostões apartada; porque desta maneira toda a pratta dos Reinos estranhos virá buscar | 

este de V. Mag, de como nos mostrou a experiencia nas patacas de Castella. E no ouro j 

de Portugal q vier buscar o interece, e mor vallia q tem na China, com tantos perigos e 

riscos, com tão dillatada jornada, não havendo na China cousas nescessarias á vida humana, 
nem que sejào maes buscadas dos homês que as q temos nestes Reinos de V. Mag. de , jj 

como he o sal, o azeite, e as lans, e o açúcar, e pao e tabaco q nos vem do Brasil, e a 

canella da índia, e pastel nas Ilhas, de q temos abbundancia para dar a Reinos estranhos, í 
anil do Brasil, e gengivre e mallaguetta, e muito açúcar de Sancthomé. j 

E que a pratta lavrada, em pasta e pinhas se lavre toda en moeda, deve V. Mag. de j 
mandar promulgar hüa ley, que ninguém se sirva com pratta, salvo se teverem tittulos, e j 
algüas pessoas de tal qualidade, que a V. Mag. de pareça dar licença que tenha algüa de 



seu serviço, e q sem a tal licença não possão usar delia em o serviço de sua casa, com 
pena de perdimento delia; porque asy como V. Mag. de pode justissimamente mandar faser 
leis e prematicas e moderar os trajos e toda a supperfluidade delles, asy tãobem será 
justíssimo que em tempo de q tanto se nececitta de dinheiro para deffenção do Reino, se 
promulgue a ditta ley e prematica sobre o serviço da pratta, e que ella se guarde invio- 
lavelmente, e que cada bü do povo possa denunciar em segredo. 

E que asy mesmo, ninguém possa mandar lavrar a pratta de serviço sem espeçial 
licença de V. Mag. de , salvo se for para serviço do Culto Divino, e que ninguém a possa 
comprar nem vender por mayor preço de trinta e cinco tostões por marco; e isto com 
pena da vida e confiscação de bens; e que querendoa vender para se fazer em moeda, a 
poderão livremente vender aos officiaes das casas das moedas, aonde se lhe pagará a trinta 
e seis tostões por março, sendo posta em ley de onse dinheiros, como fica ditto; porque 
desta maneira, entende elle Francisco de Carvalho que se tirará grande avanço para ajuda 
dos gastos da guerra, e se poderem sustentar as grandes despezas que ella trás consigo; 
e que quando forem as prematicas sobre estas matérias maes apertadas, e em q os vassallos 
de V. Mag. de receberão dano conclderavel, tudo ( ! ) com a occasião presente quanto maes 
que não ficão os vassallos recebendo dano de concederação, pois V. Mag, de no vallor 
extincico lhe dá o mesmo dinheiro com ganhos e intereces concideraveis; e que para se 
receber esta nova forma de moeda com aplauso e contentamento dos vassallos de V, Mag. de , 
lhe deve V. Mag. de mandar interesce concideravel, não o de a dous por cento, mas a tres 
e meio por cento, no dinheiro q meterem nas casas da moeda para se fundir de novo; e porem 
se lhe offerece propor a V, Mag. de que resão das nececidades da guerra obrigão a q o 
avanço de V. Mag. de seja o mayor q ser possa, sem perda dos vassallos; deve V. Mag. de 
mandar q todo o dinheiro q nesta cidade for a mão dos thezoureiros e almoxarifes das 
casas ( 2 ) delia, antes de se faser pagamento ás partes, vá á Casa da Moeda, e se 
funda com a mayor brevidade possível, e se pague ás partes seus juros, tenças e ordenados 
em o dinheiro novo de quarenta e cinco tostões por marco, e que o mesmo se faça em 
todo o dinheiro que proceder do dinheiro das meas anattas, caixas de açúcar, real d’agora, 
e de todo o q vier a poder dos assentistas, e que receber o thezoureiro do sal aqui e em 
Setuval, fasendosse delle novo dinheiro tãobem para pagamento dos exercitos; e que o 
mesmo se faça em todos os almoxarifados do Reino; e que para melhor aviamento das 
partes se acrecénte as casas de cunho desta cidade, como já se intentou, e se fabrique 
moeda ( 3 ) tostões, e de oito vinténs, asy como se ha de fabricar de quatro e dous, e que 
no primeiro se fabrique a mayor moeda para ir grangeando cabedal para pagar e aviar 
logo os q trouxerem moeda e pratta para se fundir. 


Aqui, um pequeno espaço em branco. 
Uma palavra ilegível, 

Aqui, outro pequeno espaço em branco. 



E que tãobem lhe parece muito conveniente ao serviço de V. Mag. de e bem do Reino 
que se fabrique hQa quantidade, qual pareça bastante para prover o Reino, da moeda 
necessária para o uso do Povo, cj responda á moeda de cobre, e que esta se fabrique de 
estanho com algü pouco cobre, tanto quanto baste para a faser maes rija e forte; e que 
isto se pode fazer com hü notável proveito da Fazenda de V. Mag. de , mandandoa fabricar 
na cidade de Vizeu e em Trás os Montes, em duas casas de moeda desta qualidade que 
all se podê ordenar, por que aly compra V. Mag. de o estanho por dous vinténs o arratel, 
e se fica poupando tudo o q vay a diser o vallor q tem nesta cidade, que he a quatro 
vinténs; e fabricandosse lá, se escusará a grande despesa q se fas nos carrettos em vir 
a esta Cidade porque de lá se virá espalhando a ditta moeda de mão em mão, por todo o 
Reino; e somente se ficará abbatendo dos dous vinténs do avanço o q custar de carretto 
o cobre q lá se ha de levar, e o que for a dizer de maes a maes a vallla do cobre q se 
lhe incorporar, e o feitio da ditta moeda; e não se lhe offerece duvida a elle Francisco 
de Carvalho, a V. Mag. de haver de mandar faser moeda de estanho asy como se fas em 
todo o mundo a de cobre, q tem quasi a mesma vallia intrinclca; nem tãobem se pode 
conciderar inconveniente em q os particulares farão moeda do estanho q tem, porque asy 
como a não fasem do cobre q tem em suas casas, asy tãobem a não farão do estanho, 
porque alem de não terem nisso proveito terão o risco e perigo de pena e castigo. 
V. Mag. de mandará o que for servido. 

(Arq. Hist, Ultramarino; Códice 30, fóls. 307 a 316), 


Documento n.° 62 

Consulta do Conselho da Fazenda de 7 de Maio de 1643 < sobre se cunharem as 
patacas e fundir a moeda naqaelle Estado [do Brasil] e sobre as necessidades 
1 e falta de fazenda cõ que se sustentar a gente do prezidioh 

Viosse neste Conselho hQa carta do Governador e Capitão Geral do Estado do 
Brazil, Antonio Teiles da Silva, em que diz q tem reprezentado a V. Mag. de a grande 
saca de patacas q se tem feito daquella praça pera este Reino, e como e da ( ! ) ocupação 
de Amgola e falta do Rio da Pratta era tão grande a que havia de dinheiro que quasi está 

(i) Erro do copista? O sentido aconselha pela em vez de e da. 
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parado o comercio, pedio a V. Mag. de q em cõsideração do dano q daqui podia rezultar 
e da proposta q sobre este particular lhe fez a Camara se servisse V. Mag. de de q se 
levante naquella praça a moeda, valendo cada pataca hü cruzado, dous vinteis pera a 
Fazenda de V. Mag. de e dous pera seus donos, e porq a Camara lhe faz grandes instan¬ 
cias, e o tempo muito mayores, lhe pareceo tornar a lembrar a V Mag. de o quanto isto se 
vay impossibilitando maes, pera q V. Mag. de se sirva de mandar q se lhe defira antes q 
se veja em mayores apertos. 

E tãobem tem avizado a V. Mag. de como os moradores prevendo o q se pode seguir 
a esta falta de dinheiro, querem dar a pratta q tem de seu serviço pera bater aly moeda, e 
porq será grande conviniencia do serviço de V. Mag. de o torna tãobem a lembrar, pera 
q sendo V. Mag. de servido, vá quem o faça e leve regemento da forma q hade haver 
pera se conseguir este effeito. 

E q fez a reformação geral em conformidade da carta q tem de V. Mag. de por este 
Conselho, e que achou em todo escrito a gente q consta da certidão da matricula q era 
cõ esta, e q deixou em pee tres terços, como já tem acuzado a V. Mag. de , reduzio os 
sincoenta e hü capitão q havia a vinte e sette, as Companhias a cem homês, e reformou 
agora de numero q havia de ajudantes, ficando só dous em cada terço. 

E q tocou tãobem esta reformação a dous tenentes generaes, os quaes lhe pedem 
ou licença pera este Reyno ou reformação pera se sustentarem, e porq são pessoas de q 
pode necessitar aquella praça, havendo ocazião, e não ha ahy exemplo de reformação de 
tenentes generaes lhes não concedeo hüa couza nê outra, e assy o vai entretendo athé 
V. Mag. de lhe ordenar o q for maes servido. 

E q foi V. Mag, de servido, por carta deste Conselho, fazer mercê aos moradores 
daquelle Estado q pudessem plantar nelle a erva de gingibre e anil, navegalo livremente 
pera este Reino; e que propôs a carta aos officiaes da Camara e prelados, e todos con- 
vierão em q era muy util ao serviço de V. Mag. de a mercê q lhes fazia, e q assy e q 
assy (sic) se mandasse pedir a V. Mag. de provizão em conformidade da ditta carta, de 
q enviou rellatos q serão co esta q V. Mag. de se servirá de mandar ver e confirmar esta mersê, 

E q tãobem invia a V. Mag. de hü auto que mandou fazer do estado em q achou a 
gallé e maes embarcações que naquelle Estado fez o Marquez de Montalvão, e porq 
a gallé não pode ter exercido naquelle mar, e se ficará perdendo o q tem custado senão 
for para esse Reino, lhe pareceo dizello a V. Mag, de para que se sirva de lhe mandar 
ordenar o que se hade faser delia, 

Que disse a V. Mag. de como ficava tirando devassa dos procedimentos dos gover¬ 
nadores; e por haver tão pouco tempo q tomou posse do governo e as ocupações delle 
são tão grandes, a não tem ainda serrado, o q faria logo, inviando a V. Mag. de o que 
delia resultar, como V. Mag. de lhe manda. 

Com o aviso q teve de V. Mag. de , de q se previnia q poderião vir aquelles mares 
as armadas de q havia noticia se apprestavão no Norte, se previnio com toda a brevidade 
de bastimentos; e como para se comprarem aquelles não havia nem hü só vintém da 


Fazenda de V. MagA, lhe foi forçoso lançar mão dos direitos dos navios franceses que 
naquelle porto se achão. E pois estão despendidos em serviço tão concideravel, e em 
occazião de tanta importância, espera da Real grandesa de V. Mag. de o haja assy por 
bem, para que não tenha este dinheiro obrigação de vir a este Reino, e fiquem sem ella 
os ministros a quem tocava o mandallo. 

E que teve noticias de hüa terra de canas que naquela Bahia tem o Conde de Linha¬ 
res, que poderá render cada anno cento e tantos mil rs., e como neste Reino se lhe tem 
confiscado toda sua fazenda, ordenou ao Provedor-mór a mandasse sequestrar; sendo 
V. Mag. de servido, se poderá vender, e vallersse daquele dinheiro para os soldados. 

E q ha nos Cofres dos Defunctos e Abzentes e Obras Pias quantidade de dinheiro 
reteudo, á falta de quem passe letras; e sendo a Fazenda de V. Mag. de naquela praça tão 
pouca, lhe pareceo representar a V. Mag. de que será muy conveniente a seu Real serviço 
mandar q o Thezoureiro Geral passe estas letras para substentação dos soldados. 

Que foi V. Mag. de servido conceder aos Padres da Companhia que pudessem tirar 
quantidade de pao brasil, e que se pagassem os direitos neste Reino; tãobem lhe pareceo, 
com a sumição devida, pedir a V. Mag. de se sirva de q estes direitos se paguem lá para 
ajuda de se puder remediar aquelle exercito, pois com o q oje tem a Fazenda de V. Mag, de 
escassamente chega á assistência cotidiana, sendo tão excecivos os gastos extraordinários. 

Tãobem deu conta a V. Mag. de de como os moradores daquela cidade ficavão tra¬ 
tando do meyo maes suave para a sustentação da infantaria. Ellegêrão o das vintenas de 
todos os fructos naturaes, que se fica pondo em acto, mas entendesse q não abrangerá o 
quanto se imaginava. E com esta vinha os autos q se feserão sobre este particular. 

E que quando entrou naquele governo não achou nem hü só vintém para se poder 
despender, em tal estado deixárão aquillo os governadores passados. E q desejando elle 
contentar aos soldados com algüa cousa, se esforsou com esse pouco q trouxe e com o q 
o Proveder-mor, Sebastião Parvy de Britto, buscou de divedas atrasadas, a lhes mandar 
dar quatro mil rs. em fasendas, que nem a hüa paga se pode orsar. E porq Sebastião 
Parvy de Britto foi grande parte de lhe faser este soccorro, lhe pareceo dizello a V. Mag. de , 
para q se sirva V. Mag. de de lhe mandar agradecer o zello com q serve a V. Mag. de . 

Da carta e papeis referidos se deu vista ao Procurador da Fazenda de V. Mag. de ; 
respondendo aos pontos delia, diz sobre o primeiro que as patacas se devem subir a 
quatrocentos e oitenta rs., como já se tinha consultado a V. Mag. de , com os avanços para 
a Fazenda de V. Mag. de e para as partes declaradas da ditta Consulta. 

E sobre batersse moeda, lhe parece cousa de mayor concideração, a que por ora se 
não deve defirir. 

E sobre o 3.°, acerca da reformação geral, dis que sem Tenentes Geraes, e havendo, 
como ha, Geral e Governador, se podem governar dous mil e quatrocentos infantes, e se 
lhe deve agradecer a reformação e ordenarselhe q haja só dous Ajudantes em cada terço, 
porq basta hü, como ora neste Reino se uza; e como, com muita resão, se reformárão 
dous Tenentes Geraes, conforme ao que o ditto governador avisa no quarto Capp. 0 , 
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E sobre 0 quinto, acerca da planta da herva do anil e gengivre, que lhe deve 
V. Mag. de mandar passar provisão de cõfirmação da ditta mercê. 

E acerca do 6 .° Capp. 0 , que deve vir a gallé, com monção e bem coberta, com 
todo 0 bom modo, achandosse chusma que a traga, dos negros que tinha tomados 0 Mar¬ 
ques de Montalvão, que por maos não são de serviço no Brasil. 

E q a devassa q 0 ditto governador refere estar tirando dos procedimentos dos 
governadores, no 7 .° Capp. 0 , deve vir por vias, com relação do que delia resultar. 

E sobre os direitos dos navios franceses, de que dis se valeo, no 8 .° Capp. 0 , se 
lhe deve ordenar que invie certidão do q importárão. 

E sobre 0 9 .°, acerca da terra de canas que 0 Conde de Linhares tem naquela 
Bahia, dis que na Junta dos Tres Estados há hordens sobre este particular, e que, vendo 
as, responderá a elle. 

E acerca do decimo, em resão do dinheiro q ha nos Cofres dos Defunctos e 
Abzentes, de q se quer valler, responde que se ouver occasião de Enimigos, que assy 
0 deve fazer 0 ditto Governador, que asy para isso, como para despender a renda da 
terra do Conde de Linhares, lhe deve ir hordem. 

E que a mesma lhe deve ir, para lá cobrar os direitos do pao brasil que carregarem 
os Padres da Companhia para este Reino, de que tratta no Cappittullo onze. 

E sobre 0 doze e treze, que deve V. Mag. de mandar agradecer aos moradores daquela 
cidade 0 bom animo com que se dispõem a supprlr as faltas da Fazenda, com novas inpo- 
sições para sobstento da gente de guerra, e ao Provedor da Fazenda 0 zello e cuidado 
com q se enprega no serviço de V. Mag. de . 

Pareceo ao Conselho que sobre 0 que 0 Governador Geral do Estado do Brazil diz 
em rezão das patacas, tem V. Mag. de já tomado resolução que se cunhem naquelle Estado 
e mais partes ultramarinas pelo mesmo modo q neste Reino, e que a fundição da moeda 
se deve faser naquele Estado como 0 ditto Governador apponta, conforme aos regimentos 
e hordens que ha de V. Mag. de , com que, os moradores daquellas partes terão uttillda- 
des, e a Fazenda de V. Mag. de avanços com que acodir ás nececidades do Estado, e escuzar 
V. Mag. de de lhe mandar de cá soccorros em tempos de tantos apertos. 

E que a reformação que 0 ditto Governador dis que fês, pelo modo que rellatta está 
bem feita, porem que se devião redduzir as Companhias a cento e vinte homês, com q 
se escusavâo tantas primeiras planas q consomem a mayor parte da Fazenda, havendo tão 
pouca; e que dos dous Tenentes Geraes deve ficar hü só, ao qual se lhe não deve dar 
maes q meyo soldo, e este que ficar seja 0 que maes experiencias tever da guerra, não ! 

s.endo porem 0 Lucena, por ser notorio q he parente de Francisco de Lucena; e que a 
gallee que 0 Marquez de Montalvão mandou lá fabricar, visto diser 0 ditto Governador 
não ter lá de serviço, lhe deve ordenar q a invie pelo modo q lhe parecer maes conve¬ 
niente, e q com maior seguridade possa faser viagem, posto que 0 Marquez refirio que 
mandara fazer esta, em q tinha já perto de cem negros dos levantados que tinha mandado 
prender no Reconcavo, por seus donos haverem feito doação delles a V, Mag, de , e que 


detreminava faser outra, por lhe parecer serem aly muy necessárias para qualquer suscesso, 
como tãobem os barcos q deixou feitos; e que estes se devem encarregar muito ao Gover¬ 
nador tenha senpre prestes e aparelhados para todo 0 acontecimento em q seja necessário 
acodir com algü socorro de gente e mantimentos a algüa parte, que foi 0 intento com q 0 
Marquez os mandou faser; e que a despesa que mandou fazer, dos direitos das naos fran¬ 
cesas, nos soccorros dos soldados, posto q pertencentes a Alfandega desta Cidade e aos 
filhos da folha delia, está bem feita, por ser em cousa tão percisa como elle reprezenta; e se 
lhe deve ordenar que invie rellação do q importárão, muito por menor, para se ter enten¬ 
dido, e se ver se se cobrárão todos aquelles que pertencião á Fazenda de V. Mag. de , com- 
forme aos foraes da Alfandega desta Cidade, adonde estavão obrigados a fazer os ditos 
direitos; e que da terra de canas do Conde de Linhares, se deve tãobem valler para sus¬ 
tento do Presidio, vendendoa ou arrendandoa, qual melhor lhe parecer, e asy dos rendi¬ 
mentos dos engenhos de Marcos Fernandes Monsanto; e que para se acodir a esta nece* 
cidade, deve V. Mag. de dispençar q corra a administração destes dous effeitos por este 
Conselho, por serem bens pertencentes a pessoas abzentes em Castella. 

E sobre 0 q 0 ditto Governador refere, acerca de se valler do dinheiro do Cofre 
dos Defuntos e Abzentes, parece que por hora se não deve bulir neste dinheiro; porem, 
que não convem q elle ande pellas mãos das partes, pelos danos que se conciderão; e q deve 
V. Mag. de mandar que se passe hordem, pela via a que toca, para que 0 Governador 0 
faça recolher ao Cofre, tendo elle hua chave, outra 0 Ouvidor Geral, e outra 0 Vereador 
maes velho para q não haja descaminhos e esteja 0 dinheiro em ser, e prompto para que 
quando em algüa occasião de percisa neceddade convenha ao verviço de V. Mag, de vallerse 
deste dinheiro, esteja certo e se possão passar letras delle, para neste Reino se dar satis¬ 
fação, 0 q se não poderá conseguir, se 0 ditto dinheiro estever em mão de pessoas parti¬ 
culares, porque emtão ardilosamente não haverá quem queira passar letras, só a fim de que 
0 ditto dinheiro se lhe não tire das mãos. E que tãobem se deve ordenar ao ditto Governador 
que pello mesmo modo faça recolher em outro cofre aparte todo 0 dinheiro q ouver pertencente 
a absentes em Castella e á obra pia ; e que avize da quantidade q cada hü destes dinheiros ha, 

E a Dom Miguel de Almeida parece q se não deve innovar cousa algüa no q tocca 
ao dinheiro pertencente aos Defuntos e Abzentes e Obras Pias, salvo no caso em q Conste 
q malleciozamente se deixão de passar as letras, a fim de se não tirar 0 dinheiro das 
mãos dos particulares que 0 trazem. 

E a todo 0 Conselho parece que V. Mag. de deve mandar agradecer ao Governador 
0 zello e modo com que se ouve na imposição das vintenas ; e aos moradores daquella 
Cidade 0 animo e boa vontade com que a isso se dispuzerão; è ao Provedor-mor da 
Fazenda 0 zello com que se emprega no serviço de V. Mag. de , encarregandolhe q asy 0 
contenuem. Lixboa, a 7 de mayo de 643 . Marquez de Montalvão/Dõ Miguel dalmeida/R.° 
Bottelho / Francisco de Carvalho 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 30, fóls. 316 v. a 318 v.), 
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E sobre o quinto, acerca da planta da herva do anil e genglvre, que lhe deve 
V. Mag. de mandar passar provisão de cõfirmação da ditta mercê. 

E acerca do 6.° Capp. 0 , que deve vir a gallé, com monção e bem coberta, com 
todo o bom modo, achandosse chusma que a traga, dos negros que tinha tomados o Mar¬ 
ques de Montalvão, que por maos não são de serviço no Brasil. 

E q a devassa q o ditto governador refere estar tirando dos procedimentos dos 
governadores, no 7,° Capp. 0 , deve vir por vias, com relação do que delia resultar. 

E sobre os direitos dos navios franceses, de que dis se valeo, no 8.° Capp. 0 , se 
lhe deve ordenar que invie certidão do q importárão. 

E sobre o 9.°, acerca da terra de canas que o Conde de Linhares tem naquela 
Bahia, dis que na Junta dos Tres Estados há hordens sobre este particular, e que, vendo 
as, responderá a elle, 

E acerca do decimo, em resão do dinheiro q ha nos Cofres dos Defunctos e 
Abzentes, de q se quer valler, responde que se ouver occasião de Enimigos, que assy 
o deve fazer o ditto Governador, que asy para isso, como para despender a renda da 
terra do Conde de Linhares, lhe deve ir hordem. 

E que a mesma lhe deve ir, para lá cobrar os direitos do pao brasil que carregarem 
os Padres da Companhia para este Reino, de que tratta no Capplttullo onze. 

E sobre o doze e treze, que deve V. Mag. de mandar agradecer aos moradores daquela 
cidade o bom animo com que se dispõem a supprir as faltas da Fazenda, com novas inpo- 
sições para sobstento da gente de guerra, e ao Provedor da Fazenda o zello e cuidado 
com q se enprega no serviço de V. Mag, de . 

Pareceo ao Conselho que sobre o que o Governador Geral do Estado do Brazil diz 
em rezão das patacas, tem V. Mag. de já tomado resolução que se cunhem naquelle Estado 
e mais partes ultramarinas pelo mesmo modo q neste Reino, e que a fundição da moeda 
se deve faser naquele Estado como o ditto Governador apponta, conforme aos regimentos 
e hordens que ha de V. Mag. de , com que, os moradores daquellas partes terão uttilida- 
des, e a Fazenda de V. Mag. de avanços com que acodir ás nececidades do Estado, e escuzar 
V. Mag. de de lhe mandar de cá soccorros em tempos de tantos apertos. 

E que a reformação qüe o ditto Governador dis que fês, pelo modo que rellatta está 
bem feita, porem que se devião redduzir as Companhias a cento e vinte homês, com q 
se escusavão tantas primeiras planas q consomem a mayor parte da Fazenda, havendo tão 
pouca; e que dos dous Tenentes Geraes deve ficar hü só, ao qual se lhe não deve dar 
maes q meyo soldo, e este que ficar seja o que maes experlencias tever da guerra, não 
s.endo porem o Lucena, por ser notorio q he parente de Francisco de Lucena; e que a 
gallee que o Marquez de Montalvão mandou lá fabricar, visto diser o ditto Governador 
não ter lá de serviço, lhe deve ordenar q a invie pelo modo q lhe parecer maes conve¬ 
niente, e q com maior seguridade possa faser viagem, posto que o Marquez refirlo que 
mandara fazer esta, em q tinha já perto de cem negros dos levantados que tinha mandado 
prender no Reconcavo, por seus donos haverem feito doação delles a V, Mag, de , e que 
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detreminava faser outra, por lhe parecer serem aly muy necessárias para qualquer suscesso, 
como tãobem os barcos q deixou feitos; e que estes se devem encarregar muito ao Gover¬ 
nador tenha senpre prestes e aparelhados para todo 0 acontecimento em q seja necessário 
acodir com algü socorro de gente e mantimentos a algüa parte, que foi 0 intento com q 0 
Marquez os mandou faser; e que a despesa que mandou fazer, dos direitos das naos fran¬ 
cesas, nos soccorros dos soldados, posto q pertencentes a Alfandega desta Cidade e aos 
filhos da folha delia, está bem feita, por ser em cousa tão percisa como elle reprezenta; e se 
lhe deve ordenar que invie rellação do q importárão, muito por menor, para se ter enten¬ 
dido, e se ver se se cobrárão todos aquelles que pertenclão á Fazenda de V. Mag, dc , com- 
forme aos foraes da Alfandega desta Cidade, adonde estavão obrigados a fazer os ditos 
direitos; e que da terra de canas do Conde de Linhares, se deve tãobem valler para sus¬ 
tento do Presidio, vendendoa ou arrendandoa, qual melhor lhe parecer, e asy dos rendi¬ 
mentos dos engenhos de Marcos Fernandes Monsanto; e que para se acodir a esta nece- 
cidade, deve V. Mag. dfi dispençar q corra a administração destes dous effeitos por este 
Conselho, por serem bens pertencentes a pessoas abzentes em Castella. 

E sobre 0 q 0 ditto Governador refere, acerca de se valler do dinheiro do Cofre 
dos Defuntos e Abzentes, parece que por hora se não deve bulir neste dinheiro; porem, 
que não convem q elle ande peilas mãos das partes, pelos danos que se conciderão; e q deve 
V. Mag. de mandar que se passe hordem, pela via a que toca, para que 0 Governador 0 
faça recolher ao Cofre, tendo elle hüa chave, outra 0 Ouvidor Geral, e outra 0 Vereador 
maes velho para q não haja descaminhos e esteja 0 dinheiro em ser, e prompto para que 
quando em algüa occasião de percisa nececidade convenha ao verviço de V. Mag. de vallerse 
deste dinheiro, esteja certo e se possâo passar letras delle, para neste Reino se dar satis¬ 
fação, 0 q se não poderá conseguir, se 0 ditto dinheiro estever em mão de pessoas parti¬ 
culares, porque emtão ardilosamente não haverá quem queira passar letras, só a fim de que 
0 ditto dinheiro se lhe não tire das mãos. E que tãobem se deve ordenar ao ditto Governador 
que pello mesmo modo faça recolher em outro cofre aparte todo 0 dinheiro q ouver pertencente 
a absentes em Castella e á obra pia; e que avize da quantidade q cada hü destes dinheiros ha. 

E a Dom Miguel de Almeida parece q se não deve innovar cousa algüa no q tocca 
ao dinheiro pertencente aos Defuntos e Abzentes e Obras Pias, salvo no caso em q Conste 
q malleciozamente se deixão de passar as letras, a fim de se não tirar 0 dinheiro das 
mãos dos particulares que 0 trazem. 

E a todo 0 Conselho parece que V. Mag. de deve mandar agradecer ao Governador 
0 zello e modo com que se ouve na imposição das vintenas; e aos moradores daquella 
Cidade 0 animo e boa vontade com que a isso se dispuzerão; e ao Provedor-mor da 
Fazenda 0 zello com que se emprega no serviço de V. Mag. de , encarregandolhe q asy 0 
contenuem. Lixboa, a 7 de mayo de 643. Marquez de Montalvão / Dõ Miguel dalmeida / R.° 
Bottelho / Francisco de Carvalho ’/• 

(Arq. Hlst. Ultramarino: Códice 30, fóls, 316 v. a 318 v.). 
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Documento n.° 63 

Consulta do Conselho da Fazenda de 19 de Maio de 1643 «sobre a deligencla 

que fes o Desembargador Antonio de Beja acerca da pratta lavrada (j se leva 
para fora do Reino h 

Manda V. Mag. de por decreto seu de 30 de Abril proximo passado deste anno 
prezente, que se veja neste Conselho hfi papel do Dezembargador Antonio de Beja, e que 
considerandosse a matéria de que elle tratta, se consulte logo a V. Mag. de o modo porq 
se puderá atalhar este excesso, e proceder contra os culpados. 

No papel referido dis o ditto Antonio de Beja que sempre os mercadores do Norte 
costumárão levar pratta e ouro destes Reinos, em resão de suas mercadorias; e posto que 
esta falta se sintia emtão menos pela muita pratta que entrava por Sevilha e Castella, e 
trasião mercadores portugueses de índias, contudo ainda emtão o Corregedor do Crime 
maes antigo, desta cidade, tinha e tem obrigação proceder contra os que tirão dinheiro 
sem registo, e registar o q se leva, com regimento nesta matéria para evitar o dano delia; 
e que agora, depois da fellice aclamação de V. Mag, de ,vay esta extração da pratta com 
mayor excesso, por maneira que muito em breve se impobrecerá o Reino. E que, entrando 
elle, Antonio de Beja, nesta deligencia, como V. Mag. de lhe mandou por hü decreto, acha 
que todos os estrangeiros mercadores, e naturaes, comprão pratta e a atravessâo por 
mayores preços da estimasão q corre, porque vallendo ella, pelo levante da moeda, a 
dous mil e oito centos rs. o marco, Francisco Botelho Chacon, Duarte da Silva, hü sobri¬ 
nho de Dyogo Rois de Lixboa, e todos geralmente, tomão toda a pratta quebrada por 
tres mil rs. e tres mil e cento o marco, e com publicarem que a querem para mandar á 
índia e Brasil, trazem corretores q a atravessâo toda a q se acha nesta cidade e a que 
vay a lavrarsse á Casa da Moeda, e facilmente o recolherão toda, porque como respondem 
aos vendedores por tres e quatro tostões maes o marco, do q sae fundido na moeda, 
todos acodem a elles, e lha dão; e que com mais effeito a buscão ainda os estrangeiros 
do Norte, porq comprão os tostões por marcar, e todos os realles, por mayores preços, 
e como ja os não achão, vão aos ourives da pratta, e lhe tomão todas as peças lavradas, 
pagando excecivos feitios, e isto em muita quantidade de marcos; e que, preguntandolhe 
os ourives como não levavão ouro e tomavão pratta em tão subido vallor, respondêrâo que 
a pratta lhes fasia melhor conta, ainda assy por tanto preço; e que esta matéria nececita 
de remedio prompto. E que o que de prezente se lhe offerece he que esta extração da 
pratta, e as compras e vendas, levantando o preço delia, se prohiba por ley com mayor 
rigor e maes execuções, e que os ministros desta Cidade, nas devassas geraes q tirão 
cada hü em seu bairro, duas veses no anno, preguntem por esta matéria, e dem conta do 
q resultar; e se reforme o regimento do Conservador da Cidade a cuja conta está o registo 
do dinheiro que vai para fora e o castigo dos q o tirão sem licença; que os tostões velhos 


por marcar se recolhão, e fundidos se reduzam a moeda nova corrente. E q ainda dissera que 
toda a moeda, posto q marcada, se fora redduzindo, fundida a tostões, meyos tostões, e realles 
novos. E tãobem se deve prohibir aos ourives venderem pratta lavrada aos estrangeiros. 

Que não se descarregão bem os nossos mercadores com dizerem que comprão esta 
pratta para mandar á índia, Brasil, e outras Conquistas, porq fazendo elle, Antonio de Beja, 
deligencia extrajudicial para melhor acerto deste negocio, lhe disse Leonardo Vaz Figueira, 
mercador, e outros, que por Italia, nos navios q vierão, mandárão seus mayores patacas a 
vallor de dezoito vinténs, postas neste Reino, e lhe offerecerão por este preço toda a quan¬ 
tidade q fosse necessária para mandar á índia e Conquistas, e em effeito vierão muitas, e 
que, tendo este meyo de acodir a suas respondencias, he visto que com malicia uzarão 
desta conpra e levante da pratta. 

Que parece q V. Mag. de deve mandar resolver esta matéria com toda a brevidade, 
e dar com effeito á execução a resolução delia. 

Dandosse vista ao Procurador da Fazenda de V. Mag, de , respondeo que nececita 
esta matéria de promptissimo e efficaz remedio, como por veses tinha requerido, por a 
importância do negocio e soltura dos q tirão e levão a pratta deste Reino; que o melhor 
remedio será subirsse o vallor da lavrada ao da moeda, e reduzirsse esta a menor vallor 
intrincico, com mayor estimação extrincica por o cunho, como se tem largamento consul¬ 
tado a V. Mag. de pelo Conselho, aonde, sendo ouvido, disse elle Procurador o q se lhe 
offereceo, pedindo, como pareceo ao Conselho, que a pratta se redduzisse á dltta moeda 
de menor pezo da q corre, e de vallor, para o cunho de tostão, de cem rs., de meyo 
tostão, e das maes moedas meudas nossas, a esse respeito; e porque neste remedio pode 
haver espasso, e na Casa da Moeda, e pratta lavrada, convem q haja remedio logo. Disse 
elle Procurador que logo devia subir a pratta ao vallor q se lhe ha de dar por o cunho, em 
moeda; ao menos convem que suba a pratta lavrada ao vallor do dinheiro que ora corre, 
ou marcada, ou dos tostões que a principio, depois da restituição de V. Mag. de , se fundirão, 
que são de trinta e quatro em marco, ate q subão a mayor estimação. 

Que fora deste remedio, tem por bons os q apponta o D. or Antonio de Beja na sua 
imformação, acrecentando que, alem das devassas ordinárias que dis, as deve tirar eter em 
aberto sempre hü ministro nesta Cidade, de toda a cõfiança, que com todo o cuidado procure, 
com escrivão de igual fedilidade, averiguar as culpas, e proceda contra elles com o rigor das leis 
e edditaes q V. Mag. de se servir de mandar pôr, com as prohibições e penas q o negocio pede; 
e que asy mesmo devasse e proceda na cidade do Porto o Corregedor do Crime, ou o Governador, 
assistido do julgador q lhe parecer; e em Vianna e Setúbal, o Corregedor e Ouvidor; e q do que 
forem achando e obrando, vão dando conta a V. Mag. de para mandar o de que for maes servido. 

Pareceo ao D. or Francisco de Carvalho, a Henrriq Corrêa da Silva e ao Marquez de 
Montalvão, o mesmo q tem ditto na Consulta q se fes a V. Mag. de em 6 do presente, 
sobre se subir o vallor da moeda; e no maes se conformão com o q o Procurador da 
Fazenda de V. Mag, de apponta em sua reposta, por entender ser o meyo maes conveniente 
e efficaz, para se não tirar a moeda do Reino. 


A Dõ Miguel de Almeida parece o mesmo que o Procurador da Fazenda de V. Mag. de 
requere em sua reposta pelas resões dittas. Em Lixboa, 19 de Mayo de 643. Dõ Miguel 
de Almeida / Francisco de Carvalho /. 

E Henrique Corrêa da Silva acrecenta maes que, primeiro q se resolva este negocio 
da moeda, deve V. Mag, de mandar tomar informação do que corre em França, e quantos 
annos ha q se sustenta sem lhas tirarem para fora, e por ser o Reino vizinho maes perto 
a este, e donde se leva a moeda de Portugal, he exemplo bastante, com q V, Mag. de devia 
mandar Igualar a deste Reino; e que a de Flandres se conserva á muitos annos sem sair 
para fora, e todos levão a de Portugal. Em Lixboa, 19 de Mayo de 643. Henrricj 
Corrêa da Silva /. 

Despacho; Como parece; e porcj tenho cometido o tirar devassa deste cazo ao 
Dezembargador Antonlo de Beja, lhe remeta o Conselho os papeis de sua imformação, 
advertindoo q pelos ditos papeis e testemunhas q tiver tirado na devassa, deve pronun¬ 
ciar os culpados, e prendelos se asy o pedir o merecimento de sua culpa. Lixboa, 22 de 
Mayo de 643. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Códice 30, Mis. 221 a 222 v.). 


Documento n.° 64 

Consulta do Conselho da Fazenda de 3 de Junho de 1643 «sobre a nova 
fundição da moeda». 

Em comprimento da resolução que V. Mg. de foi servido mandar tomar, sobre se 
fundir toda a moeda, passou o Conselho as hordens necessárias para que os oficiaes da 
Casa da Moeda desta cidade tratassem logo de mandar abrir os ferros necessários para 
o cunho, e para as oficinas estarem lestes para se trabalhar nellas. 

E porque os oficiaes da moeda responderão com os dous papeis incluzos, em que 
trattão sobre a necessidade que tem de carvão de sovaro; e sobre o modo porque se deve 
dar o avanço ás partes para que hajâo os dous por cento, como V. Mg. de tem resolutto; 
e sobre as quebras e falhas que pedem os capatazes da pratta. 


Pareceo ao Conselho no que tocca ao carvão, que V. Mg. de se deve servir mandar 
ao Monteiro-Mor que mande dar toda a hordem necessária para que não haja a falta delle 
que reprezentão, pello prejuiso que resultará á ditta fundição e ao serviço de V. Mg, de e 
ao bom aviamento das partes. 

E que o avanço que hão de ter no dinheiro que se fundir seja na forma que appon- 
tão os oficiais da moeda, e que tãobem V. Mg. de se sirva de mandar responder á consulta 
que se fes sobre os capatases da pratta. 

E no que tocca ao que tornão appontar sobre haverem de recolher todos os tostões 
e dinheiro que estever por marcar antes de se começar esta nova fundição, parece ao 
Conselho que não ha que defirir, asy porque tendo ja appontado na primeira Consulta, 
V. Mg. de não foi servido defirir; como tãobem porque se concidera que como estas moedas 
já são poucas, e andão espalhadas por diversas mãos, e havera grande dillação em as 
recolher, e servirá de grande embaraço á nova fundição; e isto com declaração que em 
caso que algüa pessoa leve á Casa da Moeda dinheiro por marcar, em tanta quantidade 
que se entenda que de industria a deixou de marcar, ou andou ajuntanto (stc) para se 
aproveitar do avanço, lho não dem os oficiaes da Casa da Moeda e fique para a Fasenda 
de V. Mg. de em pena e castigo da fraude de que usou. 

E no que tocca ao que Fillicio Monteiro pede se lhe tome conta, parece que por 
hora deve ir continuando até se por a fundição corrente, porque tãobem causará dillação 
e embaraço, metter naquelle lugar pessoa que não tenha as noticias que elle tem neste 
negocio, de maes de que se tem tanta confiança de seu proscedimento, que se entende 
que convem ao serviço de V. Mg. de que elle continue nesta ocupação. 

A Henrique Corrêa da Silva pareceo dizer a V. Mg. de o mesmo que tem ditto na 
primeira Consulta, que he que a pratta e o dinheiro se faça com liga como se fez nos 
reinos do Norte, porque somente por esta maneira se pode evitar a saca da pratta para 
fora do Reino. 

Lixboa, a 3 de Junho de 643. 

O Marquez de Montalvão, Dom Miguei de Almeida, Francisco de Carvalho. 

Despacho: —Como parece ao Conselho; e se não faça a Casa de Evora, nem mais 
que a desta cidade e a do Porto; e a decima parte do dinheiro que se for fundindo, se 
fará em moedas dobradas, de cruzados e meyos cruzados, que são de dous e quatro tostões. 
Alcantara, 5 de Junho de 643. 

Rey. 

(Arq. Hist, Ultramarino: Códice 30, fól, 336 v.). 
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Documento n.° 65 

<Alvará [de 8 de Junho de 1643] porque Sua Mg. de que Deos guarde manda 

se funda todo o dinheiro deste Reino, excepto patacas e meias patacas, e 
que se faça de cada marco corenta tostões». 

Eu EIRey faço saber aos que este meu alvará virem que comsiderando o prejuizo 
e danno que resebião meus Vassalos, e meus Reinos e Senhorios, em se tirar a prata e 
moeda delles para Reinos estranhos; querendo prover sobre a matéria como a importância 
delia pedia, a mandei ver com particular atenção por ministros de experiencia e letras, e 
que se me consultasem os meios que poderia aver pera se evitarem os ditos dannos, 
e sendo vistas e comsideradas as sircunstanclas delia, se asentou que convinha sobir o 
vallor extrincico da moeda, que de prezente corria no Reino, sobre o que mandei passar 
hüa provizão em dous de Junho do anno de seiscentos e corenta e hü, porque ouve por 
bem que de cada marco de prata, da lei de onze dinheiros, se fizesem trinta e coatro 
tostois com os febres ordinários, como mais largamente se declara na dita provisão, 
E porque a experiencia tem mostrado que não foi bastante a dita prevemção pera se 
deixar de tirar a prata e moeda destes meus Reinos, e que sem embargo de se aver sobido 
o vallor extrincico da dita moeda na forma asima referida se leva muita pera fora do Reino, e 
assim mesmo a prata lavrada, mandei tornar a ver esta matheria, e asim mesmo em razão 
dos inconvinientes que se offerecião em aver dinheiro marcado e por marcar, de que resul¬ 
tava embaraço no uso delle, e também pela differença que avia na valia dos realles de 
oito e coatro de Castelia, e principalmente pera que de todo se evite o grande danno que 
resulta da saca de dinheiro e prata, pareseo que comvinha que pera o evitar, e a moeda 
ficar toda uniforme e com igualdade no vallor extrincico, se devia fumdir de novo toda a 
moeda de que ora se usa nestes meus Reinos e Senhorios, de qualquer calidade que seja, 
excepto os ditos reales de oito e coatro, e desejando eu por todos os meios possíveis dar 
modo e forma com que se atalhe tam grande danno, e tam prejudicial a meu serviço, como 
he o da saca da dita moeda e prata, e que meus Vasalos a tenhào de tam boa calidade 
que não aja embaraço no uso delia, e se comserve com toda a igualdade, por lhes fazer 
mercê ouve por bem de resolver e mandar, e mando, que toda a moeda de qualquer sorte 
e calidade que seja se funda de novo, e se faça de cada marco de prata, posto na lei de 
onze dinheiros, corenta tostois, e oitenta meios tostois, e a este mesmo respeito moedas 
dobradas de cruzados e meios crusados, que sejão de coatro e de dous tostois, de oito e 
de quatro vínteis, e de dous, e hü, e pera mais breve expidiente e se evitarem as molés¬ 
tias que meus vasalos poderião reseber com está fumdição se fazer somente na casa da 
moeda desta sidade, o Comselho de minha Fazenda ordenará que se faça mais outra na 
cidade da Porto, com ministros de toda a comfiança e satisfação, por quem aja de correr a 
fabrica da nova fumdição naquela cidade, consultando me pessoas pera ella. E de todo o 




dinheiro que se fumdir de novo nas ditas casas, se dará a seus donos, por cada marco, 
a tres mil seiscentos e vinte reis, da moeda que de novo se fabricar, ficando o restante 
para a minha Fazenda Real, e a prata lavrada e em pasta que se quizer levar ás ditas 
Casas da Moeda, sendo posta na ley de onze dinheiros, se paguará a seus donos a razão 
de trinta e seis tostois por cada marco, ficando também o restante para minha Fazenda. 
E pera que os novos tostois que mando fumdir fiquem com diferença dos que por meu 
mandado se fumdirão, a crus delles se fara sem pontas, na mesma forma que se faz nas 
moedas de ouro de tres mil reis, e os maís cunhos serão como os que athe guora se 
puserão, e nas cruzes das moedas dobradas de cruzados e meios crusados será a cruz com 
pontas, na forma da dos tostois antiguos, e destas moedas se fará somente a desima parte 
da fumdição. E hei por bem que toda a dita moeda se fumda dentro de seis meses que 
se começarão a contar do dia da publicação deste nesta cidade e em cada hüa das cabeças 
das comarcas do Reino em diante, e passados elles nenhüa outra moeda correrá mais que 
a que se fumdir de novo. E a pesoa a que for achada a perderá pera minha Fazenda, e 
emcorrera nas pennas da ordenação do L° 5.°, titul. 12, §. 3. Pello que mando aos Veedo- 
res de minha Fazenda que asi o fação executar, e mandem publicar por todas as cidades, 
villas e luguares de meus Reinnos e Senhorios, enviando as copias autenticas deste alvará, 
que se mandará imprimir, aos Provedores, ou Corregedores das ditas comarcas para que 
cada hü, em sua jurisdição, o faça publicar, e outra tal á dita Casa da Moeda da cidade 
do Porto, a que se dará tam imteira fee e credito (sendo asinada por hum dos ditos 
Veedores de minha Fazenda) como a este original que ha de ficar na dita Casa da Moeda 
desta cidade; e o thezoureiro, e officlais delia o cumprão e guardem tam inteiramente como 
nelle se contem, e valerá como se fose carta feita em meu nome passada por minha 
Chanceilaria, posto que por ella não passe sem embargo da Ordenação do L.° 2.° titul. 
39 e 40, que dispõem o comtrario, e se registará nos livros da dita Casa da Moeda, e em 
todas as mais partes aonde comprir. Bertholameu de Araújo o fes em Lisboa a 8 de 
Junho de 643. João Pereira de Betancor o fis escrever. 

Rey. 

Marquez de Montalvão. 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Geral, L.° 1, fdl. 223). 
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Documento n.° 66 

Consulta do Conselho da Fazenda de 27 de Julho de 1643 <sobre se haverem 

de fundir ou marcar mil duzentas e vinte tres moedas de São Vicente que 
estão na Casa da Moeda». 

Em decreto de V. Mg. de de 19 do prezente, diz V. Mg. de que he imfortnado que em 
poder do Thezoureiro da Moeda estão mil dusentas e vinte tres moedas de São Vicente, 
e porque será conveniente que o preço delias, ou por fundição ou pella nova marca, se 
iguale com as mais moedas de ouro que V. Mg. de tem mandado lavrar, diga este Conselho 
a V. Mg. de o modo em que se poderá fazer mais convenientemente. 

Para o Conselho satisfazer ao que V. Mg. de manda pello decretto referido, ordenou 
a Fellcio Monteiro, thezoureiro da Moeda, imformase sobre a matéria com seu parecer. 

Satisfes dizendo que o doutor Rodrigo Botelho lhe ordenou da parte da V. Mg. de 
que todas ás moedas de S. Vicente que viesem a seu poder pagase ás partes e as não 
fundise té nova ordem, porquanto o Arcebispo Dom Rodrigo da Cunha avia pedido que 
estas moedas se não fundisem como as mais de ouro, em rezão da ymagem de S. Vicente, 
padroeiro desta cidade, que nellas anda esculpida, e para se não extinguirem se tomaria 
o meyo mais conveniente. 

Por esta ordem foi pagando ás partes o que se montara a pezo nas ditas moedas, e 
entrárão naquella Casa mil dusentas e vinte tres que tem, e por haver muitos dias que não 
entra moeda aigüa desta qualidade, se resolveo elle, Fellcio Monteiro, a informar a V, Mg. de 
para mandar ordenar o que ouver por seu serviço. 

Agora pella ordem referida lhe manda V. Mg. de Imformar sobre o modo que se terá 
com as ditas moedas para se igualarem com as mais de ouro, e se será por fundição ou 
por nova marca, e se a resão e suplica do dito arcebispo pode ter lugar; parese que não 
pode ser por fundição, se não pondo se lhe hüa marca do valor que ha de ter, que entende 
pode ser de dois mil rs. por ficarem com melhor conta, porque cada hOa delias tem de 
pezo duas oitavas com mais oito té des grãos, e pello preço ao respeito das moedas de tres 
mil rs. vem a ter de valior hu São Vicente, mil oitocentos e sesenta rs., tudo pouco, mais 
ou menos, com que se fica acresentando em cada hüa cento e quarenta rs. pella marca 
que se lhe pozer, e isto avança mais a Fazenda de V, Mg. de , alem da sesta parte que 
tem de avanço como em as outras moedas de ouro, e que V. Mg. de mandaria o 
que fosse servido. 

Pareceo ao Doutor Francisco de Carvalho e a Dom Miguel d’Almeyda que o mandar 
V. Mg, de que nestas moedas se lhes ponha marca como se fes nas moedas de prata, poderá 
ter inconveniente porque se prezume que muitas mais averá no Reino que as mil duzentas 
e vinte, e como o ouro he tão mais brando que a prata facilmente se poderá falsificar a 
marca, e que por esta rezão lhes parece melhor por V, Mg. de as mande fundir de novo 
com as letras do nome de V. Mg. de ao redor de cada moeda, e com a mesma imagem do 


santo, com o que se não perderá a devação delia e a fundição e molde virá tudo a ser 
de pouco custo, e poder se ão faser do peso e valia que parecer, mais ou menos das 
moedas de tres mil rs. que ora se fundem como V. Mg. de mais for servido, e se ficará 
segurando e prevenindo a falsidade da marca que he muito para temer. 

Henrique Corrêa da Silva e o d. or Jorge de Araújo Estaço são do mesmo parecer 
com tanto que o valor seja equivalente ao das moedas de tres mil rs. a respeito do peso 
de hflas e outras. 

Lixboa, 27 de Julho de 643. 

Dom Miguel d’Almeyda, Anrique Corrêa da Silva, Francisco de Carvalho, Jorge de 
Araújo Estaço. 

Despacho: —Como paresse aos últimos dous vottos. Evora, 8 de Agosto de 1643. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino: Conselho Ultramarino, Códice 30, fóls. 345 a 346). 


Documento n.° 67 

«Treslado do alvará [de 22 de Setembro de 1643] per que Sua Mg. de que 
Deos guarde manda que todas as patacas e meias patacas, ainda que não 
sejão marcadas, tenhão a mesma valia que tem as marcadas, e que o mesmo 
seja nos dobrões castelhanos que entrarem no Reino, e que corrão a respeitto 
do presso da valia extrincica que tem o ouro que de novo se fundio». 

Eu EIRey faço saber aos que este Alvara virem, que tendo respeito ás concidera- 
çõis que se me representárão, pera se sobir o valior extrincico da prata e ouro, asim 
amoedado, como por amoedar, em rezão de se evitar a saca que se fazia de hila e outra 
cousa, pellos estrangeiros, levando toda a prata e ouro que podião aver, pera Reinos 
estranhos, fazendo mercadoria disto, pello muito interese que lhes resultava; e também, 
pera que a que saise de Castella, entrasse neste Reino, achando aqui a mesma valia que 
hia buscar aos estranhos; entendendo se ora que não acodem ja á Casa da Moeda desta 
cidade patacas, nem ouro comclderavel, pera se marcar e fumdir, como se vio da imfor- 


mação que se tomou do Thesoureiro da dita Casa. Ey por bem, e mando declarar por 
lei, que todas as patacas e meias patacas, ainda que não sejam marcadas, tenhão a mesma 
valia, que tem as marcadas, pera que asim acudão de fora a este Reino, que he a segunda 
rezão em que se fundou o acresentamento da maior valia que se lhe deu; e que o mesmo 
seja nos dobrões castelhanos, que entrarem no Reino, e que corram arrespeito do presso 
da valia extrincica, que fui servido mandar que tivesse o ouro que de novo se fundio; 
por quanto se entende que esta declaração será de grande efeito, pera entrar no Reino 
cantidade de prata e ouro. E este se comprira como se nelie contem, sem duvida, nen 
contradição algüa, e valerá como carta, sem embargo da Ordenação do 2.° livro, titulo 40, 
que dispõem o contrario, o coai se registará nos livros das casas da moeda desta cidade 
de Lisboa e da do Porto, onde se publicará, para vir a noticia de todos. Manuel Antunes 
o fes em Lixboa a 22 de Setembro de 643. João Pereira de Betancor o fis escrever. 

Rey. 

Dom Miguel d’Almeyda. 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Geral, L.° I, fól. 225). 


Documento n.° 68 

Consulta do Conselho da Famda de 19 de Outubro de 1643 < sobre se refundir 
a moeda nas Ilhas e mais partes ultramarinas asy como se fas no Reynot. 

Como V. Mag. íe foi servido resolver que se fundlse de novo toda a moeda de prata 

e se fizesse de cada marco quarenta tostões, será conveniente (asi por que a moeda seja 

toda hQa, como por que a Fazenda de V. Mag. l! se aproveite dos avanços) que a mesma 

refundlçlo se faça nas partes ultramarinas, e que o que proceder da refundlçáo que se 
fizer nas ilhas da Madeira e dos Açores venha empregado em frutos das ditas ilhas para 
o provimento das Armadas, e o que proceder da refuadição em Cabo Verde e nas partes 
do Brasil se aplique á fortificação e sustento daquelas praças, com que se ficará escuzando 
murta parte dos socorros que cada dia estão pedindo; e em Cabo Verde se fortificará a 
praça de Cacheu, como V. Mag.«' tem mandado por decreto de catorze do prezente, 

e sendo V. Mag.<" servido de o resolver asy se passarão logo as ordens necessárias que 
se enviarão a asinar por V. Mag, de . M 


E que em São Paulo se funda o ouro nas mesmas moedas de tres mil reis, e meas 
moedas e quartos, porque com este grande interece que lhes resulta obrigará aos vassalos 
a facilitarem o descobrimento das minas que aly ha. Lixboa, 19 de Outubro de 643. 
O Marquez de Montalvão, Dom Miguel de Almeida, Henrique Corrêa da Silva, Fran¬ 
cisco de Carvalho. 

Despacho : — Como parece, com advertência que em Cacheu e Cabo Verde apliquei 
para aquelas obras o que aly havia de castelhanos e abzentes em Castella, e se fará 
tenteo para que se não largue ao governador mais que o que parecer necesario. Evora, 
26 de octubro de 643. 

Rey. 

(Arq. Hist. Ultramarino, Códice 30, fól. 362). 


Documento n.° 69 

< Contrato do carvão da dita Caza [da Moeda] feito [em 15 de Fevereiro de 1644] 
por Bertholameu de Lamas em que se abrigua a dar todo o caroão que for nesesário 
para lavramento da dita emquanto durar a nova fundição k 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesu Christo de mil seis sentos corenta e coatro 
annos, aos quinze dias do mez de Fevereiro do dito anno, na casa da balança da Caza 
da Moeda desta cidade de Lixboa, perante o thezoureiro delia, Felfcio Monteiro Pereira, 
e mais officiaes, pareceo Bertholameu de Lamas, contratador de carvão e morador do Cais 
do Carvão, e por elle foi dito que por servir a Sua Mag. de tomava de arrendamento, 
como de feito tomou, o provimento de todo o carvão de sôvaro e sacaria e sepos que 
for necessário pera o lavramento da moeda por este dito anno de seis sentos e corenta e 
coatro e por todo o tempo que durar esta nova fundição, por presso cada saco de carvão 
de sôvaro a sesenta rs. e cada saco de carvão de sacaria a cincoenta rs., e que pellos 
ditos preços dava todo o carvão nesesário pera todas as fornaças que lavrarem prata 
e ouro, posto nellas a sua custa, e sacos de marca bem cheos sem fazer falta algüa no 
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dito provimento. E lhe será paguo pello ditto thezoureiro da dita Caza e os sepos para a 
fundição e emsaihos pello fundidor e ensaihador como sempre se fes em os contratos pas¬ 
sados visto com as comdiçois abaixo declaradas: 

Com comdição que pera a comdução do carvão trará sempre coatro quadrilhas de 
carretas a saber: a que governa Antonio Qonsalves Teixeira e a de Manuel Dias, mora¬ 
dores em Aldea Galega de Ribatejo; e as de Domingos Carrasco e Antonio Luis, morado¬ 
res em Alcochete, que lhe aguora andárão no mesmo carretto do carvão e que estas não 
poderão ser tomadas nem emprazadas pera outra couza algüa, ainda que seja do serviço 
de Sua Mag. de , porque 0 carvão não hade ser feito em suas coutadas e vem de muito 
longe e não sendo nesta forma se não poderá comduzlr sem aver falta delle na dita Caza. 
E os bois que andarem na carretta poderão pastar livremente em qualquer parte que seja, 
sem serem emcoimados, mas paguará elle contratador á os donos dos bois as perdas 
e danos que fizerem; 

Com condição que poderá fazer carvão de sôvaro e sacaria e sepos em qualquer 
parte, como não seja dentro nas coutadas de Sua Mag, de , e comprallo domde quer que 
0 ouver feito, ainda que esteja vendido a outrem, paguando 0 pello presso com que seus 
donos estiverem comsertados, semdo as vendas feitas entre particulares sem perjuizo das 
ferrarias, e que na mesma forma poderá comprar 0 sôvaro e sepa ainda que esteja vendido 
a outrem para fazer carvão; 

Com comdição que se lhe guardarão todas as comdiçois do contrato pasado que 
aqui ha por declaradas, que estão comfirmadas por hfia provisão de Sua Mag. de , como 
não sejão em damno de suas coutadas, porque das que 0 forem se afasta e não quer usar 
delias, e que se lhe pasarâo de novo ordem pera as justiças 0 que pidir 0 comprimento 
das cousas sobreditas, e declaradas no dito contratto, as darem a sua divida execusão com 
penna de suspensão de seus ofícios e emcoutos e os mais que pareser; e nesta forma se 
obrlgua 0 dito Bertholameu de Lamas ao dito provimento, e faltando lhe em qualquer das 
cousas declaradas neste comtrato não poderá ser obriguado a elle. E pello dito thezoureiro 
e mais oficiais foi aseitado 0 dito contratto por aver andado em preguâo e não aver quem 0 
quisese contratar, e a 0 todo 0 comprir e gordar obriguou 0 dito Bertholameu de Lamas 
sua pesoa e bens, na forma do contrato passado que está lansado neste livro do registo 
a fl. 210 v.° the fl. 211 V; testemunhas que prezentes estavão, João Rodrigues de Moura, 
ramquiador da dita Casa, e Antonio Vieira, guarda da fundição da dita Casa; e de como 
aseitou 0 dito contrato asinarão aqui todos, no dito dia, mes e anno. 

Feiicio Monteiro Jorge, Bertholameu Lamas, Bertholameu Pereira, João Francisquo, 

João Rodrigues de Moura, Antonio Vieira. 

(Arq. da Casa da Moeda: Registo Geral, livro I, foi. 225 v. e 226). 
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Documento n.° TO 

Lei de 26 de Fevereiro de 1644 sobre 0 curso legal das patacas. 

Eu El-Rey faço saber aos que esta minha Ley virem, que eu sou informado que 
com se levãtarem as patacas ao preço que fui servido resolver, se metem no Reyno 
grande cantidade delias, cerceadas e falidas, com menos pezo do que devêrão ter, segundo 
sua verdadeira estimação; e porque convem atalhar dano tão prejudicial a meu serviço e 
bem comum do Reyno, Hey por bem, e me praz, que nenhüa pessoa, de qualquer estado 
e condição que for, seja obrigada aceitar pataca que não seja de pezo, salvo se for pelo 
que ella justamente pezar e valer, respeito do novo crescimento da moeda, e as que 
tiverem este pezo correrão livremente, e serão todos meus vassallos obrigados a aceitallas, 
e os que 0 contrario fizerem do que por esta minha ley ordeno, encorrerão, em hum caso e 
outro, nas penas de minha Ordenação. E mando aos Dezembargadores, Corregedores, 
Provedores, Juizes, e Justiças, officiaes, e pessoas de meus Reynos e Senhorios, que assi 
0 fação executar e cumprir inteiramente, como nesta minha ley he declarado, a qual para 
vir á noticia de todos e se executar pontualmente, sem se poder alegar ignorância, se 
registará nos livros do Dezembargo do Paço, e nos das Casas da Supplicação, e Relação 
do Porto, onde semelhantes leys se costumão registar, e mando ao Chanceler mór que a 
faça publicar na Chancellarla, e enviar cartas com copia delia, sob meu sello e seu sinal, 
aos Corregedores das comarcas, para se comprir inteiramente, como nella se contem. 
Antonio de Moraes a fez em Lisboa a vinte e seis de Fevereiro de mil e seiscentos e 
quarenta & quatro. Balthazar Rodriguez d’Abreu a fez escrever. Rey, 

(Arq. Nac, da Torre do Tombo, Leis, liv, 4.°, Ml. 135 v.). 


Documento n.° 71 

< 7 -Miado de hãa ordem do Conselho da Faienia [de 29 de Fevereiro de 1644] 
em que S. Mag .* manda que oalhão tres mil rs. as moedas de coatro cmiados 
ainda que não venhâo á Casa da Moeda». 

O taourelro da moeda, Feiicio Monteiro Pereira, faça por editos na Caza da Moeda 
que toda a moeda de ouro de coatro cruzados corra peila valia de tres mil reis, como as 
que de novo se fundirão nella, sem embargo de não serem levadas á dita Caza da Moeda. 
Lixboa, 29 de fevereiro de 644 annos. A qual ordem tem tres rubricas dos ministros do 
Conselho da Fazenda-D. Miguel dalmeida, Francisco de Carvalho, Jorge de Araújo Estacio. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, Ml. 226 v.), 





Documento n.° 72 

«Treslado de hua ordem do Conselho da Fazenda [de 5 de Março de 1644] 
que os dobrois corram a 1.600 rs. sendo do vallor justo e os que o não 
forem nâo seja obrigado a se tomarem senão por mercadoria>. 

Felicio Monteiro Pereira, juiz e thesoureiro da Casa da Moeda desta cidade, faça 
apregoar nos logares públicos dela que os dobrois corram a mil e seis sentos rs. sendo 
do vallor justo, e os que o nam forem não sejam obrigados a se tomarem senão por 
mercadoria, por asy o resolver S. Mag. de — Lisboa 5 de Março de 1644, A qual ordem tem 
tres rubricas dos ministros do Conselho da Fazenda: D. Miguel dalmeida, Francisco de 
Carvalho, Jorge daraujo. 

(Arq, da Casa da Moeda, Regista Geral, liv, l.°, fól. 226 v.) 


Documento n.° 73 

Consulta do Conselho da Fazenda de 2 de Abril de 1644, t sobre as ordens 
e rejimentos que se devem dar a Salvador Corrêa de Sá e a Duarte Corrêa, 
seu tio, para o entabolamento das minas de São Paulo e São Vicente, e 
vão os papeis que acusam». 

V. Mg, de foi servido imviar a este Conselho hü decreto de 11 de Fevereiro passado, 
no qual diz V. Mg. de que por comvir asy a seu serviço e a outros respeitos muito particulares 
delle, tem V. Mg. de resoluto que a fabrica das minas de São Paulo se continue por conta 
da Fazenda Real, e porque importa tanto como se deixa considerar que nas pessoas que 
ouverem de ter a seu cargo cousa tão grande concorrão as partes necessárias para ella, 
considerando V. Mg. de o bom modo com que Salvador Corrêa de Sa e Duarte Corrêa 
Vasque Anes, seu tio, residente na capitania do Rio de Janeiro, procedêrão sempre 
em seu serviço e em tudo ode que íorâo emcarregados, haV. Mg> por bem que despa- 
chando o dito Salvador Corrêa, depois de comprir a ordem que V. Mg. de para o mais lhe 

der, a almiranta da frota de que vai por general a Bahia, com os mais navios que lhe parecer, 

passe com a sua capitana ao Rio de Janeiro, e daly va logo pessoalmente a São Paulo e 
disponha e faça correr a fabrica das ditas minas no modo que tiver por mais conveniente, 
e que posto tudo na boa ordem que convem, deixe correndo com ellas o dito seu tio 


Duarte Corrêa e se venha embarcar outra ves na sua capitana, para que juntando se com 
a frota se recolha com ella a este Reino asy e da maneira que se dispuzer no regimento 
que se lhe ouver de dar, e que este Conselho tendo prezente esta resolução de V. Mg. de 
passe na comformidade delia as ordens necessárias para comprimento do referido. 

E sendo visto o dito decreto com a consideração que a matéria pede, pareceo dizer 
a V. Mg. de que, para se satisfazer a elle, se tirou logo dos livros dos registos a copia 
do regimento e poderes que se derão a Dom Francisco de Sousa quando foi emcarregado 
destas minas, e asy o que se deu a Salvador Corrêa de Sá, avô deste Salvador Corrêa, 
que tudo se imvia a V. Mg. de para V. Mg. de se servir de mandar ver hüa e outra cousa e 
resolver qual dos poderes se lhe devem dar, acresentando ou deminuindo o que V. Mg, de for 
servido e se entender que he mais ajustado e conveniente a seu real serviço; porem lembra 
o Conselho a V. Mg. de , como já o fez em outra consulta, que em nenhüa forma comvem 
mandar V. Mg, de às minas Salvador Corrêa, pellas diferenças que ali teve com os morado¬ 
res de São Paulo e São Vicente, quando aly foi tratar delias, e em particular porque deve 
querer que se lhe fação as merces com que foi Dom Francisco de Sousa, e que bastará 
emcarregalas V. Mg. de a seu tio Duarte Corrêa, de quem este Conselho tem boa imfor- 
mação, e que procederá nisto com a verdade e limpeza que comvem ao serviço de 
V. Mg. de por ser pessoa bem avaliada naquellas partes. 

E porquanto V. Mg. de tem mandado, segundo as noticias que ha neste Conselho, 
que nas partes do Brasil se cunhe moeda e se funda, entende este Conselho que sera 
muito util à Fazenda Real e ao serviço de V. Mg. de que aly seja o mesmo, levando se os 
fundidores e emsayadores e mais oficiaes necessários com os regimentos da Casa da Moeda 
desta cidade, de que poderão resultar ainda maiores avanços para a Fazenda de V. Mg. de , 
que tudo oje se ha mister para as necesidades presentes e defensão deste Reino, dispondo 
se por regimento toda esta fabrica com tal conta e resão que não posa aver discaminhos 
por via algüa, e que, avendo os, emcorrão nas penas da ley, e alem disto deve V. Mg. de 
servir se de mandar considerar as merces e favores que se ão de fazer às pessoas que 
na fabrica das minas servirem, comforme o serviço que cada hü fizer e ao menisterio em 
que for ocupado, como se considerou nos ditos dois regimentos, porque se este negocio 
he util como se entende, nestes princípios se lhe deve dar tal calor que se entenda que 
está V. Mg. de muito a vista delle, alem de que se elle era de importância em outros 
tempos de menos necesidade de dinheiro, fazendo se tantas merces, parece que de presente 
deve V. Mg. de fazer as que for servido a quem tratar de ajudar a efeituar este negocio, 
pois delle se espera tanta utilidade sem se metter nelle outro cabedal, porque quando não 
tenha efeito tãobem o não terão as ditas merces. 

Lixboa, 2 de Abril de 644. 

O Marquez, Jorge de Castilho, Jorge ^Albuquerque, João Delgado Figueira. 

Despacho : — Veja o Conselho os dous regimentos que se me emvião com esta 
consulta e conferindosse com as considerações do tempo prezente no que toca as Jurisdi- 



ções que se devem conceder nesta instrução e principio das minas me consulte o Conselho 
o que parecer com toda a brevidade; e o que toca às merces ficará para o que a expe- 
riencia for mostrando do que se obra neste particular, 

Lixboa, 5 de Abril de 1644. ReY) 

(Arquivo Histórico Ultramarino, Cod, 13 , fól. 62 e 63 ). 


Documento n.° 74 


,R fT° [ l e 7 d : J "* íe ,S44 J «* mriar o General Saloador Corrêa 

de Saa e Benmdes na administração das minas de S. Paulo e S. Vicente >. 

Eu El-Rey faço saber a voz, Salvador Corrêa de Saa e Benevides fldaleo de m fnh. 

Jt , e Sâ0 l Vlcenle ha ™ nas o»™, prata e outros metais, que beneflsiando se 

p e ao ser de grande utilidade a minha Fazenda e vassalos, encarreguei a Dom Francisco 
de Souza, que foi do meu Consselho, da averiguação e beneficio JL . 
fcer couza de conssideraçlo por succeder fale er em rev 7tl ’ ^ “° P ° dí 

««<r;; it. : r 

vem muito averiguar se a verdade e eu ervisso ’ con ' 
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hey pof bem de v °s encarregar da averiguação das ditas minas deiv a* ° 3 S9Í1S aÇâ0 ’ 
dencla o modo que nisso deveis ter, e diligencias que haveis de faze^Dara 6 ^’ 0333 T 

sk 

0 averiguar se que as nâo ha, contanto ,„e por dL^MeSencia epoaTinÍu ^ 
ue •lllrüir lta 6 * “““■ e 0“ «*■ este «ÉÉ 


nâo 


por bem que 


seguinte: 


vos 


, era todo o tocante ás ditas minas e deiigenclas que sobre eilas ouill 
o Governador Geral daquelle estado do Brazil, o qual nâo podSll 
co® algda, e para esse efeito lhe derogo por este seus pode|g| r *l 
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as couzas e diligencias que ordenares; para averiguação e beneficio das ditas minas, tereis 
jurisdição e alçada sobre todos os cappitãis das ditas capitanias de São Paulo e São Vicente, 
e das fortalezas, camaras, justiças e menistros delias e das minas, e sobre todas as pessoas 
naturais, moradoras e estantes nellas, os quais todos para o dito efeito serão obrigados a 
cumprir vossos mandados, como de seu supperior, o qual vos assy consedo, confiando de 
vos que uzareis deste poder de maneira que fazendosse o que convem ao bem das ditas 
diligencias e meu servisso, não haja couza de dezavenças como espero de vossa prudên¬ 
cia; e para o que vos for necessário das mais cappitanias do dito Estado, mando ordenar 
ao Governador Geral delle e aos mais cappitãis e ministros da justiça e fazenda delias, 
vos acudão com aquilo que lhe pedirdes e for mister, para bem do entabolamento das 
ditas minas e boa administração delias, e quando elles vos nâo acudão então protestareis 
contra elles, e me dareis conta. 

Porquanto as rendas reais das ditas cappitanias e das mais do Sul, demais de esta¬ 
rem aplicadas aos pagamentos das ordinárias e sustento dos prezidios, tenho de novo man¬ 
dado aplicar os sobejos, com os mais efeitos que ouver, aos socorros de Angola, por cujarezão 
nâo he possivel valer se delles para se comessar esta fabrica e entabolamento das minas, 
espero de voz e de vosso tio, Duarte Corrêa Vasque Anes (que nisto vos ha de ajudar 
e succeder nas vossas auzencias por convir asy a meu serviço) suppraes com vossa 
fazenda e elle com a sua, e créditos, as despezas que nisto se fizerem, pagando se de 
tudo o que asy despenderes, do rendimento das mesmas minas; alem de que tenho enten¬ 
dido que se meteres logo quantidade de indios nesta fabrica, como em toda a terra das 
ditas cappitanias se acha ouro, havendo nisso boa ordem, se poderá tirar com que se 
sustente esta gente, e juntamente ajuntar cabedal para se hirem buscando os minarais 
e bettas de que se possa tirar maior sustancia para as ditas minas se entabolarem e se 
porem as fabricas em sua perfeição. 

Sendo vos necessário para averiguação e beneficio das ditas minas, valerdes vos 
dos indios que ha nas ditas cappitanias, que não estão domesticados, dareis conta ao 
Governador Geral e seguireis nisso as ordens que elle vos der, a quem mando escrever 
proceda nisso como entender que mais convem.a meu serviço, e melhor e mais breve 
efeito do que se pretende, como, também, lhe mando encarregar que vos dê toda a ajuda 
e favor que comprir, para melhor fazerdes a deligencia a que hides. 

E porque ha noticias pelos avizos que se tiverão de vosso avô que demais das 
minas de São Paulo ha outras em que atégora se não bollo nem havia outrem que tivesse 
noticia delias se não elle, hey por bem que depois de terdes averiguado a serteza das ditas 
minas de São Paulo, façais as deligencias que entenderdes serem necessárias para se averi¬ 
guar a serteza delias, e achando se, e sendo de importância, mandarei por esse respeito 
fazer aos que vos acompanharem na empreza as merces que merecerem. 

Hey por bem que para melhor efeito destas diligencias vá em vossa companhia hum 
letrado que, emquanto eilas durarem, sirva de ouvidor, asy para escrever comvosco, por sua 
mão, todas as couzas necessárias e que lhe ordenares para bem das ditas diligencias, como 



20zj, 

para fazer as execuções que lhe mandares nas ditas cappitanias, e conhecer de todas as cou- 
zas, eives e crimes, que nas ditas minas sucederem e se tratarem antre as pessoas que 
andarem nellas e nas diligencias e couzas que lhe ordenares, para o que lhe nomeareis hüa 
pessoa de satisfação que sirva com elle de escrivão, a quem, por virtude neste regimento 
passareis carta e lhe dareis juramento para aver de servir o dito oficio emquanto dura¬ 
rem as ditas diligencias. 

Achando se as ditas minas, assy hüas como as outras ou qualquer delias, tendo bem 
notado sua bondade e certeza, com informaçõis que para isso tomareis das pessoas de 
mais pratica e experiencia, averiguareis tãobem com as mesmas informaçõis o que convem 
e he necessário que se faça para sua administração, avisando me de tudo mais particular e 
meudamente, e muy a meudo, para mandar ordenar o que ouver por mais meu servisso; 
e emquanto não for ordem minha em contrario correreis com a administração das ditas 
minas, procurando com todo o cuidado que se não descaminhe o que pertencer à 
Fazenda Real. 

Para que se consigão os bons efeitos das ditas minas, hey por bem que qualquer 
pessoa que estiver condenado em degredo para algüa outra parte o possa hir servir às 
ditas minas, com declaração que os tais degradados não serão de gallés, nem se poderão 
tirar delias nenhuns, ainda que seja oficial e que com sertidão vossa ou de quem vos 
succeder no dito cargo, de como a tal pessoa servio nas ditas minas o tempo que tinha 
de degredo lhe será levado em conta e lhe mandarei passar alvará de perdão em forma. 

Hey por bem que acontecendo morrerdes, vos ou o dito vosso tio Duarte Corrêa 
Vasque Annes, estando servindo o dito cargo, poderá qualquer de vos, que servir no tran¬ 
sito referido, nomear (emquanto eu não prover) a pessoa que parecer, fiando de cada hO 
de vos, que será a de que tiverdes mayor satisfação, e servirá até eu mandar prover, por 
não pararem as minas nem se perder o que ja estiver obrado. 

Hey outrosy por bem, que vos, ou o dito Duarte Corrêa, vosso tio, emquanto vos 
ou elle servirem o dito cargo, ajão de ordenado, em cada hu anno, quinhentos mil reis, e 
tresentos mil reis mais de mercê ordinaria, para repartirem pellas pessoas que andarem 
nas fabricas das minas, e tudo será pago do rendimento do prosedido delias. 

Haverá tãobem hü provedor das ditas minas, o qual terá de ordenado, em cada 
hü anno, quatrocentos crusados, e hum thesoureiro com tresentos crusados cada anno, de 
ordenado, que ambos serão pagos dos tresentos mil reis que pello cappitulo antessedente 
vos mando dar de merce ordinaria cada anno, para repartires, ou o dito Duarte Corrêa, 
pellas pessoas que nas ditas minas andarem. 

Hey outrosy por bem que haja nas ditas minas os oficiais seguintes: dous mineiros 
de ouro, que haverá cada hum seis sentos cruzados de ordenado cada anno; hum mineiro de 
ouro, de bettas, outros seis sentos crusados; dous mineiros de prata, que haverá cada anno, 
seis sentos cruzados; hum ensaiador, seis sentos cruzados; hum mineiro de pérolas, seis 
sentos cruzados; hum mineiro de esmeraldas, seis sentos cruzados; hum mineiro de 
salitre, quinhentos cruzados; dous mineiros de ferro, averão ambos, quatro sentos cruzados, 
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tudo do rendimento das ditas minas, com declaração que não venserão nada dos ditos 
ordenados, se não do ouro de bettas, e não do de lavagem. 

E porquanto, no alvará que mandei passar em quinze de Agosto do anno de 
seis sentos e tres, ouve por bem, por fazer graça e merce a meus vassalos e por outros 
respeitos de meu servisso, de lhe largar as minas que nas partes do Brazil estavão des- 
cubertas, de ouro e prata, aos descobridores delias, para que facilmente se podesem 
descobrir outras, e que as podesem beneficiar e aproveitar à sua custa e despesa, 
pagando à minha Fazenda o quinto, somente, de todo o ouro e prata que das ditas minas 
se tirase, salvo de todos os custos, depois de os ditos metais serem fundidos e apurados, 
e desa forma e modo que se havia de guardar no descobrimento, repartição e tudo o mais 
tocante às ditas minas, hey por bem que o dito alvará e todo o disposto e declarado nelle 
se cumpra inteiramente como nelle se contem, o qual se vos dará com este, reformado e 
assinado por mim. 

Para que os ditos meus vassallos, e principalmente os moradores das dittas cappita¬ 
nias e os descobridores das minas e mais pessoas que nellas trabalharem fiquem ainda 
com maiores avanssos e utilidades, hey por bem que no lugar que mais acommodado vos 
parecer, façais casa da moeda em que as pessoas que tiverem ouro e o quiserem fundir 
em moeda, o possão fazer, as quaes moedas serão da mesma maneira que neste Reino se 
fazem, de tres mil reis e de mil e quinhentos reis, e de sette sentos e sincoenta reis, 
e na fabrica da dita moeda e arrecadação dos avanssos que rezultarem para minha Fasenda 
e boa administração de tudo, se procederá na forma das ordens que tenho dado na Caza 
da Moeda desta cidade, que, com os cunhos das ditas moedas, se vos hão de entregar; 
e o que proceder deste cunho para minha Fasenda, como fica referido, se ha de carregar 
em livro separado e com distinção do outro rendimento das minas. 

Esta instrução e regimento pella maneira que nelle se conthem, comprireis; e mando 
ao Governador Geral do dito Estado do Brazil, e a todos os ditos cappitãis, justiças, menis- 
tros, oficiais e pessoas da ditas cappitanias, a quem pertencer, que assy o cumpram e fação 
em tudo cumprir sem duvida nem embargo algü, e sem embargo de seus regimentos e de 
quaisquer outras provizõis e instruçõis que em contrario ajão, porque assy hey por meu 
servisso; e este valerá como carta, e não passará pela Chancelaria, sem embargo da Orde¬ 
nação do 2.° l.°, n. os 39 e 40 que dispõem o contrario, e se registará nos livros das 
camaras das ditas cappitanias e dos feitores e almoxarifes delias, para a todos ser notorio. 
Paschoal d’Azevedo o fez em Lisboa, a 7 de Junho de 1644. E eu, o secretario A. de 
Barros Caminha, o fiz escrever. 

Rey. 

(Arquivo Historico Ultramarino, Consselho Ultramarino, L.° 1. 
de Regimentos, foi. 33 v.° e seg.). 


Documento n.° 75 


Documento n.° 77 


< freslado de hua ordem do Conselho da Fazenda [de 18 de Abril de 1644] 
que os tostois dos Reis paçados valham seis vinteís e os mesmos tostois 
velhos que estiverem por marcar >. 

Felicio Monteiro, juiz da Moeda, ponha editaes e faça pregoar nesta cidade que os 
tostois dos Reis paçados valham seis vinteis e os mesmos tostois velhos que estiverem 
por marcar como se marcados focem, e que as moedas de coatro vinteis que forem por- 
tuguezas corram por tostam como correm as marcadas, posto que o nam sejam; e para o 
Reyno paçará nesta conformidade as ordens necessárias com toda a brevidade. Lisboa, 
18 de abril 644, E o mesmo se entenda nos dous vinteis e meos tostois portuguezes. 
A qual ordem tem tres rubricas dos ministros da Fazenda: D. Miguel dalmeida, Francisco 
de Carvalho, Jorge de Araújo Estaço. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.° foi. 228), 


Documento n.° 76 

«Treslado de hua ordem do Conselho da Fazenda [de 8 de Julho de 1644] 
para o Thesoureiro da Casa da Moeda mandar publicar que toda a moeda 
de tostois, meos tostois, coatro vinteis e dous, marcadas e por marcar 
venhão à dita Casa dentro de dous mezes para nela se fundirem, e que em 
nenhua maneira corram as moedas de setas e colunnas », 

O juiz e thesoureiro da casa da moeda desta cidade de Lixboa, Felicio Monteiro 
Pereira, faça logo publicar que toda a moeda de tostois e meos tostois, quoatro vinteis, e 
dous, marcados e por marcar, venham á dita Caza dentro de dous mezes para nela se 
fundirem, como está mandado por tantas vezes, sob pena que as pessoas em cuja mão e 
poder forem achadas as dittas moedas serem castigadas em perdimento delias e com as 
mais pennas crimes que parecer; e assy mais faça publicar que em nenhüa maneira corram 
as moedas de setas e colunas, e que se executem as pennas dos editaes que estavam 
paçados sobre estas moedas não correrem. Em Lixboa, 8 de Julho de 1644. A quoal ordem 
tem duas rubllcas dos menistros do Conselho da Fazenda: o marquez de Montalvão, 
Francisco de Carvalho. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, fól, 228 v.). 


Parecer do Conselho Ultramarino de 19 de Julho de 1644 relativamente à 
carta de 4 de Fevereiro em que «a Câmara do Rio de Janeiro dá conta do 
dinheiro que ahj se mandou marcar e oferece o cunho do dinheiro meudo 
para a obra da fortalesa da Lagem >. 

A Camara da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, em dois capítulos de carta 
escrita em 4 de Fevereiro deste ano prezente, diz a V. Mg. de que ha poucos dias que ali 
chegou hü barco da Bahia em que foi hü comissário mandado pello Governador Geral com 
ordem para se cunharem aly as patacas e meas patacas, o que se ficava ja continuando, e 
parecendo lhes e àquelle povo a mandava também para que o dinheiro do cunho perten¬ 
cente a V. Mg. d ® se gastase na mesma terra e se aplicasse ou para o sustento do prizidio, 
ou para as forteficações delia, mandou lho levasem a Bahia, couza que aquelle povo não 
avia aceitado bem, queixando se geralmente que na ocasião em que se está dezentranhando 
e tirando daly.o que não pode para acodir ao que V. Mg. de lhes ordena, o Governador 
Geral aplicava este dinheiro para a Bahia em tempo que aquella praça estava tão mizeravel, 
e em expecial tão desmantelada, e se bem neste ocasião o senefícarão ao dito Governador 
dando lhe as mesmas resões que nesta, pedindo lhe aplicase este dinheiro para estes 
efeitos, receavam o não fizese, porque como não estava prezente não via estas necessi¬ 
dades, pello que pedião humilmente a V. Mg. de fosse servido mandar lho aplicar, para que 
com o dito dinheiro o capitão mor Luiz Barbalho, como tão zelozo do serviço de V. Mg. de , 
posa empregar se nella como deseja, forteficando aquella para poder resistir a qualquer 
invasão do enemigo, desvelando se como fas com o novo aviso que agora teve, e he 
sempre o primeiro no trabalho carregando às costas a faxina e aplicando se a tudo o mais 
de maneira que a seu exemplo os moradores tirão forças de fraqueza, acodem á sua obri¬ 
gação, que o esencial daquella barra para que posa ficar segura de qualquer perigo, he hüa 
fortaleza que pode fazer se na barra delia, couza que por varias vezes V. Mg. de tem 
emcomendado aos governadores, e agora novamente o aplicava o Governador Geral, porque 
atégora se não pode comseguir por não haver dinheiro para isso, desejando o tanto 
aquelles moradores pella utilidade de que he, que fizerão a V. Mg, de lhes fisese merce de 
hüa provisão para poderem vender os chãos que o Conselho tem na varja e praia daquella 
cidade, parecendo lhes que com este dinheiro e com o rendimento dos mais efeitos se 
podese faser, mas como isto cahio tão de pancada, achárão que não será possivel, salvo 
se for com o que se tras do cunho; e diz o capitão mor Luis Barbalho que se atreve a 
faser a dita fortaleza com trinta mil cruzados em dinheiro e será a cousa de mais comsi- 
deração que averá naquella praça com que ficará segura, e como elle deve avisar sobre 
este e os mais particulares, á sua se remetião. 

Que até qui he a copia da carta que escreverão a V. Mg. de per via da Bahia; 
o que de novo se oferece he que chegou em Janeiro proximo passado àquella cidade João 
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de Castilho Pinto, procurador delia, de quem recebêrâo a carta de que V. Mg. de lhe fes 
merce, tão cheia de favores e merces que se podião esperar da grandesa de V. Mg. de em 
cujo comprimento lhes imviou o thesoureiro da Casa da Moeda desta cidade hüa carta 
em que lhes ordenava mandasem naquella cunhar as patacas e meas patacas para cujo 
efeito remeteo sincoenta ferros de cunhar, e porque se tinha antecipado nesta matéria o 
Governador Geral como atras referem, não quizerão tratar de faser nelia novidade e se hia 
continuando pella ordem do dito governador emquanto V. Mg. de não mandar o contrario, e 
o dinheiro que vai rendendo o dito cunho se mete em hüa arca em que está depositado 
até V. Mg. de mandar o que ouver por seu real serviço, de cuja grandesa esperavão lhes 
fisese merce mandar lho aplicar para os efeitos que pedião pois redundava em tão parti¬ 
cular serviço de V. Mg. de e bem daquela cidade, e sendo asy estava o povo de animo de 
acunhar todo o dinheiro meudo que na terra ouver, cuja cantidade entendião ser muito 
maior que a das patacas, no que de prezente não quer vir pella descomfiança em que está 
de que se tire da terra em conformidade da ordem de Governador Geral, a qual em algüa 
maneira lhes parece excede a de V. Mg. de . 

O que visto, pareceo dizer a V. Mg. de que o dinheiro que procedeo do cunho das 
patacas tem V, Mg. de mandado estar em ser, para os socorros de Angola, e asy se tem 
escrito à Camara e ao governador do Rio de Janeiro, e por esta rasão.se não pode aplicar 
à fortalesa, porem que V. Mg. de se deve servir de mandar que se continue o cunho do 
dinheiro meudo e que o que proceder delle se aplique à dita fortalesa da Lagem, porque 
com isso os obriga V. Mg, de a que levem o dito dinheiro ao cunho, o que de outra maneira 
não farão; o povo ficará contente de ver que V. Mg. d Mhes difere e animados para ajudar 
com o que faltar, e V. Mg, de bem servido, com a praia forteficada e defensável. 

Lixboa, 19 de Julho de 644. 

O Marques, Jorge de Castilho, Jorge d’Albuquerque, João Delgado Figueira. 

Despacho: “Como parece, com declaração que do dinheiro do cunho das patacas, 
que estava aplicado ao socorro de Angola, se gaste tãobem a metade na mesma fortifica¬ 
ção e a outra metade se não despenderá senão no socorro. 

Lixboa, 22 de Julho de 1644. 

■ Rey. 

(Arquivo Histórico Ultramarino: Cód, n.° 13, foi. 05 e 96). 



Documento n.° 78 

Ordem régia de 30 de Julho de Í644 dirigida a Paulo Barradas da Silva 

sobre encargos financeiros referentes a Cacheu com referência ao que 
c proceder do cunho da moeda». 

Eu elRei faço saber a voz, Paulo Barradas da Silva, cavaleiro fidalgo de minha Caza, 
e do Habito de Cristo, que conciderando eu o meyo com que com mais suavidade e 
menos oppressão de meus vassallos se poderia fortificar a praça de Cacheu, de tal modo 
que se possa bem deffender de qualquer invasão dos enimigos desta Coroa (que tão a 
contento lhe estão o apoderaremsse delia) e meus vassallos possão com mais seguridade 
lograr as uttilidades que resultão daquelle comercio, podendosse esperar que com a segu¬ 
rança do porto vá elle em grande crecimento, ouve por bem de rezolver e encarregar ao 
capitão Gonçailo de Gamboa de Ayalla, que ora vai por capitão e feitor da ditta praça 
(a quem voz aveis de susceder conforme a patente que do mesmo cargo tendes) que faça 
hüa fortaleza no cittio que na ditta povoação ha a que chamão Calaça, por ser o mais 
acomodado para isso, e ter a fonte de agoa donde se bebe, não havendo por aly outra, 
e ser o cittio de pedra semelhante a pissarra, com que se ficão uzando menos alicerces, e 
com hüa restinga que entra no rio, que de maré vazia fica toda descuberta, e que para 
este effeito se puzessem em arrecadação os que ouvesse de minha Fazenda, assy na cidade 
de Santiago do Cabo Verde e seus distritos, como na ditta povoação de Cacheu, com que 
a ditta fortificação se pudesse fazer; e porque na ditta cidade ha o depozito do dinheiro 
que se applicava todos os annos para as obras da See delia, que atégora se não tem feito, 
de que se pode lançar mão para se acodir a couza tão preciza e uttil aos moradores da 
mesma ilha, de cuja despeza se pode esperar que rezultem tantos direitos á minha Fazenda, 
que em breve tempo se lhe possa restituir a mesma quantia para as dittas obras; e assy 
a fiança que se deu de hüa nao olandeza que aly foi carregar de escravos, a os levar á 
Bahia, por ser notorlo que os levou aos olandezes a Pernambuco com tanto prejuízo de 
meu serviço e vassallos; e outrosy os depositos das fazendas dos castelhanos que estão 
feitos na ditta cidade e na ditta povoação, que segundo os autos que disso vieram a este 
Reino, feita a conta e reduzido a dinheiro as barafulhas, importa cimco mil e tantos cruza¬ 
dos ;' e com os dittos effeitos e os mais que aly ouver, e o que proceder do cunho da 
moeda, se pode fazer a dita fortaleza e mais fortificações, inviandosselhe desta cidade 
alguns materiais necessários. E pelia confiança que de voz tenho, assy em rezão de vossos 
bons proscedimentos, como pellas noticias e experiençia que tendes daquellas partes, e 
esperar de voz que em tudo o de que vos encarregar me servireis com a satisfação 
e fidelidade com que atégora o haveis feito, hey por bem e vos mando que vades á ditta 
cidade de Samtiago do Cabo Verde e povoação de Cacheu, e ponhaes em arrecadação, 
via executiva, os effeitos referidos, e todos os maes de que teverdes noticia que pertencem 
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á minha Fazenda, sem deppendencia algüa do Governador da ditta ilha, e dos maes minis¬ 
tros de Justiça e Fazenda delia, aos quaes hey para este effeito por inibidos, e por esta 
mando que vos não impídão o fazer as dittas execuções, antes vos dem para isso toda 
ajuda e favor que lhe pedirdes e vos for necessário, sob pena de se haver por suas 
pessoas e bens toda a perda e dano que do contrario rezultar, alem das maes que mere¬ 
cerem, fiando de vosso zelo e prudência que vos havereis nisto de tal modo que todos 
acudão uniformemente ao bom effeito deste negocio e se fação as dittas arrecadações com 
toda a brevidade possível, para se conseguir o intento da fortificação. E tudo o que pro¬ 
ceder delias, com o que tãobem prosceder do cunho, fareis metter em hü cofre de tres 
chaves, carregandosse tudo sobre o Almoxarife, das quais tereis voz hüa, outra o Provedor 
de minha Fazenda da ditta iiha e a terceira o ditto Almoxarife; do qual cofre se não tirará 
nem meterá nenhü dinheiro sem todos estarem prezentes, com o escrivão do aimoxarifado 
que hade fazer as receitas e despezas do ditto dinheiro, para o que haverá um livro nume¬ 
rado e rubricado pelo ditto Provedor da Fazenda que estará sempre mettido no ditto cofre, 
donde não sahirá mais quanto para se fazerem as taes receitas e despezas, que hãode ser 
feitas tãobem em prezença dos mesmos ministros em que todos hãode assinar, e feitas 
ellas, se hade tornar o ditto livro a metter no mesmo cofre; do qual dinheiro hlreis remet- 
tendo ao ditto capitão Gonçalo de Gamboa as quantias que eiie vos avizar, assy em 
dinheiro como em materiaes para se fazer a ditta fortificação, conforme a hordem que para 
isso leva. E para as cousas que lá não ouver, necessárias á ditta fortificação, Inviareis 
com rellação sua o dinheiro que para ellas for mester a esta cidade, derigido ao meu 
Conselho Ultramarino, para com elle se comprarem e se lhe mandarem, por as necessidades 
prezentes não darem lugar a se lhe darem maes que as que agora leva. 

E procurareis que assy na arrecadação, como na despeza deste dinheiro, haja toda 
a boa conta e rezão, dispondo o de tal maneira que não haja descaminhos, e tenha muito 
por isso que vos agradecer. 

E porque haveis de ter trabalho neste negocio com despeza de vossa fazenda, hey 
por bem que hajais de sallario e ajuda de custo a seis por cento de tudo o que cobrardes, 
que não recebereis senão depois de estar carregado em receita e mettido no cofre. 

Pelo que mando ao Provedor da Fazenda e maes ministros de Justiça da dita ilha e 
mais povoações que em tudo vos obedeção e dem todo favor e ajuda que for necessário 
para estas enzecuções e cobrar para a Fazenda e se conseguir o effeito nesta declarado. 
Lixboa, 30 de Julho 44. 

Obs, Minuta do original. 

(Arq, Hist. Ultramarino, Guiné, caixa 1). 


Documento n.° 79 


Ordem régia de 6 de Agosto de 1644 referente ao rendimento da contra-marcação 
de moedas na capitania de S. Vicente, 

Diogo Lopez de Faria, Eu EIRey vos invio saudar. Por hüa carta vossa tenho enten¬ 
dido que com ordem do Governador Geral do Estado do Brasil pasastes á capitania do 
Rio de Janeiro, a cunhar patacas e meas patacas, e que dahi passais agora ás de S. Vicente 
e mais cercüvezinhas a fazer o mesmo cunho, emcomendovos que todo o dinheiro que 
delle rezultar o remetais ao Rio de Janeiro, dirigido ao Provedor da minha Fazenda, para 
que o faça meter no cofre das trez chaves, em que tãobem se meteo o que rezultou do 
cunho que se fez na dita cidade, para dally seguir as hordens que mandei dar sobre a 
despesa delle, procurando que na dita entrega, delles passe conhecimento em forma para 
vossa descarga; escrita em Lixboa a 6 de Agosto de 1644. E eu Secretário, Affonso de 
Barros Caminha, o fiz escrever. 

Rey 

(Arq. Hist, Ultramarino, documentos avulsos da Boia, caixa 5). 


Documento n.° 80 

Resposta à ordem régia de 6 de Agosto de 1644. 

Senhor— À ordem que V. Mag. de foi servido mandarme por carta firmada por sua 
real mão, paçada em 6 de Agosto, sobre o dinheiro do cunho de Sam Vicente, obedecera 
promtamente com a veneração e umiliação devida se a recebera em tempo hábil; porém 
a ordem prezente de V. Mag. de chegoume em vinte e sinco de Marso deste anno, e eu 
sai da capitania de Sam Visente em o mez de Julho do anno passado trazendo em minha 
companhia o dinheiro do cunho em comprimento das ordens que me avia mandado o Gover¬ 
nador Geral deste Estado; e chegando a esta terra em sinco de Agosto ordenou que os 
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onze mil cruzados que trazia e os iivros e ferros que servirão no cunho entregace aos 
officlais da Fazenda Real, como V. Mag. de será servido mandar ver das certidões do recibo 
que serão com esta, com que me não fiqua lugar nesta ocazião mais que desejar aver 
asertado em servisso de V. Mag. de e empregar nelle ha vida como sou obrigado. Guarde 
Nosso Senhor a real pessoa de V. Mag de como a Cristandade e seus vassalos avemos 
mister. Bahia, 25 de Abrii de 1645 annos. 

Dlogo Lopes de Faria. 

(Arq, Hist. Ultramarino; documentos avulsos cia Baia, caixa 5). 


Documento n.° 81 


Certidão a que se alude no documento anterior. 

Qonçalo Pinto de Freitas, escrivão da Fazenda de EIRei nosso senhor do Estado do 
Brasil, pelo dito Snr., etc. Certifico que em meu poder está o livro que o cappltão Dlogo 
Lopes de Faria, que foi Comissário do cunho da moeda ás capitanias do sul deste Estado, 
trouxe da capitania de S. Vicente e villas de seu destrito pelo qual constou que vinhão 
á parte de S. Mag. d « do dito cunho quatro contos trezentos quarenta e sete mil setesen- 
tos dezasete rs„ e asiI mais onze mil duzentos e quinze rs. de huns criclmentos que ouve 
e nove mil rs. em hüa adição e dous mil duzentos e quinze rs. que crecérão de vinte e 
ous mil sento e sincoenta rs., que trouxe de lá em tostais a sento e slncoenta rs. cada 
hum e que se carreguárâo os Tizoureiro Geral a sento e sesenta rs„ como valem nesta 
cidade, e quarenta e quatro mil quarenta e outo rs., que mais trouxe do Rio de Janeiro 
que se cobrárâo despois de sarrado o livro que deite se fez, de que também trouxe o tres- 
Mo em que tudo se montárão quatro contos quatrocentos e dous mil nove sentos e 
u en a rs que o dito cappitam Dlogo Lopes de Faria comissário entregou ao Tizoureiro 
g r da Fazenda de S. Mag,* deste Estado, Paulo Antunes Freire, e se lhe carreguárâo 

trlnJ™ n T reSClta 3 f ° lhaS 256 VerS0 ' E assl mals enlregou na dlta Casa te Contos 
lá r °'° err ° S C ° m qUC Se C “” h0 “ 3 dita moeda ’ quedestacidade levou, ealguns que 
“ 56 2 f 0 Para cunhar tost5ls • Estóis e outras moedas de que não evava erros 
como tudo se declara nos ditos livros que em meu poder estão, em „e .íe 1’ 

«tou couta por mandado do Provedor Mor da Pazeuda, e se ouve pl Z 
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caixa de tres chaves em que veio o dito dinheiro, que ficou na Caza dos Contos, dos 
quais livros a que me reporto lhe pasei esta certidão ao dito Diogo Lopes de Faria, a seu 
pedido, por mim asinada e subscrita na Bahia em primeiro de Setembro de mil seissentos 
e quarenta e quatro annos. Sobredito Gonçalo Pinto de Freitas a sobscrevl e asinei e 
pasei por quatro vias. Gonçallo Pinto de Freitas. 


Documento n.° 82 

Representação do Senado Municipal de Lisboa dirigida ao Rei em 22 de 
Setembro de 1644, 

Senhor: — V. Mag. de com seu catholico zello e animo Real que lhe occorre para o 
bem comum destes seus Reynos, nos inviou dizer por seu especial decreto do 1° de Janeiro 
do anno passado que por ser grande a falta que se padecia nos mesmos Reynos de moeda 
de cobre, tão necessária para o uso ordinário, e compra de todas as cousas, o que V. Mag. de 
desejava se remediasse por todos os meos possíveis, e que em rezão disto encomendava 
V. Mag. de multo e encarregava ao Presidente e vereadores desta Camara que com as noti¬ 
cias que tinhão desta matéria ouvindo as possoas praticas, e inteligentes delia, consultás¬ 
semos logo a V. Mag. de o meo que se nos offerecesse mais prompto, para que se reme¬ 
diasse e acodisse com brevidade a esta falta, 

Vindo o dito decreto a este Senado e sendo-lhe tão notoria a necessidade que avia 
de moeda de cobre nestes Reynos assy em rezão do comercio coniü, como das esmolas 
com que se costumava acudir aos pobres, por razão do que os ministros deile por muitas 
vezes em tempos passados tinhão lembrado a V. Mag. de quanto convinha dar-se remedio 
a esta falta pellos meos mais convenientes e menos custosos por razão da impossibilidade 
das rendas da Camara, e se achar que era necessário mui grande cabedal para por sua 
conta se aver de bater a dita moeda de cobre, contudo tratou de verse podia dar remedio 
a este particular, e feitas diligencias achou que hum mercador tinha na Alfandega desta 
cidade certos barris de cobre ja batido e cortado em moedas sem cunhos, e parecendo que 
este cobre era o que côvinha por estar quasi beneffidado, se consertarão os ministros 
deste senado (a que o negocio se encarregou) com o dito mercador em preço de seis 
vinteis cada arrátel se o livrassem dos direitos de V. Mag. d ° a quem (vendosse que este 
preço era o mais acomodado para se evitar o perigo de se trazer de fora por ficar igual 




ao intrinsico do dito cobre) se fez logo sobre esta matéria a consulta cuja copia vai inclusa, 
a que se não diferio, mas porem não veo á noticia que V. Mag. de geralmente o tinha liber¬ 
tado qos ditos direitos, e querendo este Senado tornar a tratar da execução desta obra se 
não proseguio nella por no Conselho da Fazenda de V. Mag. de se tratar de fazer 
moeda de estanho. 

Agora veo a este Senado outro decreto de V. Mag. de posto em hüa petição de 
Jorge Lopes de Negreiros pella qual se offerecia a dar feita em sinco annos 50$ cruzados 
da dita moeda de cobre, des mil cruzados em cada hum, com todos os custos delia por 
preço de 160 reis o arratel, encarecendo este benefflcio muito, e esperando por razão delle 
que V, Mag. de lhe fizesse mercês como tudo mais largamente se mostra da dita petição 
que com esta torna. 


E porque V. Mag. de nos manda responder ao que nella se lhe propos, se ordenou 
hUa junta de pessoas praticas e exprimentadas a que se comicou (sic) este negocio 
propondosse todas as circGstancias delle, e pella mayor parte dos vottos se resolveo que 
este preço de 160 rs. era muito grande, e com elle se dava logar ao incõvenlente que se 
podia temer que era meter se das partes do Norte neste Reyno muita quantidade da dita 
moeda, ou bater se nelle falçamente. 

E como os menistros deste Senado tratão de dar cumprimento a sua obrigação e do 
que mais convem ao bem comum e serviço de V. Mag. de juntos em Camara se tornou a 
praticar com atenção devida este negocio e se assentou por mais vottos que se lançasse 
mão do outro cobre que atraz se faz menção que he de João Hals, mercador estrangeiro, 
visto estar já em estado que só lhe falta o cunhar-se e por nolo querer dar por cento e 
dez rs. cada arratel, que com oito ou dez que pode fazer de custo o cunhar da moeda fica 
o negocio mais seguro, e sem o risco de se meter dinheiro de fora, e sem ser necessário a 
esta Camara fazer dispêndio algum, porque fica sendo quasi igual o preço da moeda com 
o do cobre, e conforme a isto nos pareceu que V. Mag. de tendo respeito a esta necessi¬ 
dade tão geral deve ser servido dar licença para se lançar mão deste cobre pello preço 
refferido para se cunhar como a moeda antigua, emquanto não temos faculdade para se, 
comprar o cobre mais barato, mandando o buscar fora do Reyno para assy ficarmos livres 
dos dittos incomvenientes. 


Pedimos a V. Mag. de que tendo consideração ao referido se sirva de mandar diferir 
a este particular com a brevidade que requere negocio de tanta Importância do bem comll 
destes Reynos, e de mais disso porque o mercador a pede por razão do pejamento da 
Alfândega com a descarga dos asucares que ora se descarregão, e se esperão que se hão 
de por por ssima do dito cobre, com o que ficará dilatada a execução deste negocio, sobre 
o que V. Mag. ‘ mandará o, que mais ouver por seu serviço. Lisboa, em Camara, 22 de 
settembro de 1644. D. João de Castilho, Francisco Rebelo Homem, Paulo de Carvalho 
Basto de Sousa, Francisco de Vali, dares Sotto-Malor, Estevão Monteiro de Sa, Duarte 
Rodrigues, Domingos Fraguoso, Luts Gomes de Carvalho, Domingos Francisco. 


Despacho: —Ao Conselho da Fazenda tenho ordenado lance logo mão deste cobre 
de João Hals procurando abaterlhe o preço que for possivel e que se trata como elle mande 
vir tee quarenta mil cruzados delle maes para se cunhar, e todo hey por libertado dos dereítos. 
Lixboa, a 8 de Fevereiro de 645. 

Rey 

(Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa, Lio. 9 1.° de D. João IV, 
fóls. 288 e 289). 


Documento n.° 83 


i Treslado de ha mandado do Conselho da Fazenda [de 26 de Setembro 
de 1644] em que se manda que não corra o dinheiro por marcar nem marcado, 
exceptas (sic) patacas e meias patacas e moeda de ouro>. 

Felicio Monteiro, Juis da Moeda, faça por editais nas partes costumadas e apreguoar 
pella cidade que nhüa pessoa de coalquer calidade que seja não uze da moeda por marcar 
nem marcada, de prata, salvo da moeda nova fundida, por ser acabado o tempo que se 
lhe deu pera a poderem levar á Moeda, e quem o contrario fizer perderá todo o dinheiro 
que se lhe achar, e nas penas crimes impostas aos que uzão de moeda falsa, e isto se não 
entenderá nas patacas, nem meias patacas, nem nas moedas de ouro. Lixboa, 26 de 
setembro de 644. A coai ordem e mandado tem Ires rublicas dos menistros do Conselho 
da Fazenda: D. Miguel dalmeida, Francisco de Carvalho, Jorge de Araújo Estado. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Gerai, liv. l.°, foi. 229 v.), 
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Documento n.° 84 

« Treslado da copia de ha decreto de Sua Mag. de que Deus guarde [de 27 de 
Setembro de 1644] e mandado do Comselho da Fazenda [de 28 de Setem¬ 
bro de 1644] para o Juts e Thezoureiro da Caza da Moeda fazer pôr 
editos e lançar pregões para se fundir a moeda de prata e correr por 
espado de hu mez >. 

Copia — 

O Comselho da Fazenda sobreestê, emquanto se avia e parte pera Alentejo a gente 
que ora vay por ordem minha juntar se com o exercito, no preguão que mandou lamsar 
sobre não correr o dinheiro marcado. Em Lixboa, vinte e sete de Setembro de mil seis 
sentos e correnta e coatro. Rey. 

Mandado — 

O Juls e Thezoureiro da Caza da Moeda desta cidade faça pôr ediios e lançar 
pregõis por espado de hum mez pera se fumdlr a moeda de prata, e correr neste tempo 
a que dantes corria, dentro do coai tempo serão todos obrlguados a levar a que tiverem i 
dita Caza da Moeda sobre as pennas do primeiro edital, declarando juntamente que toda 
a pessoa que levar á dita Casa athe conthla de coatro mil rs. lhe será paguo loguo em 
dinheiro o que se lhe montar. Lixboa, 28 de Setembro de 1644. O coai mandado tem 
resrubltcas dos ministros do Conselho da Fazenda-Dom Miguel d’Almelda, Francisco 
de Carvalho, Jorge de Araújo Estacio. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. 1.» fól, 203 v.), 


Documento n.° 85 

J""” d, S, * O»*!fo * , [» * * <**1 1 

mez mais para correr a moeda». 

Felicio Monteiro Pereira mande lançar pregões Que se ! t. 

que corra a moeda de prata a oercebimentn ^ P f g as h “ m mez P afa 
outubro, 644. A qual oZ tem Z" ’" ^ dle nâo COTa ' Lixboa, 29 de 

Dom Miguel dalmeida, Jorge de Araújo Estaco' p° S me "' Str0S do Con8eltl ° <b Fazenda: 
’ J ge ae Arau )° Esta( ? 0 ) Francisco de Carvalho. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, üv. f 0 |. 2 30). 


Documento n.° 86 


< Treslado de hua ordem do Conselho da Fazenda [de 3 de Dezembro de 1644] 
em que manda ao Juiz da Moeda faça apregoar em como se prorroga mais hum 
mez de licença pera o cunho da moeda». 

O Juis da Moeda faça apregoar pellas parttes publicas como se prorroga mais a 
lisença de hum mez para o cunho da moeda desta cidade de Lisboa, 3 de dezembro de 644; 
visto entrarem os dias da festa. O quoal pregão se dará depois de acabado o tempo da 
prorrogaçam antecedente. A qoal ordem tres rubricas dos menistros do Conselho da Fazenda, 
Dom Miguel dalmeida, Jorge daraujo Estaço, Francisco de Carvalho. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, fól. 230). 


Documento n.° 87 

Alvará de nomeação de Domingos José, para'oficio de capatai da <Caia da Moeda> 
mandada fundar na capitania de S. Vicente, de 24 de Deeembro de 1644. 

Eu EIRey faço saber aos que este meu alvará virem que havendo respeito ás partes 
e suficiência de Domingos Joseph, e ás noticias que tem alcansado do exercício dos offi- 
cios da Caza da Moeda em espaço de dezoito annos que aslstlo nella, e por confiar 
delle que no de que o encarregar me servirá a toda a minha satisfação, hey por bem e 
me praz de lhe fazer mercê do offlcio de capatas da moeda do ouro, prata e mais metais 
que se fundirem na Caza da Moeda que tenho mandado ordenar nas capitanias de 
Sam Vizente para esse effeito, que saírem das minas que ally mando beneficiar e emtabolar 
e fabricar em moeda, com o qual offlcio haverá de ordenado em cada hum anno que o 
servir oitenta mil rs. do rendimento das mesmas minas. Pello que mando ao Provedor 
«as lhe dê a posse do dito offlcio e lho deixe servir e haver o dito ordenado como d,to 
he e lhe dará o juramento dos Samtos Evangelhos que bem e verdadeiramente sirva, guar¬ 
dando em tudo meu serviço e o direito ás partes, de que se fará asento nas costas deste, 
que se cumprirá inteiramente como nelle se contém sem duvida algua, constando primeiro 
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de como em minha Chancelaria pagou o novo direito na forma do Regimento; e valerá 
como carta sem embargo da Ordenação do 2.° Liv., tit.° 40, que dispõem o contrário. 
Bertolameu daraujo o fez em Lixboa a xxiiij de Dezembro de Bjxxxxiiij. E eu o Secre¬ 
tario Afonso de Barros Caminha o fiz escrever. 

Rey 

Ho Marquez de Montalvão 

(Original. (Arq. Hist. Ultramarino; documentos avulsos de São Paulo, caixa 1). 

Obs.-No verso não tem outro qualquer escrito, senão: «Por resolução de Sua Mag.de de 
17 de Des. 0 de 1644h 


Documento n." 88 

‘Treslado de tiiia ordem do Conselho da Famda [de 14 de Janeiro de 16451, 
por resuluçam de S. Mag.« que Deos guarde, em que manda que as moedas 
de ouro Sam V/centtes tenhão de vallor 1.M) rs. cada hua e as de SOO rs 
mlham a 950 rs. e hm Portugas 9.300 rs. cada hum e hum caloarlo 880 rs. >. 

,, P0 ! COan ‘° Sm Mag ' ie P° f resul “ , ; M SM fe trinta de Dezembro proximo paçado, 

semdo resolver que as moedas de ouro Sam Vicentes tenham de vallor mil e nove sen- 
reis cada hOa, e as de qulnheut.es reis valham a nove sen,os e sino rei e m 
portugez, a respeito da reduçío, tenha de vallor nove mil e trezenttos reis, e hum calva to 
com a redução tenha de vallor oito senttos e oitenta reis, com que parece flíafditt 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, foi. 230 v,). 
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Documento n.° 89 

«Treslado de hua ordem do Conselho da Fazenda [de 24 de Março de 1645] pera 
se lavrar 0 cobre de Joam Alens á rezam de 120 rs. cada arrateU . 

Pelicio Monteiro Pereira, Thesoureiro da Caza da Moeda, faça lavrar a moeda de 
cobre que está na dita Caza, de João Alens, de maneira que amoedado saia cada arratel 
de vallor de seis vinteis cotnforme a resolução de Sua Mag. de . Em Lixboa a vinte e coa- 
tro de março de seis sentos corenta e sinco. A quoal ordem tem tres rubllcas dos minis¬ 
tros do Conselho da Fazenda. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, foi. 248 v,j. 


Documento n.° 90 

.Treslado de hua ordem do Conselho da Famda [de 2 de Setembro de 1645] 
em que manda 5. Magique Deos guarde que ndo corra o dIMro marcado 
e qae dem ás partes que meterem dinheiro vallor por vallor>. 

o luis e Thesoureiro da Caza da Moeda desta cidade, Francisco Qedes Perdra 
Draças publicas desta cidade que toda a peçoa de qualquer 
faça logo apregoar polas praças p tostais m 0atr0 e dous vinteis, mar- 

dade que seja que tiver Wmlra^ o ^ ^ nos „os de seissenttos e corenta 
cados e por marcar, e tos tols e q aonde se , he dará outro tanto dinheiro 

e hum, corenta e dous, oslevem 4 ^ , lof por va ,| or , e do dia da publicação por 

do que de prezente se lavra, que vendendo com elle, dando ou aceitando 

diante se n8o uzará do dito dlnhara ’“ P ” r rrerá em perdlmento da cantidade 

* rjiiTA-»" - - - - - * 
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emcorrerá na mesma pena, e o mesmo se entenderá nas pessoas que o levarem ou man¬ 
darem para fora, vendendo-o ou disfazendo-o emcorrerão nas mesmas penas, alem das que 
teem por disfazerem moeda de Sua Mag. de . E as denunciasois e manifestos se faram 
perante o Juis da Moeda de que se fará acento por hum dos escrivões da dita Caza; e o 
dinheiro que acim levarem as parttes á Caza da Moeda, da data deste em diante pera se 
lhe dar vallor por vallor, se contará pelos contadores da Caza, e depois de contado e saber 
a conthía que he se pezará, e por pezo e conta se carregará em receita, e a demenuição e 
dano que ouver na cantidade do dinheiro que levarem as parttes deste genero ás dittas 
cazas da moeda sem embargo que não peze a mesma conthia se lhe dará satisfação por 
inteiro sem demenuição do porcedido que vem á Fazenda Real do lavor da moeda que se 
lavrar nas ditas cazas pera que fiquem as parttes recebendo do mesmo seu dinheiro vallor 
por vallor, comforme Sua Magestade tem mandado; e a cantidade que niso se despender 
se fará despeza, e pera lhe ser levado em conta se fará provizão; e nesta mesma confor¬ 
midade se paçarâo as ordens nesesarias pera as cazas da moeda do Reino; em Lixboa 
a 2 de Setembro de 645. A quoal ordem tem tres rublicas dos menistros do Conselho da 
Fazenda: o marquez de Montalvão, Dom Miguel de Almeida, Jorge daraujo Estaço. 

(Arq, da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, foi. 235). 


Diogo Roiz e Jorge Gomes Alemo todo o rendimento que em cada somana render a dita 
Caza da Moeda, do que vem á minha Fazenda do lavor da moeda de prata que nella se 
lavra asim como o fazia o dito Felicio Monteiro. E as conthias que asim lhe entregardes 
pera seu paguamento por esta com seus paguamentos, diguo conhecimentos, de como as 
recebêrão, feitos pelo escrivão da receita do seu asento, vos serão levadas em conta pellos 
contadores dos meus Contos do Reino e Caza, aos quoais mando que asim o cumpram 
como neste alvará se contem sem que para isso seja nesesario nova provisão. Miguel de 
Azevedo o fes em Lixboa a treze de Outubro de mil seiscentos corenta e cinco. João Pereira 
de Castelo Branco o fes escrever. 

Rey. 

Sebastião Cesar de Menezes. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, foi. 236). 


Documento n.° 91 

<Trestado do aloará [de 13 de Outubro de 1645] de S. Mag, de que Deus 
guarde em que manda ao Thezoureiro Francisco Gedes Pereira entregue 
a Diogo Roiz ,e Jorge Gomes Alemo todo o rendimento que em cada 
somana render a dita Caza da Moeda da prata que nella se laora >. 

Eu El-Rei faço saber a vós Francisco Gedes Pereira, Thezoureiro da Casa da Moeda 
desta cidade, que avendo respeito a ter consignado a Diogo Roiz de Lixboa e a seu filho 
Jorge Gomes Alemo o rendimento da dita Caza pera por elle serem paguos do que se lhes 
deve do asento que fizerão com minha Fazenda do pão de munição e sevada do exercito 
do Alentejo, lhe mandei passar provisão pera Felicio Monteiro Pereira, vosso antecesor 
lhes fazer pagamento; e por elle ser falecido Ei por bem e vos mando entregueis aos ditos 


Documento n.° 92 


,j 'restado de hiia criem do Conselho da Fazenda [de 6 de Novembro 
de 1645] para se pagar a Joio Alens o pue se montar no cobre a 
rezão de 110 rs. por cada anatei no mesmo cobre lacrado, e o restante, 
pago primeiro os custos, se entregue ao Thezoureiro Ator». 

Felicio Monteiro, Thesourelro da Caza da Moeda, mande receber o xobrejuese 

tem tres rublicas dos menistros do Conselho da Fazenda. 

(Ara da Casa da Moeda, Registo Oeral, liv. 1", & » v.). 
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Documento n.° 93 

t Treslado de tiua ordem do Conselho da Fazenda [de 15 de Fevereiro 
de 1646] e resolução de S, Mag, de em que manda dar ás partes que 
meterem ouro na Casa da Moeda 765 rs. por oitava tirados de sua Real 
Fazenda 32 rs. e meio de cada oitava>. 

O Juis e Thesoureiro da Caza da Moeda desta cidade de Lixboa ordene que no 
ouro que deste dia en diante entrar na dita Caza para se fazer em moeda se responda aos 
donos dele á rezão de sete sentos e secenta e sinco reis por oitava, que he mais trinta e 
dous reis e meo por oitava do que athê o presente se lhe dava, a quoal ventagem se lhe 
dará dos direitos que vinha á Fazenda Real de cada marco de ouro que se lavrava em 
moeda, ficando só por este modo para os direitos sete mil duzentos e noventa reis por 
marco, com declaração que na ley do ouro, que he de sincoenta e seis mil duzentos e 
sincoenta reis por marco não ha alteração alguma e no mesmo estado fique, e da sexta 
parte que deiles vinhào á Fazenda Real dos direitos do lavor da moeda se ha de tirar 
a ventagem que Sua Magestade he servido tenhão as pessoas que meterem ouro nas ditas 
cazas para se lhe lavrar em moeda, como Sua Magestade resolveo em consulta que se lhe 
fez em vinte sinco de janeiro proximo paçado; e desta ordem e resolução se passará pro¬ 
visão que se registará no livro do registo da dita Caza. Lisboa, 15 de fevereiro de 1646, 
A quoal ordem tem coatro rublicas dos menistros do Conselho da Fazenda. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv, t.°, foi. 237). 


Documento n.° 94 

*Treslado de hua ordem do Conselho da Fazenda e resolução de S, Mag. de 
[de 15 de Fevereiro de 1646] em que manda dar ás partes que meterem moeda 
velha na Caza da Moeda a 3700 rs. por marco tirando de sua Real Fazenda 
80 rs. de cada marco ficando somente para ella 300 rs. >. 

O )^ z e tesoureiro da Caza da Moeda desta cidade de Lixboa faça lançar pregois 
em nome de Sua Magestade, que toda a pessoa de qualquer calidade que seja que tiver 
moeda velha de tostois e meios tostois, coatro e dous vinténs, marcados e por marcar, 
e tostois e meios tostois que se lavrárão nos annos de seis sentos corenta e hD e corenta e 


dous, leve o tal genero de moeda à caza delia, onde se lhe dará outra da que de prezente 
se lavra, a razão de tres mil e setesentos rs. por marco, que he mais oitenta rs. por 
marco do que de antes se dava, os coais se abaterão dos direitos que vem á Fazenda Real 
do lavor da moeda, ao coai prezo quer Sua Magestade coresponda ás partes que levarem 
o tal dinheiro á Caza da Moeda, como resolveu em comsulta que se lhe fes em vinte e 
sinco de Janeiro proximo passado temdo respeito ao beneficio que se segue ao Reino de 
se extinguir o dito genero de moeda velha, pella falsificação que nella ha; e pera que 
de todo se recolha, e se não uze delia, de mais das penas impostas se declarará que a dita 
moeda não terá valor algü fora da dita Caza da Moeda do dia da publicação deste em 
diante o que fará noteficar aos tezoureiros e almoxarifes e asentistas pera que levem a que 
tiverem à Caza da Moeda, e não a aseitem nem fação nella pagamentos, e nesta comfor- 
midade se pasem as ordens nesesarias para as Cazas da Moeda das cidades do Porto e 
Evora, pasando-se para este efeito as provizois nesesarias. Lixboa, 15 de fevereiro 
de 1646. A coai ordem tem sinco rublicas dos ministres do Comselho da Fazenda. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Gerat, L, l.°, foi. 237 v,). 


Documento n.° 95 


< Treslado do alvará de S. Mag,“ [de 19 de Maio de 1643] em que 
manda que os dobrois como por mil e seis sentos rs. e as moedas 
de tres mil rs. a tres mil e quinhentos rs.ea mais moedas maiores 
e menores da mesma calidade a este respeito». 


Fll E , Rev faço saber aos que este alvara virem que tendo comslderaçlo ao mul o 
“ ® snbi0 0 ouro amoedado, comtra minhas leis, em grande perjuiso do comercio 
exceso a que s 10 “ ™ ’ , sto pede remedio prompto, hei por bem, que ues- 

e bem comum de meos vassalos, q Hohrols a mil e seis sentos rs., 

tes meus reinos e senhorios de , °““ nt0S) e a este respeito as mais moedas de 

e as moedas de tres mil rs. a òs tesoureiros, almoxarifes e resebedo- 

ouro da mesma calidade maiores e me ^ q ^ comvi „, enc | as qu e nys to se 
res as possam reseber e paguar p . g qM qlíem 0 contrario fizer 

Ida a 6 iM* que der e receber, as duas partes pera minha tenda, 
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e a outra para o denunciador, e vaa servir ás íromteiras á sua custa athe minha mersê; 
e mando que este meu alvará se cumpra e garde nesta cidade em sendo passado pella 
Chancelaria e nella publicado e nos mais lugares do Reyno, e que outro sy se cumpra e 
valha, posto que o efeito delle aja de durar mais de hü anno, sem embargo da Ordenação 
em contrario. Luiz da Costa o fes em Lixboa a 19 de maio de mil seis sentos corenta 
e seis annos; e eu, Joâo Pereira de Betancor o fiz escrever. 

Rey 

Dom Francisco de Faro. 

(Arquivo da Caso da Moeda, Registo Qeral, 1.® I, foi. 240). 


Documento n.° 96 

<Treslado de hua ordem de Sua Mag. de [de 6 de Junho de 1646] em que 
manda dar ás partes que meterem dobrois na Cam da Moeda a oito 
sentos rs. por cada oitava». 

O juis e tesoureiro da Caza da Moeda desta cidade dê comprimento á resolução de 
Sua Magestade posta na copia do seu papel adiante escrito roblicado pello escrivão da 
fazenda desta repartição. Lixboa 6 de Junho 646. Com tres rublicas dos ministros 
do Conselho da Fazenda. 

COPIA DO PAPEL DE FRANCISCO QEDES PEREIRA 

Snr.— Depois de publicada a provizâo que V, Magestade foi servido passar sobre os 
preços dos dobrois e moedas de ouro portuguezas, tratárão alguas pessoas de meter dobrois 
nesta Caza da Moeda pera se desfazerem e se fazerem em moedas das que nellas se lavrâo, 
o coai intento entretive com dizer que não podia desfazer dobrois sem dar primeiro conta a 
V. Magestade, como fis, dando a no Conselho da Fazenda, donde se me ordenou fisese 
hüa relação por extemso das comvenientías que se seguião à Fazenda de V. Magestade, 
e aos enteresados. As que ha são as seguintes: 

Ao Reino se segue dous interesses, o primeiro he acodirem aqui mais dobrois que 
á Framça, se tiver efeito a redução deiies, porque como vão a enteresar sento e trinta reis 
em cada hü pello modo que se segue, respeito de em Framsa não valerê mais de mil e 
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seis sentos rs., e não ir de hü presso a outro o exceso em que o geral o avia posto de 

dous mil reis. . ^ 

A segunda he 0 desfazerem se os dobrois e fazerem-se em moedas das que se lavrao 

no Reyno, de que se segue o não entrarem dobrois serseados, e os que entrarem de peso 
não poderem sair, se se ouverem de desfazer na moeda que se lavra, por não ter conta 

para se aver de levar fora do Reyno. _ . 

A utilidade que se segue aos enteresados desta redução de dobrois a moe as e 
acquirlrem mais por ellas sento e trinta reis em cada dobrão, alem dos mil e seis sentos reis 
por que correm, com que ficam recuperando em parte a perda que tiverão em se lhe abai¬ 
xarem de dous mil reis em que os tinham postos a mil e seis sentos reis. 

O interesse que se segue à Fazenda de V. Magestade he de sinco mil novesentos 
vinte e sinco reis por marco e os febres que se acharem na moeda, os coais interesses se 
comsiguirão mandando V. Magestade se dee á execusão 0 que aqui aponto ; e he que 
V. Magestade deve mandar que nesta Caza da Moeda se posão aseitar dobrois por peso 
pera se desfazerem e fazer na moeda que nella se lavra, e que has partes se responda a 
oito sentos reis por oitava, que he mais trinta e sinco reis por oitava do por que se res¬ 
ponde ao ouro de pasta, que he a sete sentos sesenta e sinco reis por oytava, e pera se 
vir milhor no conhecimento desta redução e intereses delia a declaro aquy por extenso. 

Trinta e coatro dobrois e meio pezão hü marco, que vai, á rezão de mil e seis sen¬ 
tos reis por dobrão, sincoenta e sinco mil e duzentos reis, e paguando se este marco de 
ouro às partes a oito sentos reis por oitava não vem a importar mais que soo sincoenta 
e hfl mil e duzentos reis, e por esta conta paresce que vem as partes a perder coatro 
mil reis por marco, mas pagando se lhe 0 dito marco de ouro, que são sincoenta e hü mil 
e duzentos reis, em moedas a tres mil reis, comforme a lei e uzo da Caza, ficão interesando 
em cada marco oito mil e quinhentos reis, a rezão de quinhentos reis por moeda, os coais, 
juntos aos sincoenta e hü mil e duzentos reis que vai 0 marco de ouro á rezão de oito 
sentos reis por oitava, lhe fica saindo cada marco por sincoenta e nove mil sete sentos reis, 
em que enteresão coatro mil e quinhentos reis, que repartidos pellos trinta e coatro dobrois 
e meio, de que se ha de compor 0 marco, lhe fica saindo cada dobrão por mil sete sentos e 
trinta reis, e a rezão he que de cada marco de ouro se fazem desoito moedas e tres coar- 
tos, das coais hão de vir às partes, á rezão de oito sentos reis por oitava e de tres 
mil reis por moeda, desasete moedas e duzentos reis. 

Pera os direitos de V. Magestade fica hüa moeda de tres coartos menos duzentos reis 
que se tirão pera ajustamento das desasete moedas e duzentos reis que hão de levar as partes. 

Em hüa moeda e tres coartos menos duzentos reis, a tres mil reis por moeda, vai 
sinco mil e sincoenta reis, que tantos vem de direitos à Fazenda de V. Magestade de cada 
marco de ouro, e com a cresensa que ha em cada moeda de quinhentos reis ficão sobmdo 
os direitos de cada marco a sinco mil novesentos vinte e sico reis; tem mais V. Mages¬ 
tade os febres que se acharem na moeda, que delles e dos direitos se hão de fazer as 
despezas de fundição e lavor da moeda. 
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Parese que tendo as partes o interese de sento e trinta reis em cada dobrão, 
saindo lhe vendido por este modo a mil setesentos e trinta reis, quererão antes trazellos 
á Caza da Moeda que mandarem nos para fora do Reino, com o que se seguirão as utili¬ 
dades* que tenho referido á Fazenda de V. Magestade, ao Reino e aos interesados, as coais 
couzas me obrigarão a buscar todos estes meios para se comseguirem, levado do zelo do 
serviço de V. Magestade' que mandará o que mais comvier a seu serviço e bem dos seos 
vasalos. Lixboa, vinte e oito de Maio de seis sentos corenta e seis. Francisco Gedes 
Pereira. Comcorda com o original que fica em meu poder—João Pereira. 

Na real presença de Sua Magestade, foi servido resolver que as pessoas que qui- 
zerem levar dobrois à Caza da Moeda pera se delles fazerem moedas de tres mil reis, 
meias moedas e quartos delias, lhos mande reseber Francisco Gedes Pereira, Juis e Tezou- 
reiro da dita Caza, e lavrar nas ditas moedas por a maneira conteuda em este seu papei. 
Lixboa, seis de Junho de, seis sentos corenta e seis. João Pereira. 


e a esse respeito as meas e quoartos, como tenho ordenado, e por cada oitava de ouro que 
assy meterem as ditas pessoas nesa Caza lhes fareis o pagamento a razão de oito sen¬ 
tos reis por cada oitava, nas moedas que dos mesmos dobrões se fizerem a respeito de 
tres mil reis, como se vio por vosa informação; e este se registará nos livros da dita Caza 
da Moeda pera a todo o tempo se saber como assy o hey por bem, o quoal quero que valha 
posto que seu efeito dure mais de hum anno e não passe pela Chancelaria, sem embargo 
da Ordenação do liv. II, tit. 39 e 40 e de quoalquer provizão ou regimento em contrario. 
Antonio Veloso Estaço a fez em Lixboa, a seis de Junho de seissentos corenta e seis annos. 
E eu Joam Pereira de Betancor o fiz escrever. -Rey- O conde de Odemira. 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Geral, liv. I, foi. 243 v.). 


(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral , liv. I, foi. 240 v. a 241 v.), 


Documento n.° 97 

< Treslado de hua provisão de Sua Mg. de que Deos guarde [de 6 de Junho de 1646], 
per que manda que os dobroes se fundão e fação em moedas e meas e coarios, 
a 3$000 rs. cada moeda, e se responda ás partes a 800 rs. por oitava». 

Eu EIRey faço saber a vos, Francisco Gedes Pereira, juiz e thesoureiro da Caza da 
Moeda desta cidade de Lixboa, que tendo consideração á comveniencia e beneficio que 
resulta a meus Reinos e vassallos de se reduzirem os dobrões has moedas de ouro que de 
presente se lavram na dita Caza, hey por bem e vos mando que todos os dobrões que 
quoaisquer pessoas a ella levarem pera se lhes fazerem delles as ditas moedas, os recebaes 
e façaes carregar nos livros da dita Caza na forma custumada, e que se fundam e façam 
em moedas e meas moedas e quoartos delias de preço e vallor de tres mil reis cada moeda, 


Documento n.° 98 


«Treslado de Ba ordem do Conselho da Farnda [de 5 de Outubro de 1646] 
sobre se dar a Luís jardim e mais partes que na Casa da Moeda meterem 
prata em barras a SÍ900 rs. por marco na lei de li dinheiros e 22 graos . 

n lulz e thesoureiro da Caza da Moeda desta cidade receba toda a prata que na 
dita caza ... 

L u s. «*• «• ■ *■ «■; * m í 11. p~ 

da Moeda. E dará conta «tf» e ThesoLro da Moeda’ que esta mercê he 

provisão dela, tendo entendido , o J ■ ■ m6tereB na dita Caza da Moeda 

servido Sua Mag. íe se faça a todae as - P«^ ^ ^ ^ a8 pr . 
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vizõis como ora se ordena se pase a de Lttis de Jardim, ficando assi a ley em seu vigor 
sem se derrogar sendo por mercê particular por a maneira referida. Lixboa, 5 de Outu¬ 
bro 646. A qual ordem, tem coatro rublicas dos Snrs. ministros do Conselho da Fazenda. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. I, fól, 242 v.). 


Documento n.° 99 

Alvará de 4 de Dezembro de 1646 relativo ao pagamento do ouro apresentado 
por particulares para cunhagem de moeda, 

Eu EIRei faço saber a vos Fransisco Gedes Pereira, Juiz e Thesoureiro da Caza 
da Moeda desta cidade de Lisboa, que eu hey por bem que pelo ouro que deste dia em 
diente emtrar na dita Caza para se fazer em moeda, se responda aos donnos deite arrezão 
de setesentos secenta e sinco reis por oitava, que he mais trinta e dous reis e meio por 
oitava do que athé o prezente se lhe dava, a quoal ventagem se lhe dará dos dlreittos que 
vinham á minha Fazenda de cada marco de ouro que se lavra em moeda, ficando só, por 
este modo, para os direitos sete mil duzentos e noventa reis por marco, com declaração 
que na lei do ouro que he de sincoenta e seis mil duzentos e sincoenta reis por marco 
não aja alteração alguma, e no mesmo estado fique, e da sexta parte que delles vinham 
á minha Fazenda, dos direitos do lavor da moeda, se ha de tirar a ventagem que ham de 
ter as pessoas que meterem ouro na dita Caza para se lhe lavrar em moeda; pelo que 
vos mando que assy o ordeneis e cumpraes e façais inteiramente cumprir como neste se 
conthem, o quoal quero que valha posto que não seja paçado pela Chanselaria e seu 
efeito dure mais de hum anno, sem embargo da Ordenação do 2.° liv. tit. 08 39 e 40, e de 
qualquer provisão ou regimento em contrario, e que este se registe no livro da dita Caza 
da Moeda para a todo o tempo se saber como asy o hey por bem. Luiz da Costa o fez 
em Lixboa a coatro de dezembro de seis sentos e corenta e seis annos. E eu João Pereira 
de Betancor o fiz escrever. — Rey— O conde de Odemira. 

Obs, — Forma régia de ordem já passada pelo Conselho da Fazenda etn 15 de Fevereiro de 1646. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. í.°, foi. 245), 
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Documento n.° 100 

Ordem do Conselho da Fazenda [de 6 de Maio de 1647] tpara se receber 
0 cobre pelo preço que se recebeo 0 cobre de Alens; e este cobre hera de 
Jorge Lopez Negreiros ». 

Dando 0 cobre pelo preço que 0 deu Joam Alens se aceite na Moeda e se lavre 
como se lavrou 0 do dito João Alens. Lixboa 6 de Maio de 1647. A quoal ordem tem 
tres rublicas dos menistros da Fazenda. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. í.°, foi. 248 v.}, 


Documento n.° 101 


( Treslado de Um petição dos escriüães da Caia ia Moeda e ordem do 
Conselho da r.aienda [de 9 de Setembro de 1647] para se poderem vender 
todos os ferros e mais petrechos que os amhadores levaram as comarcas 
para se marcar o dinheiro ». 

Dizem os escrivães da Caza da Moeda desta cidade de Lixboa que na dita Caza 
es- as balanças e pezos, marcos -os“ t Ira» 

nedem a V. Mag. de seja servido concederlhe licença para p 

e^als petrechos, e o procedido carregarem em receita ao Thezonre.ro. E. R. M. 

bro de 647. Com coatro rublicas dos menistros 

, a do fcaa da Moeda, Regislo Geral, liv. L > j 0 *' 
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Documento n.° 102 

Lei de 13 de Novembro de 1647 sobre curso legal de patacas, dobrões 
e outras moedas de ouro e prata quando exactos em liga e peso. 

Eu EIRey faço saber aos que esta minha ley virem que* tendo condderação a se ter 
alcansado por noticias certas e experiencias que se fizérão aver*se fabricado patacas á 
imitação das que se lávrão em aà índias de Casteila, demenutas em peso e ley de onze 
dinheiros, que he a de que se uza neste Reino, e nos de Casteila e França, as coais 
patacas se metem neste Reino, de que a elle e a meos vazallos se segue grande prejuizo e 
dano que se deve atalhar com a brevidade possivei, peio que ordeno e mando que nenhfla 
pesoa de qualquer calidade que seja meta neste Reino as ditas patacas da nova fabrica, 
nem outro coalquer dinheiro, assim de ouro como de prata, que não seja da lei o ouro 
de vinte e dous quilates, e a prata de onze dinheiros; e a pesoa que o contrario fizer 
emcorrerá em penna de perdimento do dinheiro que asy meter, a metade para o acuzador 
e outra pera minha Fazenda, e asy mais nas pennas dos que fazem e uzão de moeda 
falsa; e porque pode acomteser vir algum dinheiro, que não seja desta ley, a entregar a 
algüas pesoas moradoras neste Reino, sem que ellas tenham noticia da callldade delia, 
mando que as pesoas a quem vier dinheiro de fora o vão logo denunciar ás alfandeguas, 
pera se fazer com elle os exames nesesarios pelos officiais das Cazas da Moeda mais 
sircumvezinhas ao porto por onde entrar, pera verem se o tal dinheiro he do proibido, e 
sendo se fundirá e se fará na moeda [quej se uza neste reino, por conta dos donnos delle, 
sem que sejão obrigados a pagar mais que o custo que se fizer na fundição e lavor, e 
sendo dinheiro da lei se deixará levar livremente a seus donos, sem dilação algüa nem 
despeza; e porque também se tem alcansado que se mete neste reino muitas patacas de dobrois 
demenutos em peso, sobre que tenho provido que as moedas, asy de ouro como de prata, 
que não forem do pezo não tenham vaSlor de moedas, senão de ouro e prata em barras, 
pera o que toda a pesoa que quizer reseber o tal dinheiro por pezo o poderá fazer, e a 
pesoa que fizer o pagamento será obrigada a fazer a entrega por pezo, e não o querendo 
fazer, emcorrerá em perdimento da moeda que asy deixar de entreguar; pelo que, mando 
que esta ley se dê á execusão, publicando-se primeiro em minha Chancelaria, e nas cidades, 
villas e lugares deste Reyno, e se cumprirá sem embargo de coalquer ordenação ou regi¬ 
mento que em contrario aja. Luiz da Costa a fez em Lixboa a treze de novembro de mil 
e seis sentos corenta e sete annos. Jorge da Fonseca Coutinho a fiz escrever. -Rey, 
O Conde de Odemira. 

(Torre do Tombo, Leis, liv. 4.°, foi. 197, e Arq, da Casa da Moeda, 

Registo Geral, liv. l.°, foi, 251 v. e 252), 
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Documento n.° 103 

Consulta do Conselho Ultramarino [de 23 de Novembro de 1648] sobre 
«a carta que a Camara de Cabo Verde escreveo a S. Mag. l,e sobre subirem as 
moedas de ouro e pratta naquella ilha ao preço por que correm nestes Reinos>. 

Os officiais da Camara de Cabo Verde em carta de 11 de Julho passado dão conta 
a V. Mag. de de como com comunicação e aprovação do Governador que V. Mag. de foi 
servido mandar aquela ilha, Roque de Barros Rego, e com o exemplo da maior vallia por 
que nestes Reinos de V. Mag. de correm todas as moedas de ouro e pratta, e por tãobem 
evitar o danno que rezultava aos moradores da mesma ilha de lhe tirarem do poder a 
mesma moeda pelo preço e vallia antigua, ficando quem a tirava com grandes interesces, 
a subirão aos mesmos preços por que corre nesta Corte por lei de V. Mag, dê . E pedem 
seja V. Mag. de servido fazerlhes mercê de o haver asy por bem, tanto pello passado como 

pello adiante. 

Ao Conselho parece que estes officiais da Câmara proscederam bem e com bons 
fundamentos e considerações, e que asy lho deve V. «ta*.* aprovar, e ainda agradecer, 
pois ficou sendo em benifficio de todos aquelles moradores e vassalos de V. Mag. ! , e! que 
asy se vá continuando. Lixboa, a 23 de Novembro de 648— Marquez / Castilho / Atbu- 
querque | Figueira / Pereira. 

Despacho uégio: «Assy se lhes escreva. Lixboa, a 27 de Novembro 648». Rs». 

(Arq. Hist, Ultramarino: Códice 14, Wl. 146). 


Documento n.° 104 

. Treslado de hua ordem do Conselho da Tamda [de 3 de Janeiro de 1649] por 
oae manda que nrnhüa pessoa de qnoalquer calidade que se,a posa comprar 
Z Zl nem mandar para fora do Reina dinheiro oelho nem tostto.s da 
hera, que Sua Mag.* tem mandado recolhen. 
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tostões da hera, que Sua Magestade tem mandado recolher, com penna de perdimento delle, 
as duas partes para a Fazenda de Sua Magestade, e outra para o acusador. Em Lixboa 
a trez de janeiro de seis sentos corenta e nove. A quoal ordem tem sinco rublicas dos 
shrs Menistros do Conselho da Fazenda. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, foi. 256). 


Documento n.° 105 

< Treslado de hua ordem do Conselho da Fazenda [de 26 de Novembro de 1649] 
sobre o cobre de Francisco Guterres Estoque». 

O Juiz Thezoureiro da Caza da Moeda, Gaspar Pacheco, faça crunhar e obrar a moeda 
que lhe for entregando Francisco Guterres pela obrigação do seu contrato, na forma da 
outra mais que se tem obrado. Em Lisboa a 26 de Novembro de 649. A quoal ordem tem 
sinco rublicas dos menistros do Conselho da Fazenda. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, foi. 256). 


Documento n.° 106 

« Treslado de hua ordem do Conselho da Fazenda [de 16 de Novembro de 1650] 
para se porem editais sobre as patacas». 

O juiz da Caza da Moeda desta cidade faça pôr editais nos lugares públicos delia 
pera que venha a noticia de todos com que se evite entrarem neste Reino patacas, por 
a noticia que se tem da baixa delias, assim na callidade como no pezo, reduzido tudo a 
muito menos valor do que tinhão, tendose conclderação ao grande danno que se pode 


seguir a este Reino de entrar nelle a dita moeda, assim demenmda e falsificada, e se na 
reseberão sob penna de serem perdidas, não se manifestando logo pera irem a dita Caza 
da Moeda e se examinarem nella e se proceder contra quem de outra maneira reseber, 
tiver e uzar deste tal dinheiro, como contra quem uza, tem, e faz moeda falsa e a es- 
pende. Lixboa 16 de novembro de 650. A coai ordem tem coatro rublicas dos menistros 

do Conselho da Fazenda. ^ ^ C(8a da Moelai Reílst0 0m i, L , i.» foi, 257 v,). 


Documento n.° 107 


.Treslado de hm ordem do Conselho da Fazenda [de 3 de junho de 1651] per 
ultima resolução e detreminação de Sua Uag. le que Deos guarde ». 


Porquanto Sua Mag.*' foy servido resolver por ultima detreminação em dons dias 
deste mez de Junho que não corresem nestes seus Reinos e Senhorios de Portugal as 
patacas das fabricas de Sevllha e Perú, nem boas nem más, por as imformaçois e noticias 
que teve de aver novas fundlçois nestas partes, e sahlrem delias as ditas patacas de oito 
e coatro realles muito falidas em calidade e.pezo, e asim o serem as que-da mesma 
forma e fabrica vierão á Espanha de Alemanha e outras partes, e o serem destas multas 
em todo falsas, e que por o não serem as patacas mexicanas e de Segovia, antes boas 
e de ley, e não aver delias fundição nova de que sahlsem sospeltosas e falidas, corresem 
destas humas e outras, e desta resolução se está fazendo lei para se asinar pela Real 
mão e se publicar na Chancelaria e Ir pello Reino e cidades e lugares delle. No intenm, 
porque o negocio he de calidade que não sofre a mais breve dilação, para que desde logo 
venha á noticia de todos nesta cidade de Lixboa, e corrão as ditas patacas que o dito 
Senhor manda correr, o Juiz e Thezoureiro da Caza da Moeda faça logo apregoar e por edi¬ 
tais nos luguares públicos e custumados que as ditas patacas sevilhanas e peruanas e todas 
as da mesma forma e fabrica de qualquer calidade que sejão não corrão, se uzem nem 
tenhão por moeda corrente boa de ley, e que se levem ás Cazas da Moeda aonde se fun¬ 
dirão e tornarão na uzual deste Reino, tornandose nela a seus donos o que tiverem de 
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prata em seu justo pezo, sem mais quebra ou despeza que a persiza e nesessaria para 
o custo do lavor e fundição, como tudo milhor se declarará na dita ley, e que desde loguo 
corrâo, se tomem e dem em paguamento as patacas e meias patacas seguovianas e mexi¬ 
canas, não se achando que algüa he falsa, porque o dito Senhor has há por de toda a boa 
ley e conta, e manda se corrâo e vão correndo como de antes em o vallor de coatrosen- 
tos sessenta rs. cada hüa, e a seu respeito as meias moedas, sob as pennas da Ordenação 
dos que não tomâo moedas correntes por moeda corrente de todo o bom uzo. Em Lixboa, 
tres de Junho de 651. A coai detreminação tem coatro rublicas dos senhores menistros do 
Conselho da Fazenda. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv, l.°, foi. 261). 


Documento n.° 108 


Lei de 6 de Junho de 1651 sobre curso ou fundição de patacas castelhanas . 

Dom Joio, por graça de Deos Rey de Portugal, & dos Alguarves daquem, & dalem 
mar em África, Senhor da Guiné, & da conquista, navegaçío, comercio de Ethlopla, Arabia, 
Pérsia, â da índia, etc. Faço saber aos que esta minha ley virem, que tendo mandado por 
outras, lula de treze de Novembro de seissentos corenta & sete, em sua confirmação 
por outra de vinte e sinco de Fevereiro deste anno presente,-não corresem nestes meos 
Reynos e Senhorios de Portugua! as patacas de nova fabrica do Perü que se achassem 
ai as na cai ate e pezo, ou tosem em todo falsas, por as noticias e informações que avia 
de o serem muitas, e de terem grande deminuição no pezo e calldade, mandando fosem ás 
se f “" dlrem 6 reduzir « " e «»s Í «zuai, impondo pennas dos que tem 
omfJ :! ** q “ tlmSem 6 “ 8as ~ das ditas patacas falidas ou falças, 

Ite n ? COn “ a & íeClaraVa ditaa ,eis ' Quanto eiias não foram 

m ta nto „r ” M0 86 eXptimenta destas P a '«, ">& em muito maior 
* e 0 ;:T n Ca " t,dade dellaS «“ da P°* a foi entrando „*.e Reyuo, tanto em 
fSZ o 21 r m 6 Pede a fé PUbiiCa ' i“ s, ° * e P« da "oeda, por 

destes meus Reynos e senhor” eTe toÍ tòntand ° 30 bem 

se fazerem os ensalhns i,».» ■ ’ teta os meus vasalos, ouve por bem, depois de 
ensalhos uesessa.ros em muitas destas patacas, de mandar ver negocio de tanta 
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importância por pessoas de prudência, experlencia e de todo o bom conhecimento nesta 
matéria, e que se vise e comsultasse no Conselho de minha Fazenda, no Senado da Camara 
desta Cidade e no Conselho de Estado, e sendo assi comferido, comsultado e visto, tendo 
comsideração ao que pelos mesmos respeitos se fez e resolveo neste mesmo negoceo, em 
outros reinos comfinantes aos de Castella, e ao que nos de sua Coroa se tem mandado 
e ordenado, e atentando a que semdo o danno tão comsideravei, pede se não continue, 
antes se procure evitar por todos os meios, posto que custossos sejão, fui servido de resol¬ 
ver e mandar por esta ley que desde logo nestes meus reynos e senhorios não corrâo nem 
usem as ditas patacas de fundição e fabrica do Perü, nova ou antiga, que nos circullos 
tem hüs cordois ou rosários de coalquer sorte ou calidade que sejão, nem se resebao nem 
dem em paguamento por moeda corrente e de ley, asy as que já são entradas, como as 
que de novo emtrarem, por se aver que as de nova fumdiçâo são muito falidas no pezo 
e calidade de prata, e muitas falsas, e as da antigua fumdiçâo do Perü, posto que sejão 
boas se não deferenção das que ja de novo se fundíraõ e fabricárão, e em todas ba conhe¬ 
cido periguo. Pelo que mando e ordeno se levem às casas da moeda desta cidade, de 
Evora e do Porto, para n.ellas se fumdirem e reduzirem a moeda do reino, e em seu justo 
preso se tornar a seos donos o que tiverem de prata, sem mais dano e custo q o da fum- 
dição e lavor que será o menos que ser possa, avendo na redução a boa conta nesessaria,: 
sem que em se fundirem minha Fazenda fique enteresando cousa algüa; e porquanto enr 
todas as mais patacas que não são as do Perü, e de sua fabrica nova ou antiga, a saber,: 
. as de Segovea, Mexeco e Sevilha que não tem os ditos cordois e rosários, não ouve fum- 
dição que as faça de ruim sospeita em pezo ou calidade, e se deferenção muito das do 
Perü por não terem os ditos sirculos, e se tem por de toda a btfa conta e ley, por essas 
as hey e mando que corrâo, se usem, dem em paguamento, e se tomem por moeda 
corente, sob os pennas da Ordenação, Livro 4.°, tltoio 22. Pelo ,ne rnando se dee esta 
minha ley á execução, e que não valhão as de treze de Novembro de 647 e de 25 de 
Fevereiro deste anno, porque ficão se.ando com esta, e se publique em a minha Chan, 
cellaria, nas cidades, villas e lugares do Reyno, e se cumpra e garde, sem embarguo a 
qualquer ordenação ou regimento que em contrario aja. Luis da Cosia a fes em Lncboa, 
a seis de Junho de seissentos slncoenta e hum annos. E eu, Francisco Guedes Pereira a 

fes escrever. Rey. ^ & ^ da Moedl . Reglsl0 Gmli liv , i, foi. 262 ). 
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Documento n.° 109 

«Sobre S, Mg. de ser seroido mandar declarar o como lhe se envie a nova ley 
das patacas às Conquistas Ultramarinas >. 

A nova ley das patacas que V. Mg. ie mandou agora passar em revogação de outras 
de 647 e Fevereiro passado, feita pelo Conselho da Fazenda e sobescrlta por Francisco 
Guedes Pereira, demais de toccar ao Reino, tocca também e se deve mandar guardar em 
todas as Conquistas do Ultramar ; e porque convirá enviar-se a ellas com brevidade, por 
evitar confusão e embaraço uo aceitar e correr das patacas, e pode suceder que uas ditas 
Conquistas se duvide a execução por não ser passada por este Conselho a que estão 

subordinadas. , , . . , 

Pareceo lembrar a V. Mg. de que deve ser servido de mandar declarar a forma em 

que o he, que se envie a dita ley às Conquistas. 

Em Lixboa, a 11 de Julho de 651. 

O Conde; Vasconcelos; Figueira; Moura; Pereira. 

Despacho: O Conde de Cantanhede tem ordem minha para entregar as copias que 
se lhe pedirem, impresas, desta ley; o Conselho as haja e envie às Conquistas com 
cartas suas. 

Lixboa, a 21 de Julho de 651. 

Rey. 

(Arquivo Histórico Ultramarino*. Códice 14, fól. 324). 


Documento n.° 110 

f Sobre a dectaração que convirá fazer se na ordem que com a nova ley das patacas 
se enviar às Conquistas, à cerca da sahida que hao de ter as prohibidas». 

Em resposta, da consulta inclusa da datta de 11 de Julho passado, mandou V. Mg. de 
se remetesse por este Conselho ás Conquistas, com carta de V. Mg. de , a ley nova que se 
passou sobre as patacas, por nas Conquistas haver a mesma rasão que nestes Reinos; 
e posto que se não tem perdido tempo em fazer o que V. Mg. de resolveo (por nem os 
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Governadores dos lugares de Ultramar haverem partido, nem navios para elles que as pudes¬ 
sem levar) só oje, dous.do prezente, que a dita ley veo a este Conselho Ultramarino, 
remetida do da Fazenda, com as estampas das patacas de ley, e que devem correr (que 
devia ser a causa porque se dilatou) se vio delia que he passada para o Reino em que ha 
fundição, nesta cidade e nas de Evora e do Porto (o que falta nas Conquistas) e que 
he muy necessário que se declare, por evitar confusão e queixas, a sahida que os donos 
delias, que tiverem patacas das que se mandão prohibir, lhe devem dar; pelo que pareceo 
representar a V. Mg. de que será conveniente que nas cartas com que se enviar a dita ley 
às Conquistas, se declare que logo se publique e execute à imitação destes Reinos, e que, 
visto que como em nenhüa das Conquistas, mais que na índia, ha Casa da Moeda, em falta 
de fundição possão usar os donos, das patacas prohibidas, como de qualquer outra fazenda, 
pello valor em que se consertarem com as partes que lhas tomarem, sem incorrerem nas 
penas impostas na dita ley, que he só o meo com que se pode evitar o dano e queixa 
dos moradores das Conquistas, que sem culpa sua se achão com moeda que se declara por 
não de ley. 

Em Lixboa, a 2 de Setembro de 651. 

O Conde; Vasconcelos; Figueira; Pereira.' 

Despacho: —Como parece; encomendando se muito aos governadores fação vir ao 
Reino todas as patacas que for possível para se fundirem. 

Lixboa, 9 de Setembro de 651. 

Rey. 

(Arquivo Histórico Ultramarino: Cód, 14, foi, 337 v. e 338). 


Documento n.° 111 

Parecer do Conselho Ultramarino de 20 de Fevereiro de 1652 <sobre se 
entender qae se envia a índia, nas naos deste anno, quantidade de 
patacas prohibidas, e assento que sebre ellas se deve tomar k 

Tense entendido com probabilidade que á índia se trata de enviar nas naos deste 
anno, quantidade de patacas das que, conforme á ley nova, não podem correr neste Reino, 
o que tudo inventa a malícia e cobiça dos homens e fas persuadir aos conselheiros deste 
Conselho (ainda que em Goa he certo se fundem muitas patacas, das que as naos levão) 
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que ou se enviárão em pagamento das correspondências, dos moradores da índia, descul¬ 
pando se os daqui com que antes da ley as tinhão em seu poder ou que os querem dar 
em pagamento de cousas que com ellas se comprão, o que se assy suceder virá a ser 
tanto em descrédito da nação portuguesa, como o tem sido dos olandeses nas partes em 
que se soube, e achou, que não pagavam com moeda de boa ley. E porque este trato 
mercantil, pouco catholico, he em dano comum do Estado da índia e de seus moradores, 
e pode (como fica apontado) vir a ser tanto em descrédito, com os reis vesinhos, verse 
que os vassallos de V. Mag. de fazem pagamentos com moeda que não he de ley, e como 
será credito verem também que V. Mag. de a prohibe e quer que seus vassailos tratem 
verdade com os com que comerceão, que julgou este Conselho por necessário e conve¬ 
niente pedir e lembrar a V. Mag. de que por serviço de Deos e seu deve mandar ordenar 
hü regimento no qual se assemtem as patacas que se ouverem de levar á índia, e que, 
sem se apurarem e reconhecerem na Moeda, as não possão seus donos embarcar, come- 
tendose esta deligencia a menistro inteligente, recto e de confiança, e também se avisará 
á índia que logo que as naos cheguem se faça exame nas patacas que nellas vão e fundir 
as que não forem de ley e peso conforme a mesma ley das patacas. Em Lixboa a 20 de 
Fevereiro de 652. 0 Conde / Vasconcellos / Moura / Figueira / Pereira. 

Resolução régia; Como parece; e ao Conselho da Fazenda mando cometer a exe¬ 
cução deste negócio. Lixboa a 26 de Fevereiro de 652. 

Rey. 

(Arq. Híst. Ultramarino, Códice 14, foi. 376 v.). 


Documento n.° 112 

Consulta do Conselho Ultramarino de 24 de Maio de 1652 < sobre o que 
escrevem o governador do Brasil e a Camara da Bahia acerca da nova 
ley das patacas». 

0 Conde de Castel Melhor, Governador do Brasil, em carta de 5 de Dezembro do 
anno passado, escreve a V. Mag. de que logo que recebeo a carta de V. Mag. de que 
acompanhou a nova ley das patacas a mandou publicar naquela cidade da Bahia, cujos 
officiaes da Camara, considerando os inconvenientes que se segulrião ao serviço de V. Mag. de 


e conservação daquele Estado se a dita ordem se executasse como nella se continha, lhe : 
offerecêrão o papel que enviava a V. Mag. de pedindolhe mandasse cunhar toda a moeda ; 
do Perá que naquela praça se achasse sem sello, para o que se signalasse tempo certo, 
e acabado elle não corresse mais a que o não tivesse, pois deste modo se ficava evitando 
introduzirse naquele Estado moeda algüa da nova fabrica, exporse a que havia da antiga 
aos perigos do mar, vindo a este Reino, e cessar com sua falta o negocio dos moradores 
do Brazil. Esse quasi toda a moeda que nella ha hé do Perú, vinda pelo Rio da Pratta, ; 
no tempo (?) que os vassallos desta Coroa frequentavam aquele porto, que, como toda 
então era de ley, se não acha de prezente naquela praça hüa pataca da nova fabrica, 
nem falcificada, e são mui raras as que ha de Segovia, México e Sevilha, por cuja cauza 
pareceo a elle Conde conferir a matéria com os menistros que lhe podião dar voto, os 
quais todos se conformarão e aprovárão a proposta da Camara, por que se a dita moeda 
se passasse a este Reino, não se reparando nos danos que são consequência de sua falta, 
era certo que seria o maior e o menos remediável não ter a Fazenda de V. Mag. de naquele 
Estado com que acudir ao sustento ordinário da infantaria, nem aqueles moradores com ; 
que a supprir, como actualmente o estão fazendo; e que se por todas estas razões he j 
difficultosa a vinda desta moeda ao Reino, ainda nessa mesma vinda ha maior difficuldade, | 
porque nem os mercadores tem avanço algum em a remeter, para a arriscarem, nem com ; 
ella podem contrahir negocio em differentes preços, como qualquer fazenda de lei (em que | 
o tempo (?) lho dá muitas vezes sobido) por na moeda o terem sempre com deminuição, j 
nem nenhüa pessoa a quererá embarcar inutilmente, quando tem tão segura a ganancia nas ; 
drogas daquele Estado, que são as que somente nelle se comprão e navegão. Que supposto j 
não convem ao serviço de V. Mag, de que a dita moeda saia do Brazil (nem ser possível j 
ainda que conviesse) sendo contudo V. Mag. de servido que ella se extinga, he elle Conde > 
de parecer que V. Mag. de deve ser servido de que na cidade da Bahia se abra Caza da 

Moeda em que se funda toda a do Perü e se reduza a dinheiro corrente (de que ainda j 

assi os povos não receberão pequena falta, principalmente do meudo (como são cruzados, 
meos cruzados, tostões, meos tostões, vinteis e meos vinteis) com o que aqueles mora¬ 
dores receberão beneficio grande,' e que se V. Mag. de teve por conveniente que neste 
Reino ouvesse officinas e cazas de moeda em cidades tão vezinhas a esta de Lixboa, com 
quanta mais razão poderão esperar os moradores do Brazil, tão benemeritos, lhes faça : 
V. Mag. de merce de a mandar também abrir na cidade do Salvador, que he tanto mais 
distante desta Corte, quanto o risco que correm de, perdendoselhe no mar, ficarem sem ; 
cabedal vassallos que com tanto zello servem a V. Mag. de de contino e que por isso são | 
dignos de honra e favores. E dis o Conde que tomou a dita rezolução por enquanto dava . 
delia conta a V. Mag. de athe lhe ordenar o de que mais fosse servido. 

Os officiaes da Camara da Bahia, em carta sua de 10 de Dezembro passado, escre¬ 
vem a V. Mag. de o mesmo que fica.referido e ainda com palavras de mais encarecimento, i 

pedindo a V. Mag. de que, mandando considerar as razões contadas na sua proposta que: 
fizerão ao Conde de Castel Melhor, e de que envião a V. Mag. de a copia (que he a| 




que vai induza) não permitta que aqueie Estado se arruine totalmente, como a execução 
da dita ley das patacas o está pronosticando, porque nelle não ha outro dinheiro senão as 
patacas da fundição velha do Perú, sem o qual se não pode pagar a infantaria nem com¬ 
prar os uzuaes de que vivem, com que os povos perecerão; e que para prevenir que 
naquele Estado não entrassem patacas da nova fundição do Perú, nem falcificadas, tomá- 
rão o assento de se haverem de cunhar, em tempo certo e breve, as que ali havia da 
fundição velha, para as que ali entrassem depois delle acabado ficarem compreendidas 
debaixo da ley que V. Mag. de sobre ellas mandou publicar, e que com naquela cidade haver 
Caza da Moeda fica V. Mag. de servido e elles livres de tal opressão e sem perda, como 
na dita proposta se conthem. 

Ao Conselho pareceo dizer a V. Mag. de que o Conde, Governador do Brazil, no que fez 
obrou muito como convinha ao serviço de V. Mag, de , vistos e considerados algas inconve¬ 
nientes dos apontados pelos officiaes da Câmara daquela cidade no seu papel que vai junto. 

E que V. Mag. de lho deve agradecer, e mandar (pelo tempo limitado que parecer) 
abrir Caza da Moeda na Bahia para fundição das roins patacas, prohibidas pela ley; mas 
que para a execução mande V. Mag. de que o Juiz da Moeda, com os officiaes delia, vejão 
o papel da Camara e carta do Governador, e apontem pessoas de satisfação para neste 
Conselho se escolher ensaiador, pelo muito que convem que seja, quem ocupar este offício, 
de muita satisfação e sciencia; e poderá ser que com esta fundição, e avanços que tive¬ 
rem as partes, acuda muita prata aqueie Estado, pelo Rio da Prata; e quando a Caza se 
frequente introduzirseha o dinheiro para a Fazenda de V. Mag. de , e havendo inconvenien¬ 
tes que possào mais que as utilidades, com a limitação do tempo se dá satisfação á petição 
da Camara e remedio ao roim dinheiro, e mandará V. Mag. de que cesse o lavor da dita Caza. 

V. Mag. de mandará o que for servido. Em Lixboa a 24 de Maio de 652. O Conde / 
Vasconcelos / Figueira / Pereira. 

À margem: 

Esta Consulta se reformou por ordem do Conselho, e acresceo o seguinte: 

Por a frota da Companhia Geral do Comercio se estar aprestando com diligencia 
para fazer viagem ao Brazil, julgou o Conselho por conveniente e muito do serviço de 
V. Mag. de lembrarlhe a rezolução desta Consulta, por a matéria das patacas de que trata 
pedir que a frota se não vá sem levar a reposta á Bahia do que dali escrevêrào o Gover¬ 
nador e Camara. Em Lixboa a 31 de Agosto de 652. Vasconcellos / Moura / Pereira. 

Reposta na consulta original: Mandei ver esta matéria pelos officiaes da Caza da 
Moeda desta Corte, e lhes pareceo o que se verá da copia do papel induza com que me 
conformei; naquela fornia se escreva ao Conde e se lhe agradeça ho que procedeo nesta 
ocasião. Em Lixboa a 28 de Outubro 652. Rei. 

Reposta na reformada: Vai respondida a presente com despacho desta mesma data. 
Lixboa a 28 de Outubro 652. Rei. 

(Arq. Hist, Ultramarino, Códice 14, fóls. 391 v, a 392 v.). 
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Documento n.° 113 

<Treslado do alvará de S. Mg, de que Deos guarde [de 9 de Outubro 
de 1652], em que manda dar às partes a 3$900 por marco de prata 
em barras de mais da lei de omze dinheiros ». 

Eu El-Rey faço saber aos que este Alvará virem que tendo consideração à utilidade 
que se segue a estes meus Reinos de emtrar prata nelles para se lavrar em moeda na Caza 
delia, fui servido fazer mercê que se desse às pessoas que a metessem, de mais da lei 
de onze dinheiros, para o efeito referido, a trezentos reis por marco, de mais dos tres mil 
e seis senttos reis que por lei corre a prata em pasta, e para haverem esta maioria dos 
direitos que vem à minha Fazenda do vallor da dita moeda, despois das despezas delia, 
se lhes paçassem provisõis para isso. E tendo ora respeito ao que aserca deste particular 
me representou o Comselho da minha Fazenda, que algüas pessoas deixarão de meter 
a dita prata por se escuzarem dos requerimentos desta maioria, desfazendose delia por 
outra via sem ir à Caza da Moeda, hey por bem que as pessoas que meterem prata na 
Caza da Moeda, de mais de lei de omze dinheiros, pera, reduzidos a ella, se lavrar 
na moeda do Reino, ajão trezentos reis’por marco, do procedido da prata que meterem, 
alem dos tres mil e seis sentos que por lei avião de aver, os quoais se lhes am de dar 
dos direitos que pertencem á minha Fazenda, do lavor da mesma moeda, sem ser nece- 
sairo para iso mais outra provizam, a quoal maioria lhes mando dar por lhe fazer mercê, , 
em rezam de trazerem a dita prata de fora do Reino, ficando porem a lei em seu vigor, 
que não hei por derogada, pelo que mando aos Vedores de minha Fazenda façam cumprir 
este meu alvará como nelle se conthem, e ao Juiz e Thesoureiro da Caza da Moeda desta 
cidade que na forma acima dita dê e entregue os trezentos reis a mais por marco, alem 
dos tres mil e seis sentos reis da lei, a cada.hfla das pessoas que meter na Caza da 
Moeda a tal prata, e por o treslado deste, que será registado nos livros da minha Fazenda, 
e nos da dita Caza, e sertidam do escrivão do seu cargo, em que se declare a pessoa que 
meteo esta calidade de prata e a cantldade delia, e o que importou a maioria, e co» 
mento da sobredita peçoa, de como a recebeo, lhe será levado em cona-9 p ^ 
maioria-adm emtregar, pondose verba no asento da entrada a-pra»,'* della 

meteo para se lavrar em moeda, de como ouve esta maioria em rez o . ^ ^ 

lhe fiz por este alvará, que terá forsa e vigor, posto que seu efeito ur ’ 

sem embargo da Ordenação do liv. 2.MÜ 40 em comtrario, e de nao passa pel Ch 

coenta e dous annos, e eu Francisco Gedes Pereira o iz esc 
de Cantanhede. ( Wq „ iv0 la CaBa da Moeda: ^ U,foi. »)• 
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Documento n,° 114 


Documento n.° 116 


«Treslado do decreto de Sua Mg. de » de 29 de Outubro de 1652, 

Tenho aplicado o rendimento da fundição do ouro a fortefícações das praças de 
Alentejo, e se paçou sobre isto decreto do Comselho de minha Fazenda, os oficiais da Caza 
da Moeda o tenham emtendido e façam entregar o que ouver cahido, e for cahindo ao 
diante, ao Thezoureiro Mor da Junta dos Tres Estados, por cuja via se ha de remeter aos 
oficiais a que toca da provinda de Alentejo. Em Lixboa, a vinte e nove de Outubro 
de mil seis senttos sincoenta e dous. Com, hüa rublica de Sua Magestade. 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Geral, L,° l.°, foi. 264). 


Documento n.° 115 

Consulta do Conselho Ultramarino de 23 de Novembro de 1652 < com as cartas 
para S, Mg. de assinar, sobre o cunho das patacas no Brasil, e se vão enviar 
deste Reino para aquele Estado». 

Com esta consulta se envia a V. Mg. de para a assinar, sendo servido, hüa carta 
por tres vias para o Conde Governador do Brasil em que se lhe avisa da resolução que 
V. Mg. de foi servido tomar sobre se haverem de cunhar todas as patacas que naquele Estado 
se achassem de presente e não virem a fundição na forma da nova lei; mas porque saben- 
dosse neste Reino que as patacas reprovadas sendo marcadas, como muitas o estão, sem 
valor, no Brasil, pode ocasionar que com interesse se mandem aquele Estado em quanti¬ 
dade, pareceo lembrar a V. Mg. de que por assi convir deve ser servido de mandar que 
neste Reyno, nos navios que dos portos delle sahirem para o Brasil, se faça escrita delias 
para evitar que não levem patacas. E isto com as penas que a V. Mg. de parecer, demais 
da vigilância que nisso se deve por, tudo necessário para evitar o dano grande que de 
descuido pode resultar ao Brasil. 

Em Lixboa, a 23 de Novembro de 652. E não se consultão penas, alem das costu¬ 
madas por tocar isto ao Conselho da Fazenda. 

O Conde / Saa / Pinto / Vasconcelos / Moura / Figueira / Pereira. 

Despacho: —Vão as cartas assinadas. 

Lixboa, 29 de Novembro de 652. 

Rey. 

(Arquivo Histórico Ultramarino: Códice 15, foi. 31). 


Capítulo de Cortes, apresentado nas de Lisboa de 1653 pela cidade do Porto, 
referindo a falta de moeda de cobre na Província de Entre-Douro-e-Minho 
e sugerindo, como remédio, cunhá-la na Casa da Moeda do Porto. 


Cap.° 4.° 

De muitos annos a esta parte ha nesta provinda cfEntre Douro e Minho como tam¬ 
bém nas mais provindas, muita falta de cobre, por cuja causa falta o comercio entre os 
pobres, por não haver troco, que he em grande prejuízo dos povos, E bem comum. Deve 
V. Mag. de mandar bater moeda de cobre nesta Cidade, aonde ha offidnas com todos 
os materiais necessários, e aonde sempre se bateu, como em efeito está batendo a de prata. 
E assim o pedimos a V. Mag. de . 

(Arq. da Câmara Municipal do Porto, Livro 5.° de Cartas e Provisões, foi. 556), 


Documento n.° 117 

Capítulo de Cortes apresentado nas de 1653 e a que se alude na resposta 
régia ao Cap. 4,° dos do Porto. 



Cap. 18 

Temos Justificados receos que os estrangeiros metSo neste Regno malta moedi. de 
ire de cinco, e de tres rs q V, Mg.* mandou bater de novo e deixando-as no Re n , 
irando delle a prata, resulte o dano q Ja se experlmütou; pedimos a V. Mg. O 
atalhar a este reçeo mande abater as moedas, a saber as de slnco rs. a tres, e de 

s a real e meo, que he o valor das moedas antigas, e ainda q desta baixa tenhâo poucos 
rda por não ser agora considerável, e não se fazendo poderá o negocio chegar a termos q 
ando^se prouver remedlo será força receberem os vassallos grande perda. 

« » , _ _ a m 07 \ 




Documento n.° 118 


Resposta régia ao cap, 18.° dos Gerais do Podo apresentado nas Cortes de 1653. 

He de tão grande importância a matéria que me propondes e de tão prejudicial con¬ 
sequência para o Reyno pelas razões que apontaes, que'por me constar da diligencia que 
mandei fazer, não haver utilidade algfia na fundiçam deste genero de moeda, antes, em 
rasão de seus preços e excesso ser de gravíssimo dano, ey por bem de mandar que de 
hoje em deante se não faça mais moeda algua do valor desta que ultimamente se fez, e a 
que esta feita se reduza a seu antigo e custumado valor, e a que se mandou fundir e cunhar, 
seja outrosy como antes se fazia, de reaes, reaes e meyos e moedas de tres reaes, e não 
de outra forma. 

(Arq. Nac, da Torre do Tombo; Cortes, maço 8,°, doc. 4, fól. 39 v.). 


Documento n.° 119 

Reposta régia ao capítulo 4° dos apremiados pela cidade do Porto 
nas Cortes de 1653. 


4.° 


(Arq. * Câmara Municipal do Porio, Um 5S i e Cartas e Pmisõm, (1. 656 
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Documento n.° 120 

Representação da Câmara Municipal de Lisboa, de 6 de Novembro de 1653, 
sobre cunhagem de moeda de cobre. 

Senhor 

Toda a mudança e novidade da moeda he arriscada, e prejudicial ao bem comum, 
pellos paradeiros sabidos, e certos precepicios a que leva hü reyno inteiro; por isso os 
príncipes, e republicas mais pulitlcas e bem governadas, guardão neste particular toda a 
moderação, sem se vencer do engano de algüa resão apparente, ou de algü interesse escon¬ 
dido que fas perder mais do que aproveita e do que promete. 

Questão de que desputão os DD., se pode o Príncipe mudar o valor e estimação 
do dinheiro, e Aristóteles diz que no poder do Príncipe e da Republica está mudar a moeda 
q hüa ves mandárão cunhar, e de que usavão, tornando-a inútil daly por diante; não se 
duvida que seja direito do Príncipe Soberano e regalia sua a faculdade de a fabricar e 
de dar licença que se fabrique, e alguns a estendem ao direito de poder aumentarlhe ; 
e deminuirlhe o valor. 

Mas todos convem que a mutação será licita se se fizer em Côrtes, de consenti¬ 
mento do povo e daquelles a quem resulta prejuizo desta mudança. E os q a premitem j 
sem este consentimento não a consentem sem justa causa, e cõ prejuiso do povo; a justa; 
causa he porq a matéria do dinheiro se gastou, ou se fez mais vil, ou mais preciosa na j 
commQ estimação dos Homens. André de Sernia escreve que he delito (>) aos príncipes | 
aumentar ou subir o preço e valor da moeda em tempo de necessidade publica, com con- ; 
dição que sessando ella se faça restituição aos súbditos do dano q nisso lhe fez o Prin- j 
cipe. Santo Thomás admoesta que por seu gosto proprio a não mudem: porq como o usoj 
delia pertence a todos, he necessário que haja aprovação de todos. Paulo Laymano tem; 
por opinião que não pode hü Príncipe no foro da conciencia causar tão grave dano ao; 
Povo sem seu consentimento e q pecará mortalmente se sem justa causa, e por seu comodo 
e utillidade, fizer alteração da moeda; e a resão he porq o supremo poder e jurisdição^ 
não se ade exercitar em dano dos súbditos, pois que o Rey he por amor do Povo, e nãO: 

o Povo por amor do Rey. ; 

Os reys de Aragão juravão quando se coroavão q não violarião as leis da moeda 
antigua, que occasionou o cap. quarto de jure jurando, em q o Papa Innocencio 3.° escre-i 
veu a Pedro 2.°, rey daquelle reyno, lembrando-lhe a obrigação que tinha de emendar d 
dano dado pello mao conselho de seus ministros. 

ElRey de Castella convocou as côrtes que se celebrárão em Madrid no anno de 162$ 
para baixar a moeda que se tinha levantado no de 1602, e para a redusir assy a seu valor 
cõ consentimento dos Povos. 

(í) 5/c. Erro de copista; decerto por «lícito». f 
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Dos Snres Reis deste Reyno se refere por notável exemplo que assi o faziam 
e observavão inviolavelmente, e que o Sr. Rei D. Affonso 4.° de consentimento do Povo e 
do Estado Ecclesiastico mudou o valor da moeda cõ condição que ao diante se não mudasse 
mais; que dos instrumentos que sobre isto se fizerâo mandou guardar os treslados autên¬ 
ticos na Sê de Braga, e da Guarda, e no Real convento de Alcobaça. 

. Do Sr. Rey D. Fernando diz Duarte Nunes de Lião as palavras seguintes: «Com 
estas guerras e desconcerto delRey forão os grandes thesouros do Reyno, que os Reys 
passados ajuntarão, consumidos com grande sentimento do Povo que se temia viesse elRey 
a haver mister as fazendas de seus Vassalos, como de effeito foi, porq mudou e desfês 
todas as moedas antigas do Reyno, e levantando as valias das novas de maneira, que moedas 
de muito pouco pezo tinhão tanta valia como as antigas de muito, o que causou vir grande 
copia de moeda cunhada fora do Reyno furtadamente, pello muito que se nisso ganhava, 
e a troco de moedas de pouca valia levavão ouro e prata e mercadorias de muito preço, a 
qual vindo-se depois a bater e reduzir ao que justamente devia valler, empobreceo muitos 
dos que cõ aquelias moedas se achárão, como nos nossos dias se fez neste Reyno por 
outro tão máo conselho. A outra perda notável que se seguio da mudança que ElRey D. Fer¬ 
nando fez foi levantarem-se os preços das cousas, que he couza concequente a semelhantes 
mudanças e feitio de novas moedas». O que Duarte Nunes diz aquy dos nossos dias, 
devia ser quando se alterou a moeda de cobre ou quando se abateo de 10 a sinco reis, 
e de sinco a real e meyo. A primeira fez trazer de fora abundancia de moeda escondida¬ 
mente, e a segunda obrigou a desfazer-se e gastar-se toda em caldeiras, e outras fundições. 

Aqueile máo governo do sr. Rey D. Fernando deu aso a hum artigo dos povos nas 
Cortes que celebrou o mesmo Rey, que temos no L.° dos Pregos nesta forma: Primeira¬ 
mente ao dizerem que daquy em diante nem façamos guerra nem moeda, nem outros 
nenhuns de que se possa seguir dano ha nossa terra, salvo cõ conselho dos nossos cida¬ 
dãos, e naturais, e que em rasom da moeda guardemos aquello que pelios reys dante nós 
foi ordenado, e* prometido por sy e por seus sucessores de se guardar, e porque estas 
moedas que ate quy por nós forom feitas se fizerom a nossa perda, e a dano e agravo 
do nosso Povo, e que daguisado parece que aquel que sente a prol da cousa deve soster 
o encargo delia, e que daquy em diante nom façamos mais as ditas moedas, ou cada hüa 
delias, e que para emmendarmos aquello em q os agravámos que recebamos as ditas moedas 
que por nós foram feitas por aquel preço, em que as demos ao povo, pagando-lhes primeiro 
aquello que em ellas montar da moeda dos dinheiros que ante andavão, e que se mais 
moeda quizessemos fazer que a façamos segundo aquello que por os Reys dante nós foi 
ordenado. A este artigo dizemos que queremos haver acordo cõ ellos (>). 


t 1 ) No registo camarário, o texto segue ligado, sem pontuação; «.,. com ellos sobre esta mesma 
proposição podem ,.Ê intuitivo, porém, que na palavra ellos termina a transcrição do despacho régio 
de D. Fernando, e que o texto seguinte diz já respeito ao ocorrido nas Cortes de 1653 e ao pedido dos 
signatários desta representação, 


Sobre esta mesma propozição podem fazer os Povos a V. Mg. de nas Cortes prezentes 
e esperar de sua benignidade e clemencia que previstos os danos se remedeem, e atalhem 
logo, e que se satisfaça a perda de todos em geral, antes que os inconvenientes e inco- 
modos sejam inevitáveis. 

Já se reconhecem e experimentão os que se seguirão das mudanças que V. Mag. de 
mandou fazer nas moedas antlguas de prata e ouro sem Côrtes, e sem consentimento do 
Povo a que tocava a perda e dano. Agora chegou à nossa noticia (sem V. Mag. de o 
haver mandado comunicar a este Senado) que nesta cidade se estavão fundindo, ou 
acunhando muitas moedas de cobre, de toda a sorte, e de muito mau cobre e de pior 
forma, e que o Concelho da Fazenda ordenara ao contador das Sete Cazas que levassem 


por hüa vez 6000 cruzados em prata á Caza da Moeda para trazerem a mesma soma em 
cobre para o pagamento das partes, como fizerão e vão fazendo. E consta que a mesma 
dllligencia se faz nos mais almoxarifados, contra a forma que deu a Ord. do Reyno, lív. IV, 0 
tit. 21, in princip., dispondo os pagamentos que se ouverem de se fazer em moeda de 
cobre, e não está derrogada. 

Dez mil cruzados era o mais que se podia repartir por todo o Reyno em moedas de cobre 
miúdas, e de boa ley, como a cidade em outra occasião pedio a V. Mag. de pella falta que delias 
avia para os trocos per causa das sacas de alguns particulares, e de outras negociações mer¬ 
cantis e usurarias, e sempre devia ser cõ consideração de valor intrinceco e estimação que se 
lhe dava, e cõ acordo deste Senado, e dos povos, para que os estrangeiros e naturais não 
introduzissem outras quantias mayores á conta desta, e cõ pretexto daquella necessidade. 

ElRey de Castella escreveu a este Senado no ano de 1622, que tendo entendido o 
trabalho que se padecia nesta cidade pella falta que havia de moeda miuda de cobre, e que 
mandando tratar do remédio cõ a aplicação devida, se julgara a proposito que a Camara 
desse prestados 20 ou 30.000 cruzados do real dagoa para se lhe tomarem, e lavrarem em 
moeda de cobre miuda. 

Depois por carta de 14 de Setembro de 1624 escreveu aos governadores deste 
Reyno sobre a mesma matéria encommendando-lhes que para remedio desta urgente neces¬ 
sidade se pedissem prestados á Camara, do dinheiro do real dagoa, 20 até 30.000 cruzados 


cesse, e que loguo se tratasse, ettr.\ 

Em 25 de Mayo de 1635 respondeu a hüa carta da Duqueza de Mantua, e a hüa 
consulta da Camara em que lhe pedia licença para se lavrarem hüas amostras de moeda 
miuda de cobre, para que aprovandoas o dito Rey se lavrassem logo, e encomenda que 
se lavre só a amostra para ver, e enviasse cõ ella consulta em que declarassem as resões 
e fundamentos que havia para se haver de lavrar moeda daquella sorte, ettr.V De nenhüa 
destas vezes se logrou o intento, posto que havia interesse particular que o condusia pelo 
ganho da manifactura. 

Os danos e inconvenientes deste cobre, que comessa já cõ tanta força e cautella, são 
grandes e irremediáveis, o primeiro e principal he aqueile mesmo cõ que Castella, sendo 



senhora das minas e montes de prata e ouro, se vio em pouco espaço de tempo toda de 
cobre e de velhon que os mesmos seus inimigos lhe metião em caza, tirando-lhes dos 
galeões antes e dipois de ancorar os metais preciosos, que só toca cõ a boca, e não lhe 
entrão na garganta. 

Neste Reyno será ainda mais prejudicial este dano porque perdemos a Mina, e não 
temos o serro de Potosy na nossa demarcação, nê as índias Occidentaes são de nossa 
conquista, e ás Orientaes levárão sempre as patacas que vinhão de Castella. 

Outro grande prejuízo he haver de pagarse em cobre nas alfandegas e almoxarifados 
os juros que os vassalos comprárão com a sua prata, e nos contratos particulares com este 
medo logo se comessárão a fazer novas clausulas e condições para os depositos, compras 
e vendas, retros, dotes, testamentos e outras escrituras e disposições para se aver de pagar 
na mesma moeda, e da mesma especie que se entregar, porque a sentença commü dos DD. 
nesta matéria he que quando a obrigação se contrahio em certa especie de moeda não está 
obrigado o credor a receber outra de diversa matéria, ainda que seja muita boa de receber. 

Daquy se segue que faltando a prata e ouro para os pagamentos grandes, será força 
compra-lo com perda, ou buscal-o cõ os ganhos, e intereces da Praça, e câmbios das letras 
como vemos em Castella. 

João Bautista Larrea, conselheiro da fazenda delRey D. Filipe IV, em hum livro das 
novas decízões que impremio ha pouco tempo, trata com muita doutrina e erudição esta 
matéria na disputação 12 cõ outras seguintes muito digna de Ierse e considerarse toda. 
Nella aponta com Laymano muitos danos que se seguem da mudança da moeda, e diz que 
o mayor que se exprimenta em Hespanha procede de não igualar o valor do metal ha 
moeda, antes o exceder as mais das vezes: e assy não ponderando o valor intrinsico, com 
o extrincico, e sendo a suposta estimação mayor que o valor do metal, vem a venderse 
as mercadorias pello arbitrio e avanso dos vendedores sem regra algüa, e cõ muita com- 
fusão, carestia e perda publica. Refere de vários AA. os trabalhos, danos e imfortunios 
que se seguirão aos reys e reynos pela alteração e mudança da moeda. 

Sirvasse V. Mg. de de mandar considerar cõ toda a aplicação esta matéria por ser 
a mais perigosa das que temos entre mãos, e se não atalhar logo cõ remedio pronto e 
efficás, tememos hü grande mal a que oje se pode acudir e daqui a pouco tempo não; 
segundo os exames que se tem feito, e o valor intrincico e extrincico desta moeda, o que 
mais convem ao serviço de V. Mg. de e ao bem comü destes seus Reynos (que. tanto pen¬ 
dem do comercio, e que tanto se arriscão com estas novidades) he mandar extinguir e 
fundir esta moeda, ou que se abaixe conforme ao valor intrincico delia e sua manifactura, 
ordenando que a de sinco reis valha tres, e a de tres hum e meyo, e a de hum e meyo 
hü somente, e esto entendemos que he o mais verdadeiro e pronto remedio que se deve 
aplicar ao mal presente, e ao dano que nos ameassa com tantos exemplos das nações estra¬ 
nhas mais remotas e mais vesinhas. 

, 0s ministros delRey de Castella não acharão que havia outro remedio dipois de 
aver subida a moeda do ano de 1602 que baixala ao antigo valor de 628. O mesmo 
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havia feito Henrique 2.° nas côrtes que celebrou em Touro no oytavo anno do seu reynado, 
o mesmo fez Jacobo de Aragão, e o mesmo mandou fazer Innoncencio 3.° a Pedro, Rey 
do mesmo Reyno, e ainda assy confessão os castelhanos que atalhárão grandes danos, 
sendo o mayor o da moeda que lhe metião os Olandezes escondidamente enganandoos cõ 
grandes avanços, e contudo se não virão de todo livres de cobre. 

A quantia que pode ser vinda, e que está oje repartida pelos particulares, não deixa 
fazer a perda tão grande como será dentro de pouco tempo, introduzindo os mercadores 
de fora e de dentro muitas cantidades cõ a serteza do ganho, e cõ o interesse do cambio. 
Assy esperamos que V. Mg. de o remedee, não permitindo em tanto risco e prejuízo tantos 
danos públicos. Lixboa, em Camara, 6 de Novembro de 653, 

(Arquivo da Camara Municipal de Lisboa: — Livro U° do Registo de Consultas e Decretos 
dos Senhores Reys Dom João 4° e Dom Afonso 6?, fols. 126 a 128 v,). 


Documento n.° 121 

Consulta do Conselho da Fazenda de 16 de Setembro 'de 1654 sobre 
alterações do valor da moeda. 

Senhor 

Em decreto de vinte de Julho deste presente anno, mandou V. Mg. de que se visse 
neste Conselho a copea do capitulo dos geraes, que nestas côrtes offerecera a V. Mg. de 
o Estado dos Povos, que vay incluso, com a resposta que V. Mg. de lhe mandou dar e que 
na conformidade delia, se pasassem logo as ordens necessárias para se dar à execução. 

Informaram o juiz e officiaes da Casa da Moeda desta cidade, a quem se pidio 
informação para se satisfazer o que V. Mg. de mandava, e diceram que, pellas informassões 
que tomaram, acharam que cada arratel de cobre lavrado valia nesta cidade cento e 
sessenta, e cento e setenta reis, e as moedas lavradas de sinco, tres reis, e real e meo, 
que oje corrião, eram a cento e quarenta reis cada arratel, e por esta rezão não podião os 
estrangeiros meter moeda neste Reyno, por não terem nenhum avanço nella, senão perda, 
deyxando os riscos e penas que tem de a trazerem; e em caso que tiveram algum lucro 
de meterem este cobre, feito em moeda, não tinha conta o levarem a prata deste Reyno, 
por quanto se perdia sincoenta por cento, alem de que, de prezente, tinhão por informação 
que o cobre levantara nas partes do Norte mais tres por cento, assym que por estas 
rezoens todas não poderião os estrangeiros meter a moeda de cobre neste Reyno, antes 
tinhão por informação, que não haveria quem fizesse outro assento, pello preço de cento 
e quarenta reis cada arratel. 


Ouve vista o Procurador da Fazenda, e respodeo que, com estas noticias, se devia 
representar a V. Mg. de que não convinha abayxar se o cobre: e quando fora conveniente 
seria melhor tomálo para a artilharia e fundição, porque abaixandosse no povo perderia 
eile todo o valor, e ficaria todo o lucro aos caldeireyros, que 'o fazião e fundião em obra: 
e que não avendo razoens publicas que obrigassem a ser conveniente esta baixa da moeda 
de cobre, como se porpunha em Côrtes que avia, antes sendo pelio contrario, como infor- 
mavão os offeciaes da Caza da Moeda, não era justo fazer perder aos donos, que se 
achavão com o cobre, o valor delle, nem nestes termos era seguro fazer se tal bayxa, 
Pareceo ao Conselho reprezentar a V. Mg. de , que pella grande falta que avia de 
moeda de cobre, para o trato uzual, se tratou de se mandar lavrar, e por se achar impoci- 
bilidade, em rezão do custo que fazia respeito do que valia o cobre em pasta, e o do lavor 
da moeda, se fez diligencia com alguns mercadores estrangeiros, a mandassem vir de fora 
lavrada, para ca se cunhar, porque como naquellas partes se lavra com augoa, fazia menos 
custo, e tinha melhor conta; tratousse com João Ais a mandasse vir de real, real e meio, 
e tres reis, a cento e dez reis o arratel por cunhar, e com dez reis do cunho vinha a 
sahyr a cento e vinte reis; mandou vir algum para amostra, e por não lhe achar conta, 
não quiz mandar vir mais; e o mesmo se fez com Jorge Lopes de Negreiros, que também 
mandou vir algüa por amostra de dous e quatro reis e mandosse pôr a de quatro reis a tres, 
e a de dous a real e meo, como lhe não achou conta não mandou vir mais; ultimamente 
se fez assento no anno de seis centos e quarenta e outo com Francisco Guterres Estoc, 
e Pedro Estalpart, precedendo as informassões necessárias, e avendo V. Mg. de por bem na 
resolução da consulta inclusa, para mandarem vir desta moeda em reaes, reaes e meos, 
tres e sinco reis, quinhentos quintaes a preço de cento e trinta reis o arratel para aqui se 
cunhar na Caza da Moeda por sua conta, e com os dez reis do cunho vem a ser a cento 
e quarenta rs. o arratel, as quaes moedas mandaram vir a esta cidade e a Setuval, e as 
meteram na Caza da Moeda para se cunharem aprovadas, onde se mandaram examinar na 
calidade do cobre, pezo e sortes delias, com assistência do Juiz do Povo, para que sendo 
conforme ao assento se cunharem, que era o valor intrinsico delias com o cunho, a cento 
e quarenta reis o arratel, e porque algüas não ajustavam no conto com o pezo se repro¬ 
varam, e requerendo elles qué se mandassem correr as que estavam ajustadas, depois de 
largas informações e experiencias, se ordenou ao Juiz da Caza da Moeda que ajustando o 
conto com o pezo dos generos das moedas, a que estivesse ajustada com o valor se cunhasse, 
e a mais que não tivesse a fizesse remeter à fundição para se fundir em artilharia, de sorte 
que destes quinhentos quintais se reprou 0) hüa grande parte por cunhar, para ir à fundição: 
Senhor, para se fazer este assento precederam todas as diligencias necessárias, indosse 
com grande concideração, porque de hüa parte o valor da moeda antiga, que até agora 
corria era de cem reis o arratel, que vinha a sayr cunhada a doze mil e outo centos reis 


(*} Assim, mas certamente, por lapso; deve ser reprovou . 


o quintal, e o preço porque de prezente corre em pasta, he a dezasseis mil reis, em 
rezão do que os caldeyreiros e cerralhelros a fundião por lhe ter grande conta, de que 
naceo o consumir se, padecendo por esta causa o comum grande detrimento, o que visto 
se tratou de que o preço delia, não tivesse conta para se desfazer, nem os estrangeiros 
para a mandarem vir, e levarem prata em seu lugar, acomodando se para isso o valor 
intrinsico da moeda, com as despezas da manifactura, quebras do ajustamento do pezo, 
fundição, valor do cobre em pasta, valor da moeda de prata, que tem de quebra sincoenta 
por cento, fretes, condução e seguro, subida dos metaes, e maes cousas a respeito da prata, 
que valendo hum marco em moeda dous mil e setecentos reis antigamente, oje vai a quatro 
mil reis; com que posto de prezente hum arratel de cobre lavrado em moeda, a cento e 
quarenta reis, vem a ser o seu valor intrinsico com o cunho, e não fica lugar de meterem 
por este preço moeda, com tanto custo, pouca ganancia e muito risco, tendosse respeito 
ao valor que a moeda de cobre tem em França, Olanda e em outras partes do Norte, ser 
maior que o que tem neste Reyno, que tudo se vio e ajustou, com que parece não tem 
lugar o proposto a V. Mg. de no capitulo dezouto dos Geraes, que nestas Cortes fez a 
V. Mg. de o Estado dos Povos, por não terem as noticias e informações referidas; e abai¬ 
xandosse o cobre como elle diz, a saber, as moedas de sinco reis a tres, e as de tres a 
real e meo, tanto mais em breve se extinguiria de todo esta moeda, na fundição, que os 
caldeireiros farão delia, pelo grande avanço que tem, poes ficão comprando hum arratel 
de cobre de moedas de sinco reis, por outenta e quatro reis; e de moedas de tres reis 
por setenta, vendendo o lavrado de sento e sessenta thé cento e setenta, alem de que o 
dano desta bayxa vem cair sobre o comum do povo, principalmente nas pessoas que 
vendem, que como seu cabedal he pouco, ainda que o dano o seya o sintirão muito, por 
serem pobres, e também o assentista; recorrerão contra a Fazenda de V. Mg. de pedindo 
satisfação desta bayxa da moeda que tiver em ser cunhada por se lhe quebrar seu contrato, 
pello que V. Mg de , se deve servir de mandar que ella corra como ategora sem bayxa 
algüa. Em Lixboa, 16 de Setembro de 1654. 

Despacho: —Como parece, asim o mando declarar ao Senado da Camara. Lixboa, 
a 5 de Outubro de 1654, ^ EY - 

(Arquivo da Camara Municipal de Lisboa: Livro I de Consultas 
e decretos de el-rel D. Afonso VI, fols. 83 a 84 v.). 
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Documento n.° 122 

Consulta do Conselho Ultramarino de 5 de Março de 1655 sobre pedir 0 

procurador do Rio de Janeiro que * se lhe troque 3.000 cruzados em moedas 
de cinco rs, de que ha grande necessidade naquella capitania>. 

O procurador da capitania do Rio de Janeiro, que de presente assiste nesta Corte, 
tem representado por vezes, de palavra e por escrito, que he grandíssima a falta que na 
mesma capitania ha de moeda de prata e muito mais de meuda, para compra das cousas 
do huso comum; e pede a V. Mg. de lhe mande dar tres mil cruzados de moeda de cobre 
de valor de sinco rs. para remedio da falta referida, e oferece pagálos logo aqui. 

Ao Conselho parece que V. Mg. de lhe deve mandar dar os ditos tres mil crusados de 
cobre de moedas de sinco reis, como pede, pagando os 0 procurador, como oferece, logo 
qui. Em Lixboa, a 5 de Março de 655. 

O Conde * Vasconcelos • Pinto • Pereira. 

(Arquivo Histórico Ultramarino: Códice 15, foi. 155), 


Documento n.° 123 

< Trestado de hm lei de Sua Mag. de [de 17 de Junho de 1655] para 
correrem as patacas de colunas da nooa fundição do Peru como 
correm as mais que não são proibidas*. 

Dom joam, por grassa de Deos rei de Portugual e dos Alguarves daquem e dalem 
mar em África, senhor de Guiné e da conquista, navegação, comercio da Ethiopia, Arabla, 
Pérsia e da índia, Ettc., fasso saber aos que este meu alvará virem que sendo Informado que 
pellas fronteiras deste Reyno entravão nelle dos Reynos de Castella algüas patacas e meas 
patacas da nova fundição do Perú, de cunho de duas colunnas, mandei fazer emsaiho delias 
na Casa da Moeda desta cidade, onde se achou serem boas, assi no pezo, como na cali- 
dade da prata, o que visto, e o bem que se segue a meus Reynos de entrar nelles moeda 
lavrada, principalmente a desta calidade, com que se comersea em minhas Comquistas, 
Hey por bem e mando que em todos os meus Reynos e Senhorios corrão as ditas patacas 
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e meas patacas de duas colunnas da nova fundição do Perü, e se use delias como da mais 
moeda que de prezente corre em meus Reynos, sem a isso se por duvida, nem contradi¬ 
ção algüa; e as pessoas que recuzarem aceitallas em quoais paguamentos em que se lhe 
derem, emcorrerão nas pennas que estão postas em semelhante caso, e as justiças as obri- 
guarão a que as aseitem inviolavelmente; por bem do que, mandey passar este Alvará, 
que será publicado em minha Chancellaria, onde se registará, e se imprimirá, remetendose 
as copias impressas aos Provedores das Comarcas, para as fazerem publicarlhas, para 
deste modo vir á noticia de todos esta minha resolução, e será outrosi registrado nos livros 
da Casa da Moeda. E quero que nella tenha força e vigor, posto que seu effeito dure 
mais de hum anno, sem embargo da Ordenação do livro 2.° titulo 40, em contrairo. Luls 
da Costa Corrêa, o fez, em Lisboa a dezasete de Junho de mil e seiscentos sincoenta 
e sinco annos. E eu Francisco Guedes Pereira a fiz escrever. REY. 

(Arq. da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. 1.®, foi. 280). 


Documento n.° 124 

Treslado de hm petição do Thezoureiro Gaspar Pacheco com hum despacho 

do Conselho da Fazenda para a despeza do cobre de Francisco Guterres, 
digo do emgenho que troixe Antônio Rotier de França. 

Diz Gaspar Pacheco, Juiz e Thezoureiro da Caza da Moeda desta cidade, que lhe 
he neseçario hum despacho para que na dita Caza se receba o emgenho que troixe Anto- 
nio Routier de França para a fabrica da dita Caza, e que todas as despezas e custtos que 
fizer com o dito emgenho lhe fáção as despezas com os escrivães da Caza, os quoais lhe 
levaram os Comtadores em conta, e acim mais tres mil réis que gastou em mandar abrir 
hum ferro para a imagem de Nossa Senhora da Comcepção. E. R. M. Gaspar Pacheco. 

Despacho: O suplicante trate de recolher este emgenho e os escrivães façam a des¬ 
peza na forma que pede, e das ordens de S. Mag.'. Em Lixboa, a tres de Dezembro 
de 649. Com tres rublicas dos menistros do Conselho da Fazenda. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. I, foi. 256 v.). 





Documento n.° 125 


Trestado de Ma ordem do Comselho da Fazenda para se lavrarem moedas 
de ouro e prata da imagem de Nossa Senhora da Comceipção, 

Por quanto Sua Magestade foi servido mandar que se lavrasem moedas de ouro e 
prata com a imagem santa da Virgem Santíssima Nossa Senhora da Comceipção, feitas no 
emgenho que veio de França, o Juiz da Moeda faça lavrar logo as ditas moedas na forma 
e maneira que já se lavravão, asin de ouro como de prata, porcurando se lavrem e fáção 
algüas, as mais que ser possa, athé oito deste mes de Dezembro, dia da Comceipção, 
para o que se lhe pasará alvará. Lixboa, 5 de Dezembro de 650. A coai ordem tem 
coatro rublícas dos menistros do Concelho da Fazenda. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, foi. 258). 


Documento n.° 126 

Treslado do alvará de S. Mag. e , que Deos guarde, por que manda se lavrem 
as moedas de Nosa Senhora da Comcepção, asim de ouro como de prata. 

Eu EIRey faço saber aos que este alvará virem que Eu hei por bem e me praz que 
as moedas de imagem de Nosa Senhora da Comcepção, que ora ouve por meu serviço 
mandar se lavracem, tenhão de vallor extrínseco as que forem de ouro doze mil reis cada 
hüa, tendo de pezo doze oitavas, e as que forem de prata seis tosttois, pomdoce pello 
molde mais grosso, e tendo cada hüa de pezo hfla onça e que nesta forma póção correr 
em meus Reinos e Senhorios, como a mais moeda uzual, vista a imformaçâo do Juiz e 
Thesoureiro da Caza da Moeda desta cidade; pelo que mando aos Vedores de minha 
Fazenda que na forma acima dita fáção cumprir e guoardar o contheudo neste Alvará, 
paçando pera ese efeito as ordens que neseçarias forem, com todas as clauzulas, comdíssois, 
pennas e obrigaçois, como se de cada hüa delias se fizera expreça menção e declaração. 
As quoais hei aqui por expreças e declaradas, e pera milhor cumprimento deste o farão 
publicar em minha Chanselaria e registar nos livros das Cazas de Moeda, para a todo o 
tempo se saber de como assy o hei por bem, o quoal quero que valha, tenha força e vigor, 
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posto que o seu efeito dure mais de hum ano, sem embargo de Ordenação do ilv. 2. 
tit. 40 em contrario. Luiz da Costa Correia o fez, em Lixboa, nove de outubro de 
seis sentos sincoenta. e hum annos. E eu Franslsco Gedes Pereira o hz escrever. REY. 
O Conde de Cantanhede, 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. 1, foi. 258 v.), 


Documento n.° 127 

Carta do Procurador da cidade de Angra «.Remetida em lista de Antonio 
Cavtde de 6 Fevereiro de 643 >. 

Senhor Diz Francisco de Betancor Corrêa de Avila, Procurador Geral da cidade 
de Angra, Ilha Terceira, que no tempo que lá estava o general Antonio de Saldanha tratou 
com os officlals da Câmara que todo o dinheiro que cresesse do acuuhado seria para a 
fortificação da ditta ilha e provimento do castelo, porquanto a costa, da Villa da Praia ate 
a Villa de S. Sebastião á mister se fortifique, e iuntamente pessas de campanha para toda 
aquelia costa, lugares donde o inimigo poderá ter poca contradlsâo para emtrar nao se 
fortificando, e alfandega e mais rendimentos da ditta ilha estarem o|e mu empenhados 
porcoanto se gastou perto de trezentos mil cruzados no. serco do ditto castello, de que se 
acha devendo oje a maior parte e aver oje pouco trato de que se possa restaurar e ser 
auuella ilha tão Importante para servisso desta Coroa e entrando o inimigo por estes luga¬ 
res dará multo que fazer aos moradores delia o castello; e o dinheiro que creseu do 
acuuhado, que será perto de sincoenta mil cruzados conforme a informação que tem, o 
troxe o ditto Antonio de Saldanha para esta Corte; em a ilha de S. Mlgel está o dinheiro 
que creseu do acuuhado e ser mui nesesario para a ditta fortiflcasão, artilharia e provimento 

do Castelo. Pello que 

Pede a V Mag. de atenda aquelia ilha ser tão inportante para esta Coroa 
lhe conseda o cresido do acuuhado da ditta ilha de S. Miguel para o que 
asima está dito. 


E. R. M. 
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Haja vista o Procurador da Fazenda de S. Mag. de Lixboa, a 5 de Março 643. 
Duas rubricas. 

Sirvase V. Mag. de de mandar que informe o general António de Saldanha em seu 
parecer. Uma rubrica. 

Satisfaça na forma que aponta o Procurador da Fazenda de S. Mag. de Lixboa, 14 de 
Aril de 643. Duas rubricas. 

O Procurador da Camara da cidade de Angra da Ilha 3.® diz que a V. Mag. d# he 
notorio em como a dita Camara se queixou do geral António de Saldanha por se aver mal 
com elles não nos tratando com cortezia, e asim que como pode emformar o dito geral pois 
se queixarão delle. Pede a V. Mag. de lhe mande emformar por pessoa dezapaixonada, ou 
aos Corregedores que na dita Ilha servirão. 

Com o que de novo acreceo torne vista ao Procurador da Fazenda de S. Mag. dfl 
Lixboa, 30 de Abril de 643. Duas rubricas . 

Tenho respondido. Uma rubrica. 


Documento n.° 128 

Ordem do Conselho da Fazenda ao Tesoureiro da Casa da Moeda de Lisboa 
sobre remessa de cunhos para Cabo Verde e resposta dele, 

Felício Monteiro Pereira, Thezoureiro da Casa da Moeda, mande preparar os regi¬ 
mentos e ferros do cunho da moeda por duas vias para se enviarem a Cabo Verde, por 
asim o mandar Sua Mag, de , e tendo os feito e negosiados os envie ao Secretário deste 
Conselho, Afonso de Barros Caminha. Lisboa a 3 de Março 1644. 

Senhor. Pela ordem acima me manda V. Mag. de que faça fazer ferros do cunho 
para o Cabo Verde, e não declara a ditta ordem se estes ferros ande ser para marcar, 
se para nova fundição, em que ha grandíssima dlfferença, pella gramde machina que he 
preparar ferramentas e ferros para fazer dinheiro de novo, e a despesa que nisso se fará 
tão concideravel, e abrindoce casa da moeda he necessário gramde provimento de ferros 
com que se não pode continuar desta cidade, e o maior incoveniente de todos he a falta 
de offlclaes para lavrarem a moeda, e já em 19 de Novembro do anno passado de 643 
rellatei a V. Mag, de em um papel que dei no Conselho da Fezenda a pouca ou nenhuma 
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utilidade que terá sua real Fazenda em mandar refundir o dinheiro as partes ultramarinas, 
em as quais tenho por informação ser o dinheiro muito pouco, e o avanço não dará nem 
para os custos do fabrico que se ouver de fazer por duas vias; e ainda tenho por mais 
imposivel achar pessoas para obrar, sobretudo a falta de ensaiador, que he a primeira 
cousa para a moeda ser... ( ! ) achar para o Porto e Evora; mande V. Mag. de , sendo 
servido, ver e conciderar tudo o sobredito porque parece que basta marcarêce os poucos 
tostões que ha, e as patacas correrem no vallor que se lhe tem dado, e que o ouro valha 
como neste Reino com preço declarado nos dobrões, porque dizem que ha alguns no Cabo 
Verde em rezam de huns resgates de negros que os Olandeses lá fizerâo, e com isto 
entendo que V. Mag. de será milhor servido sem fazer despesa tão concideravel, e mais 
avendo falta das principais cousas, como tenho referido, e o avanço será menor do que 
se ouver de despender. V. Mag. de mandará o que for servido. Felicio Monteiro Pereira. 

Nota na última página: <Fesce despacho em 11 de Março para Felicio Monteiro 
preparar os cunhos...». 

(Arq. Hist. Ultramarino, Documentos auulsos de Cabo Verde, caixa 2) -Originai. 


Documento n.° 129 

iAuto que mandou fazer o Gooernador e Capitão Geral destas Ilhas, Jorge 
de Mesquita de Castello Branco, sobre o abaxo declarado > 

Anno do nasslmento de nosso Snf Jezus Chrlsto de mil e selssentos e slncoenta 
e dous annos nesta cidade da Ribeira Grande da Ilha de Santiago do Cabo Verde, nos 
apozentos do Governador e Capitão Geral destas ilhas Jorge de Mesquita de Castello 
Branco, fidalgo da caza de Sua Mag. d «, comendador da Ordem de Chrlsto das comendas 
de Umlares e São Martlnho das Chans, governador e capitão geral de todas estas Ilhas 
1 Cabo Verde e destrlto de Guiné, e bem asim o Doutor Gregorio Ribeiro de Moraes 
oX Geral de todas estas Ilhas e Provedor da Fazenda de Sua Mag„ ‘ e os ma 
oflciaes da Fazenda do dito Snf, e os oflclaes da Camera desta cidade, a saber, Juizes 
capitaes João Gomez Hemrrlquez, Antonio Cabral, vereador o capitão Manoel Borgez 
e procurador da dita Camera e Conselho o capitão Manoel Ramos e o Reverendo p _ 
Gaspar Bogado, administrador das obras de Sua Mag. d * e vigltador geral o R os de 
5J eJnals «pitães ao diante asinados, logo pello dito Governador foi mandado a mim, 


(I) Linha pardalmente deatruida, ao fundo da folha. 



escrlvSo ler huma provlzâo de Sua Mag. íe que trata sobre os escravos que sahlrem da 
povoação de Cacheu e Rios de Guine nâo se pagarem, digo, se pagarem os direitos dos 
ditos escravos nas ditas partes, senão na alfandegua e feitoria desta dita Cidade e Ilha, 
e juntamente huma certidão do capitão Francisco Borgez, escrivão da povoação de Cacheu, 
de como o dito Governador mandara a dita povoação, de, digo, a dita provizão pera que 
o capitão mor delia, João Guerreiro Fidalgo, e outra sobre nâo aver de correr as pataquas 
de cordão, a qual provizão e certidão eu escrivão lera em prezença de todos os sobreditos, 
e sendo lida em alta vos, logo pello dito Governador fora dito aos sobreditos nomeados 
e asinados que Sua Mag. íe que Deus guarde fora servido mandar passar a dita provizão 
referida em declaração de outra que se avia passado como delia constava e que da dita 
provizão lhe mandara duas vias, das quaes mandara huma pera que o dito capitão mor de 
Cacheu ihe desse Inteiro cumprimento, e a mandasse publlquar naquella dita Povoação, o 
que o dito Capitão mor não fizera, antes contra a dita provizão de Sua Mag> e seu real 
mandado obrigara as pessoas que embarquárão pessas de escravos em hum navio que da 
dita povoação viera a esta Ilha, de que hera mestre Lazaro Dias, a pagar tres barafuias 
por cada hum escravo, sendo que alem de ser contra o Real mandado de Sua Mag."» elle 
o não podia fazer sem mero consentimento e ordem do dito Sn?, antes em tudo dezobe- 
deceo a dita provizão; que elle» ditos que prezentes estavâo dissesem se consentlão no 
dito novo direito e trebuto dos ditos escravos, ou se se avia de dar cumprimento á dita 
proviz o de Sua Mag.* ou consentião no dito direito e trebuto, que cada hum deites, que 
prezen es estavâo, livremente disessem o que lhes paredão sobre o relatado. E Indo pre- 
gun,ando cada hum em partecular o que lhe parecia, e por cada hum em partecular foi 
o, ue desse cumprimento á dita provizão de Sua Mag.<« e não consentlão no novo 

i!í a - P ° 3 PraVÍZa<> d ° dlt0 S " f ’ e nem 0 dií0 Capitão Mor tinha 

d F zendá Í ° 7 7°^ ClKgand ° 3 Mathia8 Qoore ™’ feltor e ^çehedor 
Mo ! % PM 6,16 f0i * que se 0 Ca P ita ° Mot puzera o dito novo 

to seria por servisso de Sna Mag.<« e que elle lhe teria dado avizo por que cauza o 

r I e contunuando (sic) o dito Governador com a dita proposta com 12 pessoas 

e fezendo o dtt dlser3 ° ’ nese de8Se “mprimento a dita provizão de Sua Mag.*; 

u o le ! / 0Vern 7 ra me “ Preg “ n,a 80 CapiHo Thomé «g» da Costa, p o 
CapM ° MW ' P - * respondese adia como i 

Thomé FidaJÔ da CoIla £TíTl ^ ** ** dlt ° 

dito navio avião vindo de Guiné dissera-lofeveflt V eSPaCh ° ^ q “ e n ° 
ser mal feito pôr o dito Canino m ovedor da Pazenda, que prezente estava, 

«.«,. «ruí li í “,** • *»«» m ; 

dita procuração. E tendo tod™ aia P rovlzão de Sua Mag. de , e que dezestia da 

curador do Conselho e Camera de7dha cidadeTi" 10 ’ pa ‘J° Capita ° Manoel Ramos . Pro- 

de Sua Mag. de , como Procurador di™ p ! reqüer do 90 dito Provedor, da Fazenda 

Provedor da Fazenda embargar as pessas dTe"^” ^ C ° nSelh °’ qUe mandass<! elle dlto 

atgar as pessas de escravos que o dito Capitao Mor avia reme- 
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tido ao dito capitão Thomé Fidalgo da Costa, ou o seu valor delles, pera que delles se 
pagacem os novos direitos que o dito Capitão Mor puzera nos ditos escravos ás pessoas 
que o avião pago, o que o dito Provedor da Fazenda mandara que se fizesse o dito 
embargo e pello dito capitão Thomé Fidalgo da Costa foi dito que protestava por todas as 
perdas e danos contra quem direito e justissa for; e pellos ditos oficiaes da Camera foi 
outrossi dito que elles tanto que tiverâo notissia que o dito Capitão Mor puzera o dito 
novo direito logo forão requerer a elle dito Governador desse e fizesse dar cumprimento 
á provizão de Sua Mag. de , mandando passar todas as ordens nesesarias pera o dito efeito, 
como daria por fee o L d0 Manoel Hemrriques, escrivão do almoxerifado, que prez. te estava, 
e que agora fazia o mesmo requerimento da parte de Sua Mag. de de que tudo o dito 
Governador mandou a mim escrivão fazer este auto e que no fim delle tresladasse a dita 
provizão* de Sua Mag. de ê certidão, tornandolhe as propias para com tudo avizar a 
Sua Mag. de do que o dito Capitão Mor ha obrado em eixecução da dita provizão e Real 
Mandado de Sua Mag. de e fazer o que mais convier ao servlsso do dito Snr,, em que 
asinou o dito Governador com as mais pessoas nomeadas e abaxo asinadas. Eu Francisco 
de Siqueira, escrivão da Camera o escrevi, do Governador, Jorge de Mesquita de Castello 
Branco. Gregorio Ribeiro de Moraes. João Gomes Hemrriquez. Ântonio Cabral. Manoel 
Borgez. Manoel Ramos. João Braboza Barros. Pedro de Barros. Manoel Dias Quatrim. 
Antonio Mendes Fragozo. Simâo de Barros. Lucas de Abreu. Manoel Braboza Aranha. 
João Daravlo Dazere. Pedro Cardozo e Valdavesso. Pero Semedo Cardozo. Luis de 
Santa Maria. Diogo Semedo Cardozo. Martinho Ramos. Belchior Teixeira Cabral. Manoel 
Hemrriques. Mathias Quaresma. Thomé Fidalgo da Costa. Antonio Peres de Soto. 
Gaspar Bogado. 

Provizão de Sua Mag. de que Deus guarde: Eu el-Rey faço saber aos que esta minha 
provizão virem que, por justas conciderações de meu serviço e bem de meus vassalos, 
ouve por bem, por alvará de dez de Dezembro de seissentos quarenta e sete, de mandar 
que os direitos dos escravos que se devessem a minha Fazenda se pagassem nas partes 
donde sahissem ; e por hora se me reprezentar, por parte dos oficiaes da Camara da Ilha 
de Santiago de Cabo Verde, hirem os moradores delia resgatar a Guiné, e outras pessoas 
mandarê dali escravos para a cidade de Santiago, cabeça do Governo, onde se pagárão 
sempre os direitos delles, para pagamento dos ordenados que vão na folha da mesma 
Ilha, e que poderia fazer duvida a isto algum capitão da praça de Cacheu querendo ali se 
paguem os taes direitos, em razão das palavras do alvará referido, que diz se paguem nas 
partes donde sahirem, e me pedirem mandasse declarar, que o dito alvará se não enten¬ 
desse nos escravos que.se levassem ou mandassem de Guiné a Cabo Verde. Hei por bem 
que os escravos que se embarcarem de Guiné para a dita Ilha de Cabo Verde paguem 
nella seus direitos, como athé gora se fez sem embargo de no dito alvará se dizer que 
elles se paguem donde os taes escravos sahirem, porquanto se entende que estes são dos 
que sahirem de Guiné em dereitura para o Brazil. Pello que, mando ao Capitão da dita 
praça de Cacheu, que hora he, e ao diante for, e a todos os mais ministros a que tocar 


260 


o cumprimento desta minha provizâo, nâo obrigue aos moradores e pessoas outras que de 
Guiné embarquarem escravos para a dita Ilha de Santiago de Cabo Verde a que paguem 
ali os direitos delles, porquanto se hão de pagar na mesma Ilha de Santiago, cabeça do 
governo, como athé gora se fez, e ordeno ao Governador e Capitão Geral delia faça dar 
a execução esta dita Provizâo e publicar naquela Ilha e na praça de Cacheu, aonde reme¬ 
terá hQa das vias delia ao Capitão da mesma praça, para lhe dar inteiro cumprimento e a 
fazer também publicar nella, para a todos ser notorio 0 que por ella mando; a qual valerá 
como carta sem embargo da ordenação do L.° 2.° tt.° 40 em contrario. E se pazou, por 
duas vias, Manoel de Oliveira a fez, em Lisboa, a vinta nove de Outubro, de seissentos 
cincoenta e hü. O secretario Marcos Roiz Tinoco a fez escrever, rey. O Conde de Ode- 
mira. Provizâo por que V. Mag. de ha por bem que os escravos que se embarcarem de 
Guiné para a Ilha de Santiago de Cabo Verde paguem nella seus direitos, como sempre 
se fez, sem embargo da provizâo que manda que elles se paguem nas partes donde os 
taes escravos sahirem, como nesta se declara, que valera como carta. E vai por duas 
vias. Para V. Mag. de ver, hüa via por despacho do Conselho Ultramarino de treze de 
Outubro de seissentos sincoenta e hü. Registada no Livro dos Registos da Camara desta 
cidade da Ribeira Grande, da Ilha de Santiago do Cabo Verde, a folhas quatro, em vinte 
e sete de Janeiro de mil seissentos sicoenta e dous annos, Fransisco de Siqueira. Regis¬ 
tada no Livro de Receita e Despeza de Antonio Peres de Soto, almoxarife de Sua Mag. dB , 
de folhas sento e noventa e duas té folhas sento noventa e trez, em sete de Fevereiro de 
seissentos sincoenta e dous. Manoel Hemrrique. Certidão: Certefiquo eu Francisco Borgez, 
escrivão da Fazenda de Sua Mag. de nesta povoação de Cacheu e mais Rios de Guiné, 
que 0 Governador Jorge de Mesquita, de Castello Branco mandou ao Capitão Mor desta 
prassa, João Guarreiro Fidalgo, huã provizâo que Sua Mag. de que Deus guarde mandou 
passar a pedimento dos moradores da Ilha de Santiago do Cabo Verde, digo, de Santiago, 
para que os escravos que saissem deste porto para a dita Ilha não paguem direitos nesta 
feitoria e os vão pagar à Ilha de Santiago, a qual provizâo 0 dito Capitão Mor mandou 
apregoar por esta povoação, e outrossim mandou também apregoar outra provizâo que 0 
dito Governador lhe mandou em rezão de não correrem as pataquas nesta povoação e mais 
Rios deste destrito; e de como 0 dito capitão mor deu cumprimento ás ditas provizoes 
comforme Sua Mag. de nella ordena, passei esta por mim feita e asinada, em Cacheu a 
vinte e dous de Abril de mil e seissentos e sincoenta e dous annos. E não diz mais 0 
dito auto, e provizâo de Sua Mag. de que deos guarde, e certidão, que eu Francisco de 
Siqueira, escrivão da Camera desta çidade da Ribeira Grande da Ilha de Santiago do Cabo 
Verde, tresladei bem e fielmente das propias que tornei ao dito Governador, ás quaes me 
reporto por todo e em todo, com 0 qual oficial abaxo asinado este comsertei, sobescrevi 
e asinei em 0 primeiro dia do mes de Agosto de mil e seissentos sincoenta e dous annos. 
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Documento n.° 130 

Carta do Governador de Cabo Verde em 25 de Junho de 1652 

Senhor.—No avizo pasado dei conta a V. Mag. de do modo em que estava esta 
Ilha com 0 dinheiro que nela avia ser todo do rozario, e a Camera e povo se consertarem 
em correr este dinheiro entre si como fazenda de lei por V. Mag. de asi 0 ordenar por 
carta sua; neste estado está até oje, esperando 0 que V. Mag. de mandar. 

Por hüa provizâo asinada pela Real mão de V. Mag. de , tenho apozentadoria, e a 
Camera pera a pagar das cazas em que viver, pois 0 castello he distante do porto adomde 
ha nesesidade de minha asistensia, por ser mui trabalhozo aos navios, e he nesesario 
acodirselhe; e faltando 0 Governador com asistêsia, como eu faço, se perderão todos os 
dias, Os ofisiais da Camera poem duvida a pagarem a apozentadoria das cazas em que 
vivo; V. Mag. de deve mandar se dê comprimento à provizâo pasada. 

A companhia de cavalos de que he cappittão meu filho Simão de Souza deTavora, 
que he de grande serviso e defensão desta Ilha, por se acodir aos portos que são muitos, 
asiste nella sem comfirmasão de V. Mag. de , até gora; elle e eu a pedimos a V. Mag. de , 
de que esperamos de sua grandeza de V. Mag. de lhe faça mercê. 

Hum mercador que vinha na sumaca, chamado Ruberto Melles, por algüas vezes 
fugio desta cidade, e se ha (5/c) em companhia dos prlnsipes, e no navio frãsês, de guerra, 
cappittão hum maltês; ultimamente fugio agora no navio de Dinamarqua; esteve prezo pello 
segurav... [cumjpre fose a esa corte dar conta do modo que se lhe tomou a sumaqua e 
fazenda, como agora 0 mando na mesma sumaqua a V. Mag. de . 

Hüa caravella que desta Ilha partia em 20 de junho, pera a ilha da Madeira, 
fazendose á vella no mesmo porto, com multto bom tempo, por falta de governo do mestre 
e pilotto estarem fora de si derão a costa no mesmo porto e se perdeo, hia inportando 
muitta fazenda, e a gente só se salvou. Guarde Deus a Real pesoa de V. Mag. de , pera 
emparo da cristandade e de seus leais vasalos de V. Mag. d ®. Santiago de Cabo Verde, 
25 de junho de 1652 anos. 

Jorje de Misquita de Castelo BrXco 
(Arquivo Histórico Ultramarino, does. avulsos de Cabo Verde, Caixa 2). 
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Documento n.° 131 


Consulta do Conselho da Fazenda de 27 de Junho de 1654 sobre curso 
e contra marcação de moedas em S. Tomé e Príncipe 


Senhor.—Inviamdosse com cartas de V. Mag. de as Ilhas de São Thome, e Cabo 
Verde a nova ley das patacas que V. Mag. de mandou passar no ano de 651; respondeo 
Cristovão de Barros Rego, Governador da dita ilha de São Thome em carta sua de 16 de 
Abril de 652, que deu a execução a dita ley, sem embargo da repugnância que {es aquelle 
povo para de todo não serem prohibidas as patacas do Rozarlo, pello dano que disso lhe 
rezultava, a respeito da mayor parte do dinheiro que aly havia ser desta qualidade, e que 
valendosse da permissão que V. Mag. d « na mesma ley lhes concedia para poderem huzar delias 
como fazenda de ley, e não como moeda corrente, lhe pedirão lhes desse lugar para entresy de 
comüm consentimento, lhes puzessem 0 valor de ha cruzado, porque se não fosse asy 
haveria grande comfuzâo entre os negros, e padeceria» grande emgano no que comprassem 
e vendessem, como também por evitarem a ocasião de que os navios que estavâo no 
porto quererê mais levar o dinheiro por negoceaçâo, do que suas drogas, com que se blria 
aquella terra imposebeliiando mais do que estava, por nenhtt delies lhe levar outra moeda 
e que por todas estas rezões, lhes concedeo elle Governador o que pertendlâo, até 
V, Mag, de mandar última resolução. 

Que lambem lhes concedeo que os tostões e meos tostoes velhos, corressem naqueila 

1 nr' 'ms ’ OUtrOS P ° r treV C0m0 neste Re » P* ■*> correrem nella até 
então, e faltar dinheiro meudo para os trocos e huzo comü da terra. 

dita ItatV T m ?“? laf meVem t8bem 3 V ' Mag ' a ' 08 offlciaes da Camara da 

a V Ma 1 “ Cartade7deJunl, ° de653 reprezentado 

Ita pm hlta d I "d 3 * "° V ° ° aprt0 * q “ e cada d,a se ™ nãqaelta 

por falta de moeda corrente, chegando por Isso a mandar ao asougue e á praça 

e corressem naquelle estado a ISO e mli ° rilen0 “ q 86 " MCassem 

obrlgandose a pagar as perdas 1 0 J * 3 CanWra ' SobMo a «», 
perdas e danos, se as ouvesse ; e que por este preço correm oje 


no Brazil, com que todos aquelles povos estão cheos de dinheiro, e he mercancia levar 
tostões velhos deste Reino, pello avanço que se recebe; e que mais querem aquelles 
moradores tres tostões velhos que hfla pataca mexicana de 480 , por ser dinheiro meudo 
para o huzo comum; que as patacas do rozario se vão levando todas daquella ilha, nos 
navios que vem para esta cidade e nos que passão para o Brazil, o que se não pode 
atalhar; e que se tivérão os navios da permissão de índias se forão sustentando com entrar 
e sair dinheiro; e ultimamente pedem a V. Mag. de seja servido concederlhes licença para 
se marcarem até síncoenta mil cruzados de patacas do rozario, para o huzo ordinário da 
terra, remetendoselhes para isso as marcas deste Reino; que aquelle povo aceitará a dita 
quatia e a fará boa, e havendo algO meo para hirem tostões novos, que também farão que 
valhão 120 reis, e os cruzados 480, e que havendo patacas que não sejão do rozario, que 
também se marquem por 500, tudo isto até a dita quantia de sincoenta mil cruzados o que 
será o unico remedio e quietação daquelle povo. 

O Procurador da Fazenda, a que se deu vista das cartas referidas, e da rezolução 
que V. Mag. de foi servido tomar no cunho e valor das patacas do Brazil, respondeo que 
será conveniente marcaremse as patacas do Perú, antigas, em São Thomé e Cabo Verde, 
como se fes no Brazil, para que se guarde o mesmo em todas as partes ultramarinas, 
e que lhe pareçe que não comvem valerem os tostões velhos no Brazil mais que seis 
vinténs, para que se não despeje este Reino de dinheiro e se leve por mercancia e mais 
quando o que se fes (se he verdadeiro) não foi com ordem de V. Mag. de . 

Ao Conselho pareçe (pello que aponta o Procurador da Fazenda), e na comformidade 
do que V. Mag. de em reposta de consulta deste Conselho de 24 de Maio de 652; e com 
comonicação dos officiaes da Caza da Moeda desta Corte, foi servido mandar resolver, e 
de que se avizou ao Brazil por carta de 22 de Novembro do mesmo ano, de que vai 
induza a copia, deve V. a Mag. de mandar se proceda nas Ilhas de Cabo Verde, e S. Thomé, 
remetendoselhes hü cunho, para com elle serem marcadas, dentro do mais breve termo que 
se possa fazer, todas as patacas que nas ditas Ilhas ouver, asi da nova fábrica como das 
outras; e acabado o tempo que se signalar, se não cunhe mais moeda algüa, e as marcadas 
valhão como neste Reino a 480, e com as mais declarações conteudas na carta induza», 
e os tostões velhos a 120, e os meos a 60, por não cornvlr haver variedade nos preços 
da moeda. E ao Brazil se avize (se he certo o que se diz) que o preço dos tostões e meos 
se abata ao do Reino, por evitar o dano que se lhe pode seguir. E de mais do referido, 
pareçe também que V. Mag. de deve mandar que com pena de ser perdida se não tire das 
ditas Ilhas moeda algüa sem vir registada, e obrigado quem o trouxer (sendo para esta 
cidade) a levala à Caza da Moeda, para nella se reconheser e ficar em ser, a boa e de 
lei, e a outra se fundir de novo. Em Lisboa a 27 de Junho de 654. O Conde de Odemira. 
Fr.° de Vascõcellos da Cunha . Diogo lobo Pereira. 

Resolução Régia: Como pareçe. Lixboa a 20 de julho de 654. 

(Rubrica de D, João IV) 
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Anexo : «Cópia» 

Conde Governador, amigo. Eu El-Rey vos envio muito saudar, como aquelle que 
amo. Havendo visto 0 que me escrevestes em carta de 5 de Dezembro, do anno passado, 
e a proposta dos officiais da Camara dessa cidade, que com elia enviastes, e 0 que elies 
também me escrevêrâo, tudo sobre a nova lei das patacas, que eu vos havia mandado 
flsesseis publicar e executar em todo esse Estado, Me pareceo, em primeiro lugar 
agradecem» (como 0 faço) 0 zello de meu serviço, com que procedestes naqueila occasião, 
e em mandar que, até outra ordem minha, se não executasse a dita lei, e que se 
marcassem e corressem todas as patacas do Perú que nesse dito Estado se achassem 
sem sello, limitando-lhe 0 tempo que julgastes por conveniente para dentro delle se 
marcarem, e acabado elle não corressem as por cunhar. E por que assi sou servido se 
faça e execute, e que todas as patacas, assi da nova fabrica como das outras, que ahi 
houver se marquem, e acabado 0 dito tempo, que ihe signalastes, ou signalares de novo, 
que será 0 menos que possa ser, se não cunhe mais moeda algüa, e a que se achar sem 
selio não corra e seja perdida, 0 fareis assi publicar e executar mui pontualmente, com 
declaração também que se aigfía pessoa, depois desta resolução publicada, mandar deste 
Reino, para esse Estado, algüa das prohibidas, ihe serão tomadas por perdidas; e que 
vindo a elie do Rio da Prata algfiasda nova fundição, sejão seus donos obrigados a 
trasellas a este Reino, para nelie se fundirem, mas não para correrem, posto que venhão 
marcadas desse Estado, porque minha tenção he que só corrào e fiquem as que nelie ha 
de presente. E isto por no que apontáveis, de nesse Estado haver casa de fundição de 
moeda, se offerecerem grandes inconvenientes mui prejudiciaes a minha Fazenda e ao bem 
e conservação do mesmo Estado e seus moradores; do que tudo vos quis avisar, para 0 
terdes entendido e 0 faserdes executar com pontualidade, e como multo volo encarrego e 
mando. Escrita em Lixboa a 22 de Novembro de 652. 


Documento n.° 132 

Consulta do Conselho Ultramarino de 19 de Agosto de 1654 < sobre os cunhos 

que se devem remeter às Ilhas de Cabo Verde e São Thomé para se mar¬ 
carem as patacas ». 

Rezolveo V. Mg. de em resposta de hQa consulta deste Conselho, da datta de 27 de 
Junho passado, que ás ilhas de Cabo Verde e São Thomé se inviasem cunhos com que 
se marcasem as patacas que nellas ha de prezente, e pedindo 0 secretario deste Conselho 
ao Juls da Moeda, Mathias Corrêa de Faria, os taes cunhos, escrevendo lhe que V. Mg. de 
0 havia assim rezoluto, e as cartas de V. Mg. de estavam ja assinadas, respondeo que hera 
nesesario dar se lhe ordem do Conselho da Fazenda, a quem 0 havia comonicado, como 
tudo se reprezenta a V. Mg. de pelo seu escrito incluso; seja V. Mg. de servido de mandar 
ordenar que os tais cunhos se dem, se 0 for de que a rezolução tomada passe adiante. 

Em Lixboa, a 19 de Agosto de 654. 

O Conde, Vasconcelos, Pinto, Pereira. 

Despacho : —Assy 0 mando ordenar logo ao Conselho da Fazenda, onde se procurem 
estes cunhos, para se enviarem. 

Lixboa, 25 de Agosto de 654. Rev. 

(Arquivo Histórico Ultramarino: Documentos avulsos de Cabo Verde, caixa 3; 
registo desta consulta no Códice 15, foi. 117), 


Rei 

(Arquivo Histórico Ultramarino, does, avulsos de Cabo Verde t caixa 3). 

Documento n.° 133 

Consulta do Conselho da Fazenda de 8 de Maio de 1642 <sobre o governador 
do Algarve fazer restituir ao thezoureiro do cunho da moeda da cidade de 
Tavira os 600$ que lhe tomou para socorros dos soldados 
do dinheiro das décimas >. 

Viose neste Conselho hüa carta que V. Mag. de a elle mandou remeter, de Lopo Fur¬ 
tado de Mendonça, que serve de Governador do Reino do Algarve, de 22 de Abril passado, 
em que dis que os 6Q0$000 que tomou do dinheiro do cunho da cidade de Tavira forlo 
18 
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para os socorros dos soldados de Fernão Mascarenhas e daquela praça, que estava em 
tanto aperto como se vê das certidões que la Inviou e escrito do mestre de campo; 
e ainda asi 0 fes com tanta cautela que como per empréstimo se entregou ao pagador 
daquela cidade com obrigação que fes de 0 pagar das consignações das décimas 0 pagador 
geral, quando V, Mag. de 0 não ouvese per bem despendido. 

Pareceo a este Conselho que se deve mandar restetuir estes 600$ rs. ao thezoureiro 
do cunho da cidade de Tavira do dinheiro das décimas, escrevendo V. Mag. de asi ao 
governador do Algarve com todo 0 aperto, Lixboa, 8 de Maio de 642. O Marquez, 
Dom Miguel, Anrrique Corrêa, António das Povoas. 

Despacho: Como parece. Alcantara, a 13 de Maio de 642. Rey, 

(Arq. Hist, Ultramarino: códice 44, foi. 169). 
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Pareceo ao Conseiho q não ha q defferir ao supplicante por este officio estar pro¬ 
vido, porem q visto a sufficiencia e qualidade do supplicante e aver seu pay servido este 
officio lhe deve V. Mag. de fazer em outra ocazião a mercê q for servido. Lixboa a 24 de 
Outubro de 643. O marques de Montalvão. Anrrique Corrêa da Silva. Francisco de Carvalho. 


Documento n.° 135 

Consulta do Conselho da Fazenda de 5 de Setembro de 1643, < sobre se repararem 
as fornaças da Caza da Moeda da cidade do Porto e sobre outros particulares . 


Documento n.° 134 

Dlogo de Moura Coutinho pede a propriedade do officio de Thezoureiro 
da nooa Casa da Moeda da cidade do Porto 

Diogo de Moura Coutinho morador na cidade do Porto fes petição neste Conselho 
em q diz q antigamente ouve Casa de Moeda na ditta cidade de q forão Juizes e Conser¬ 
vadores 0 pay e parentes delle supplicante, q servirão muitos anos com grande satisfação 

sem nunca emcorrerem em culpa de erro do officio, e posto q esta Casa se extinguise 

por ordem dos Reis de Castella, não he justo q elle supplicante perdesse seu direito de 

suceder no officio do dito seu pay e parentes em qualquer tempo que a dita Casa se refor- 
mase, como ora se reforma por ordem de V. Mag. de ; e porq elle supplicante tem por 
noticia q V. Mag. de tem nomeado outra pessoa no dito oficio 0 que devia ser por falta de 
imformação e de se não representar a V. Mag. de 0 direito q elle supplicante tem no dito 
officio pello qual deve ser preferido a qualquer outra pessoa, sendo alem disto nobre por 
geração e tem as mais partes requisitas, como constaria das cartas das camaras do Porto, 
Guimarães, Lamego e Villa Real, q sobre este negocio escrevêrâo a V. Mag. de , q estavão 
em poder de Afonso de Barros Caminha. 

Pede a V. Mag. de lhe faça mercê de 0 prover na propiedade do dito officio asy 
e da maneira q seu pay 0 tinha. 

(Arquivo Histórico Ultramarino, Códice 44, foi. 299 v.°). 


Viose neste Conselho hfla carta de António de Couros Carneiro, superintendente 

da caza do cunho da moeda da cidade do Porto, na qual diz que ao Marquez de Mon" 

talvão deu conta como se acabárão os coatro mezes do cunho das patacas para lhe orde¬ 
nar se devia ou não fechar 0 dito cunho, que por não ter reposta e entender convinha ao 
serviço de V. Mag. de 0 fora continuando e 0 consultou ao Governador João Gomes 
da Silva, que lhe dise 0 não fechase té nova ordem, emquanto vinhão patacas e dinheiro 
miudo. Que de novo lhe pareceo dar conta a V, Mag. de como depois da publicação da 
ley para se fundir a moeda velha, lhe afirmárâo avia pessoas que nas cidades de Braga 

e Coimbra, naquela do Porto e noutras partes, buscavão dinheiro meudo per cunhar e 

davão por tostão a dois rs. e pellas patacas a coatro centos rs. sem as levarem á caza do 
cunho, para as converterem em barras, e levalas à caza da fundição para se lhe pagar 
0 marco a tres mil seis centos e vinte reis, 0 que he em grande prejuizo da Fazenda 
de V. Mag. de e ficavão avansando estas pessoas tudo 0 que rezultava a ella de acresen- 
tamento; que para se atalhar a este excesso, deve V. Mag. de ser servido mandar devassar 
em todas as partes com a brevidade que 0 cazo pede, e com a mesma brevidade (avendo 
de aver Caza da Moeda naquella cidade) deve V. Mag. de mandar que se reparem as 
officinas que avia nella, e para se reformarem serão necessários dois mil cruzados e mais, 
que se poderão dar do procedido do cunho das patacas, e comesarse a obra no verão 
em que lus mais, fazendo menos despeza. 

Da carta referida se deu vista ao Procurador da Fazenda de V. Mag. de e respondeu 
que devia V. Mag. de servirse de mandar ao D. or Gaspar Cardoso que devase com todo 
0 rigor do que aponta Antonio de Couros Carneiro, e com a devasa se deve proceder 
contra estes homens, sendo culpados, asi nas cidades, como na comarca, e nas mais 
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d’Entre Douro e Minho; e nas do Reino devem devassar os Corregedores, e que era bem 
que ouvese Caza de Moeda no Porto, e se expidão logo as ordens reparandose do preciso. 

Pareceo ao Conselho que V. Mag. de deve ser servido mandar que do procedido do 
cunho se faça a despesa precisa e necessária para que a Caza da Moeda da cidade 
do Porto fique em estado de se poder nella trabalhar e lavrar moeda, fazendose somente as 
cazas de fornaças que parecerem necessárias, e que também deve V. Mag. de mandar que 
se tirem as devasas na forma que aponta o Procurador da Fazenda de V. Mag. de Lixboa, 
5 de Setembro de 643. Dom Miguel de Almeida, Henrique Corrêa da Silva, Francisco 
de Carvalho. 

(Arq Hiat. Ultramarino, Códice 30, foi. 349-349 v.), 


Documento n,° 136 

t Tmlado de hm carta que se fez ao Conselho da Fazenda sobre se 
venderem os ferros e pezos e balanças da Casa da Moeda de Évora* 
e despacho favorável do Conselho da Fazenda de 11 de Maio de 1661. 

Senhor, Da Caza da Moeda da cidade de EVora vieram para esta de Lixboa sento 
oitenta e oito ferros de crunhar o dinheiro que na dita Caza se lavrou e duas balanças 
com seus brassos e hum pezo de sincoenta marcos e contrapezo de trinta marcos e coatro 
pezos de dezaceis marcos cada hum e hüa caixa de pezos miúdos e doze martellos, que 
tudo se me mandou pôr a bom recado por ordem do Conselho da Fazenda de o mez de 
Maio de seis sentos e sincoenta e coatro, os quoais ferros e mais petrechos nam sam 
de nenhüa utilidade para esta Caza; e se vam enchendo as balanças e pezos de ferrugem, 
seja V, Mag.fc servido mandar se disfaçam as armas dos ditos ferros e se vendam, e as 
bahnças e pezos; e o procedido se carregue em receita ao Thezoureiro desta Caza. 
V. Mag. e mandará o que mais conveniente for a seu Real Serviço. Caza da Moeda, 
e de Maio omze de seis sentos secenta e hum. João Francisco. 

Despacho do Como : O .blz e Thezoureiro da Caza da Moeda mande fazer Isto 
na forma da sna imformassam, mandando bem apagnar as Armas. Lisboa, onze de Maio 

Fazenda 86 " ^ SeCenta 6 ^ Um ' ^ om s * nco ru ^ cas dos senhores ministros do Conselho da 
(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. I, foi. 290 v.). 
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Documento n.° 137 

<Trelado de hn mãodado do Senhor Contador Mor* 

Dom Antonio d’Almeida, do Conselho delRey noso Senhor e seu Contador mor, etc, 
Faço saber a vós Thesoureiro e oficiais da Moeda que 0 dito Senhor me espreveo híla 
carta que avya por seu serviço que Francisco Dias não servise mais 0 hoficio d’esprivão 
da Moeda que serve por Álvaro Pestana posto que tivese sua provisam para yso e avya 
por bem que 0 servise a pesoa que 0 servia, que he Antonio Bras; polo qual vos mãodo 
da sua parte que 0 dito Antonio Bras delxês servir e 0 dito Francisco Dias não; e 0 dito 
Antonio Bras jurou aos Santos Avangelhos que bem e verdadeiramente sirva 0 hoficio. 
Feito em Lixboa aos 17 dias de Julho de 1526. André Dias 0 fez, esprivâo dos Contos. 
E concertado com 0 proprio por mim Cosmo de Siqueira, esprivão desta Moeda. Manuel 
da Costa/Cosmo de Siqueira. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo antigo, foi, 17). 


Documento n.° 138 

<Trellado de hum alvará delRey noso Senhor por que faz merce do oficio 
de Tesoureiro desta Moeda a Joam Rabello, de que 0 trellado he 0 seguijnte> 

Eu elRey faço saber a vos Conde da Castanheira, Veador de mynha fazenda que 
eu tenho feyto merce a João Rabello, cavaleiro fidalgo de minha Casa, do offlcio de 
Tesoureiro da Moeda desta cidade de Lixboa que vagou por falecimento de job Queymado 
da maneyra que se comtem na portaria da dita merce que lhe pasou Fernão Dalvarez, do 
meu Comseiho e meu Tesoureiro moor, pera pagar 0 ordenado do dito oficio e lhe ser 
feito delle sua carta em forma ; e por que ao presente ha muita necesidade de lavrar a 
dita moeda pera despacho desta armada que se ora faz prestes pera a Imdia, 0 que se nam 
pode nem deve fazer sem aver Tesoureiro delia que sirva, ey por bem e vos mamdo que por 
virtude deste meu alvará metaes logo em pose do dito oficio ao dito João Rabello e lho 
leyxês servir e aver 0 ordenado delle em quamto nam tem sua carta em forma a qual elle 
trará demtro de dous mezes primeiros seguymtes e vos lha mandarês pasar segundo forma 
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da dita portaria, e primeiro de 0 meterdes em pose do dito oficio lhe darês juramento 
dos Samtos Avamgelhos que bem e verdadeiramente ho sirva, gardamdo em todo muy 
imteyramente meu serviço e ás partes seu direito. Compri 0 asi, posto que este nam pase 
pella Chancellaria, sem embargo da Ordenaçam do segundo livro, que 0 contrario dispõem, 
Pedro Anriques 0 fez, em Lisboa aos 8 dias de Janeiro de 1539. 

Trelado da pose que lhe 0 Conde da Castanheiro mandou dar. 

Ey por metido de pose deste oficio de Tesoureiro da Moeda a João Rabello segundo 
forma deste alvará delRey noso Senhor asima escripto e mamdo aos esprivães e oficiais 
da Casa da Moeda que sirvam com ho dito Joam Rabello, a 13 de Janeiro de 1539, e foi 
lhe dado juramento como Sua Alteza no dito alvará manda. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo antigo, foi. 57 v.). 


Moeda que depois de 0 dito Gaspar Paes ser em posse do dito oficio lhe leixem servir, 
e com elle aver 0 dito ordenado, proes e precalços como dito he, e começará a vencer 0 
dito ordenado do dia que for metido em posse e começar a servir 0 dito oficio em diante. 
E quero e me praz que este valha, tenha força e viguor como se fose carta feita em meu 
nome e asellada do meu sello pemdente sem èbarguo da Ordenaçam do segundo livro, 
titulo vimte, que despoem O contrario, Adriam Lucio 0 fez, em Lixboa, a 23 de Novem¬ 
bro de 1555. André Soares 0 fez escrever. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, tiv. l.°, foi, 23 v.). 


Documento n.° 139 

Trellado de M abará delRetj que Deus tem por que faz mercê do oficio 
a Gaspar Pais da seroemtia do oficio de emsatjador desta Casa 

Documento n.° 137 

Eu elRey faço saber a quantos este meu alvará virem que comfiando eu de Gaspar 
Paes, filho de Álvaro Paes ourives douro, morador nesta cidade de Lixboa, que no carguo 
demsaiador da Casa da Moeda da dita cidade, e que até ora servio Joam Lopes, 0 qual 
por ser muito velho 0 nam pode mais servir, me servirá bem e fielmente e como a meu 
serviço cumpre, e por lhe fazer merce ei por bem e me praz que elle sirva 0 dito carguo 
em quanto 0 ouver por bem e nam marndar 0 comtrario, com declaraçam que que (sic) 0 
dito Álvaro Paes por tempo de seis meses primeiros seguintes estará presemte e ao ensaiar 
e a todo 0 mais que por bem deste oficio demsaiador ouvera de fazer 0 dito Gaspar Paes 
seu filho; e com 0 qual oficio demsaiador averá 0 dito Gaspar Paes outro tanto ordenado 
proes e precalsos como avia 0 dito Joam Lopes quando 0 servia. E por tanto notefico asi 
ao Conde da Castanheira, Veador da minha Fazenda e mando lhe que 0 meta em posse do 
dito oficio dando lhe primeiro juramento que bem e verdadeiramente sirva e guardamdo em 
tudo 0 que cumpre a meu seviço; e mando ao Thesoureiro e oficiaes da dita Casa da 


Documento n.° 140 


Trellado da carta do oficio de fmididor desta Casa a Pero Abares ourioez d’ouro 

Dom Sebastiam per graça de Deus Rey de Portugua! e dos Algarves daquem e dallem 
maar em África, senhor de Guiné, da conquista, navegaçam, comercio d’Etiopya, Arabya, 
Pérsia e da índia, a quantos esta minha carta virem faço saber que confiando eu de Pero 
Alvares, ourivez d’ouro, morador nesta cidade de Lixboa que nysto me servirá bem e fiel¬ 
mente corno a meu serviço compre, ei por bem e me praz de lhe fazer mercê do ofisyo 
de fundidor do ouro e prata da Casa da Moeda desta dita cidade, asi e da maneira que 0 elle 
deve ser e 0 foy Joam Lopez, ourivez, per cujo falecimento 0 dito ofisyo vagou; com 0 qual 
averá de ordenado em cada hü anno dous mil quynhentos quatorze reis, que he outro tanto 
como 0 dito Joam Lopez avya; 0 qual ordenado asy averá quando quer que ouver prata minha 
pera fundir ou nam ouver contratador delia na dita Casa da Moeda. Portanto 0 notefico 
asy a Dom Gyl Eannes da Costa, do meu Conselho e Veador de minha Fazenda, e mando 
lhe que meta de pose do dito ofisyo de fundidor ao dito Pero Alvares, e aos oficiaes da 
dita Casa da Moeda que 0 deyxem servir e deíle usar e aver 0 dito ordenado pella maneira 
que dito he [...]. Dada em Lixboa a 8 de Junho, Adryam Lusio a fez, anno do nasi- 
mento de noso senhor Jesu Cristo de 1559. André Soares a fez escrever. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. l.°, foi. 28 v, ). 
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Documento n.° 141 

Trelado da carta do officio de abridor dos cunhos de Baltesar do Valle 

Eu elRey faço saber aos que este alvará virem que ey por bem de fazer mercê 
a Baltezar do Valle, cavaleiro de minha Casa e meu Rey d’Armas, do officio de abridor 
dos cunhos da Casa da Moeda desta cidade, que vagou per falecimento de Gaspar Paes, 
e isto emquanto o eu ouver por bem e não mandar o contrairo; e averá com elle o orde¬ 
nado conteúdo no Regimento. Pello que mando a João Gomez da Silva, do meu Comce- 
lho de Estado e Veador de minha Fazenda que lhe dê a pose do ditto officio, e ao Tizou- 
reiro e officiaes da ditta Casa da Moeda que lho deixem servir. E este quero que valha 
como carta sem embargo da Ordenação em contrario, Diogo de Sousa o fez, em Lixboa 
a 30 de Julho de 88. Pero Gomes d’Abreu o fez escrever, 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, foi. 91), 


Documento n.° 142 

Trelado da prouisão dei Rey noso Senhor per que fez mercê a Luis Franco 
do officio d’ensaiador desta Casa da Moeda 

Eu elRey faço saber aos que este alvará virem que pola boa informação que tenho 
de Luís Franco, ourives d’ouro, que ora serve de ensaiador da Casa da Moeda desta 
cidade de Lixboa, ey por bem e me pras de lhe fazer merce do dito officio que vaguou 
por faleslmento de Gdaspar Pai., o qual servirá enqoáoto ho eu ouver por bem e u8o 
mandar ho contrairo, e averá: com ele ho ordenado prois e precata que lhe direitamente 
pertencerem e como tinha e avia o dito Gaspar Pais. Notefico asim a Joáo Guomes da 

f ml ÍO rrn “ C v elh ° d<> ES ' ad ° 6 M<> ' de minha Fazenda e "™ d ° lhe dê P°*e 

d lo fflcio ao dito Lui, Franco, e ao Tezourelro e oíficlais da dita Casa da Moeda lho 

le J Ia; ' 6 T7 ° r4e " a(l0 ’ pro18 e precate “mo dito he; e na Chancelaria 
Íue I W " teSm:oS A » ^ bem e verdadelrameute ho sirva de 

da MellTV aS ; 0S ! a8 d6Ste ' "" q " er0 qUe Va ' ha « ta enbarguo 
Ordenas o do Segundo Livro, titoio 20, em contrairo. Manoel Marques o fez em 

Lisboa, a sete de junho de ml, e quinhentos e noventa. Pero de Paiva o fez W Z 
(Arquivo da Casa da Moeda : ) %/ s /o Geral, liv. I, f 0 |, 92 v. ). 


Documento n.° 143 


<Trellado de hum aluara delRey noso Senhor de que o teor he o seguimte». 

Francisco Diaz: mamdo vos que tomês em pagamento a Job Queymado, Tesoureiro 
da Moeda, tres myl cruzados por outros tamtos que por provisam do Conde de Pennella, 
meu muito amado primo e Veador de mynha Fazenda, emtregou a Diogo Rodriguez que 
agora serve de recebedor dos restos do dinheiro dos erdeiros de Anrique Nunez de Liam, 
que em maão do dito Job Queimado, por huma carta de dom Rodrigo Lobo, Veador de 
mynha Fazenda, foy embargado pello que o dito seu pay ficou devemdo do recebimento 
dalfamdega e sisa dos pannos desta cidade; e comprio a meu serviço tomar se ho dito 
dinheiro em tempo que vos nam ereys nesta cidade; e cobrarês do dito Job Queymado 
a provysam do Comde por que deu os ditos tres myl cruzados ao dito Dioguo Rodrigues, e 
asy o conhecimento em forma que delle cobrou, e o darês aos credores do dito Amrique 
Nunez, pera darem a dita provisam e conhecimento em pagamento do que asy devem de 
suas comtas e na receita do dito Diogo Rodriguez se poerá verba comforme a este meu 
mamdado; e do outro dinheiro dos ditos credores d’Amrique Nunez que mais avês de 
receber do dito Job Queymado, como Tesoureiro que soes dos dinheiros dos defuntos 
da Imdia e Myna, terês em vossa maão myl cruzados pera por elles os erdeiros do dyto 
Amrique Nunez acabarem de fazer pagamento do que me asy deverem das ditas contas 
e todo o mais lhe poderês dar lyvremente nam semdo feito por outra alguma parte outro 
embargo, e este guardarês posto que nam vá pasado pella Chancellaria. Gaspar Memdez 
ho fez. Lixboa a 11 de Abril de 538. 


Documento n.° 144 

Trelado do contrato que fez Pero Aluares sobre a fundição 

e afinação do ouro da Moeda. 

Anno do nacimento de noso Senhor Yhus xpo (Cristo) de mil e quinhentos e setenta 
e quatro ao primeiro dia do mes de Abril na cidade de Lixboa, nas casas do S. pr Conde 
de Vimioso, Veedor da Fazenda delrey nosso S. or , estando ele presente pareceo Pero 
Alvares, fundidor e afinador do ouro e prata da Casa da Moeda da dita cidade, e disse 
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que avia anos que fundia e afinava e punha em ley todo o ouro que vinha da Minha (síc), 
asi de S. A. como de partes, per contratos que fazia com os Snrs. Veedores da Fazenda 
de S. A„ e que somente não fizera os ditos contratos os anos de setenta e hü e setenta 
e tres, mas que por ordenança dos oficiais da dita Casa ficara correndo e continuando 
neles a dita fundição e afinação pelos preços e com a obrigação com que o fazia os anos 
passados, pelos contratos que neles fez, e que elie ora se queria obrigar, como de feito 
obrigava, a fumdir e afinar e por em ley de vinte e dous quilates e hü oytavo todo o ouro 
que vier da Mina, asi da Fazenda de S. A. como de partes, pelos anos que S. A. ouver 
por bem e que declarar na provação deste contrato; e isto com as condições seguintes. 


(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. I, foi, 71 v,) 


Documento n.° 145 

Trellado dum alluarà delRey nosso Senhor per que manda que se pagem 
corenta e cinquo reis aos officiais que laurarem a moeda. 

Anno do nacimento de noso S. or Jhu xpo (Cristo) de myi e quinhentos e oytenta 
e qatro (s/c) aos dous dias do mes de Janeiro, nesta cidade de Lixboa, nos paços delRey 
nos S. or , na casa do despacho de sua Fazenda, sendo presentes os Srs. Veedores delia, 
pareceo Pero Alvares, fundidor e afinador do ouro e prata da Casa da Moeda desta cidade 
e dise que avia annos que fundia e afinava e punha em ley todo o ouro que vinha da 
Mina, asi de Sua Magestade como de partes, per contrato que fazia com os Snrs. Veedo¬ 
res da Fazenda do dito S. or e que somente não fizera os annos de oytenta e dous e oytenta 
e tres, mas per ordenança dos officiaes da dita Casa*fiquara correndo e continuando nelles a 
dita fundição pelios preços e com a obrigação com que o fazia os annos passados pellos 
contratos que nelles fez, e que elle ora se queria obrigar, como de feito obrigava, a fundir 
e afinar e por em ley de vinte e dous quillates e hü oytavo todo ouro que vier da Myna, 
asi da Fazenda de Sua Magestade como de partes, pellos annos que Sua Mag.« ouver por 
bem e declarar na aprovação deste comtrato. E Isto com as condições seguintes. 


(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral , liv. I, foi. 83 v.) 


Documento n.° 146 


< Trelado de hü alloará pera Baltezar de Sá Tizoureiro que foi da Casa da 
Mina tomar este aluará etn paguamento ao Tizoureiro da Casa da Moeda 
dos seis marcos e quatro otnças duas outauas de ouro que ouoe de quebra nos 
trezemtos e dezasete marcos e quatro omças 54 grãos d 1 ouro que veio da 
Mina o ano de 85 e que se carreguem em receita por lembrança ao eixecutor 
dos Comtos pera os arrecadar do feitor da Mina pela maneira acimâ decla - 
rada e este não pasará pela Chamcelaria >. 

Eu elRey mando a vós Baltezar de Saa, Tisoireiro que fostes da Casa da Mina, que 
tomeis este alvará em paguamento a Graviel d’Almeida, Tizoureiro da Casa da Moeda 
desta cidade, da comtia que se momtar nos seis marcos, 4 onças e duas oitavas do ouro 
que ouve da quebra nos 311 marcos, 4 onças e 54 grãos do ouro que veio da Mina ano 
de quinhemtos e oitemta e cimco e se achavão menos nos maçucos em que elle veio, 
e isto com seu conhecimento em que declare que vos dá o dito alvará em pagamento da 
comtia que asi montar na dita quebra, e com certidão do Contador-mor dos meus Comtos 
do Reino e Casa de como ficão os ditos seis marcos, 4 onças e duas oitavas douro car- 
reguados em reseita, per lembrança ao executor dos ditos Comtos e pera ter cuidado de 
o arrecadar o que nelles momtar, á rezam de trimta mil reis o marco, do feitor da Mina, 
per cuja comta faz a entregua do dito ouro. Mando aos contadores que vos levem em 
despeza a dita comtia, sendo vos em receita, posto que este não pase pela Chamselaria, 
o que asi ei por bem visto o capitolo do comtrato que se fez com Pero Alvares, afinador 
do ouro da Moeda, que trata da quebra dos marçucos, aqui junto, e o asemto que foi 
tomado pelos oficiaes das Casas da índia e Mina e mais papeis de diligemcias que neste 
caso flzerão, também aqui juntos, e o que creceo depois do primeiro despacho que se nele 
deu, que atras anda, foi. 4 destes papeis, e a reposta que no mesmo caso deu o Procura¬ 
dor dos meus feitos da Fazenda, sendo ouvido sobre elle na meza dela. João de Torres 
o fez, em Lisboa, a 6 de Março de mil e quinhentos e oitenta e sete. E eu Dlogo 
Velho o fiz escrever. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, foi, 89 v.). 






Documento n.° 147 

Treslado da carta do officio de escrivão desta Casa da Moeda 
de Francisco de Madareira. 

Dom Phelippe per graça de Deus Rey de Portugual e dos Alguarves daquem e dalem 
mar em África, Senhor de Guiné e da comquista, naveguação, comercio d’Ethiopia, Arabia, 
Pérsia e da Imdia etc., faço saber aos que esta minha carta virem que avendo respeito a 
Francisco de Madureira, meu moço da Gamara, dos Corenta, me ter servido muitos annos 
no Paço e ser nelle muito contino, e na ocasião dos Imgreses, quando vierão a esta 
cidade de Líxboa, e assy aos serviços que Belchior de Madureyra seu pay fez aos Reis 
meus antecessores nas armadas deste Reyno, de que elle Francisco de Madureira he erdeiro, 
ey por bem e me praz, por todos os ditos respeitos, de ihe fazer mercê do officio de 
escrivão da Casa da Moeda desta cidade de Lixboa, que vagou por falecimento de Fran¬ 
cisco Velho, assy e da maneira que o elle tinha; o qual officio elle servirá emquanto o eu 
ouver por bem e não mãodar o contrario, com declaração que, querendo lho eu tirar ou 
extinguir por qualquer via que seja, minha Fazenda lhe não ficará por isso obrigada a 
satisfação algfla; e averá com elle cada anno trinta mil reis /s/ vinte e dous mil reis que 
são ordenados ao dito officio e os oito mil reis pera aluguer de huas casas, que he outro 
tanto como com elle tinha e avia o dito Francisco Velho, os quaes lhe serão paguos cada 
anno no Thesoureiro da dita Casa da Moeda, que ora he e ao diante for, e isto servindo 
o dito Francisco de Madureyra ho dito officio. Pello que màodo aos Veedores de minha 
Fazenda que lhe dem a posse do dito officio e lho deixem servir e aver o dito ordenado 
cada anno como dito he e todos os proes e percalços que lhe direitamente pertencerem, 
sem lhe a isso ser posto duvida nem emba r guo algum. E pello treslado deste, que será 
registado no livro da sua despesa do dito Thesoureyro por hü dos escrivães de seu carguo, 
com conhecimento do dito Francisco de Madureyra, mãodo aos Contadores que lhe levem 
os ditos trinta mil reis cada anno em conta, os quaes começará a vencer do dia que lhe 
for dado posse do dito officio em diante; e elle jurará em minha Chancelaria‘ aos Sanctos 
Evangelhos que bem e verdadeiramente o sirva, guardando em tudo meu serviço e ás 
partes seu direito, da qual posse e juramento se fará asento nas costas desta carta que 
por firmeza^ de todo lhe mandei passar, por mim assinada e sellada do meu seilo pendente. 
Dada na cidade de Lixboa a 13 de Novembro, Belchior Pinto a fez, anno do nacimento 
de nosso Senhor Jhu Xpode mil quinhentos noventa e oyto. Janalvares Soares a fez escrever. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv, I, foi, 108 v,) 
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Documento n.° 148 

Trellado da provisão que pasou o S. or Pero Gonçalves, Veador da Fazenda, 
em que manda que sirva Mygel Homem, filho de Tióphillo Homem, Juis da 
Ballança da Casa da Moeda, emquanto durar o empedimento de seu pay, 
oor tempo de seis meses, 

Pero Geliez (s/c.), do Conselho do Estado del-Rey, noso Senhor e seu vedor da 
Fazenda, etc. faço saber aos que este virem que eu hey por serviço de Sua Magestade, 
que Migell Homem da Costa, filho de Tiophillo Homem da Costa, Juiz da Ballança da 
Moeda desta cidade de Lixboa, sirva o dito ofício por tempo de seis meses se tanto durar 
o empedimento da doença do dito seu pay, vista a informação que sobre iso deu o tlsou- 
reiro da Moeda, pello que mando ao conservador delia qu^ lhe dê a pose da servintia do 
dito oficio e lhe leyxe servir pello dito tempo de seis meses; e averá com elles o orde¬ 
nado, prois e percallços que lhe direitamente pertencerem, dando-lhe primeyro juramento 
dos Santos Avamgelhos que bem e verdadeiramente sirva o dito oficio gardando em todo 
o serviço de Sua Mag. de e o direito às partes, de que se fará asento nas costas deste. 
Bellchior Pimenta ho fez a XXIX de Novembro de 96. 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Geral, L.° l.°, foi. 96). 


Documento n.° 149 

Trellado de hum mandado do S. or Pero Geliez (sic.) Veador da 
Fazenda, em que manda que Francisco de Matos sirva oficio d\Antonio 
Murzello, emquanto durar o seu empedimento e não mandar o contrairo. 

Pero Geliez (sic ) do Concelho do Estado del-Rey Noso Senhor e veador de sua 
Fazenda, etc. faço saber a vós, Francisco d’A!lmeyda de Vasconcellos, Tisoureiro da 
Casa da Moeda desta cidade de Lixboa, que eu ey por serviço de Sua Mag. de que Fran- 
cisquo de Matos, cavalleyro fidallguo de sua casa, sirva o oficio d’escrivão da dita Casa 
da Moeda, por tempo de tres, se tanto durar o empedimento de Antonio Murzello, propea* 
tairo do dito oficio, ou Sua Mag. de nào mandar o comtrairo, pello que vos mando que lhe 
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deis a pose da dita servimtia e juramento dos Santos Avamgelhos que bem e verdadeira¬ 
mente 0 sirva, gardando em tudo 0 serviço de Sua Mag, de e 0 direito às partes, de que 
se fará asento nas costas deste, que elle asinará. 

Luis Figeira 0 fez em Lixboa, a IIII de Setembro de noventa e sete. Joam Allverez 
Soarez 0 fez escrever. Pero Qellez (s/c). O qual mandado foy treslladado do proprio 
per my, Francisco Velho, escrivão da dita Casa, e concertado com Dioguo de Figueiredo, 
juiz da Ballança delia, aos 10 dias de Setembro do anno de novemta e sete. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, L.® l.°, foi. 97 v.) 


Documento n.° 150 

Treltado de to mandado do Comde do Sabugal Merinho mor e Vedor da 
Fazenda per que Pero Homem Soares sim de Juiz da Balança da Casa 
da Moeda e dinheiro das partes vindo da Mina por tempo de ha ano. 

Dom Duarte de Castelbranco, Conde do Sabugal, meirinho-mor destes Reinos, hfl 
dos Governadores nelles, do Conselho do Estado delRei noso Senhor e Veador de sua 
Fazenda, etc., faço saber aos que este virem que eu ei por serviço de Sua Mag.® que 
Pero Homem Soares sirva 0 officio de Juiz da Ballança da Cassa da Moeda desta cidade 
de Lixboa e recebedor do dinheiro que vem da Mina de partes vivas, que vagou por 
fallecimento de Migel Homem da Costa, por tempo de hum ano, não mandando Sua Mag.® 
amtes disso 0 comtrario; pello que mando ao Thesoureiro da dita Cassa da Moeda que lhe 
dè a posse da servemtia do ditto oficio e lho deixe servir pello dito tempo de hum ano e 
aver com elle 0 ordenado, proes e percalsos que lhe direitamente pertemserem, damdo lhe 
primeiramente juramento dos Santos Avamgelhos que bem e verdadeiramente sirva 0 dito 
oficio goardando em tudo 0 serviço de Sua Mag.® e 0 direito ás partes, de que se fará 
asemto nas costas deste. Belchior Pimto 0 fez, em Lixboa, aos 22 de Outubro de 
quinhentos e novemta e oito. Joam Alvares Soares 0 fez escrever. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, Hv. I, foi. 103). 
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Documento n.° 151 

Treüado de hl mandado pera Pero Homem Soares servir o officio 
de Juiz da Balança desta Casa da Moeda. 

d. SI»., d. » « B— ““ - ”, 

o já servio, não mandando Sua Mag.' antes disso o contrario, o qual offl 
caíguo da posse e juramento que lhe já foi dado e averá com elle o ordenado, pr 
percalsos que lhe direitamente pertencerem. Belchior Pinto o fez, em Li*b , 

Outubro de quinhentos e noventa e nove. 

(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, liv. 1, foi. 103 v.). 


Documento n.° 152 

Treslado do alvará perpue Sua Mag* manda que Jío Salema 
sirva de goarda do ouro da Mina . 

E„, El-Rei, faço saber aos que este alvará virem que por parte de Joáo Menta « 
foi oresentado hum meu alvará de que o tresllado he o seguinte:-«Eu, el-Rel, 
s e este alvará virem que eu ei por bem e me prus de fazer merce a Francs o dAl- 
meida, provedor dos Contos do Reino e Casa, que possa loguo renunciar em Joao . alema 
seu genro, o oficio que tem de goarda do ouro da Mina, pello que man o aos v 
de minha Fazenda que apresentando lhe o dito João Salema este meu alvará e es romen 

0 dito oficio lhe fação passar carta em forma delle para por ella o serv 
assl apresentará a carta ou alvará que ao dito seu sogro foi passado do dito oficio pa a 
romoer e porem as verbas necessárias nos registos dele. E este se cumprirá como se 
nele conthem posto que não passe pela Chancellarla, sem embarguo da Ordenação em 
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contrario. Francisco (TAbreu 0 fes em .Lixboa, a vinte e nove cfAguosto, de seis centos 
e oitto. Joam Alvares Soares 0 fes escrever*. Pedindo-me 0 dito João Salema que por¬ 
quanto 0 dito Francisco (TAImeida, seu sogro, renunciava nelie 0 dito ofício de goarda do 
ouro que vem da Mina e se lavra na Casa da Moeda da dita cidade de Lixboa, por vir¬ 
tude do alvará neste insserto, como constava pela certidão de justificassão do doutor Luís 
Pereira, do Concelho de minha Fazenda e juiz das justificassois dela que apresentava lhe 
fizesse merce de lhe mandar passar provisão do dito ofício em seu nome, e visto por mim 
seu requerimento e 0 dito alvará neste insserto e certidão de justificassão, e como no dito 
Concelho de minha Fazenda foi avido por auto, eí por bem e me pras de lhe fazer merce 
do ditto ofício, assim e da maneira que te ora 0 servio 0 dito seu sogro, 0 qual servirá 
enquanto 0 eu ouver por bem e não mandar 0 contrario, com declaração que tirando-lho 
eu, ou extingíndo 0 em algum tempo, por qualquer causa que seja, lhe não fiquará por 
isso minha Fasenda obriguada a satisfação algOa; e averá com 0 dito oficio em cada hum 
anno que 0 servir des mil reis, os quais lhe serão paguos a custa dos feitios da dita moeda, 
pello thesoureiro da dita Casa, que ora he e ao diante for, e os comessará a vencer do 
dia que lhe for dada a posse em diante. E pelo treslado deste que será registado no livro 
dp despeza do dito thesoureiro, pelo escrivão de seu carreguo e conhecimento do dito João 
Salema lhe será levado em conta 0 que peia dita maneira lhe assim paguar, pelo que mando 
ao thesoureiro e oficiais da dita Casa da Moeda que dem posse do dito ofício ao dito 
João Salema e lho deixem servir como dito he, e na Chancelaria lhe sera dado juramento 
dos Santos Evangelhos que bem e verdadeiramente sirva, goardando em tudo meu serviço, 
e às partes seu direito, de que se fará assento nas costas deste alvará que se cumprirá 
inteiramente como se nelie conthem, 0 qual valerá como carta, posto que 0 efeito dele 
haja de durar mais de hum ano, sem émbarguo da Ordenação do 2 .° l.° tt.° 39 e 40 , que 
0 contrário dispõem, E ao asinar deste forão rotos 0 alvará neste insserto e assim 0 que 
tinha 0 dito Francisco d^lmeida do dito oficio, e nos registos deiles se porão verbas do 
contheudo neste, Francisco d’Abreu 0 fez, em Lixboa a seis de Dezembro de seis cen¬ 
tos e oito. 

Rey. Dom Estevão de Faro. 


(Arquivo da Casa da Moeda, Registo Geral, I, fols. 125-126) 


Documento n.° 153 


Treslado do alvará de conservador desta Casa ao doutor João da 
Fonsequa, por quatro meses. 


Eu, el-Rei, faço saber aos que este alvará virem, que eu hei por bem que 0 doutor 
João da Fonsequa, vereador desta cidade de Lixboa, sirva 0 carreguo de conservador da 
Casa da Moeda da dita cidade, por tempo de quatro meses, se antes deiles não ouver 
cTasinar por mim a provisão por que lhe fis merce do ditto carreguo, pelo que mando aos 
veadores de minha Fazenda que lhe dêm posse delle e lho deixem servir como dito he, e 
na Chancellaria lhe será dado juramento dos Santos Evangelhos para que bem e verda¬ 
deiramente 0 sirva goardando em tudo meu serviço e às partes seu direito, de que se fará 
assento nas costas deste alvará que se cumprirá como se nelie conthem, 0 qual vai assi¬ 
nado pello Marques de Castelo Rodriguo, viso-rei destes Reinos. E não durará mais tempo 
que quatro meses, dentro dos quais se apresentará a dita provisão que se passou ao dito 
João da Fonsequa do dito carguo, assinada por mim. E este se romperá e recolherá. 
Francisco d’Abreu 0 fes em Lixboa, a 24 de Janeiro de seis centos e nove. João Alvares 
Soares 0 fes escrever. 0 Marques de Castelo Rodriguo. Dom Estevão de Faro. 

(Arquivo da Casa da Moeda; Registo Gerai, L° I, foi. 126 v.) 


Documento n.° 154 



Mandado do Conde Dom Estado de Faro para servir de Consemdor 
da Moeda o Doutor Gileanes da Silveira 


0 Conde Dom Estevio de Faro, do Concelho d’ Estado MU nosso Senhor e 
ador de sua Fazenda, etc., faço saber aos que este virem que eu he, por serviço. de 
a Magestade que o Doutor Gll Eanes da Silveira, vereador nesta cidade de LU» , 
; „ carguo de conservador da Casa da Moeda desta cidade de tempo de 

atro meses se antes deiles ndo vier a provlzdo de asinar por Sua Mag. , • 

p" d'Abreu o fez, em Lixboa, a trinta de Março de 1600 e desoito anuos. 

oguo Soares o fes escrever. Dom Estevão de Faro. 

(Arquivo d» Cm d« Moeda: L* I, foi. 148 v.) 
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Documento n.° 155 

Tresllado do alvará de Domingos Falcão pera ajudar seu tio Gaspar 
Falcão nos oficlos de ensaiador e abridor dos cunhos, 

Eu El-Rei faço saber aos que este alvará virem que avendo respeito ao que se me 
representou por parte de Bras Falcão, ensayador do ouro e prata e abridor dos cunhos da 
Casa da Moeda desta cidade de Lixboa, e à com orden (slc) dos oficiaes da ditta Casa da 
Moeda, meter comsiguo a aprender 0 menisterio dos dittos oficlos a Domingos Falcão seu 
sobrinho, pessoa de bom procedimento e christâo velho, por não ter filhos, 0 qual seu sobrinho 
está já pratico e com suficiência na mecanica dos dittos oficios, e a informação que sobre a 
matéria deu 0 thezoureiro da ditta Casa da Moeda, e exemplo que allegou: Ei por bem 
de fazer merce ao ditto Domingos Falcão que possa ajudar ao ditto Bras Falcão no exer¬ 
cício dos dittos oficios e servir no ensayamento do ouro e prata e abridor dos cunhos da 
ditta Casa da Moeda, com declaração que não poderá por isso requerer ordenado algum 
de minha Fazenda; e assy hei por bem que por morte do ditto Bras Falcão fiquem os 
dittos oficios ao ditto Domingos Falcão; pelo que mando aos Veedores de minha Fazenda 
que cumpram e grarden (s/c) este alvará como se nelle conthem, e 0 fação comprir e 
guardar, e passar provisão dos ditos oficios por morte do ditto Bras Falcão, ao ditto 
Domingos Falcão;... 

Francisco de Abreu 0 fez em Lixboa, a nove de Setembro de seis sento e vinte 
e tres. Dloguo Soares 0 fes escrever. Luis da Silveira. Rei, 

(Arquivo da Casa da Moeda; Registo Qtrat, L,® I, foi. 165 v,). 


da Casa da Moeda e provedor da prata, dis na pitisâo escrita na outra mea folha desta, 
e o que alegua, ey por bem e ser por seo serviço de Sua Mag. de que o dito Dioguo de 
Figeiredo Costa sirva o dito ofisio por tempo de seis meses, se antes deles o dito Senhor 
não mandar responder a consulta que se tem feita sobre pertimder soseder ao díto seu 
pai na propredade do dito oficio ou ordenar outra cousa, o qual averáo ordenado, prois 
e percalsos que lhe direitamente perteenserem, pelo que mãodo ao Thezoureiro da dita 
Caza da Moeda que lhe de pose da serveentia do dito ofisio pelo dito tempo e juramento 
aos Santos Avamgeihos que bem e verdadeiramente o sirva, gardãodo em tudo o serviço 
de Sua Mag. de e o direito as partes, de que se fará asemto nas costas deste, que se cum¬ 
prirá como se nele contem. 

Francisco d’Abreu o fes em Lixboa, a des de Abril de mil e seis semtos e vymte simco. 
Dioguo Soares o fes escrevei. Luis da Silva. 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Geral, L® 1, foi. 167) 


Documento n.° 157 

Treslado de hum mandado do Sr, Luis da Silva, do Conselho do Estado 
de Sua Mag. e e Veedor de sua Fazenda por que sirva de Conservador 
o Doutor Manuel Jacome Bravo. 


Documento n.° 156 

Treslado de ha mandado do Conselho da Fasenda pera Dioguo de 
Figeiredo dOrta, filho de Sebastião Role d'Andrade, serolr de Juie da 
Balança que foi do dito seu pai, 


Luiz da Silveira, do Concelho do Estado del-Rey Noso Senhor e veador de sua 

reT!m i C '»Í! Ç 0 / a !r, a ° S q0e este virem q “ e avendo res P elt0 ao que Dioguo de Figuei¬ 
redo dOrta, filho de SebastlSo Roiz d’Amdrade que Deus perdoe, que foi Juiz da Balança 


Luis da Silva, do Conselho do Estado dei Rei noso Senhor e veador de sua 
Fazenda, etc, faço saber aos que este virem que eu hei por serviço de Sua Mag. de que 
o doutor Manuel Jacome Bravo, vereador da Camara desta cidade de Lixboa, sirva o 
carguo de conservador do juizo da Casa da Moeda desta cidade de Lixboa, dlguo desta 
deta cidade, por tempo de quatro meses se antes delies não vier de asinar por sua Mag. d « 

a provizão por que lhe tem feito merce do dito carguo.... 

Francisco d’Abreu o fez em Lixboa a dezanove de Setembro de mil seiscentos e 
vinte e outo. Diogo Soares o fes escrever. Luis da Silva. 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Geral, L,® 1, foi. 175) 



Documento n.° 158 


Treslado de outro mandado pera seroír de escrioâo da Moeda André de Madureira. 

Luis da Silva, do Concelho de Estado de El-Rey Nosso Senhor e veedor de sua 
Fazenda, etc. faço saber aos que este virem que avendo respeito ao que Andre de Madu¬ 
reira diz na petição escrita na otra mea folha desta e o que nella alega, hey por serviço 
de Sua Mag. de que Andre de Madureira sirva o oficio de escrivão da Casa da Moeda 

desta cidade de Lixboa por tempo de quatro mezes alem do que o exercitou,. 

Francisco d’Abreu o fez em Lixboa, a vinte seis.de Setembro de mil e seiscemtos e 
trimta e hum. Gaspar de Abreu o fez escrever. Luis da Silva. 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Qeral, L.° I, foi, 186 v.) 


Documento n.° 159 

Treslado da carta e alvará para que o Doutor Manuel Homem vereador 
sirva de Conservador da Casa da Moeda. 

Eu EI-Rey faço saber aos que este alvará virem que eu hei por bem de faser merce 
ao D. tor Manoel Homem, do meu Desembargue e vereador da Gamara desta cidade de 
Lixboa, do carregue de concervador do Juizo da Caza da Moeda desta ditta cidade que 
vagou por fallecimento do D. tor Manoel Jacome Brabo, o qual carguo o dltto D. tor Manoel 
Homem servirá na forma e maneira que o servio o ditto D, tor Manoel Jacome Brabo e as 
pessoas que o exercitárão antes delle, com declarassão que tirando o ou extinguindo o em 
algum tempo, por qualquer causa que seja, minha Fazenda lhe não ficará por isso obriguada 
a satisfassão alguma, e com o ditto carguo averá ordenado, proes e percalssos que lhe 
direitamente pertencerem, e o servirá sob carguo de juramento e posse, que lhe foi dado, 
ao tempo que lhe foi, diguo que comessou a servir por mandado do Concelho de minha 
Fazenda. 

Francisco de Oliveira o fes em Lixboa, a 15 de Março de 635 annos. Fernão Guomes 
da Guerra o fes escrever. Rei. Conde de Miranda. 

(Arquivo da Casa da Moeda: Registo Geral, L.° I, foi. 191 v.) 
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24 ;Vm M, 250, 252, 253, 256, 262 o 263. 


cidade Págs. 1 nota 1, 45, 53. 54, 55, 06 , 66 . 
67, 68 , 69. 70, 71, 81, 83, 86 . 88 , 91, 92, 63, 94, 95, 
9 g' o?, 98 , 104 , 107, 111 et passim; contador* 
-mor de—Pág. 3. 

LISBOA, DIOGO RODRIGUES DE iPyogO RoU» 
-Págs. 188, 220 e 221. 

LOBO, RODRIGO, veador da Fazenda--Pág. 273. 
LIVORNO (Liorne), cidade italiana — Pág. 89. 

LOPES, JOAO, ensaiador e ourives da Casa da 
Moeda de Lisboa—Págs. 270 e 271. 

LUCENA, FRANCISCO DE do OWjto *> «J 

Secretário de Estado-.Págs. 81, 87, 97, W». 

126 e 186. 

LÚCIO ADRIAO — Pág. 271. 

LUÍS, ANTÔNIO-Pág. 198. 


M-N-0 


MACHADO, LICENCIADO JACINTO LOPES-Pá- 
gina 140. 

MADEIRA, DIOGO MARTINS, capltS°--PáEÍ- 
nas 38 e 153. 

MADUREIRA, BELCHIOR DE-PSE. 276. 
MADRID, cidade—Págs. 168 e 245. 

MADUREIRA, ANDRS DE eeorlvlo da Casa da 
Moeda de Lisboa —Pág- 285. 

MADUREIRA, FRANCISCO DE, escrivão da Casa 

da Moeda -Págs. 7 e 276. 


MALDONADO. GASPAR —Pág. 281. 

M ALHEIRO, GASPAR - Pág®. « «> tâ • m 
MANESCAL, autor —Págs. 2 notas 3, 4 « M no¬ 
tas 3 e 4. 

MARANHÃO, região do Brasil —Págs 39 e 116. 
MARQUES, JOAO MARTINS DA SILVA, autor 
-Pág. 1 notas 1,8,3 e 4, 

MARQUES, MANUEL-Pág. 272. 

MARQUÊS DE CASTELO RODRIGO, vice-rei 
-Pág. 281. 






MARQUÊS DE MONTALVAQ, vedor da Fazenda 
-~Págs. 8 , 39, 44, 45, 95, 96, 97, 107, 112, 113, 
115,116,117,118,120,121 e passim, 

MASCARENHAS, FERNANDO ~ Págs. 46 e 266. 
MATEUS, MANUEL -Págs. 45 nota 3 e 138. 

MATOS, FRANCISCO DE, escrivão da Casa da 
Moeda—Págs. 7 e 277. 

MELLES, ROBERTO, mercador—Pág. 261. 

MELO, P. GOUVEIA DE-Pág. 165. 

MENDES, GASPAR-Pág. 273. 

MENDONÇA, LOPO FURTADO DE, governador do 
Algarve — Págs. 141 e 265. 

MENESES, FERNANDO TELES DE, general 
•"Págs. 45 e 139. 6 

MENESES, SEBASTIAO CÉSAR DE-Pág. 221. 

MERELLO, JÁCOME ANTÔNIO, genovês_Páai- 

nas 88,89 e92. 6 

MERELLO, MARCO ANTÔNIO —Pág. 91. 

MESQUITA, GONÇALO DE, capitão-mor— Pág. 152, 

MESQUITA, LUIS DE, tenente—Págs. 151 e 152, 

MESSE JANA, vila—Págs, 22 nota 2 e 137 , 

MÉXICO (Mexeco), pais—Págs. 235 e 239. 

MINA, região de África—Págs. 8 , 248 273 274 
275, 278, 279 e 280; casa da, Tesoureiro_Pá¬ 

ginas 6 e 275. 

MIRANDA, cidade, comarca—Págs. 17 22 nota 9 
<U5,73,8 1 ,H9U3U37,M;ã,m“ t í 52 2 : 

MONCORVO (Mencorvo)—Veja Torre de Moncorvo. 


MONSANTO, MARCOS FERNANDES ~ Pág. 187. 

MONTEIRO-MOR — Pág. 191. 

MONTEIRO, FELíCIO — Veja Pereira, Fellclo 
Monteiro. 

MORAIS, ANTÔNIO DE-Pág. 199. 

MORAIS, FRANCISCO COLMEEIRO - Pág. 140. 

MORAIS, GREGORIO RIBEIRO DE, ouvidor geral 
das ilhas de Cabo Verde e provedor da Fazenda 

Real —Págs. 257, 258 e 259. 

MORAIS, RODRIGO DE, assistente da Casa da 
Moeda de Miranda — Pág. 94 , 

MORAIS, DR. RODRIGO BOTELHO DE, conse- 
í, eir K °, ^/azenda-Págs. 9, 11, 13, 14, 16, 25, 
53, 54 62, 64, 65, 66 , 78, 79, 80, 81, 91, 02 93 

&“■ * » 

moreno Francisco soares, assistente & 

casa de cunho de Beja —Pág. 94 . 

MOURA, JOÃO RODRIGUES DE —Págs 198 
236, 238,240 e 242. g U8 ‘ 

MOUZINHO, DR. CRISTÓVÃO-Pág. 147, 

7 r ivío 41 c “ 41 M ° eaa 

Fâgs. 26, nota 1 , 214, 229 e 250. 

OLIVEIRA, FRANCISCO DE-Pág. 286. 

OLIVEIRA, MANUEL DE - Pág. 260. 

° RT A’. DI0 J° DE FIGUEIREDO DE, juiz da 
balança da Casa da Moeda de Lisboa-Pág. 283. 


P-Q 


PACHECO, GASPAR, juiz e tesoureiro da Casa da 
Moeda de Lisboa—Págs, 232 e 253. 

PACHECO, DR. PAULO DE MEIRELES desem 
tagídor R«l, s4o í0 P SÍpi g aeS S; 

PAIS, ÁLVARO, ourives do ouro—Pág. 270, 

PAI L G rjf :ÍOr d , oa cmios “ Cm da 
”***-*& a nota 2 , 


SaSSwas 

253 e 255, ' 224 ' 226 ' 228 < 235, 241, 

PEREIRA, JOAO-Pág. 226. 


PAÍSES BAIXOS DE FLANDRES—Pág. 89. 
PAIVA, PEDRO DE —Pág. 272 
PEDRO H, rei de Aragáo - Págs. 245 e 249 


PERSaA, DR, LOURENÇO DA GAMA—Pág, l 46 , 

AíèííSSp.* ■ 

PE » S lÍ 2 S, 2 ANTONI0 ' **-«*=• » 


PENÇO, FERNANDO RODRIGUF, o< 


PEREIRA, do Conselho Uu-mm . 

236,237,238,242, 252 6^65^ ^°^~ Pá ^ 3 ' 231 


PEREIRA, BARTOLOMEU-Pág, 1 98 , 
PEREIRA, FELÍCIO MONTFren / 


PERNAMBUCO, capitania — Pág. 209 
msu, eatado—PAg s , uo , * ^ „ „ m 




* A Stboí^p 4 g 0 ’ 26 “ crlvS “ da c ™ Moeda 
PIMENTA, BELCHIOR -p á g, 277, 


PINTO, conselheiro ultramarino—Pág. 265. 

PINTO, BELCHIOR - Págs. 276, 278 e 279. 

PINTO, JOÁO DE CASTILHO, procurador no Rio 
de Janeiro —Págs. 39, 40, 153, 207, 242 e 252. 

PONTA DELGADA, cidade-Págs. 18, 35, 98, 
99 e 101. 

PORTALEGRE, cidade —Págs. 22 nota 2,134 e 137. 

PORTO, cidade —Págs. 17, 24, 26 nota 1, 39, 44, 
68 , 73, 80, 81, 88 , 94, 111, 113, 122, 125, 127, 
129, 130, 134, 136, 143, 155, 157, 166, 172, 175, 
176, 189, 191 e passim ; vedor da fazenda 
— Pág. 2 nota 2. 

PORTO SANTO, ilha-Pág. 18. 


PORTUGAL, reino —Págs. 9,10, 18, 24, 27, 30, 33, 
38, 42, 43, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 
63, 64, 79, 87, 90, 92, 97, 110, 161 et passim. 

POTOSI, minas da Bolívia—Págs. 65 e 248. 

PÓVOAS, DR, ANTÔNIO DAS, conselheiro da Fa¬ 
zenda—Págs. 9, 11, 13, 16, 53, 54, 62, 66 , 73, 
79, 80, 81, 81, 92, 93, 94, 95, 107, 112, 113, 114, 
115, 116, 117, 125, 131, 132, 135, 144 e 266. 

PRÍNCIPE DE MASSA, italiano - Pág. 88 . 

PROCURADOR DA FAZENDA-Págs. 58, 59, 60, 
62, 78, 89,104,105,155 e 179. 

QUARESMA, MATIAS, feitor e recebedor da Fa¬ 
zenda Real —Págs. 258 e 259. 

QUEIMADO, JOB, tesoureiro da Moeda de Lisboa 
Págs. 269, 272 e 273. 


R 


RAMOS, MANUEL, capitão - Págs. 257, 258, e 259. 

RAMOS, MARTINHO — Pág. 259. 

RAVASCO, BARTOLOMEU DIAS, moço fidalgo 
e superintendente das decimas— Págs. 115, 
137 e 138. 

REBELO, F. —Pág. 165. 

REBELO, JOÃO, tesoureiro da Casa da Moeda 
— Págs. 3 nota 2, 269 e 270. 

REGO, CRISTÓVÃO DE BARROS, governador da 
Ilha de S. Tomé — Págs. 38 e 262. 

REGO, ROQUE DE BARROS-Pág. 231. 

RIBEIRA GRANDE, cidade-Págs. 257 e 260. 

RIBEIRO, FRANCISCO RODRIGUES, assistente da 
casa de cunho de Trancoso—Pág. 94. 

RIBEIRO, JOÃO PINTO, autor-Págs. 2 nota 6 , 
7 nota 10 ,8 e nota 1,9. 


S. MARTINHO DAS CHAS, comenda da ordem de 
Cristo —Pág. 257. 

S. PAULO, cidade do Brasil—Págs. 39, 40, 41, 42, 
46, 197, 200 e 218. 

S. PAULO E S. VICENTE, minas-Págs. 200, 201, 
202 e 203. 

S. SEBASTIAO DO RIO DE JANEIRO—Veja 
Rio de Janeiro. 

S. TOMÁS, doutor da Igreja-Pág. 245. 

SÁ, do Conselho Ultramarino—Pág. 242. 

SÃ, BALTASAR DE, Tesoureiro da Casa da Moeda 
-Pág. 275. 

SÁ, ESTÊVÃO MONTEIRO DE-Pág. 214. 

SALDANHA, ANTÔNIO DE, capitão general-Pági- 
nas 46, 98, 100, 102, 103, 124, 163, 255 e 256. 


RIO DE JANEIRO, cidade do Brasil -Págs. 38, 39, 
40 e nota 3, 41, 46, 89, 153, 159, 162, 166, 200, 
207, 208, 211, 212 e 252. 

RIO DA PRATA —Págs. 155, 183, 239 e 240. 

RODRIGUES, DIOGO, recebedor dos restos do 
dinheiro dos herdeiros de Henrique Nunes de 
Leão —Pág. 273. 

RODRIGUES, DUARTE-Pág. 214. 

RODRIGUES, JOAO, escrivão da Casa da Moeda 
—Pág. 3 nota 2. 

RODRIGUES, SIMAO — Pág. 42. 

ROMA, cidade italiana-Pág. 123. 

ROMERO, EDGAR DE ARAÚJO, autor-Pági¬ 
nas 39, 41, 42 e nota 1. 

ROUTIER ou RUTIER, ANTÔNIO, francês — Pági¬ 
nas 45,138 e 253. 


SALEMA, JOAO, guarda do ouro da Mina—Págs. 7, 
279 e 280. 

SALVADOR CORREIA, minas de — Pág. 201. 

SANTA MARIA, LUIS DE - Pág. 259. 

SANTARÉM, vila —Pág. 6 , 22 nota 2, 121, 123, 
134 e 137. 

SANTIAGO DE CABO VERDE, cidade —Págs. 36, 
37, 209, 231, 257, 258, 259 e 264. 

SARMENTO, RODRIGO DE MORAIS, assistente 
do cunho em Miranda —Pág. 142. 

SEBASTIAO, D., rei de Portugal-Pág. 271, 273 
e 274. 

SEGOVIA, em Espanha-Págs. 233, 235 e 239. 

SEQUEIRA, COSME DE, escrivão da Moeda de 
Lisboa—Pág. 269. 






SEQUEIRA, FRANCISCO DE, escrivão - Págs. 259 
e 260. 

SERNIA, ANDRÉ DE, autor —Pag, 245. 

SETÚBAL (Setuval) — Págs. 22 nota 2, 134, 137, 
182,189 e 250. 

SEVILHA, cidade espanhola - Págs. 28, 188, 233, 
235 e 239. 

SILVA, ANTONIO TELES DA, governador do Bra¬ 
sil-Págs. 183 e 262. 

SILVA, DUARTE DA-Págs. 44 e nota 5, 112, 
113,114,115,119,122 e 188. 

SILVA, FERNANDO DA, do Conselho do Rei e vea- 
dor da Fazenda—Pág. 279, 

SILVA, HENRIQUE CORREIA DA, vedor -Pági¬ 
nas 7, 8 , 11, 14, 15, 16, 26, 65, 66 , 70, 80, 81, 
86 , 91, 92, 93, 107, 112, 113, 114, 115, 116, 
125, 129, 132, 135, 138, 140, 141 et passim. 

SILVA, JOAO GOMES DA, governador, vedor da 
Fazenda —Págs. 3 nota 2 , 172, 267 e 272. 

SILVA, LUÍS DA, do Conselho de Estado e vedor 
da Fazenda—Págs. 284 e 285. 

SILVA, PAÜLO BARRADAS DA, cavaleiro fidalgo 
— Págs. 36 e 209. 


TAVIRA, vila —Págs. 17, 22 notas 2 e 3, 45, 82, 
94,134,137,140, 265 e 266. 

TAVORA, SIMAO DE SOUSA DE, capitão de 
cavalos —Pág. 261. 

TEIXEIRA, ANTÔNIO GONÇALVES-Pág. 198. 

TEJO, rio—Pág. 24. 

TELES, ANTÔNIO - Pág. 124. 

TEMUDO, DR. DIOGO MARCHAO—Pág, 146 
e 147. 

TESOUREmo E TESOUREIRO-MOR - Págs. 54, 
85, 68 , 73,111, 117 ,118,122,134,185,196 e 222. 

TIN ? C ?; no C . ÔN , E 5 0 ÁLVARO, assistente na Casa 
da Moeda de Évora—Pág. 94 , 


VALCARCEL, D, FRANCISCO, espanhol —Pág 
YALDEVESSO, PEDRO CARDOSO E —Pág. 

DO-abridor dos cunhos 
usa da Moeda—Págs, 3 nota 2 e 272. 

o° nSelh0 Wtramarino-Pí 
nas 230,237, 238, 240, 252 e 265. 

VASCONCELOS, FRANCISCO DE ALMEIDA 
a» Cm d. Moeda de LiST 

m mSm UiRTE «««HA-Mp. 
VELHO, DIOGO —Pág, 275. 


SILVA, PEDRO VIEIRA DA —Pág. 152. 

SILVEIRA, DR. GIL EANE3 DA, conservador da 
Casa da Moeda de Lisboa — Pág, 282. 

SILVEIRA, LUÍS DA, do Conselho de Estado e 
veador da Fazenda—Págs. 283 e 284. 

SOARES, ANDRÉ-Pág. 271. 

SOARES, DIOGO - Págs 282 e 284. 

SOARES, JOAO ALVARES-Págs. 276, 278, 280 
e 281. 

SOARES, PEDRO HOMEM, juiz da balança - Pági¬ 
nas 7, 278, e 279. 

SOTO, ANTONIO PERES DE-Págs. 259 c 260, 

SOTTOMAIOR, FRANCISCO DE VALADARES 
-Págs. 165 e 214. 

SOTTOMAIOR, MANUEL VALADARES - Pág. 94. 

SOTTOMAIOR, VICENTE-Pág, 109. 

SOUSA, DIOGO DE-Pág 272. 

SOUSA, D. FRANCISCO DE-Págs. 201 e 202. 

SOUSA, SEBASTIÃO DE (Bastião)-Pág. 214. 

SOUSA, SIMAO DE-Pág. 78, 

SUÉCIA, reino-Págs, 165 e 179. 


TINOCO, MARCOS RODRIGUES - Pág, 260. 

TOMAR, vila—Págs, 17, 22 notas 2 e 3, 73, 82, 

94.114.115.120.134.137 e 154, 

TORRE DE MONCORVO, vila-Págs. 22 nota 2, 

134.137 e 285. 

TORRES, JOAO DE-Pág. 275. 

TOURO, lugar em Espanha—Pág. 249, 

TRANCOSO. viia-Págs, 17, 22 nota 2 , 45 , 73 , 81, 
94,117,118,120,134,137,139 e 157. 

TRÁS-OS-MONTES, província - Págs. 20 , 73, 81, 


VELHO, FRANCISCO-Pág. 276. 

YIA íâ’e V í 1 8 a 9r PáffS ‘ 22 n ° ta 2 ' 134 ’ W ' m > 
“íeTí™ V6d0r ^ Ma -^ 
^TMo"^g.sr da fundleâ0 & °«*. 

VILA DA PRAIA-Págs. 47 6 255. 

VILA REAL -22 nota 2 , 134, 137, 151, 152 e 266 

VILA DE S.SEBASTIAO-Págs, 47 6 255. 

■VISEU, cidade - Págs, 22 nota 2,137 e 183. 


O presente volume foi acabado 
de compor e imprimir na 
Companhia Editora do Minho, 
em Barcelos. 





errata 


Além dos lapsos tipográficos normahnente reonedíáveis pela inteligência do leitM 
ha duas emendas para as duais chamamos em esp«ial a atençfc: Dodificar para ^ 
selho Ultramarino» as palavras «Conselho da Fazenda», impressas na pâ g iina 37, linha 15 

e na página 256, linha 16 . 




